








ste prefácio pode cattsar estranhanlento em aÌguns, pois no Ìr'r-

gar de priviÌegiar o conteúdo da obra, sen'indo como uma espé-

cie de grria para o leitor, elc coloca a singularidade do autor en

primeiro plano. No caso do livro ora lançado, talvez, o estra-

nhanrento seia ainda maior, porqlte o none de Luiz Antônio

convite, no nosso câso, se desfaz elr fitnção da densidade intelectual da obra

e clo autor. É imperatii 'o rcssaÌtar qtte redigir estir âprcsentâção e rrm priviìe-

gio. N{uitos poderiarn e cleseiariam assinar este texto' pois, como nós' sentem

N{arcrrsc}ri, na vcrdade, cìispensa apresentações Assim, este prelácio seria re-

dun<lante, 1...1 "a não ser que se trate de um texto vazado rìo registro da amiza-

cìe", colto bem letlbrort N{arcos Marcionilo, da Parábola EditoriaÌ

E o que pretenclemos aqui é, justamente, dar vazão ao sentimento de

anizacle e bem-qtterer qnc nutrin-tos por N'larcuschi Somos nttitas suas deve-

doras e scrrs tìer,eclores. E as nossas dír,idas são de natureza diversa. Aprende-

ìÌros coÌìÌ eÌe uma certa nlaneira dc olhar a linguagenl, o suieito e a vida C)

clue nos é possí'eÌ fazer hojc em sala de atrla e o sentido que damos a cssa

irática herdantos dele, cn grarcìe parte F'le triÌhou para nós e antes de nós o

caminho qr-re ho je PeÍcorÍeÌÌos.

Para aìérn rÌo catrpo teórico e metodoÌógico, aprendemos com eÌe coisas

qLÌe ncÌÌr mesrno sr:speita ter-nos cnsinado, atitudes que dizcrr respeito não ape-

,ras à postrtra formal rìo professor, mas à condrrta do horrem Etica' lealdadc'

toÌcrância, rìeterrninação são aÌgrrmas deìas N{as, sen dÍn'ida' a virtrrde qrre rnais

sc destaca en Nlarcttschi é srta generosidade A forma coÌÌìo seÌlìPre doou sett

conhecimento, seu teÌlìPo e stlâ atenção ao otltro causa âdÌÌlirâção eIn todos

Por tudo isso, o cÌ ichê de dizer o quânto nos sent inos l ionradas pelo



âdmiração, respeito e profundo afeto por Marcuschi e por seu trabalho. Espe-

ramos que estâs pessoas se sintam representadas por nós e pelos demais cole-

gas e ex-alunos(as) ligados à Universidade Federal de Pernambuco - UFPE

que assinam este texto. Àfinal, os pontos de vista sobre o Marcuschi professor,

pesquisâdoÌ, orientador e colega, que aqui expomos, não são apenâs nossos,

temos certeza. Passemos, então, a detalhar estas várias faces de Marcuschi.

Seu nome corresponde a um dos maiores expoentes da lingüística. Mas

sua projeção vai além da admiração de outros pesquisadores. Trata-se de un

acadêmico daqueles que lotam auditórios em suas palestras, "segurando" o

público pelos ouvidos até a última paÌavra, sempre soìicitado nos congressos

para autografar um livro e posâÍ para uma foto. Os livros e artigos que pubÌi-

cou, as conferências que proferiu, os seminários e cursos que ninistrou o tor-

naram conhecido, procurado e citado no mundo universitário. A erudição de

seu conhecimento misturada a um jeito simples de transmitir este mesmo co-

nhecimento faz dele um intelectual admirado por muitos. Súa atuação políti-

co-administrativa em instituições como CNPq e Capes apenas confirma seu

valor entre os profissionais da área.

Mas o Marcuschi das conferências e das publicações é :uma persona, poÍ

assim dizer, "de fora" e nós queremos falar dele de uma perspectiva "de den-

tro". O nosso foco é a atuação de Marcuschi como docente na UFPE.

A sala de aula é o habitat privilegiado do professor. E para os bons pro

fessores, uma aula, mais do que uma tarefa a ser reaÌizada, é uma paixào a ser

desfrutada. Quern freqüentou os cursos de Marcuschi se deparava, sempre,

com um ser transbordando de paixão. Mas o calhamaço de papéis e os muitos

livros que caÍregava eram a pista de que, por trás da inspiração apaixonada,

havia muito trabalho, muito investimento pessoal.

O livro que ora prefaciamos comprova este trabalho, árduo e cotidiano,

do Marcuschi professor. Trata-se de um material didático eÌaborado parâ â

discipÌina Lingúístíca 3, ministrada por ele na graduação em Letras da UFPE.

Como é prática nas universidades brasileiras, este material ficava disponí-

vel para os alunos numa "pasta". Apesar de o autor avisar que aqueles textos

deveriam ser de uso exclusivo dos aÌunos da disciplina, a circulação "pirata"

na UFPE e em outras universidades, promovida tanto por alunos quanto por

professores, de graduação e de pós-graduação, ainda é intensa. Isso indica o

quarìto o material é precioso e o quanto, hoie, sua publicação se faz oportuna

e necessária. O próprio Marcuschi iá tencionava transformar a "pâsta" em



,1:o. lrìcÌusive, o original que mânuseâmos já trazia uma apresentâção, um
:::rright, além da indicação "4' versão, revisia e ampliada".

Como o próprio autor adverte na apresentação, seu caráter didático, ou
. t  ; .  o la lo de ser um maler iaì  que tem em vistà o aluno e nào os pares pesqui-
.;iores explica por que, talvez, ele não trâgâ nada de rigorosamente novo

:Ë;a quem atua na área de lingüística de texto. Desde noções de língua, texto
.:ertuaÌidade, passando peÌos estudos de gênero até a discr-rssão sobre proces-

.:s de compreensão, o livro aborda temas debatidos na área.

\larcuschi ressalta ainda que boa parte do material é conhecida, pois,

-:ã ião textos já pubÌicados, ora apresentados em congressos, ou, quando não

--:bìicados, de ampla circulação no meio acadêmico. Essa câracterística pode,

ie tãto, ocasionar no leitor uma sensação de já-conhecido, de já-sabido. Mas,

::esar dos temas conhecidos, o autor os desenvoìve em várias direções, abran-

::ndo temas conexos tão diversos quanto relevantes: critérios de textuaÌização,

-::r' idades de compreensão en materiais didáticos, uso interculturaÌ de gêne-

:r:. cornpreensão interdialetal, instrumentos de avaliação educacional, gêne-

-ri emergentes, entÍe outros.

-\pesar do amplo espectro de temas, a importância efetiva do trabalho

-tá 
nrenos naquilo do que é dito e mais em como é dito. E nesse ponto que a

.randeza do professor sobressai

A natureza didática do livro é evidente, especialmente, peÌa presença de

:tiridades, exemplos ilustrativos, glossários, indicações de obras de consulta para

r aprofundamento dos temas tratados e uma série de quadros e tabelas que

iuscam sistematizar as teorias abordadas. Percebe-se ainda uma progressão de

ijt-ìculdade das atividades propostâs, partindo-se de indagações mais pontuais

:té pesquisas de campo realizadas pelos alunos e socializadas em pôsteres.

Na tentativa de explicar complexos fenômenos da linguagem, o livro é,

ro mesmo tempo, abrangente e sistemático nâ âpresentâção das teorias. E
't aÌe lembrar a voracidade de leitura de Marcuschi. Ele não apenas remete â

teóricos diversos, mas constÌói um panoramâ crítico das diferentes perspecti-

ras de análise sobre um mesmo tema. Nada mais didático para o Ìeitor iniciante.

A sistematização está refletida nos conjuntos de conceitos basilares para

cada tema. Marcuschi, porém, não abre mão da profundidade em nome de

uma suposta necessidade de adequação ao público leitor. Sua conduta per-

manente é buscar uma linguagem simpìes para dar a conhecer o complexo.



A organicidade em termos teóricos indica a condução firme de um pes-

quisador preocupado com o rigor científico e com a coerência interna na

exposição de seu pensamento. Ainda que certos trechos da obra possam parecer

textos aluìsos, por teÍem sido produzidóoem momentos distintos e reunidos poste-

riormente paÌa o li\To, têm consistência como projeto de conhecimento. De fato,

a seleção dos assuntos revela um empreendimento de anos: compilar para alunos

de graduação questões refeÍentes aos gêneros textuais, dentro do contínuo fala/

escrita, e aos processos de produção e compreensãô texhral. Tudo isso permeado

pela hipótese sociointeracional de base cognitiva. Os assuntos abordados são as
velhas e boas questões do sentido, da cognição e da linguagem.

Ainda que se proponha a ser didático, Marcuschi foge da simplificação enga-

nosa e diz aos leitores, logo na apresentação do livro, que não trará receitâs,

pressupondo o comprometimento do aluno no percurso de leitura, num habalho

colaborativo entre quem ensina e quem aprende. Isso, porém, não significa a

ausência de poshrlações explícitas, como se percebe no trecho 'â produção tex-

hral, assim como Llm jogo coletivo, não é uma atividade r.rnilateral".

Os exempÌos existentes no volume devem ser complementados em sala de

aula por outros mais atuais. Eis aqui o perfil de um professor que não se acomoda,

que não se esquiva do trabaÌho pesado, que prefere buscar exemplos novos a cada

novo cuÌso a estagnâÍ suas reflexões em demonstrações que já deram ceúo. Esa

postura de professor Íeflete claramente sua afuação como pesquisador, paÌa quem

o conhecimento está sempÍe se refazendo, sempre em proceso de consÌrução.

Uma conseqüência inesperada do cuidado de Marcuschi  com a

reelaboração constante de suas idéias é o "contrabando" de mimeos escritos

por ele, ainda muito comum nas instituições de ensino de todo o país. Como

dificilmente considera suas formulações acabadas o suficiente para publicá-

las, a saída, para os interessados naquilo que Marcuschi escreve, é fotocopiar

os textos inéditos que circulam entre os colegas.

É essa qualidade de pesquisador cujas idéias sempre estão "saindo do

forno" que é ensinada aos alunos por meio de exercícios práticos neste livro.

Os próprios alunos têm de construir um glossário dos termos técnicos mais

relevantes estudados em cada parte da obra. Em vez de simplesmente apre-

sentar o gÌossário pronto, Marcuschi investe no aluno principiante, incitando-

o a se constituiÍ pesquisador desde a sua formação inicial.

A coragem de não omitir conceitos ainda pouco claros ou precariamente

definidos - como é o caso da noção de suporte - é outra característica do



pesquisador Marcuschi. EÌe explicita para o leitor o quanto certo termo ainda
peÍmanece impreciso ou até que ponto ele parece inadequado _ ,,Essa é
uma questão complexa que não tem uma decisão clara" (p. I Ì l). Expor fran_
camente os bastidores da elaboração cicntífica, com suas imperfeições e insta-
biÌidades, torna pública também a concepção de que pesquisar é uma tentati-
va incessante e sempre provisória de explicar o mundo.

Nesse contexto, para Marcuschi, a saÌa de auìa constitui um grande
Ìaboratório de investigação, onde conhecer não é um ato individuaì, mas
uma ação cooperativa. Ele não se porta como o dono absoluto da sala, mas
como um co-part ic ipante.  Muitas vezes, div ide a discipl ina com outros,
disponibiliza o material antecipadamente e discute as auÌas. Superando a
pedagogia em que o professor se limita a transmitir ou repetir o lá sabido,
eÌe aposta na construção coletiva do conhecimento. Afinal os grandes pes-
quisadores se aventuram em um curso nào para comunicar o que já sabem,
mas parâ pensar sobre uma coisa que desejam muitíssimo conhecer, para
lançar um olhar reflexivo sobre algo.

Ao longo do livro, ele cita muita gente, dá crédito a todos, até a quem fez
só uma, mas significativa pesquisa. Nos agradecimentos, enfatiza que as idéias
apresentadas no livro que ora está sendo publicado surgiram e tornaram corpo
durante os últimos dez anos de docência no Departamento de Letras da UFpE
e de pesquisa no Núcleo de Estudos Lingüísticos da Fala e da Escrita (NELFE),
por ele coordenado. De todos os seus interlocutores - colegas de trabalho,
monitores, bolsistas de iniciação científica, alunos de graduação, especializa-

ção e pós-graduação - ele agradece as contribuições que enriqueceram sua
visão e compreensão dâs questões que o inquietavam. Agradece de modo par-
ticular a seus alunos de Língúístíca 3 que com ele discutiram vários dos temas
tratados no livro e, em muitos casos, lhe forneceram sugestões e exemplos.
Diz: "Sem esta contribuição, os materiais seriam bem menos arraenres e me-
nos proveitosos". Essas palavras de Marcuschi mostrâm que, para ele, o co-
nhecimento é elaborado em encontros, trocas, e interações. Cria-se em fun-

ção de interlocutores.

E foi nas interações de Marcuschi com seus pares e aÌunos que esra
obra tomou corpo. Agora, os textos antes inéditos, que compuseram a,,pasta
de Língüístíca 3", saem publicados no formato de livro, constituem aÌgo
acabado. Mas, para manter a f idel idade ao pensamento de Marcuschi ,
que, a cada ano, buscava atualizar o conteÍrdo destas páginas, resta a nós,



pesquisadoÌes e pÌofessores da área da lingüística, como afirma Comte-

Sponviller, "continuar essa história que nos precede, que nos geÍa, que nos

habita, que é nossa tarefa, nosso destino, nossa dignidade, enfim, o único

lugar possível, para nós". 1

CnrsrIlì.{ Tnuclne
Iwincn MnrnoNÇe

Angela Paba Dionísio; Cínthya Tones Melo; Dóis de Amtda C. da Cu-

nha: lsaltína Maria de Azevedo Mello Gomes; ludith Hoffnagel; Kaina

Falcone; Kazue Saíto Monteiro de Banos; Lícía Heíne; Maria da Piedade

Moreira de Sá; Marianne Catalcante; Marígia Aguiar; Sandra Helena

D. de Melo; Suzana Cortez

Recife,8 de abril de 2008

André Comte-sponvifle (200'1). A vida humana. São Paulo: Martins Fontes, p. 18.



"Quando contemplamos o mundo natural rye panilhanos com os outros, nào pe emos
o contato conosco, mas nos rcconhecemos como membros <le uma sociedaile de mentes.

1.../ E essa comunidade de mentes é a base do conhecimento e a Íne(lì.1,1 de todas as coisos.
DoNÂr.D l)AuDso^-, T,hrce Yarieties of Knowledge.

''Aquilo que se.,,ê depende do lugtr em qre foi.tisto e
das outrds coisos que forum rístas do mesmo tempo."

CufloRD CFF.Riz O saber local

"A rczõo é comunt a todDs, mds as pessods agem
como se tilessem umd tu.ão pilìoda."

HF.RÁCr.rTo, Irdgm€núo.

"Sern o Tu nao há o Eu".
FRÌEDRrcH J^cosr (  17 43- I  8 19).

ste trabaÌho, que postula princípios socioiÌrteracionistas,

contém a quarta versão dos materiais para o Curso de Lin-

güística 03 ministrado na Graduação em LetÌas da Univer-

sidade FederaÌ de Pernambuco, no segundo semestre de

2005'. Trata*e de observações destinadas à leitura dos alu-
nos pârâ o acompanhamento das exposições feitas em aula.

Constam aqui estudos muitâs vezes inacabados e idéias preliminares. Em
ceftas passagens, figuram partes de trabalhos editados em revistas, anais, coÌe-
tâneas e or ig inais não publ icados. Por isso podem parecer incompletos e
repetitivos. Indicações bibliográficas foram feitas pâra que cada leitor tenha

condições de prosseguir em seu aprofundamento individual.

Os temas esião distribuídos em três partes com tópicos interligados, a saber:

(i) Prodr.rção textuaÌ com ênfase na língüística de texto d.e base cognitiva

Ì-  Na verdade, esta versão deveria ter sido ut i ì izada no segundo senrestre de 2005 durante o ano
je 1005, rnas só veio â seÍ usada no segundo'semestre de 20i l i  qr.re, por râzòes rarias, inicia+e em
:neiro de 2006.



(ii) Análise sociointerativa d.e gêneros textuais no contínuo fala+scrita
(iii) Processos de compreensõo textual e produção de sentido.

As noções de língua, texto, gênerc, compÍeensão e sentido, bem como o
enfoque geral  da abordagem, si tüam-se na perspect iva da vísão
socíointeracionista da língua. Esse tipo de visão recusa-se a considerar a língua

como um sistema autônomo e como simples forma. Aqui, a linguagem é vista
como um coniunto de ativídades e uma forma de ação.

Como se sabe, os estudos lingüísticos no século )C( foram marcados por

dois movimentos relativamente distintos em sua perspectiva analítica: por um
lado, temos o proieto formalisúa, que busca analisar a língua d.escontextualizada-
mente, danào primazia ao aspecto sintático; por ouho lado, temos o movimento

funcionalista, que busca recontextualízar a ìíngua obsewando-a em seus contex-
tos de uso e com ênfase no estudo do léxico, nos aspectos socioculturais, na

interação e na visão cognitiva. Dos anos 80 do século )C( para cá, tem crescido

de maneira sistemática a segunda perspectiva, que vem se diversificando acentua-
damente. É assim que ouvimos denominações bastante variadas para as anáÌi-
ses, tais como: socíointzratba; sociodiscursiva; socioconstrutba; sociocognítiva e
assim por diante. Trata-se de reinhoduzir nos estudos da linguagem o aspecto
social (entenda-se: ínteracional) de ângulos diversos.

Em suma, estas notas consideram a linguagem contextualizada e em fun-

cionamento. Situam-se na perspectiva da sociointeração e da sociocogniçào.
o que lhes confere um caráter não-formalista. Mas não se tÍata de uma visão

pragmática clássica na linha de John Austin ou H. P. Grice. As teorias centrais
aqui defendidas situam-se no que hoie se chama de hípótese socíointeracional
de base cognitiva.

Também não se trâtâ de um coniunto de receitas. Tanto assim que a

maioria dos exemplos foi posta à pate e será oferecida em aula no ato de

exposição. Fontes para leituras complementares são sugeridas em vários mo-
mentos, pois aqui estão apenas diretrizes gerais.

Recife, janeiro de 2006
LUIZ ANTÓNIO MARCUSCHi



nota\ sllÍgiÍam e lornaram corpo ao ìongo dos ril l imoi dez

, en decorrência das auìas de graduação no Departamen-
e Letras da UFPE e de pesquisas desenvolvidas no contexto
projetos real izados no NELFE (Núcleo de Estudos

Lingüísticos da FaÌa e da Escriia) por mim coordenado. Este
NÍrcleo conta com várias pesquisadoras coÌegas de Departamento (Judith
Hoffnagel, Dóris de Arruda Carneiro da Cunha, Kazue Saito lVlonteiro de
Barros e Angela Paiva Dionísio), a quem agradeço os debates e as contribui-

ções. Não posso esquecer tanbém os boÌsistas de iniciação científica que tra-
balharani comigo e sempÍe trouxeraÌn desafios e contribuições que enriquece-
ran minha visão e compreensão das questões.

Muitas das idéias aqui desenvoÌvidas foram apresentadas em cursos de
especialização em várias ocasiões a professores da rede pírbÌica de Pernambuco.
Ou em minicursos enr congressos de lingüística pelo BrasiÌ afora. Em todos
eles, sempre tive novas sugestões e idéias para reajustes e esclarecrmentos com
adaptações ao nível de conhecimento dos alunos.

Agradeço de modo particular âos meus alunos de Língüística 3 de semeshes
anteriores, que conigo discutiram esses temâs e, em muitos câsos, ne forneceram
sugestões e exempÌos que forarr sendo incorporados a estas notâs. Sem essa con-
tribuição, os materiais se anr bem nìenos atraentes e menos proveitosos.

Confio em que esta parceria contirue neste e nos próximos semestres
com intensidade ainda maior para um proveito cada vez mais enriquecedor.

Espero que estâs notas de trabalho tragaÌÌì â todos algum proveito e que
ajudeni a acompanhar as aulas com mais segrrrança e maior interação para
que ocorra a deseláveÌ constÍução coletiva de conhecimento, superando a
sinples transmissão ou Íepetição do já sabido.



o corìjuÌìto, esta série de notas pretende mostrar o fnnciona-

rrrcnto da lingnagcm sob o aspecto textual-ínteratívo, tanto

na n.rodalidade escrita couro oral.' lèm-se en vista a configtt-

ração Ìingiiística c algrrns eÌenrentos básicos, tais cono a pro-

dução c a circuÌação de gôneros textuais e os processos dc corr-

preensão. Scrá inportante chegar a resuìtados satisfatórios em reÌação a isto

corÌÌ unìa visão integrada c corÌÌ r.ul cortccito de lingtragern que dê conta dc

seu funcionamento no fenômeno tcxtnal, 1á que é impossír'cÌ qttalqrter nani-

festação Ìingtlística fora clo tcxto situado.

O cLrrso inicia conr algunus obsenações preÌirninares sobre a sihração da lin-

4iística no sécuìo )C(, :r fin de sihrar de modo sistenrático o mourento e a nrotiração

cÌo surginento dos tópicos analisados. Não se tratâ, no entânto, de rttla revisãtl

complcta da histírria cla Ìingiiística e sitn cÌc ttrra brere contertualização da posição

aqrri adotacla. I)aí a inevitár'el simplificação na cxposição.

ìí**{f

À perspect iva gcral  do t rabalho si tLra-se no contexto do qrte hoie se

convenciona chanrar de língíiístíca enLnlcídtba. A visão adotada tona a l/n-

gud como utn coniunto de práticas enuncíatbas e não corno fomta descamada.

De modo particrrlar, esta afirrração âclìâ-se erÌr cottsonância cont NÍ. Bakhtin/

\'. N. Voloshinor' (Marrisno e lilosofía da líttguagemlt , quando os autores

afirrnarr que toda cnrtnciação hunratra, Ììres[ìo â tnais cÌcntetrtar, é "organiza-

da fora do indivíduo peìas concliçõcs extra-orgânicas do meio social" (NÍ&Fdal,,

p. 107). N4csrno que reaÌizada por utrt "org;ruistro individuaÌ", a ctrrtrrciaçio

hurnana é seÌnpre tlnì ato social, conro se cleprectrcle dcsta obserrrçào:

Ì. l)aqui para.r frertc, cilo cssa obra pch sigìr \Í&F dal, pch cdiçào brasììcira: ,\larxisnrr; e flosolia
da l igrtogen. São Peulor I  Irrci tcc, Ì9;9. QtìaÌrto rì  rLrtorÌ: ì  t ìr t  ohrl .  tcgrrndo Carìt)s AÌbeÍto Fâraco. que

seque runa trrcliçâo forte ru aturlìd.rdc. o rinico arrìor dr obra i \'. N \bìoshilror', Inas sc fornos olhar a

cdiçào noric-âìnericârì.r .  r ì i  só consta tr1. Bâkhtin. Di:urtc disso. oPÌcÌ Por consenar os dois âLrtoÍcs,

cnrbora corcordc com a visão de Fìrrco. qLre afinlr qLlc cssr ol)r.r ììio é csselcialllerltc bakhtiniana



A enunciação enquanto tal é um puro produto da interação sociaÌ, quer se trate de
um ato de fala determinado peÌa situação imediata ou pelo contexto mais amplo
que constitui o conjunto das condiqões de vida de uma determinada comunidade
l ingüísl ica (M&FdaL. p.  Ì07t

A tese central de BakhtinA,/olosfrinlu. qu" tentâmos seguir também neste
curso, é:

A verdadeira substância da língua não é constituída por um sistema abstrato de
formas lingüísticas nem pela enunciação monoÌógica e isolada, nem peìo ato
psicofisiológico de sua produção, rnas peÌo fenômeno social da íntercçõ.o verbal,
realizada através da enuncíação ou das enunciações. A interação verbal constitui
assim a realidade fundamentaÌ da língua (M&FdaL, p. 109),

Em suma, concordamos com a posição de BakhtinA,/oloshinov exposta
nestes teÌmos:

A língua vive e evolui historicamente na comunicação wrbal concreto, nAo no siste-
ma língüístico abstrato das formas da língua nem no psiquismo inditidual dos falan-
tes (M&FdaL, p. I l0).

Os autores negam, pois, g\e a pdÍole (fala, enunciado), tal como defini-
da por Saussure, seja um ato individual: ela é sempre um ato social. Do con-
trário, sequer seÍia compÍeensível.

Aspecto importante nesse contexto teórico é a noção de díalogismo corno
princípio fundador da linguagem: toda linguagem é dialógica, ou seja, úodo
enunciddo ó sempre um enunciddo de alguóm pdÍd dlguém. Se assim não fosse,
seria como umâ ponÌe sem um dos lados para sustentâção, o que a levaria à
sua derrocada. Daí a noção de gênero como enunciado responsivo "relatiya-
mente esüir)e\", o que está de acordo com a idéia de linguagem como atividade
interativa e não como forma ou sistema.

Partilho aqui das posições de Carlos Âìberto Faraco em estudo recente,
onde sugere que o estudo da interação2 na linguagem é essencial para se en-
tender não apenas o funcionamento da linguagem, mas também o surgimento
da própria subjetividade. É assim que se poderia afirmar, com Mead, que a
construção do sujeito se daria como efeito da interação. Sem o tu, sem o
ouho, não se teria a noção do eu. Esta é também a posição de Vygotsky, para

2. Refiro-me ao teìto Interação e lingtogem: bdlanço e penpect as,apresentado como conferência
de encerramento do Congresso Internacional Lirrguagem e Interâçâo, realizado na Unisinos (Sâo
LeopoÌdo - RS), de 22 a 25 de agosto de 2005.



quem primeiro temos as representações coletír)as gtre depois se tornam repÍe-
sentações índíyiduaís. Veja-se isto nas palavras de Faraco:

O que merece especial destaque em Mead é a sua concepção da Ìinguagem não
conro estrutura, mâs como ação - açào inter-srrbjetiva que. como tal, se internaliza
e sc torna ação intra-subjetiva. Processo scmeÌhante defenderá Vygotsky para funda-
mentar sua teoria da cognição humana, isto é, a cognição vista como uma atividade
tlue se dá primciro na irÌteração e ó internaÌizada, trazendo para o interior o movi-
mento do exterior.

Com isto, tanto Bakhtin como Vygotsky, Mead e os etnometodóÌogos,
por caminhos e visões muito diversos ertre si, retiram a reflexão sobre a Ìíngua
do campo da estrutura para situá-la no campo do discurso em seu contexto
;ociointerativo. O fato de haver representações coletivas permite que possa-
mos agir sem ter que negociar o tempo todo e possibiìjta a interação dando às
nossas idéias um ar de "já visio", tal como postulâ a noção de intertextualidade
e orÌtras. Neste caso, o enuncíado se torÌìa a unídade concreta e real da atlida.
de comunicativa entre os indivíduos sifuados em contextos sociaìs senpre reais.
Esta é a hipótese socioiÌìterativa que pretendemos endossar nestas análises e
que deve servir como pano de fundo geral.

Isto se reflete em pelo rrenos quatro pontos centrais:

(a) na noçõo de linguagem como atividade social e interativa;
(b) na lisõo de texto como unidade de sentido ou unidade de inteÍação;

lc) na noção de compreensão como atividade de construção de sentido
na relação de um eu e um tu situados e mediados e

(d) ta noção de gênero textual como forma de ação sociâÌ e não corno
entidade lingtiísÌica formalmente constituída.

Apropriando-me de uma passagem do citado trabalho de Faraco, alerÌo
:ara os perigos que essa visão conìporta. Assim cono não se pode submergir
oun determínismo íntemalista, a tentação da visão estruturaÌ e formal, tam-
5én não se deve strbmergir no determínismo extemalísta do sociointeracionisno.
\ prudência nesses casos deve ser preservada. Vejam-se estes aspectos nas pa-
lar  ras de Faraco (2005):

Ncsse sentido, parece que na área não podernos fugir do axioma de que o inter-
subjetivo se torna intra-subjetivo, isto é, cìe que o movinento externo se tornâ movF
mento interno. A questão crucial é saber como sc dá csse processo. Soluções integral-
mente detenninistas não nos satisfazèrn. Parece quc todos nós, intcracionistas, que-
rcmos compreendera subjetividade corro emergin<Ìo do social, <lueremos compreen-



der a interação como condicionada por vários htores, mâs, ao mesmo temPo, não

queremos perder nem as singuÌaridades da subietividade, nem o novo, o inusitado,

o imprevisível, o inesperado dos eventos de interação. Ou seja, nem o primado do

indivíduo, nem o determinismo abso,luto da estrutura.

Ceorge Mead, por exemplo, tentou fundamentar este nãodeterminismo por meio

de duas grandes coordenadas. Primeiro, assumindo que o social nunca é um dado

homogêueo, mas sempre heterogêneo. O social contém uma multiPlicidade daqui-

Ìo que ele chama de "outros generalizados" (que poderíamos entender como con-

juntos de ações, representações, vaìores e atitudes que circulam numa determinada

sociedade; ou o conjunto dos pré-construídos sócio-históricos).

Desse modo, nenhum sujeito fica confinado nos limites de um único outro genera-

lizado, mas emerge de relações simultâneas ou consecutivas com vários outros gene-

ralizados, muitos deles opostos entre si, contraditórios, conflitivos. Essa realidade

sempre heterogênea e cheia de contradições gera desequilíbrios e t€nsões que

inviabi l izam qualquer fechamento determinista mecânico dos processos

interacionais e de seus efeitos.

Por outro lado, o caráter dinâmico (ativo e não-mecânico) do mundo interior tam-

bém restringe o determinismo, na medida em que, a partir da contínua polarização

entre o "me" e o "eu" (nos termos de Mead), geram-se respostas singulares e não

totalmente previsíveis.

Em surna, a heterogeneidade e a contradição são os tnotores da relação externo/

interno e da dinâmica do interno.

Este alerta é fundamental, pois a linguagem não é estrutura apenas, mâs

não é também um simples fruto de determinismos externos. A linguagem é

vista, pelos interacionistas, sobretudo corr'o formd de ação e, neste caso, deve

ser analisada como atividade e não como estruturâ, segundo observa Faraco.

Mas, afirma o mesmo âutor, "peÌmanece enhe nós o problema de como cons-

truir uma teoria que equacione estÍuturâ e atividade; qÌre câse adequadamen-

te, por exemplo, sentença e enunciado ou sentença/enunciado/enunciação".

Essa é a missão à qual nos dedicaremos aqui com a análise dos três grandes

tópicos: Íexio, genero, compreemão.

Em consonância com essas posições, â PÌoPosta cenhal deste curso é mos-

trar que todo o uso e funcionamento significativo da linguagem se dá em úsrtos e

disczrsos produzidos e recebidos em situâções enunciativas ligadas a domínios

discursivos da vida cotidiana e realizados em gêneros que circuÌam na socieda-

de. Para atingir esse objetivo, são fornecidos elementos teóricos e práticos sobre

a noção de texto e discurso, critérios de textualização e Processos de produção

textual. Além disso, será estudada a diversidade textual na fala e na escrita e a

variedade de gêneros, bem como os processos de compreensão.



Tèndo em vista o interesse aplicativo e o alto potencial prático que essas
anáÌ ises comportâm, será dada, ao longo do curso, âtenção especiaÌ  aos
Parâmetros Cuniculares Nacionais (PCNs) nos momentos específicos de ira-
tar a língua, o texto, os gêneros e a courpreensão textual.

A idéia nuclear aqui desenvoÌvida é simples e pode ser assim expressa:
não exíste um uso signíficatívo da língua fora das ínter-relações pessoais e sa-
cidís situadas. Daí a linha geral do curso na perspectiva sociointeracionista já

tiisada acirna. Isto quer dizer que todo r.rso autêntico da língua é feito ern
tertos produzidos por sujeitos históricos e sociais de cãrne e osso, que mântên
aÌgurn tipo de relação entre si e visam a algun objetivo comun.

Hoje existem, no Brasil, muitas reflexões sobre esses temas, contudo, es-
;as reflexões andam Ìonge de serem consensuais e âpreseÌìtarÌì muitas diver-
gências. Parece saudár,el tomar consciência desse fato e desenvolvcr reflexões
que contribuan pâra uma melhor anáìise do tema sem a pretensão de esgotá-
lo nem de resoÌver o problema. O qne se oferece aqui é nma teoria geral para
a anáÌise integrada de iais questões.

Ao finalizar esta breve introdução, gostaria de chamar a atelìçào paÍa um
trato impoÌtante; considerando a imensa complexidade dos fatores intervenientes
nos objetos aqui trabalhados, não é possíveÌ fazer observações nem análises da
Ìinguagern sem incorrer em algurn tipo de imprecisão conceitual. Este é o
preço qÌle se paga pârâ não incorrer en reducionismos do fenômeno tratado.
.\ssim, o nosso ponto de vista será de tal modo construído a ponto de permitir
ruma visão multifacetada do funcionamento da linguagem dentro de unt
paradigma eÌástico que evita olhares redutores e preconcebido".





no século XX
A. A construçõo do obiero dos estudog lingÜísticos

sta breve introdução geral não busca suprir um capítulo de

istória da lingüística, mas simplesmente introduzir o núcleo

epistemológico que conduziu a lingüística até este momento,

em particular no século )C(. Como se sabe, a lingúística teve

início há mais de 2.500 anos, na india, com Panini. Na ob-

servação do lingüista francês George Mounin,

É na Índia antiga que se encontra a Provável primeira reflexão manifesta levada a

cabo por homens sobre a sua linguagem; e, sobretudo, a primeira descrição duma

língua, como taÌ. E é espântosa a extÍaordinária qualidade logo aÌcançada por essa

estréia no labor descritivo Ìingiiístico (Mounin, 1970, p 65)ì.

Mas Panini tinha intenções religiosas e não científicas ao realizar seu traba-

lho. Aliás, as motivações religiosas e políticas sempre foram as que mais move-

ram os estudos lingüísticos ao longo de toda a história até o século )X. Contu-

do, mesmo Chomsky reverencia a obra gigantesca do lingüista indiano, que

soube desenvolver uma análise morfossintática refinada na reÌação com a

fonologia. Pela mesma época de Panini, na Grécia Antiga, iniciavam-se os estu-

dos da linguagem que influenciariam todas as gramáticas posteriores âté nossos

días: é a tradição gíeco-romdnd. Entre estes estão Platão e Aristóteles. Ali são

postas as bases filosóficas da terminologia e os primeiros problemas lingúísticos

que foram, sobretudo, de ordem semântica e filosófica e não formal e morfoìógica.

À idéia da arbítraríedade do signo e de seu caráter representacional vem de

Platão e fuistóteles, que levantaram os piÌares da semântica e da sintaxez. De

então paÌa cá, os estudos avolumaram-se e chegaram ao século XIX com uma

rica bagagem, especialmente na linha filológica, histórica e comparatista.

Assim, no século XIX, a lingüística desenvolvia-se como língüística históri-

ca, com grande empenho dos neogramáticos e dos comparatistas, que busca-

vam as leis gerais que subjaziam a todas as línguasr. Eles legaram ao século )C(

l. George Mounin (1970). Históril dd lineilísticú ilús oigens óo século )C( Porto: Despertar'

2. Os romanos e os medievais, de maneira geral, contribuíram mais para a reflexão fiìosófica do

que pâÍa a investigâção lingüísticâ striclo sensu. Além disso, deve-se considerar que os românos ma$

contribuíÍâm pâra tÍansmitú do que inovar a reflexão sobre a Ìinguagem.
j. Disso surgiram, por exemplo, as famosàs Leis de Crimm, que observavarn as simìlaridades

fonéticas das ìínguas indo-européias, em particular o sánscrito, o gÌego e o lâtim.



urÌÌ ârscÌìaÌ dc conhecinentos c aÌgttmas posturas tetiricas que seriartt itteorpe

racÌas por Sarrssr.rrel. Entrc cstas posiçires estão funcÌanrclrtaÌnrctrtc as scguintcs:

a Ã lúryua é una irtítuíção social e não tmt organísnut natural.
t A língtLa é uma tottrlídade 'rtrganí:ada.

t A língn é un sístenta atttônomo de sígníficação.
o A lftrytLa pode ser estudada ent si e por sí ntesrnc!.
c A língua é um sístema de silttos arbítrltríos.
c A lhgua é Lnna realídade corn hist(tría.

Certaucntc,  cste conjunto cÌc pr incípios Ìevott  Saussule a cstabcÌcccr

.rÌgunras cìc suas clicotontias que, coÌrìo se r'ô, sitrtatl-sc ncssa Ìrerança qtte eÌe

rccoÌÌre nos neogranráticos. Daí surgirt a Ìingilística cono ciêucia atttôtrotrta,

ìeÌrârâÌrdo-se clos estudos histór icos,  da psicologia,  da f i ìoìogia c Ì i terat t t r : r ,

rireas nas quais se achava integrado o estttcÌo clas Ìíngrtas.

Essa tenclônci;r tinhl unta Ìonqa e frutífera tracÌição cluc irá pcrcÌr.trar arté os

.rnos J0 clo século )X, iturtltnente corlì a Ìloviì r' isiìo estrtttrtraÌista surgicla no

prinreiro qnarteì do sécrrlo )C{. Saussure tlett origertr à chantada lingíiística cíen-

tílíca, tlnc ficorr conhecicla a partir de sett Curso de lingtiístictt geral desenloÌr'i-

cÌo cntre l9lÌ-Ì9Ì3 c ptrÌrÌicado posttìnìaÌrente en 19Ì6 por seus aÌttnos. Nin-

guém nais clulida hoje que o projeto saltssttriatro, ÌÌìcsrlo Ìla versão positivista

ìcgada pcÌos seus aÌunost, inattgnta ttrrr novo nodo de fazer Ìingtìística ctr rela-

c;ìo ao conrparatisrro e ao historicislìÌo qtÌe o prccccÌcrartl, irrtcrroupendo ttma

piÌrte irÌìportante da canrinhada que durava desde o século XVII. ParÌictrlarnrcn-

tc rcÌer,ante é a sócio-serrióticâ propostiì por Saussrtre e quc cÌcvcrá ter extrema

reler'ância cnr todos os estudos Ìingiiísticos postcriorcs.

C) rrestre gcncbrino conccbiir ir Ìínqua cotuo ttrl fcnônrcno social, nas

anaÌ isava-a col Ì ro uÌ Ì ì  código e utr t  s istcr la de signos. A dar crécì i to aos

cnsinanentos contidos no C)tirso, itrteressavanìÌre apcnas o sistctr;t e a forna

c não o aspecto de sLra reaÌização na fala ou rto scrt funcionanento erÌì textos.

-\ r' isiio saussurjana de língua sc dala a partir cÌo sistcrr:r rltlrìÌ recorte sincrônico

4. À cssc rcspeikr cf.  C.rrÌ<rs , \bcrto Frr.rcr; t2(X)+l l ' lstu(l(Js Pré-s rssrr iarros. Lr: Ànn:r Christ ina

Ì]crrtcs & l 'ènrarrda \ lussrì inì lorqs \ I l l t radução à l ingÍlÁtico. \bì.  l l l :  Ì ìr?rdd,)rerrk)s. 'prslennlógicos

Sìo ì ' luìo: (ìortcz, pp. 3, i l .
i .  \bl to :r Í ì isar qrre rrrrr.r  roisào dc S.ussLrrc conr nrl i rrr detl ì Ìre clrr qre j : í  se fcz rtó aqui poderrí

Ì ìrodÍi ìr  qLre hi rìrâis c(1uír ocos do que se irn:rqìnr ìress:r qrìcnì(J. c lr ì t  cz o próprìo Bekhtìrr telha sido

r í Ì i rrr dcssa arrruclìha dos discípulos dc Sarrrsure. jr i  qLrc nl épocl de BaÌiht in nto har i :r  as rcf lcròcs

quc lrojc sc f izcnr.r esse fcspcÌlo. Ibrturto. i  lxrnr rcìrrt i r izrr.rìgLrrrr.rr LÌ:rs obscn:rçôcs aquì fertas



e com base nâs unidades abaixo do nível da frase (fonema, morfema, lexema).
Não havia aÌenção para o uso. (Obs.: estes aspectos estão sendo hoje total-
mente revistos com âs novâs descobertas de manuscritos de Saussure pubÌica-
dos ao Ìongo da última década do século.,)C(.)

Não se deve ignorar, no entanto, que Saussure não fechou as portas
para a análise do uso, da enunciação ou do texto, nem mesmo ignorou o
sentido, mas essas não parecem ser suâs preocupações centrais no Curso.
Novas descobertas de textos inéditos de Saussureó dão conta de que eÌe ti-
nha uma visão muito mais ligada à análise da língua em uso do qu" s. d.,, a
entender. Várias vezes Saussure (2004: 86-87;237), nesses novos rexros,
lembra que a linguagem é díscurso.

Vale a pena considerar aqui um item importante dessa nova publicação
de Saussure (2004), a fim de ter clara a posição daquele lingtiista quanto à
nâtuÍeza do objeto dos estudos lingüísticos. Com efeito, Saussure defendia
qte não há obietos naturais na língua e sim todos são fruto de um particular
ponto de vista. Essa visão saussuriana é fundadora e essencial para se compre-
ender como os objetos de nosso estudo são constituídos. Vejamos atentamen-
te este aspecto em sua forma original nesta instrutiva passagem do Saussure
Ìecentemente redescoberto:

[[Não há objeto lingüistico antes do ponto de vistall

2b Poição das identidades
l{ão se tem razão ao dizer um fato de linguagem precisa ser considerado de vários pontos de
vista; nem mesmo ao dizer: esse fato de linguagem será, realmente, duas coisas diferentes,
conforme o ponto de vista Porque se começa supondo que 0 fato de linguagem é dado fora do
ponto de vista. É preciso dizer: primordialmente, existem pontos de vista; senã0, é simplesmente
impossível perceber um fato de linguagem.
A identidade que começamos a estabelecer, ora em nome de uma consideração ora em nome
de outra, entre dois termos, eles mesmos de natureza variável, é absolutamente o único fato
primeiro, o único fato simples de onde parte a investigação lingüística.

2c l,latureza do objeto en lingüística
Será que a lingüÍstica encontra diante de si, como objeto píimeiro e imediato, um objeto dado, um
conjunto de misas evidentet como é o caso da fisrca da química da botânrca da asüonomia, etc?

6. Refiro-me aqtri em particular ao ìivro recentenrenÌe publicado em português: Ferdinand de
Saussure (2004). Escritos de lingüístíca geraL Orgamzados e ediìados por Simon Bouquet e Rudolf
Engìer, com a colaboração de Antoinette Weil. Sao Pau[o: Editora CulIÍix.led. oÍ.: Écnts de linluistique
générale. País: Callimard, 2002).



uma teoria Ìnínimâ qtte o delimite e o conceba. Por outro lado, não se pode

considerar que os significantes existam sem que haja uma combínaçõo, con-

wnçAo o! algo similar poÌ parte dos falantes de uma Ìíngua Todo o problema

está no ponto de vista que adotamos para estabelecer esses fenômenos, como

construínos as relações entre os indivíduos, o peso que damos a essas relações

e como concebemos o papel da língua neste Processo. Seguramente, Saussure

procedeu por algumas reduções muito sérias ent seu tecorte sincrônico e sua

visão sistemática, seguindo caminhos qr-re impediram r-lm trato da ìíngr.ra na

observação primordial de sua característica discursiva e sociaÌ.

Em conseqüência, nos estudos Ìingüísticos de marca saussuriana, o projeto

que predominou na hadição do Curso sufocou sensivelmente o suieito, a socie-

dade, a história, a cognição e o funcionamento discursivo da ìíngua7, a fim de

obter um obleto asséptico e conholado criado pelo "ponto de vísÍa" sincrônico

e formal. Este drástico reducionismo na visada talvez não tenha estado na inten-

ção da proposta saussuriana como se tenta hoje demonstrar na revisão que dele

vem sendo feita (cf. Bouquet, 1997)8, mas foi um de seus resultados notáveis.

Malgré cela, em Saussure já estão prenunciados muitos dos desmembramentos

da lingüística, para além da aplicação do cânon aristotélico no fazer científico.

O quadro epistemológico saussuriano vigorou para alén de meados do

século )OC, inclusive na América do Norte, onde paralelamente se instaÌara a

perspectiva bloomfieldiana, similar à de Saussure, mas filosoficamente menos

elaborada. Pois é de ressaltar a qualidade da reflexão filosófica em Saussure, o

que nao ocorria em Leonard Bloomfield (I887-1949), um behaviorista des-

pretensioso sob o ponto de epistemológico. Mesmo a contragosto do

autor, âs propostas saussurianas e suas derivadas culminaram nunl estruturalis-

no formal que levou a ignorar uma série de aspectos hoie considerados cen-

trais na investigação lingüística. Em especial, ignorou-se quase tudo o que

estava ligado à semântica, à pragmática e historicidade.

7. Ainda na tentativa de fazer iustiçâ a SaussuÍe, Ìetnbro qüe na mesma obra da quaÌ extraÍ o

trecho acima, consta esÌa passagem surpreendente: "Todas as modifc (1ções, sei4m fonéticds' seiam grama'

ticais (analóBicas), se fazem exclusí,amente no discuísiro Não há nenhum momento em que o suieito

submeta a uma revisão o tesctwo mental ila línguo que ele tem em si, e crie, ile espírík> iLescansado. fotmas
noras [...] que elz se proponha (protneta)'colocar'em seu próximo discurso Toda inowção chega de

improviso, ao falal e penetrd, d4í, no tesouro íntimo do ouvinte ou no do otudor, mas se prcduz' poltanto,

a propósito de unla linguagem discursíta' (. Sausmre, 2004: 86-87)

8. Simon Bouquet (1997).lntrodução à leitura de Sa:L'ssure. São Paulo, CuÌtrir'

9. Ainda hoie, c tÌão só no Brasil, a maioria dos estudos dc ìingüística se irricia com a leitura

sisteÌnática da vtrÌgata saussuriana. Basta anaÌjsar a bibÌiografia existenÌe e sc verá que o Curso de

Ìineüístíca Eerdl dolinqüista genebrino íigura lá quase que obrigaÌoriamente.

vista



Assinr, constata-se que a base epistenológica da lingüística dita científica
do sécuÌo )C( foi una adesão significatir,a ao modeÌo aristotéÌico-galileiano de
ciência com tendências positivistas. Esse nodeÌo esvaziou-se no finaÌ do sécu-
lo lJ{, deixando muitas perpìexidades nas ciências hunanas. Ao quc tudo indi-
r.t. rrrr- a das tristes heranças do sócuÌo )C{ foi a insuficiência explicativa e o
reducionismo decorrente clo projeto fornalista. f)epositou-se na visão formal

da Ìíngua rrma expectativa exagerada que não deu os resultados esperados
pcÌa limitação e reificação do objeto construído para análisc. Hoje, percebe-
ie quc, ao inr,és da Ìinguagem e seLr funcionamento, a proposta formalìsta
anaÌisou um simulacro. Não se trata de recusar a forma e dar um privilégio à
tìrnção, à ação, ao social e ao histórico, mas de Ìrarmonizálos|r

B. As dicotomios fundqcionois:
longue e paroleì .ompelên.ia e desempenho

O final do século XIX é marcado por intensas anáÌises da nahrreza da ciên-

cia c peÌo debate sobre os fi:ndamcntos episternológicos da investigação ciertí
tjca. Rcativava-se a discnssão a rcspcito do objeto científico e tentava-se resoÌver

.Ì teÌrsão eÌrtre o particular e o universaÌ, decidindo que a ciência não podia ser

do particular e sin do universal. lsto desencadeou a já Ìenbrada postura forrnalista

por um Ìado, mas instaurou uma perspectiva ernpirista por outro. lnstaurava-se

o mundo extramental como o grande "tribunaÌ da cxperiência", por um ìado, e

a visão formaÌ com a imposição de um a priori, por outÍo lado. E iodo o sécuÌo

JN viveu da tensão entre estes dois pólos: o fornal e o empírico.

É inserido nesse quadro histórico de seu tempo que Saussure (tributário,

corno vinos, de achados dos ncogramáticos c comparatistas) instaura una

sér ic dc dicotomias para def in i r  o objeto da l ingi i íst ica,  sendo uma deÌas

tìrrrdantc e decisiva, isto é, a distinçãrt entre langue e parole. A parole cra a
r isão da língrra no plano das reaÌizações individuais de caráter não-social e de

10.Aosqueseìnteressarrporrrmaanál isedoscanr i lhoscdescaninhosdosécr.r lo)C(e'ascr ises
d.rs ciências", conr l  derrocada da epistcnroìogia clássica, bcnr corì lo corÌì  â errtrrda da f i losofir  da
riència, aconsclho a lcihrrr do l ivro de l ìoavenhrra de Souza Santos 12001t. Introduçào u unta ciência
oóvnodema.'1'  ed. Rio de Janeiro, Craal. Importrrrte parr nós ó o qLre defende o autor ao ensiÌ Ìar (p.
ì1)r:  "Dere-se slrp?i idr de unì:ì  epistcnìoÌogia que recÌrsa a rcf lcrão sobrc rs condiçòes vrciais dc
produçào c dc disirìbuição (as coììseqi iêìrcias vrciaisl  do corrhecirueìrk) cicìrÌ í [ ico A ciôììcia não podc
\,:r  r ista corìro unìâ' lrát icâ para si",  pois isso r confiurr ia nunr rrni lcrso que anularia "a dnuensão
prrgnÌ:í t icâ dâ rclÌcl ião cpisicnroìógica".



difícil estudo sistemático por sua dispersão e variação, e a langue era a visão da
língua no plano social, convencional e do sistema autônomo. De igual modo
procedeu Chomsky ao distinguir entÍe competência e desempenho, em que o
primeiro era o plano universaì, ideal ç próprio da espécie humana (inato),

sendo o segundo o plano individuaÌ, particularístico e exteriorizado, não sen-
do este de interesse para os estudos científicos da língua. Para Chomsky, o
objeto da ciência só poderia ser a competência, assim como a langue para
Saussure. Existe, no entanto, uma diferença fundamental entre Saussure e
Chomsky, pois enquanto para Saussure a linguagem é uma instituição social
e convenção social, para Chomsky a linguagem é uma faculdade mental
inata e geneticamente transmitida pela espécie. Central, em ambos, são a
forma, o sistema, a abstração e o universal como objeto da ciência controla-
da. Aqui, a língua enquanio atividade social e histórica, bem como a produ-

ção e a compÍeensão textual e as atividades discursivas ficam em segundo
plano, mas não são negadas. Esse aspecto deve ser sempre enfatizado: nem
Saussure, nem Chomsky negâm que as línguas tenham seu lado social e
histórico, mas estes não são, parâ eles, o objeto específico do estudo cientí-
fico. Em Saussure, a unidade de análise vai até o item lexical ou o srnragma,
e em Chomsky ela chega à frase.

Outro aspecto importante é o fato de Saussure não negar a existência do
sujeito, mas ele não se ocupa do sujeito nem tem uma reflexão específica
sobre eÌe. Na realidade, o sujeito saussuriano não é um indivíduo voluntarista,
pois este é o sujeito da parole, o sujeito saussuriano é um sujeito formal e em
certo sentido "assujeitado", social, mas este aspecto não interessa multo a
Saussure. Em Chomsky, o sujeito é uma entidade mental, a-histórica e associal
pela qual ele não tem grande interesse.

O estruturalismo saussuriano voltava-se para a análise do sistema da lín-
gua como um conjunto de regularidades que subjazem à língua enquanto
interioridade e forma, sendo que a variâção ficava por conta das realizações
individuais. Saussure não nega que as línguâs variam, mas a língua, sob o
aspecto da variação, não é o objeto científico como tal. A forma era o resíduo
estável da convenção social, e o discurso era o pÌano da fala individual que
poderia variar enormemente e não poderia ser o objeto de uma análise con-
trolada. Esta posição de Saussure teve grande influência, mas não foi a única
visão de l ingüíst ica na pr imeira metade do século,  pois o século >O( é
multifacetado, sobretudo na segunda metade, embora se verifique uma c€rta
polarização em torno do projeto saussuriano, se é possível falar assim.



Outras dicotonias importantes da Ìingiiística do século )C{ forarr estas
- sllÌcrorìlâ

- significante

sent ido

conotação

- s intagmático

- literaÌ

-  d iacronia

significado

- rpferência

- cÌcnotação

- paradignrático

- figurado

- social indir,iduaì

Nluitas destas dicotornias c outras ainda são rúiìizadas nos estudos lingiiísticos
.!Ììì o lnenor problerra, cnt cspcciaÌ os <Ìc caráter fornal ou cstruturaÌ.

C. 0 surginento dos peÍspe(tivos Íunrionqlistos

Outras vertcntes bastante influentes ao Ìongo do sócuÌo )C{ forarn os hoje

lenonirrados fttncíonalístastt rcprcscntados particularmentc pcla Escola de
Praga cort  NikoÌai  Trubetzkov (1890-Ì918);  Roman Jakobson (1896-1982),

:rte conhecido particularmente peÌa sua teoria das ftnções da linguagem. àe

:rarde inflrrência a Escola de Copenhague corl Lonis IljehrsÌer' (1899-Ì965)
':errr 

conro a Escola de Londres corÌÌ John l,' irth (1890-Ì960), a quen se der,e

-t ristenatização da noção dc contexto de sítuação cunhada por N{alinou'ski.
Ibclos estes e vários otrtros Ìingtiistas europcÌÌs dessa época ìevararr ardiantc
projctos e estudos lingiiísticos que não for:rn estritamente formais e estnÌtÌÌ-
rais no scntido saLrssuriano, tcndo grancÌe atenção para os aspcctos funciorrais,

.ituacionais e contexttrais orr comunicaciorrais tro uso da ÌíngLra, nào sc cotr-
ientrando âperìas rìo sistema. Derarn origem às r,árias vcrtcntes cìa Ìingtiística

de texto e dos diversos funcionaÌismos.

Veja-se o caso dc MichacÌ A. K. HalÌidav (' ' 1925-...), que segue a posìção

de Firth, nas anplia srras linhas de observação para o pÌano do texto na rcÌa-

ção corrr o contexto, desenwrÌr'endo reflexões sistemáticas a respeito do funcio-
nrÌlìcnto do sistcrna na sua relação colÌì o contexto sitLracional. Surge cÌaí a
influente posição a partir dos anos Ì970, denonrinada " gramátíca sístômíco-

l Ì .  P.rrt iculanuerrte interessârì ies â e\se respeik) s:ìo os cstLrdos dc ììodolfo l l :rr i  ( l (Xl+). o
:. inìhrr:r l isÌrìo l ingi i ísl ico: aìguns c:rrninhos (pp. 53 92tc dc I, ìrrniìch ( loìett i  Ì)ezatt i  {20(141. O fuììcio
ìÌrÌ isrìro enr l i r ìgi i íst ica (pp. Ì6i 218), anbos in;Anna Clhrist inl  l lcr irs rt  F-ern.lrda NlLrssal inr (orgs.l .
l\trodüçAo à lingúística. \irl III: Frndarncntot epineníii)qic.)s. Sio P.rnÌo: Clorìcz .



funcional", que propõe um funcionalismo baseado em formas regulares rela-

cionando contexto social e forma lingüística com base nas funqões da lingua-

gem e na sua realização nos mais variados registros e gêneros textuais. Halliday
renova a reflexão jakobsoniana sobre as frnções da linguagem e as reduz a hês
funções apenas: ideacional, ínterpessoal e textual.

Por ouho lado, o estruturalismo americano distinguiu-se do europeu e teve
uma maior variedade de direções. Uma tradição forte ali foi o casamento da
lingüística com a antropologia desde Franz Boas (1858-1942), passando por
seu aluno noüável, Edward Sapir (Ì884-1919), e o discípulo deste último, Ben-
jamin Lee Whorf (Ì897-l%l), que juntos deram uma orientação mais antropo.
lógica à lingüística com temas que iam além da descrição formal da língua,

gerando a famosa "hipótese Sapir-Whorf' , conhecida como o relativismo
lingüístico, enquanto tentativa de demonstrar a relação enhe Ìinguagem e pen-
samento nâ perspectiva das representações sociais Ìigadas às línguas e etnias,
visão que se filiava a Wilhelm von Humboldt ('17 67 -18j5)t'?. Dessas vertentes

derivam a antropologia lingüística, a etnografia da fala, a etnometodologia, a

sociolingüística e ouhas linhas, tal como a análise da conversação.

Ao lado dessas tendências, vigorou na análise lingüística, de forma bastan-
te soberana Leonard Bìoomfield (Ì887-Ì949), cuja obra L,<tnguage (1933) teria
muita influência entre os lingüistas estruturalistas até a chegada de Chomsky no

final dos anos 1950. Bloomfield passâva ao largo dos fenômenos cognitivos e
postulava o que se chamou de behaviorismo que seria superado logo após os

anos 1960. Uma das característicâs da lingüística bloomfieldiana foi sua pouca

atenção para os fenômenos semânticos da língua e sua tentativa de produzir um

sistema de análise noiadamente dedutivista fundado nas formas, mas com âten-

ção para os dados, sendo neste caso também um descritivista.

D. A derrorodo do behoYiorismo e o
rurgimento dos rognitivismos

Segundo observa Monika Schwartz (1992: ÌÌ), citando Knapp, pode-
mos dizer que o século )C( divide-se em duas metades muito nítidas quanto à
'lineüística oficial':

ì2. Para Humboldt, a linguagem era o difeìencial básico enhe os seres humanos e todos os
demais seres.



a) até o firaÌ dos anos Ì950, dominaran o behaviorisno e o empìrismo;

b) a partir dos anos 1960 foi se acentuândo cada vez mais o domínio

do cognitivisnio.

.\ssim, a partir dos anos Ì960, a cena lingtiística internacionaÌ passa a ser
-rr inada pcÌo gerat iv ismo americano de Noan Chomsky ( '1928-. . . ) .  DeÌe

-:rrérr grande parte dos estírnulos da Ìirgüística atuaÌ em mr:itas clireções c

. . , t re elas a agenda cogni tha, cono notado peÌo própr io autor ( Ì994: 58)r ' .

S:gìÌndo Chomskv (Ì994:23), con a gramática gerativa, "o objeto de investi

:-ir;ão deixou de scr o conportanento lingiiístico ou os produtos deste com-

:, Ìrtanìcnto para passar a ser os estados da nente/cérebro que fazem parte dc

::Ì conrportanento". À Ìinguagem passa a ser concebida como uma facLldade
*'.tntdl ínata instaÌada no "cquipanento biológico" e Íìão conro um fenôme-

-o social ;  a Ì ingi i íst ica passa a ser concebida como o estudo da Ì íngua

.rternalizada e "torna-se parte da psicoÌogia e, ern última análise, da bioÌogia"
p. 16). Corn isto, a Ìingüística deveria ser "incorporada nas ciências traturais"

p -16), na medida en que se conseguiren instrumentos abstratos e forrlais de

:náÌ ise desses fenômenos nrcntais (Chomskr ' ,  1994: 4l-54)ra.

Nessa perspectiva epistemológica, o qLre está en iogo en prirneira ins-

tância não é a anáÌ ise de Ì ínguas nacionais nem srÌâs exterìor izaçòes ou

Ì 3. "A nrudança de ponto de ristâ [cstruhlralistâ de anáÌisc] para ulna itìtcrPrctâção ìlìentaìista (lo

:dLrdo da linqlagenr foi [...] um fator tlre contÍibüiu p:ìrâ o desenvolvimento rìas ciências cognitivrs

:onÌemporâneâs. 1...] Surgirarl rluitos probÌenr:rs novos e clesafiadores, ao nesmo ternpo que dcsaparc

.er:ul iníulcros problemas conhecidos quando consider.rclos nesta pcrspcctir :r" (CÌromskr. 1994: 581.

14. Fim sua obra dc Ì986, da qual rìsâInos âqtÌ i  a hâduçào de 1994. O coniecintento da Ìí4ua,

'Ltt üttturczt1, orígen e uso, Clhornskv nos dá as dc[irições ainda hoie nrâis ilrìpoÍtântes para cnÌcnder

ionr clrrcza serì projekr geraì. Para o autor. â qrâIÌìát icâ gcncratira nrtdott o foco de atenção do

.onrportanento lirìgiiístico real ou potenciâl e dos produios desse conpoÌtamenkr pâÍâ o sistcnÌâ dc

ionÌÌecirnento quc srÌsteDta o rÌso eâ coìÌìprccnsãoda l íngua e,I l l is profundamentc, para a capacidade
iÌr i ì t i ì  quc penÌi te âos hurrìânos âÌ ingir tal conhecirnenÌo" (p. '13). , \sìDì, "Ì ìDra gramáticâ qenerâtivl  I Ìâo

i um conirrnkr dc asscrçõcs accrca de obiectos cìtcr iorizados conshrrídos de uma deterntin:rda manci

r.r" ip 43). Para Chomsll ,  a erteriorid:rdc l i ìrgi i íst ica, os usos e as l ínguas n:ììurâis não são obiebs

Lnlcrcssantcs para â Ì ingi i íst ica ip. '+5). CorÌhrdo, creio quc doemos fazer just iça a Cìhomskr, ir i  que eìc

;bre portas para o cshrdo de outras questões quando Ìenbra que 'o estudo da l inguagcrr c da CLì,

ionduzido no qLradro da psìcoÌogia indivìdual, adrnite r possibiì idadc dc o estado de conhecinrento

atinqido poder eÌe próprio incìuir algunr t ipo dc rcferência à nahrreza sociâÌ dâ Ìí I ìguâ" (P. 3 E). O autor

rpontâ âs obscÍvaçõ€s cÌe H. Putnam conr stla teori:r da dilisâo do trabalho lingiiístìco" que nostÌâ

conro o trabalho lexical na sociedadc é clìr ' idido e nào sc pode presciDdìr de eÌpcút neste crso. E cìì tâo

lemhra qlìe "outros aspccios sociais cìa Ì íngua podcm ser viskrs de nrarÌeira idênticâ - cnÌbora conì rsio

Ììão se pÍetcndâ ncgar a possibi l idrde ou valor de outros t iPos dc cstudos sobrc a l íngtu qrre inu, ' rp,,r.rrr
r cstrutur: social,  bern conlo a interação sociâÌ. ColÌtr irr ianìerÌte ao que por vezes se pensa, nessa l igação

não srrrqenr corìÍ l i tos nenÌ quaìrto âos prirìcípios, nenl nâ pÍ: i t icâ' {p. 3l l) .  Obsenaçõcs ttcsse senticÌo

oodem ser r istas em N{arcuschi í2000).



vinculações com a cultura e a sociedade e sim a mente humana e seus princí-

pios gerais, a faculdade da Ìinguagem inata e seu funcionamento como base

para a aquisição de qualquer língua. A lingüística seria a ciência encarregada

da análise desses princípios gerais irntos e o seu maior desafio é, para Chomsky,

essencialmente este:

O estudo da estrutura da língua, taÌ como é atualmente Pnticado, deveria eventual-

mente desaparecer como disciplina, à medida que novos tipos de evidência vão

ficando disponíveis. Só deveria Permanecer distinto porque o seu objeto é uma

facuìdade particular da mente, em úÌtima instância o cérebro: o seu estado inicial e

os vários estados de maturação que Pode atingir (1994: 5 5).

O preço pago poÌ Chomsky Para implantâr essa perspectiva foi a elimina-

ção dos estudos ligados à vida social da Ìinguagem, isto é, a pragmática, a

sociolingüística, a interação verbal, o discurso etc., ligados ao uso, funcionâ-

mento ou desempenho lingüístico A descrição cede lugar à intuição' Para

Chomsky, a fonte de dados não é a produção emPíÍica e sim a introsPecçâo do

analista. Contudo, não se deve ver Chomsky como um teórico fincado num

quadro teórico monolítico e imutável, pois há uma PeÍmanente mudança e evo-

lução em seu modelo teóricol5. No fuh,rro, tenho certeza que as avaliações mos-

tÍaÍão que seu esímulo foi mais produtivo que o saussuriano Mesmo para quem

não o segue ou dele discorda, as reflexões chomskianas são um ponto de partida

obrigatório hoje em dia e, em certo sentido, a agenda lingüística do momento é

bastante ditada pelas ìinhas mestras do gerativismo. Não no sentido de seguir a

teoria, mas de situar e identificar os problemas que ali se levantam e que o

gerativismo está incapacitado de resolver ou pelos quais não se inÌeressa'

Assim, alguns temas que nunca foram bem tratados voltaram hoie à or-

dem do dia, tais como a questão da origem da linguagem e a natureza da

mente humana. A natureza dos dados lingüísticos e a necessidade de uma

15. Quanto a esse aspecto, aconselho a Ìeitura do trabalho de José Borges Neto (2004) O empre-

endimento eerativo. ln: Anna christina Bentes & Femanda MussaÌim (orgs.). lntroduçõo à línliiísticL.

Yol. lll: Fuìdamentos epistemológicos. São Paulo, Cortez, pp. 93-130 Nesse trabalho, BoÍges Neto

mosìra que o progiame gerativo, criado e liderado por Chomsky, é muito mâis unitáÍlo e Peímenente do

qu. os ge."tiuirtaii-"gúam. Desde os anos 1950 até hoie, Choms\ se mantém fiel ao programa inicial'

cujo nucfeo consistiria nestas afirmações: (a) "o s compoídmentos lingüísticos efetiros (enunciddo$) são' ao

menos pdícialmente, aletemin^dos pot estados da mentelcérebro"; e (b) "A ndturcza dos estuìlos dd mentel

cércbrc parcialmente responalaeis pelo compott1mento língüístico Ftde ser cdptada poÍ sístetr.os computacíoníis

quefotmamemodif icamosrcp|esentdções, ' .ParaBorgesNeÌo,issosintet izâoPensãmentochomskiano
nesìes cinqüenta aúos.,,Acriaçâo de sistemas computacionais que siÍvem de modeÌo para o conhecimento

linsüístico dos faÌantes/ouvintes de uma Iíngua" seriâ a tâÍefâ do Ìingüista'



definição de Ìíngual inguagem, sr.rjeito e sentido. Busca-se hoie a courpleta

superação do behaviorismo e ao mesmo tempo a não-entrega a um mentalismo

como o de Chonsky. Evita-se a visão estruturalista e a descrição estritamente

formal. Adere-se a visões funcio4ais, ntas sen unra crençâ em determinisnos

e\teÍnos. Neste percurso, o século )C( acabott ìegando uma série de perpÌexi-

dades e a partir delas um coniurto de tarefas urgelìtes para o século )C(I.

Chomsky representâ um reducionismo violento do fenômeno lingtiístico. Con-r

a pragmática e os novos enfoques, ten-se um dcslocarnento considerável do

ponto de vista do sisterna para a atividade comunicativa.

Portanto, os meados do século )C{ não foram âPenâs o ponto de partida da

nova perspectiva vigorosamente levantada por Chonsky, mas tanbém o ponto

de uraturação do que se convencionou chamar de "tirada pragmiitica"r6. Nessa

perspectiva analisam-se muito nais usos e fr.tncionamentos da língua en situa-

ções concretas sen dedicação à anáÌise formal. E a passagetrr da análise da

forma para a função sociocomunicativa e o enquadre sociocognitivo. Sabemos

que as Ìínguas são empregadas no dia-a-dia das mais variadas maneiras e rão de

forma rígida. Os estudos discursivos e pragmáticos tentam esclarecer como se

dá essa produção de sentidos relaciorados aos usos efetivos: o sentido se torna

aÌgo sitr:ado, negociado, produzido, frr-rto de efeitos enunciativos e não algo

prévio, inanente e apenas identificável como ttm conteútdo.

A pragmática é una perspectiva de estudos qr-re partilha grande número

de reÌações com várias áreas da lingiiísticart e segrtramente merccerá ao longo

Ì6. ! ìrbora não scia aqui o lugar de detalhar essâ questâo, ó irnprcscindíveì que pelo mcrlos se

íaça urn registro lenrbrando o papel essenciaì de l,udwig Wittgensteilr a partir de suas Inleiligí!çô?s

lilosdficas e John Áusìin cotn sua obra Quando dizer á fazer, quc dcr:m o irnpulso central a partir da

filosofia analítica para que se desertvolvesse a pragmáticâ tal qual â conhecernos hoje enr suas diversas
rertentes. Alén desses, vale ressaltar o trabalho de H. P. Grice, Lrjgiea da contersação, qrte cstirnrrÌorr rr

esÌudo yrbre o probleura da signif icaçâo não-l i teral e inhoduziu o problema da i lr tencional idade na

pragmática, já que este não era unÌ âspccto saliente nos nìodeÌos wittgensteiniânos e aLìstinianos
17. Ácredito que a pragmática é conrpatível corn aÌguns tipos de análise de discurso, embora

alguns defcndam que a prâgmática seja o 'iIÌirnigo nirmero um ' da análise do discurso ftancesa (ror),

como o faz, por cxenrplo, Sírio Poscnti (2004). Teoria do discurso: um caso de In(rÌtiplas nrphrras ln:

Anna Christina Bcntcs & lèrnanda Ì\'lussaliÍ\ ,orys.). Introdüção à /ingúística \bl lll: Fundamzntos
epistemolóEicos. São Pauìo: Cortcz, pp. 353-192. Conhrdo, creio que t.or não pode negar a noção de
contexto Ììerìì r rÌoção de cogniçâo c intencionalidadc, enrbora não trabaÌhe corrl cÌas ten<Ìo eÌn vista a

noção de sujeito e de líìgua que terì. O probì€nra dâ pÍâgnì:iticâ dc rrm modo gerrÌ é quc cl: não ìida

coÌÌ o incoDsciente e a psicanáÌise de um nrodo geraì. Já a análise do discurso cÍítica (^Dc) opcÍa conì

a nraioria desses conceitos por :rão ter a idéia de 'stÌ iei to . Ìssujeitâdo e não estar atravessada peìa

psicanáÌise. Concordo, no eÌÌtanto, com Eni OrÌandi <1rre a visão psicoÌogizante dos eshldos prâgnìátF

cos corn unr sujeito intencional e sem incorìsciente é unr Problema plra os esìudos PrâgÍÌáticos. Seja

conìo íor, não creio qúe as mais diversas ìos que forem proposlrs possam sc dar bem no futuro se Dão

rrrcorporarem ,ìgrrnr l iPo de Pragmii i(  3 e ( oglr i \ào



deste século )Cfl atenção sistemática mais detida do que recebeu no século
passado. É no quadro da pragmática associada a postulados de outras áreas
que se mosha que a linguagem não é hansparente e que as intençòes nâo são
dados empíricos. Ao ìado da pragmádca, apontaria ainda a já lembrada lin-
güística cognitiva como a linha de trabalho que deveÍá constituiÌ boa parte da
agenda dos trabalhos lingúísticos do século )C(I.

E. As novos tendêncios.o poÍfiÍ dos onos 1950.19ó0

É interessante não esquecer, nesta breve revisão geral da espinha dorsal
do desenvolvimento da lingüística no século )C(, que a partir dos anos 1950-
1960 surgem todas as chamadas "tendêncías hifenízadas ou genítivas", ísto ê,
as denominações de caráter eminentemente interdísciplinares do tipo:

. lingüística-de-texto,
a análise-do-discurso,
a análise-da-conversação,
r sócio-lingüística,
o psicoJingüística,
. elnografia-da-comunicação,
a etno-metodologia

e assim por diante. Por outro lado, o século )C(, em especiaì no seu final,
experimentou uma série de novas orientações e perspectivas ligadas aos avan-

ços tecnológicos, e hoje enfientamos o desafio de entender os usos lingüísticos
no ainda desconhecido campo da comunicação digital e nas interações vir-
tuais representadas pela internetls.

Portanto,  não obstante a impressão da hegemonia de um projeto
formalista na perspectiva do iripé Saussure, Bloomfield, Chomsky, deve-se
admitir que a lingüística do século )C( foi multifacetada e plural. Teve uma
imensa quantidade de desdobramentos, mas não é conclusiva e ìega ao sé-
culo )O(I sérias questões não bem analisadas e que meÌecem âprofundamento.

I 8. Pessoafmente, defendo, quando a isto, que d inteúet é muíto rÌtoís uma tevofugão social do que
uma rctolução lingühúa. ,Assim, como ainda veremos no habaìho sobre gêneÍos, â linguagem não está
em crise nem se modificade maneira tão radical com o advento da escriÍa intemetiana. Um dos fatos mais
noìáveis quanto a isso é a evidência da rari.açdo na esoita, fenô'lj,eno menos üsível até este momento.



Como vimos, paralelamente a toda análise formal da Ìíngua, foram sur-

gindo, nos anos 60 do século )C(, novas tendências que fugiam à lingúística

hegemônica. Eram ]inhas de trabalho que buscavam observar a linguagem em

seus usos efetivos. Tratava-se do quç se chamou de a guínada pragmática,

motivada em parte pela filosofia analíiica da linguagem impulsionada tanto

por Wittgenstein (1889-195Ì) como por Austin. A partir dos anos Ì960, surgi-

ram a pragmática, a sociolingüística, a psicolingüística, a anáÌise de discurso,

a análise da conversação, a etnoÌingüística e, neste contexto, também a /in-

güístíca textual Assim, não tem mais de 40 anos a tradição dos estudos sobre

o texto na l ingüíst ica.  Hoje persistem muitas tendências,  mas a v isão

sociocognitiva está de algum modo tomando conta.

Uma breve radiografia dos estudos Ìingüísticos mostra desmembramentos

teóricos nítidos no século )C! que poderíamos caracterizar deste modo:

l. a identificação do objeto da lingüística como sendo as formas repre-

sentadas peÌo sistema que se daria como uma abstração, resultando

daí um grande conjunto de dicotomias, a maioria delas ainda hoje

em vigência; aqui construíram-se os grandes modelos de análise e

descrição do fenômeno lingüístico em seus níveis e com suas unida-

des internas; era um trabalho imanente e ligado à estrutuÍa; trata-se

da fortuna do modelo saussuriano;

2. a guinada pragmáticale, num primeiro momento vinda de fora, em

especial da filosofia da linguagem de nahrreza analítica (especialmen-

te com Wit[enstein e Austin), oferecendo novos paradigmas de anáÌi-

se da língua como forma de ação, mas sem atingir a lingüística como

19. Embora fá ìenha feito uma Ìonga nota sobÍe a pragmóüca, cÍeio qúe se pode acrescentâr mârs
aÌgnns detalhes para qtre não fique vagâ esta noção. De acordo conr o Dicionáio de análise do discurso,
de Patrick Charaudeau & Dominique Maingueneau (2004), em seu verbete < pragrnática > (pp. 393-
J96), o termo 'prâgmática' usado como substantivo designa tanlo uma subdiscipÌina da Ìingüística como
uma corrente de estudos do discurso como unra concepção de ìinguagem. Como adietivo, nâ visâo de

Monis (1938), seria um dos níveis de íuncionarnento da Ìíngua ao lado da sintaxe (reÌação do signos
entÍe si) e dâ senÌântica (relação do signos com o mundo). Diria respeito à reÌação dor signor com ieus

usuários. A rigor, a pragmátice é todo o estudo da ìfugua relacionado a fatores contextuâis e discursivos,
tendo como foco de anáÌise os usos e não as formas.

20. A sociolingüística tÍatâ dâ relâção entre linguagem e reaìidade sociaÌ. SrÌrgiú nos ânos 1950

com Uriel Weinreich, CharÌes Ferguson e Joshua Fishman, conr estudos sobre a digÌossia e o contato
lingüístico, entÍe oì.úÍos. Com WilÌiam Labov, tonÌou corpo o estudo da vaÍiação lingüística. Há ainda

outras socioìingü ísticas qualitativâs, teÌ como o trabaÌho de BasilBernstein e o trabalho dos socioìingü istas

Leslie Milroy e fames MiÌroy corr a anáÌise das redes sociais, quc no Brâsil tiveraÌn Íepercussão no\

estudos de SÌeÌÌa-Maris Bortoni-Ricardo. Nesse campo, inserem-se ainda os estudos da norma e da
língua padrão, taÌ como vêm sendo esìimulados entre nós por \Iarcos Bâgno.



um todo; introduzia a preocupação com a produção efetiva; teve iní-
cio aqui uma discussão sobre a natureza da linguagem e se de fato a
perspectiva formal daria ou não conta do tratamento da língua como
"forma de ação";

3. a percepção e a identificação da variação social dâ ìinguagem2o, na
perspectiva do variacionisrno norte-americano ou na visão sociointera-
tiva, trouxe grande quantidade de novos elementos e uma real
oxigenação à lingüística com o surgimento da sociolingüísiica súricúo
sensu ra teoria da variação e os mais variados estudos sobre norma
lingüística e as investigações mais sofisticadas da dialetologia na con-
tinuidade dos estudos do século XIX, tendo em pârte mantido-se no
contexto dos estudos formais;

4. a visão dos estudos da natureza discursiva da língua que se dedica ao
estudo do discurso em sua visão mais ampla, bem como às condições
enunciativas. Aqui temos a etnografia da comunicação, a lingüística
de texto, a análise da conversação, a psicolingüística e uma série de
outras perspectivas em que se notâ â presença da interdisciplinaridade
e na observação da linguagem em funcionamento. A análise do dis-
cuÌso em sentido estrito, inicialmente, mantinha um cornpromrsso
com o estruturalismo na formuÌação dada por Pêcheux, sendo ainda
alimentada pela teoria lingüística, o marxismo e a psicanálise. Dis-
tinguem-se hoje várias análises do discurso (por exemplo: AD crítica
e a AD francesa), mas a mais praticada no momento, no Brasil, é a
de origem francesa;

5. a afirmação do " compromísso cognítiristd" , nos meados do século,
trazia a preocupação com â nâtureza da linguagem sob o ponto de
vista de seu estatuto cognitivo; a pÌeocupação com a atividade
referencial, o problema da cognição, da significação, construção de
categorias, problema dos protótipos, metáforas e todos os demais
temas envolvidos nesta área; fortes influências da investigação
computacional (modelo chomskiano), da psicologia cognitiva, do
conexionismo e de outros campos como a neurologia levaram a vá-
rios caminhos e, hoje, o desafio cognitivo é uma das perplexidades
da lingüística contemporânea, tendo em vista que se trata de uma
determinação tanto inteÌna como externa da língua e aqui não se
pode mais ser dicotômico, nem formal ou funcional simplesmente.

É evidente que estes cinco focos são uma forma simplista e sumária de
sistematizar e reduzir o grande e rico percurso da lingüística no século passa-



do a url pequerìo punhado de aspectos, ÌÌìas isto nostra rÌmâ reÌlo\'íÌçào rìos
tenìas e rìas pcrspcctivas de maneira exempÌar. Mostra tambóm que, apesar cle
tudo, a l ingt i íst ica no sécuÌo XX não foi  s inrpÌesmente estrutnral ista nern
gerativista, mas rnrito nlais ÍÌìatizâdâ € rica eÌÌ pcrspectivas.

Percebe-se que o projeto científico da Ìingiiística no sécuÌo )C( derivou cla
tìrma (cstmtura) para a cognição (organização da nrente). Fbi de uma imanência
centrada Ììa estnttura da Ìfugua) a outra imanência, desta vcz internalista
centrada nas estruturas ÌÌÌentais). É difíciÌ inaginar aÌgo claro ao dizer que

Chonrskr' é cognitivista, pois o tenro cogníção neste monìcnto nâo designa aÌgo
conscnsual .  C) rnelhor ser ia dizer que Chomskv postula um racional isuro
nrentaìista, se é que isso carâcteÍizâ alguna coisa dc modo específico.

Obsenando estes poLlcos cìcmentos do lado da lingiiística científìca, parcce
quc âs ÍuptrÌrâs nais significatir,as sob o pollto de r,ista epistcmológico se dão
qrrarndo o trato da lÍrgua situâ-se errr algrrn quadro tcórico orr r,isão cpistemoÌógica
diferente. Assirr, CÌrontskr'é nrna mptura pela sua ônfase no lado biológico e
rlcntal, e as delrais \,ertentcs são uÌììa mptltrâ pelas suas ligaçires corrr noros
cnquadres epistemoÌógicos, corno berr lcnrbrou Nlichel Pôcheux (Ì998) enr
rlucidativa anáÌise "Sobre a (des)constrLrção das teorias ìingiiísticas"rÌ.

( ìorn alguns acréscirnos, eÌ ìdosso a v isão de Eduardo Crr imarães
l1)0Ì :122s) para a cena contenporânca da Ì ingt i íst ica eì Ì  s l lâs r l rptr ì r r ìs e

::adìções persistentes no embate entre qÌratro pcrspectivas:

âl

b)

cl

dt

o estrnttrralismo saussuriano com a r,isão dc Ìfugua como fcnôtneno

sociaÌ, mas autônomo cÌìquarìto objeto de anáÌisc;
o cognitivisno naturaÌista chomskiano para o quaÌ a lingiiística se
instaura no interior das ciências nahrrais corl seu caráter bioÌogizante;
a perspecti\'â interdisciplinar qlÌe tenta conciÌiar o exterior da Ìingr-ra-
gen (sociedadc, história, cultura etc.) con a intcrioridlde;
"posições corno a anáÌise dc discurso, qne pirerr eÌìì cerìâ I questãcr
de que não se pode redLrzir o lingiiístico nern ao sociaÌ (antropológi,

l l .  Ref i ro mc aqLr i  ao t rabalho pouco conhccido de \ l ichel  l ]ôchcux qÌ999).  Sobrc i r
: .  constrrrção das teorì:rs l i ì rqì i í t icãs. l , í ÌgLd e instntmenk^ 1i)Ìgi ir i l i (os, 2(1999i. pp. i  32, Carrrpi-

:. [)oÌ1ics. Assinì sc c\pressa Pêcherrr esre rtl;qo: 'O ltlto d! que o próprio itinerário dd (]C'l tenltu
. Jdo contribui, na hase de utn certo encobimento intemo dd aspecificidade dos latos sinttitl:as. fdru
:...lacar catla v: nnis o poüto de dflicdÇão dd rellexãct ent direção à senAtltit.l r à Ìógìcd, depo$ pdttl tj
' .,4tìtólictl, nAa coìÌslìtüi l<tce d este btlsenso setlão prar\l su plenl(nt.lr: a lonenttgent forçarJtr, pekt conví kt

- 
- Ì ìd1;sfd, 

. ìs f ;É dcs de tn pensamento abeÍto ao exterior- lP. 13, qri f(x do arìÌoÍ).



co) nem ao psicológico, pois a linguagem é, ao lado de integralmen-
te Ìingüística - num certo sentido saussuriano - também integral-
mente histórica" (p. 12l).

Rigorosamente, tanto o estrutúralismo quanto os funcionalismos pagam
um alto tributo ao empirisma, âo passo que os formalismos são reféns de al-
gum tipo de racionalismo, o que lhes dá pouca função prática e muito poder
teórico de caráter explicativo. Nesse sentido, um dos contrastes mais marcantes
entre as teorias de um modo geraÌ será o fato de umas serem mais explicativas
e outras mais descritivas; umas queÌerem apÌicabilidade e outras apenas explici-
tude; algumas buscam observar usos (por exemplo, a pragmática) e outras
buscam explicar formas. Isso não contribui pâÌâ uma visão unitária nem para
um diálogo construtivo entre as teorias.

Mas é mais do que urgente compreender, como mostra Pezatti (2004:165-

218), que o funcionaÌismo em lingüística é muito mais um conjunto de teorias
dentro de um paradigma do que uma visão unitária. Há muitos funcionalismos
formalistas. Partindo da visão saussuriana, podemos dizer que o próprio obje-
to lingüístico se dá funcionalmente como produto de um ponto de vista e não
como algo preestabelecido. O funcionalismo foi, a rigor, uma visào que pre-
cedeu o formaìismo em ìingüística.

Em proveitoso capítulo "Why Linguistics Needs the Sociologist", de
seu Foundatíons ín Sociolinguístícs (1974), Dell Hymes trata da relação

entre formalismo e funcionalismo observando que desde o início do sé-
culo XX até a Segunda Guerra,  deu-se o estudo da l íngua pr imordial-
mente na base da observação da estrutura e com isso o triunfo do estrutu-
ral ismo que produziu resul tados interessantes.  É preciso não deixar de
reconhecer que o estruturalismo teve o mérito de chamar a âtenção para
fatos da língua que antes não eram vistos com aquela cÌareza. Isto signi-
f ica que, sob o ponto de vista metodológico,  houve um ganho real  na
invest igação l ingüíst ica.

Hoje a questão está bem mais diversificada e temos também o que se
chama de lingüístíca forense (qtl.e se ocupa de problemas ligados à questão
jurídica); lingúística clínica (ligada essencialmente a problemas neuroÌingüís-

ticos, tais como as afasias, mal de Alzheimer e outros); linguagem e trabalho
(voltada para a análise das relações humanas no trabalho, tendo o processo
interativo pela linguagem como foco) e assim por diante. Isto significa que a
lingüística tem ampliado seu campo de ação.



Hvrnes (1974: 78-79) sugere un quadro geraÌ  de propr iedades para se
lfer\ar as reÌações entre "lingüística estnìtrlrâI" e "lingiiística funcional". O

,,lecto mais importante aqui é que a anáÌise estruturaÌ envolve questões de
::crância funcionaì no sistema ljngüístico e que a anáìise funcionaÌ reveÌa

:,trutuÍas de uso, de modo que em ambos há aspectos funcionais e estrutrlrais.
ì probìema está, por um lado, na ênfase e, por outro, na forma de priorizar os

-crs aspectos. Chano a atenção pârâ o fato de não se cstar aqui postulando

-:nra dicotomia estrita entre funcionaÌismo e formaÌismo. Isto seria inadequa-
ìo. já que entre ambos há un contínuo de posições como se vê neste quadro:

t.
2.

fstrütura d0 código linSüístico como gÌaínática
0 uso âpenas impbmenh - tâlvez limita, talvel
c0ÍÌelaciona - 0 que é analisad0 como código;
análise d0 código ant€cede a aÍúke d0 uso
tunção Ìeferencial - completâmente
seÍnantizada e üso como norma
flement0s e estrüturas c0m0 analiticamente
arbitrários (na perspectiva transcultunl ou
históÍica), ou universal (na peÌspectiva teóÍicâ)
tquivalència funcional (adaptativâ) das línguasj
t0das as lÍnguas são essencialmente (potenciâ.
mente) iguais
Código e comunidad€ singulares e homogêneos
(replicação de unifonnidade)

Conceitos fündamentâis, como mmunidade de
fâlâ, ah de fala, falante flmÍÌte, frrn@es da fala e
da lingu4em como tácit0s 0u arbitnriamente
postulad0s

'1. hmnra & Íah (*q evsto) cdm forÌus de &eí
2. l||álise do llso é antedoÍ à arúlise do código;

o4ani:ação do uo revela íel4ões e tÌaços
adicionais; mostra código e uso em relação
(dialética) integrâl

3. Gama de funções sociais ou estilísticas
4. flementos e estrutuÍas como etnograficaÍnente

adeouados

5. DifeÍenciação funci0nal (adaptatiya) dâs línguas,
variqhdes e estilos; estes sã0 eristenciúnente não
necessaÍiâmente eouiralentes

6. Comunidade lingüística como matriz de
repeÍtóíios de códig0s de estil0s de falâ
('orgniração e diversidade')

I Conceitos Íundamentais tomados como
prcblemáticos e a serem investigados em seus
contextos de oÍigem e uso,

.rm: Dell Hymes (1974). fourdrtions in Sociolinguistics. Atr tthn|$aphíc Apïoach. Philadelphia lniversity oÍ Pennsylvania PÍess, p. tS.

Geoffrel '  Leech ( ì983:46):r ,  numa perspect iva que c<lmplerrenta as
posições acina, sugere unìa outra visão das relações entre forntalismo e funcio-
naÌismo, mostrando que ambas são posições teóricas vinculadas a diferentes
r isões da natureza da Ìinguagem. Para esta visão, Leech toma de modo explí-
cito a posição cÌromskiana cono o paradigma básico para o forrnalisrno. Mas
isto é em certo sentido um reducionisno bastante grande. Por outro Ìado, na
caracterização dos funcionalistas, ÌÌão temos inclLrído os analistas do discurso
de um modo geral nem a maioria dos que tratan de probÌenas cognitivos na

22. Citâdo âqÌr i  a part ir  de l) .  Schiffr in (Ì994: 2Ì-221. qrre crìrai os dâdos dc Cl. Leech {1981)
Prirciples of Pragtnatics. London, Longrnar.



perspect iva socioi Ì l terâcionista.  Portanto,  a v isâo do autor-é l imi tada, mas
rnesmo assim vaìe a pena ser cotejada porque nos dá uma série de eÌenrentos
importantes para a visão qr.le varnos defender aqui.

1. f0nnalistas (p er. Chomsfty) tendem a tmar a
lÍngua pÍimaÍiamente como um fenômeno
mental.

l. Fmcbnd$ás (p. er. Hâlliday) tendem a tomâla
pÍimadamente c0m0 um fenômeno societal,

2, formalistas tendem a explicar os univenais
lingúísticos como deíivados de uma herança
genética comum à espécie humana

2. tuncionalistas tendem a enliú-los como
derivados da universalidade dos usos oelos
quaís a linguagem funciona na sociedade.

3. toínalistas inc,linaÍFse a eÌdic$ a aquisição
da linguagem em teÌnos de uma capacidade
humans inata paÍa a apÍendiragen.

3. Funcionalistas inclinam*e a erolicála em
termos d0 desenvolyimento das necessidaoes
comunicatiyas da crisnça na sociedade.

1. tormalistas est dam a linguagem sobretudo
como um sistema autônomo,

tl. funcionalistâs estudaÍÌHa na Íelação com suas
funções sociais.

SimpÌificadamente, pode-se dizer que o funcionalisrno, cm especial o
sistenicista, baseia-se em dois pressupostos:

Ì. a linguagen tem funções que são externas ao sistema como tal
2. firnções externas influenciam a organização interna do sistema Ìingiiístico.

Os formaÌistas, particuÌarmente os chornskianos, por sua vez, postulam que
as {ìrnções externas da Ìinguagem não influenciam as categorias internas do sis-
tema. Tomam o sistema como autônono e baseado na moduÌaridade: fonolosia.
sintaxe e semântica. Cada módulo é independente e não interage.orn o o,,tro.

Os funcionaìistas radicais postulam que as categorias funcionais são prìnrá-
rias e delas deriva o sistema lingiiístico. Já os funcionalistas moderados postuÌam
que há uma relação entre forrra e ftrnção, sendo que as categorias forrnais não
são derivadas da Íirnção. Na reaìidade, o funcionalismo não se ocupa de formrr
Ìar princípios gramaticais intcrnos que caracterizem a boa- orr má-forntação de
urr conjunto de frases. A tendência do funcionalismo é obsen'ar os aspectos que
condLrzem de maneira mais adequada os processos interativos e cornunicativos
nas relações entre os interlocutores ou Ììos contcxtos conunicativos.

Apesar destas obsenações, entre formalìsmo e funcionalismo não há una
dicotomia estrita. Arnbos comungâm de uma série de propriedades e princí-
pios c não chegam a formar dois canpos incompatír,eisrr. De uma ÌnaÌìelra
geraÌ, nos dias atuais, sobrevivem muitas das teorias dos tiÌtirros vinte anos.

23. Cf. a esse respeito os trabalhos dc Eroti ldc (hret i  Pezatt i ,  "O funcioìral isììo enì l inqüíst icâ"



I
I

Bastern estes conentários sumários pârâ se ter unìâ noção do lugar em
:Ltc se sitrra a lingiiístìca de texto. Ela ven no final de um Ìongo perc-urso

-:.ntífìco c eÌa própria passorÌ por um grande desenvoÌr,imento. É a este tema
luc rÌos dedicarenos a scguir pera entÍaÍ então de nrorÌo sistenático no traba-
.Ìro con a produção textuaÌ.

-
Após a breve análise d0 desenvolvimento da lingüística no século XX, seria útil realizar um
levantamento dos principais aspectos analisados, em especial aqueles ligados a autores,
coÌrentes teóricas e grandes temas. Uma consulta às obras indicadas na p4ina seguinte
serve como aprofundamento e fonte pam realização da taÌefa tntÌe os temas que merecem
atenção ofereço estas sugestões:

l. Quais os principais autoÍes que desde 0 início do século X)( mais contribuíram para o
desenvolvimento da lingüística em suas várias dheções (uma breve relação dos autores
com as idéias centÌais).

2 Quais as principais coÍrentes lingüÍsticas surgidas no século )()( (uma breve descrição dos
princípios básicos).

3. Termos técnicos que poderiam contribuir para a construção de um pequeno glossário
que aparecem nesta exposição e marcaÍn 0 percurso dos estudos linSüÍsticos no
século XX, tais comor

ato de Íala
cognição

competência comunicativa
competência linSüística

desempenho
dialeto

discurso
estilo

estrutura
fonética
fonologia

forma
funçao

intenção

interação
léxico

língua padrão
morfologia

norma lingüística
pragmática

Íegistro
signo

sinta)(e
valor

variação
variedade lingüÍstica

pp Ìír>-2Ì8t e o ìrabalho de Roberta Pires de Olireir.r ,  ' f Ìrrnrl isnros Ìr: Ì  ì i r Ìqi i Íst icâ; unra rcf lcxâo
crit ic:ì" rpp. 2Ì9 2jt ì t .  Ambos in: Anna Christ ina I lcntcs & I, trnancla \ lussal i I Ì  (oÍgs.) 12001).Intrcdu

ção à lrngüística. \bl. lll: Fuduntentos epistennlógicos. São I'auìo: Cortcz. As <luâs âutorâs têm vis(')es
basìantc difcrcuciadas â Íespeito dâ qüest; io c por isso raìc r perrI confrontálas.



Obros de ronsultq porc oproÍundomenfo
dos fenos lrotodoi

Entre os inshumentos básicos ir4prescindíveis par4 trabalhar remas, con-
ceitos e corÍentes teóricas com algum aprofundamento e brevidade parâ uma
compreensão desejável estão obras de consulta tais como dicionários e histó
ria da disciplina. Assim, aqui ficam estas sugestões básicas para seu uso.

Bons,r, Francisco da Silva (1979). lntrodução ao estudo da línguagem. Rio de faneiro: Ed. Nacional.
Bp"rn, Beth (2005). Bakhtin: conceítos<haye. São Paulor Contexto.
CHARÂuDtaU, Petrick & MÂÌNcuENEÂu, Domin igle (2004). Dicionóio de anóIise do discurso. São paulo:

Contexto.
CRYsr L, David (I997) .The Cambidge Encyclopedia of Language.2d Edition. Cambridge: Cambridge

University Press.
Durors, fean; Ghcouo, Mathée; GuEsprN, Louis; M,rncelle$, Christiane; M^RcE[Esr, Jean-Baptiste &

Mer,'u, fean-Pierre (1978). Dìcionáio d.e língüísficd. São Paulo: CuÌhix.
Ducnor, Osvald. & ToDoRov, Tzvetan (1987). Dícionóio de eíências da linguagem. Lisboa: Dom

Quixote.
FIoRIN, José Luiz (org.) (2004). Introduçã.o à línliiísticd. Yol.Il Princípios de anális.. São P^Ì,lo:

Contexto.
M^Troso CÂNÍ,Ar,,r JR., Joaquim (1975). Hisúórid dd lingüíttícd.2' ed. Pehópolis: Vozes .
MotsÉs, Massaud (1974). Dicionóio de termos literíílios. São Paulo: Cultrix.
Muss,n nr, Femanda & BENrEs, Anne ChÍistina (otgs.) (2004).lntrodução à lingüística.Yol. ): Funda-

mentos episteÍnolóEicos. São Paulo: Cortez.
SEUREN, PieterA. M. ( 1998). Westem Línguistícs. An Histoical Inboduchon. Oúord: BÌackweÌI.
T^RsK, R. L. (2004). Dicionáno de linguagem e lingüística. Trâd. e edaptação de Rodoìfo llari. São

Pauìo: Contexto.
Wooowooo, Barbara (2002\. Hístória concisa da língiiístíca. "ftad.: Marcos Bagno. São Paulo: Parábola
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t.t Quondo se ensino línguc, o que se ensino?

pergunta que se acha no item acima foi formulada por Antônio

C. Bafista na introdução de seu liwo, Auia de português
._ Discurso e saberes escolares, (1997: l) com um conteúdo leve-

mente diferente: "Quando se ensina porh-rguês, o que se ensina?".

Para o autor, tÌâtavâ-se da questão do ensino de língua portu-

guesa; mls aqui se trata da língua e não apenas do português. E não do ensino

da língua como tal, mas de seu estudo. Na realidade, essa indagação pode ser

feita de muitas coisas, mas em particular ela se aplica ao caso da língua.

Se adotarmos a posição saussuriana, defendida no Curso, de que "o ponúo

de vísta cia o obieto", pâÍece que a pergunta faz aínda mais sentido. Segundo

muito bem frisa Batista,

aquilo que se ensina nâo são as próprias coisas (a língua ou a história mesma), mas
antes, um coniunto de conhecimentos sobre as coisas ou um modo, dentre outros
possíveis, de se relacionar com elas (p. 3).

Estâ postura sÌrgeÍe que o ensino, sela lá do que for, é sempre o ensino de

uma visão do objeto e de uma relação com ele. Isto vale para o nosso objeto:

a língua; e mais ainda para os fenômenos aos quais nos dedicamos aqui: o

texto, os gêneros e a compreensão. Continuando essa reflexão sobre o que é que

se ensina ou estuda quando se ensina ou estuda língua, vaÌe a pena observar

mais um pouco do que nos diz Batista (pp. 3-4):

É a alteração do ponto de vista sobre esses e outros fenômenos que pode, em parte,
explicar as mudanças que vem sofrendo o ensino de Português ao longo de sua história,
e que se expressam, na alteração de seu nome: Gramática Nacional, Língua Pátria ou
ldioma NacionaÌ, Comunicação e Expressào, Português. É também na aìteração desses
pontos de vista - ou, particularmente, a competição entre eles - que pode expÌicar,
em certa medida, aspoÌêmicas e as verdadeiras lutas que com fieqüência se travam para
a definição de seu objeto e objetivos: a gramática? a leihrra e a escrita? a língua oral? o
processode enunciação de textos orais e escritos? o domínio de uma língua considerada
lógica e correta em si mesma? o domínio de uma variedade lingüística prestigiada
sociaÌmente? Dependendo das respostas que forem dadas a essas questões, diferentes
práticas ensinarão diferentes objetos, com diferentes objetivos. Todas essas práücas, no
entanto, poderão ser identificadas pela mesma designação: "Porfuguês". Faz sentido,
portanto, perguntar o que, ao se ensinar essa disciplina, é ensinado.

Não parece restarem dúvidas quanto a esse aspecto crucial. Sempre que

ensinamos algo, estamos motivados por aÌgum interesse, algum objetivo, algu-



:ìr.ì iÌrtcrìção centraÌ, o que dâÍá o camiÌìlìo pârâ a prodrÌção tanto do objekr

-,rno da pcrspectiva. l,lsse fato esclarece a pluraÌidade dc teorias c a urÌpossr-
: . l idade dc se dizer qrral  é a vcrdadeira. ' lbdas tên srra mot ivação, algurnas

?oderÌr estar rtrais ben fundarqentadas e outras podem ser nais expÌicativas.
\las nenhuna vai scr a írnica capaz dc conter toda a verdade.

t.z Anúlise do línguo (om bore na pÍoduÍõo textuol

Que o ensino dc ìíngua deva dar-se atrar'és de terÍos é hoje Lurì coÌìscrÌso
:.tnto cntre Ìingiìistas tcóricos como apÌicados. Sabidamente, essa é, tarlbónr,

-rnrr prática cornLÌn na escoìa c orientação central dos PCNs. A questão rão
:.-ricÌe no conscÌìso ou na aceitação deste postuÌado, mas no modo como isto

- 
posto errr prática, já que mrritas são as forrnas de sc trabaÌhar texto.

Neste cLrrso, aparccenì algunas das aÌternativas dc conduzir o trabaÌho
.onr a Ìíngua atrar,és do tcxto (faÌado ou escrito), alinentadas peÌa conr,ìcção
rásica dc quc há boas razões para se ver a língua nessa perspectiva. Em pri-
:rrciro Ìugar, isto ó assim porqrÌe o trabaÌho con texto tìão ten rrn Ìimite supe-
: ior  ou infer ior  para expÌoração de quaìquer t ipo dc probÌena l ingt i íst ico,
Jesdc que na categoria lerÍo se incluam tanto os falados corno os escritos.
.\ssim, resurnidanente djto, conr base em textos pode-se trabaÌÌrar:

a) as qucstões do desenvolvinrcnto histórico da Ìíngua;
b) a Ìíngua ern seu ftrncionancnto autêntico c não sinulado;
c) as relações cntrc as diversas variantcs Ìingiiísticas;
d) as reÌações entrc faÌa e escrita no uso real da lúrgua;
e) a organização fonoÌógica da língua;
f) os problenas morfológicos cnr seus vários níveis;
g) o firncionalnento e a definição dc categorias gramaticais;
h) os padrões e a organização de estruturas sintáticas;
i) a organização do Ìéxico e a expÌoração cÌo vocabuÌário;
j) o funcionanento dos proccssos senrânticos da lúrgua;
k) a organização das intençires e os processos pragrtráticos;
l) as estratégias dc reclação e questões de estiÌo;
rr) a progressão terrática c a organização tópica;
n) a questão da leitrrra e da compreensão;

o) o trcinanrento do raciocínio c cÌa argunentação;
p) o eshrdo dos gêneros textuais;



g) o tÍeinamento da ampliação, redução e resumo de texto;

r) o estudo da pontuação e da oúografia;

s) os probÌemas residuais da alfabetização.

E muiios outros âspectos faciÍÌnente imagináveis, pois essâ relação não é
exaustiva, nem obedece a alguma ordem lógica de probÌematização. Indica

apenas â potencialidade exploratória no tratâmento lingüísÌico com base em

textos. Nem por isso deve-se imaginar que o habalho com o texto tenha virtu-

des imanentes naturais, a ponto de se tornar uma espécie de panacéia geral
para todos os problemas de língua.

Só para ilustrar, trâgo um pequeno exemplo de como o item (a) da

listagem acima poderia ser contemplado. Trata-se de uma notícia publicada

no Dúnro os PewaÀasuco em Z1l08/I819.

TURTARA() () Ai{II-AÍ)
t{o dia 3 do prezente mez, na guarda principal, perdeo-se, ou furtarão do dedo de um dos
indivíduos, quando dormia, que estava de guarda no mesmo lugar um anelão de ouÍo, todo
lavrado, e com dous corações unidos dentro do cÍ'culo posto n0 lugar em qáele bota firma:
pede se a quem foÍ offerecido que não o compre; pois pretend+se proceder contra a pesoa
em cujo se achar. ÂsseguÍese ao Snr. que está deposse do dito anelão, que se o restitui se lhe
guardaÉ seged0 da graça ou antes da fraqueza em que cahio. Â pessoa que uocar 0 refeÌido
anelão nesta Ìyp. Receberá 4$rs de gratificaçã0.

E imensa a riqueza deste texto para expìoração, seja de formas lingüísticas

em desuso, bem como do estilo jornalístico da época, da natureza do gênero

notícia, os cosfumes que revela, o mundo em que se situa e muitos outros aspec-

tos. Ele pode ensejar a busca de mais textos no mesmo jornal ou em documen-

tos antigos paÌa compaÌação e observação de como a língua não é estanque e

varia ao longo do tempo, inclusive na escrita, de modo considerável.

Sabemos que um problema do ensino é o tratamento inadequado, para

não dizer desastroso, que o te\to vem recebendo, não obstante as muitas alter-

nativas e experimentações que estão sendo hoje tentadas. Com efeito, intro-

duziu-se o texto como motivação para o ensino sem mudar as formas de aces-

so, as categorias de trabalho e as pÌopostas analíticas.

Mas o problema não reside só nas formas de acesso ao texto e sim nas

formas de sua apresentação. Quanto a essa inadequação, sabe-se que os tertos

escolares, sobreiudo nas primeiras séries, padecem de probìemas de organiza-



,ìo Ìingtiística c inforrlacionaì. Por vezes, eles carecen de coesão, fornando

-onjlntos dc frascs soltas e, em outrâs, â têttr ern excesso causando enotme
..lrurc dc repctições tópicas. Em qualquer dos casos, o resultado será, eviden-

::ÌìeÌìtc, uÌÌl baixo rendiments do aÌuno. De resto, os textos escoÌares revelam

.1norância e descompasso ern relação à conrplcxidade cla produção oraì dos

,ìunos. Iguoranr que o aÌuno já fala (clomina a língLra) quando entra na escola.

Hojc a ccna já estí bastante nudada em relação às úìtinas gerações de

rr.rnuais clidáticos, tenclo em vista o processo de avaÌiação por parte do MEC

:ro Prograrna l.,vacionaÌ de,\,aÌiação do Livro Didático (PNLD). Já se cuida

:niris da presençl de urna maior dii 'ersidade dc gêneros, de un tratamento

:rais acÌequado da oraÌidade e da variação Ìingiiística, beur conto de urrt trata-

:rento rlais claro da conpreensão. N{as é er,idente, cortto se vctá mais adiarn-

:c. qÌÌe nerl tLrdo ainda é corno sc gostaria qnc fosscr.

Considerando os objctivos b;isicos da escoÌa no trato da língua, é oportu-

no Ìoantar a qrìcstão de se a escoÌa der,e trabalhar âpenas o texto cscrito ou

L-Ìr\ oì\,cr-se tambén com o texto oraÌ. Quanto a isso, cìefinc-sc. ho je, rtna

lLnha cle pensanento qlÌe pâÍccc sugcrìr quc a nissão cÌa escola é, sobretudo,

o ensilo da moclaÌidacÌc cscrita (cf. Kato, 1987 e Perini, l9E5). Creio quc ao

.c enfatizar o ensino da escrita não se deve ignorar a faÌa, pois a escrita repro-

duz a scu rlodo c corrr regras próprias, o processo interacionaÌ da conversa-

c,ào, da n;rrratir,a oral e do monóÌogo, para citar aÌguns.

E óbvio que se a escoÌa tcnr como missão primária levar o aÌurto a berr sc

cÌesernpenhar na escrita, capacitando<r a desenr,oÌr'er textos erÌÌ quc os aspectos

iorrnaÌ c cornuricati\,o estejanì bem conjugatìos, isto não devc scn'ir de notivcr

pirra ignorar os processos da comunicação oraÌ. A razão ó simples, pois cÌesctr-

rrrÌr,er rrn texto escrito ó fazcr as vezes <1o falante e do orrlinte sirrtuÌadatrcnte.

\lesmo que o texto cscrito desenvolva un uso Ìingiiístico interativo não do tipo

conrunicação face a face, deve, contudo, presenâr os papóis que caben ao

escritor e ao leitor para cunprir stta fturção, sob pcna cÌc não ser couu-uricatiro.

Os PCNs já t razcn urra sér ie de obserr ,ações sobre a oral icÌade e os

denrais tcnras. Seria ìnteressante que fizésserrtos urn Ìevantatrento de tocÌas

Ì  Para uma rìsão clara da sihraç:ìr;  dr ar.rì iaç:ìo clos l i rros cl ir l : i t icos dc lúrgrra portugucsr
reiì ì ìzeda ììo conte\kr do PNLD, seLrs cri térios e unra análise dos rcsuìtados. aconselho a Ìeitura clo ì ivro

editado prjr Ror:rfc Ì ìoio & Antônio A. G. Batista íorgs ) ( l( l0i l .  l , i ì ÍJ dir ldt;co r le l ínEtu portugtLesa,

letr<tnlento e crLlt lra escri la. C.rmpilas: Nlcrcrdo cÌc l ,ctfrs. Aìi  l r : i : ì  : ìprcscÌìt i rção da nekrdoÌogia dc
r\âl iâqão e os resuìtâdos dos úìt inros anos.

ï



essas posições pârâ termos uma noção clara de qual o trâtamento que neste
momento está sendo sugerido a essa questão2. Neste curso, vamos dar atenção
especial à oralidade e problemas correlatos âo trataÌmos os gêneros textuais
nos i tens 2.10 a 2.1,3.

Concluindo estas observações preliminares, ressaÌto que não é minha
intenção trazer aqui sugestões detalhadas ou propor uma nova gramática pe-
dagógica. Viso simplesmente mostrar como se pode operar no ensino dos
fatos e do funcionamento da língua através do texto como forma natural de
acesso à língua.

t.3 Quondo se ettudo o línguo, o que Je estudo?

A primeira tomada de posição aqui necessária é a explicitação do que se
pode ou deve entender com a expressão "ensino de língua", pois como já
lembrado, ao chegarem à escola, a criança, o adolescente ou o adulto já sa-
bem a língua. Assim, vale a pena refletir a esse respeito, como o faz Maria de
Fátima Carvalho Lopes (1984: 245)t, ao indagar-se:

o que justifica a intervenção escoÌar num processo de aquisição que acontece natu-
ralmente?

Com a autora, podemos dar uma primeira resposta defendendo que:

um dos objetivos gerais do ensino do Português é desenvolver a competência da
comunicação (p. 245) a.

Aprofundando a questão, a autora insiste (p.247):

2- Sobre esse assunto, cÍ algumas notas em Luiz Antônio Marcuschi (1999). O tratamento da
oralidade nos PCN de Língua Portuguesa de 5'e 8" Séries. Sc.ipúd. BeÌo Horizonte: pUC-MC, vol. 2,
n" 4, pp. Ì  Ì4-129.

3. Refiro-me ao trabaÌho de Maria de Fátima Carvalho Lopes (Ì984). Lingüística e ensino de
língua materna. In: Áctas do 1' Encontro de Línííiistas Pottugueses. Lisboa: Faculdade de Letras de
Lisboa, pp.244-256.

4. Posição essenciaÌmente similar a essa é defendida por outro lingüista poÍtuguês, Joequim
Fonseca (1984). A Ìingüística e o ensino da língua maternâ. kt: Actas do I. Encontrct de Língüistas
Portugueses. Lisboa: Faculdade de Lehas de Lisboa, pp. 257-260. Ele assim se expressa: "Direi, então,
que a aula de Ìíngua materna vise, natuÌalmente, o desenvolvimento dâ competência comunicativa e
metaÌingüística/metâcomunicativa do aluno. desenvolvimento esse íe importa su blinháJo) foúemente
orientado para que o aluno use meÌhora sua lírgua - use melhor não ap€nâs como aperfeiçoaÍnento
do domínio de estrutuns, de correção gramatical, rnas também, e sobretudo, e como obtenção de
sucesso nâ adequação do acto verbal às situações de comunicação" (p. 259).



O cpc tenr a escoÌa de rnrrito espccífico a ofcrccer no ckrrrínio do desenvoìr'imento
cìa conrpetêlcia de conrrrnicação, se as crianças já corlrrnicam de fortra suficiente
c eficaz, scrn intervenção da cscol:r?

Quanto a este qlÌestibÌrirneÌlto e â sugestão de resposta oferecida, parccc

riiÌ fazer duas obsenações quc pcÍnìitcnì rcoÍdcrìâçõcs clc foco cn rclação às

,.rìrccpções trarÌicionais na área:

. linr prirreiro ìrrg,rr. h:i âqui nrÌì <leslocamento da função da escola

corro voÌ tadl  exclusivarncntc para o cnsino da cscr i ta.  Scu papcÌ

exorbita essa frontcira c sc cstcndc para o dorrínio da conrunicaçào

er l  geraÌ .  Enlolve tanbén o t rabalho com r oral idade. Evidente

t;ue não se trata de ensinar a faÌar, mas de usar as fornras orais cnr

sittraçires que o tÌia-a-<Ììa ncrìì serìlpre oferecc, nras quc dcvcrr scr

doninadas. AÌónr da escrita e da oraìidaclc, cstão ainda envolvidas,

r ìo t râto c lc Ì íngua Ì Ì l i ì terna, c luestõcs reÌart ivas a processos

argunrcntativos e raciocírio crítico.

lrrr segrrndo Ìugar, cloc-sc tcr rnuito cuiclacÌo conr a noção dc conr-

petêncid comunicalila qrre não se restrinqe a urra cÌada teoria da

infornração ou cla conrrnicação, nas qLre deve levar erl corìta os

parârnctros nais ampÌos de unra etnografia da fala, uma análisc das

interações verbais, produçõcs cìiscursivas c atii ' icÌadcs vcrbais c co-

rnrnicatilas em gcraì scnr ignorlr a cogniçio. ìiì nesse contexto qLrc

se situa a cluestão grrnaticaÌ e todo o trabalho com a Ìíngua. Trata-se

cÌe vaìorizar a reflexão sobre a língua, sainclo do ensino rtornatir,o

para um ensino mais reflexir.o.

l)iantc cÌisso. o qrre pode oferecer a escola ao aÌuno? ConsicÌcranclo que

.r capacidade comunicatir a já sc acha muito benr deserrvoh'ida no aÌrrno quan-

do cìe chega à escola, o tipo de atilidade da escoÌa nâo deve ser ensinar o cluc

eÌe já sabe. Nen toÌher as capacidadcs já instaìadas dc intcração. Assinr,  a

resposta porle ser dacÌa na mecìida en qrre se postrrÌa que a escoh não ensina

Ìúrgua, nras usos d;r língua e forrnas não corriqueiras de conrunicação cscritar e

oral. C) núcÌeo do trabaÌho será com a Ìíngrur no contexto dl c()rìrpÌcrnsão,

produção c anáÌise textrral.

Nessa perspectiva, o trabalho err línqrra rratcnÌa parte do enunciado e

:uas condiçõcs dc produção para entender e benr produzir Ìextos. Scur csque-

cer;r  l íngua, essa nudança do foco i r ia do sigr i f icantc à s igni f icação. Do

cnunciaclo à enunciação. l)a palar,ra ao texto e deste para toda a anáÌisc c



produção de gêneros textuais. E uma forma de chamar a atenção do aluno
para a real função da língua na vida diária e nos seus modos de agir e interagir.
Nesse percurso, nota-se que a língua é variável e variada, as noÌmas grâmarF
cais não são tão rígidas e não podern ser o cenho do ensino.

Quanto a essas questões, paÌece-me que Joaquim Fonseca (1984: 260)
nos oferece uma boa sugestão de caracterização da aula de língua na linha em
que nos posicionamos aqui. Para o autor, ela deveria privilegiar, numa base de
natuÌeza essencialmente Ìingúísuca,

a prepâração do aluno para a produção ágil dos seus discursos e para a avaliação
crítica dos discursos aÌheios - no que se conseguirá que ele obtenha uma maior
eficácia na actuação social, um maior sucesso na descoberta de si mesmo e na sua
intewenção na prática social (p. 260).

É claro que esta posição de Joaquim Fonseca, com a qual estou de pleno
acordo, traz a necessidade de uma boa formação lingüística para o professor
de língua materna em qualquer nível do ensino. Como diz o autor (p. 259),
trata-se muito mais de se perceber uma lingüística implicada do que uma ìin-
güística aplicad4 isto é, uma lingüística prévia e sólida que tenha fundamen-
tos científicos bem definidos para poder ser aplicada. No fundo, a aplícdçAo
seia uma implícação pedagógica do iá sabido.

Embora eu me decida pela noção de língua como um conjunto de práti-
cas sociocognitivas e discursivas, como ainda veremos em detalhe adiante,
não gostaria de deixar a impressão de que ignoro o sistema. Não existe possi-
bilidade de trabalhar a língua sem atinaÌ parâ o sistema, de modo que o trabâ-
lho com a gramática tem seu lugar garantido no trabalho com a língua mater-
nâ. Assim, concordo com Irandé Antunes (2003:85) quando ela frisa que

as pessoas, quando falam, não têm liberdade total de inventar, cada uma a seu
modo, as palavras que dizem, nem têm a liberdade irrestrita de colocáJas de quaì-
quer lugar nem de compor, de qualquer ieito, seus enunciados. Falam, isso, sim,
todas elas, conforme as regras particulares da gramática de sua própria língua. Isso
porque toda língua tem sua gramática, tem seu conjunto de regras, independente-
mente do prestígio social ou do nível de desenvolvimento econômico e cultural da
comunidade em que é falada. Quer dizer, não existe línguâ sem gramática.

Se alguém é falante de uma língua, ele domina as regras dessa língua. O
problema é que a língua não tem regÍâs tão rígidas quanto imaginamos e pode
haver alguma variâção, mas não livre nem ilimitada. A gramática não tem
uma finalidade em si mesma, mas para permitir o funcionamento da língua



por paÌte dos falantes. E como diz Antunes, (2003:89): "A gramática reflete as
diversidades geográficas, sociais e de registro da língua".

É claro que a gramát ica tem uma função sociocogni t iva relevante,
desde que entendida como uma ferramenta que permite uma melhor atua-

ção comunicativa. O problema é fazer de uma metalinguagem técnica e
de uma análise formal o centro do trabalho com a língua. Também não se
deve reduzir a língua à ortografia e às regras gramaticais. E nesse sentido,
temos a ver com uma correta ident i f icação do que seja a gramát ica.  O
tãÌante deve saber flexionar os verbos e usâr os tempos e os modos verbais
para obter os efeitos desejados; deve saber usar os artigos e os pronomes
para não confundir seu ouvinte; deve seguir a concordância verbo-nomi-
naÌ naquilo que for necessário à boa comunicação e assim por diante. Mas
eÌe não precisa justificar com aìgum argumento porque faz isso ou aquilo
nessas escolhas. O falante de uma língua deve fazer-se entender e não ex-
pÌicar o que está fazendo com a língua.

A este respeito concordo com a proF. Rosa Virgínia Mattos e Silva (2004:82-

85)5, quando aponta o valor social que a "consciência gramatical da língua"
tem pâÍa o cidadão. Assim, a primazia do aspecto cognitivo, comunicativo e
social ou então textual e discursivo que o ensino assumiu não deveria obscurecer
o aspecto sistêmico da língua. Àcredito que todos os reducionismos deveriam
ser evitados. Não se deve ignorar que, sendo a língua um fenômeno social, tudo
o que se acha vinculado a ela tem esse caráter, inevitavelmente. O que deve ser
evitado, segundo nos adverte Mattos e Silva (2004:85) é "o objetivo pedâgógico
de caráter prescritivo" como o Írnico a ser atingido.

O que não se pode continuar fazendo é um trabalho isolado num só nível
como se este fosse (auto)suficiente. Assim, eu diria que dois aspectos devem
ser evitados no trato da Ìíngua:

i. recortes com características de auto-suficiência

ii. prescrições de produção com características estáticas.

Portanto, dizer que a análise da língua se linita à sintaxe é reduzir a
Ìíngua a algo muito delimitado, pois os aspectos textuais e discursivos, bem
como âs questões pragmáticas, sociâis e cognitivas são muito relevantes e daí

5. Refiro-me à obra de Rosa Virgínia Mattos e SiÌva (2004). "O portu1uês são dois..." Noras

fronteias, wlhos problemas- São PauÌo: Paráboìa Editorial. Aqrìi a autora ìÍaz úma série de trabalhos
críticos sobre história, variação e ensino de ìíngua porìuguesâ.



não se poder evitar d€ consideraÍ o funcionâmento da língua em textos reali-
zados em gêneros6.

t.l lloçõo de línguo, lexfo, textuolidode
e pro.e53o3 de textuolizoçõo

Tãl como proposto na introdução geral, este curso trabalha a produção
textual na perspectiva sociointerativa. Cabe agora deixar claro o que isto signi-
fica. Para tanto, apresento, em primeiro lugar, uma série de conceitos como
base para o restante do trabalho. Ássim, num primeiro momento, veremos as
noções de língua e de texto, o que parcialmente vem sendo feito desde o início
destas notas e deverá persistir até o final do curso.

Embora não seja necessário, é sempre fundamental explicar com que
noção de língua se trabalha, quando se opera com categorias tais como texto
ou discurso, já que disto dependerão muitas das posições adotadas. Mas esta
distinção en|ue texto e discurso é hoje cada vez mais complexa, já que em
ceÍtos casos são vistas até como intercambiáveis. A tendência é veÍ o texto no
pÌano das formas lingüísticas e de sua organização, âo passo que o discurso
seria o plano do funcionamento enunciativo, o plano da enunciação e efeitos
de sentido na sua circulação sociointerativa e discursiva envolvendo outros
aspectos. Têxto e discurso não distinguem fala e escrita como querem alguns
nem distinguem de maneira dicotômica duas abordagens. São muito mais duas
maneiras complementares de enfocar a produção lingüística em funciona-
mento. As definições mais comuns para discurso foram:

. conjunto de enunciados que derivam da mesma formação discursiva;
a uma prática complexa e diferenciada, obedecendo a regras de trans-

formação analisáveis;
a regularidade de uma prática.

Em todos os casos, observa-se que discuÌso é visto como uma pÍá.tícd. e
não como um objeto ou um artefato empírico. Parece que esta noção de
práticd é o que permitirá levar em conta os fenômenos extralingüísticos para
não cair no subietivismo.

6. Adiante vou chamaratenção parâ o fâto de não trânsfoÍmarmos âs âulas de língua materna em
aulas de pragmática, Ìingüística de texto, anáÌise do discurso ou teoria dos gêneÍos textuâis. Pois ìsto
seÍia epenâs a inhodução de uma nova escolástica ou vulgata que em nada seriâ melhoÍ que a anterioÍ.



Entrenos agora nâ anáÌise da Ìíngua e aÌgumas noções que cleÌa se tenr

:ado. A Ìhgua pode ser vista - e foi vista - de vários ânguÌos tcóricos, mas

.ós adotarenos uma posição ben definida para o trabalho com a prodr.tção

::\tual nâ perspectiva sociointerativa.

De acordo com as diferentcs posições existentes, pode-se ver a Ìíngrta:

a) cono forma ou estnìturâ - um sistelna de rcgras que defende a

autonornia do sistema diantc das condições de produção (posição

assumida pela visão formaìista);

b) como instrumento -  t ransnissor de infornrações, s istetra de

codificação; aqui se usa a netáfora do conduto (posìção assurnida

peÌa teoria da comunicação);

c) como atividade cognitiva - ato de criação e expressão do pensa-

nÌcnto típicâ da espócie hunaua (representada peÌo cognitivisrno);

d) cono atividade sociointerativa situada - a pcrspcctiva sociointeracio-

nista reÌaciona os aspectos históricos e discLrrsivos.

(a) Quando vista conro uma entidade abstrata, enquanto forrra, a língua

e estudada err sLras propric<ìades estrttturais atttônomas. Ncste caso, é tomada

corno código ou sistenìa de signos e sua anáìise desenvoÌr'e-se na imanència

do objeto. Esta perspcctiva foi inaugurada no século XlX, tenclo-se consolida-

do corn Saussnrc e Chonsk,v; não se buscan expÌicações tratrsccncleutes para

o fenôneno lingtiístico, desÌeixando-se o contexto e a sitttação, beur como os

aspectos discursivos sociais e históricos. Aqui, há tlrÌìa cefta dificuÌdade dc

tratâr a questão da significaçâo e os probÌerras relativos à conpreensão. Tam-

bém fica n.ruito difícil observar o funcionanento do texto, quc não é una

ruridade do sisterna, pois, como se vetá, o texto sittta-se no uso do sistema.

Tratada assirn, a Ìíngrta é tida como ttm sistena honogêneo coÌìlposto

de vários níveis hicrarquicamentc distribuídos. Nesta perspectiva, costrtna-se

distinguir níveis de anáÌise fornal. Em geral, os estttdos Ìingiiísticos nesta Ìi-

nha dedicam-se aos seguintes níveis estruturais:

- forológico (crrja unidade é o fonena)

nrorfoÌógico (cuja uniclade é o rnorfenra)

- sintático (cula unidade é o sintagrra ort ar oração)

- senântico (cuja unidade ó o sena ort o conceito ou a proposição)

No geraÌ, os cstudos nesta Ìinha não ultrapassaln a unidade rráxima da

frase, nem sc ocupam do uso cla língua. Na tnaioria dos casos, trabaÌhant-sc



aqui as unidades isoladamente, fora de qualquer contexto. O interesse central
dessa perspectiva é tratar os fenômenos sistemáticos da língua. Como se pode
depreender destas observações, nossa perspectiva não se identifica com esse
tipo de análise, embora sejam relevantes os conhecimentos obtidos nestas
análises. O problema está em se imaginar que a língua seja apenas isso.

(b) Quanto à perspectiva que trata a língua como instrumento, a posição
não parece razoável pelo fato de não atingir nenhum nível de abstração dese-
jável e pelo fato de desvincular a língua de suas características mais importan-
tes, ou seia, seu aspecto cognitivo e social. Além disso, tem como conseqüên-
cia a idéia de que a língua é um instrumento transparente e de manuseio nào
problemático. A compreensão se torna algo objetivo e a transmissão de infor-
mações seria natural. Essa perspectiva é pouco útil, mas muito adotada, em
especial pelos manuais didáticos, ao tratârem os problemas da compreensão
textual. Essa posição é muito comum nas teorias de comunicação em geral. É
uma das visões mais ingênuas.

(c) Tomando esta posição de maneira radical, enfatizando a língua como
atividade cognitiva ou apenâs um sistema de representação, pode-se incorrer no
risco de uma ouha redução, que confina a língua a sua condição exclusiva de
fenômeno mental e sistema de Íepresentação conceitual. Nesrc caso, como
ocorre em boa parte dos cognitivismos contemporâneos, teríamos dificuldades
de entender como é que a cultura, a experiência e nossa realidade cotidiana
passam para a língua. A língua envolve atividades cognitivas, mas não é um
fenômeno apenas cognitivo. Pois o paradoxo que surge quando se toma a língua
como um fenômeno apenas cognitivo é o de não se conseguir explicar seu cará-
ter social, lá que a cognição admitida nessas teorias é um fenômeno não-sociaì.
De qualquer modo, o cognitivismo que vamos aqui admitir é o defendido pela
hipótese sociocognítivista, que não se confina na imanência do cérebro nem prG
põe a língua como um fenômeno biológico (reshito às sinapses cerebrais).

d) Esa posição toma a língua como uma atividade sócio-histórica, uma
atividade cognitiva e atividade sociointerativa. Na realidade, contempla a lín-
gua em seu aspecto sistemático, mas observa-a em seu funcionamento social,
cognitivo e histórico, predominando a idéia de que o sentido se produz
situadamente e que a língua é um fenômeno encorpado e não abstrato e autô
nomo. Não ignora a forma sistemática nem deixa de observar a regularidade
sistemática. Assim, essa visão deveria receber uma série de esclarecimentos
para poder tornar-se produtiva. Ela será adotada neste curso e explicitada ao
longo da abordagem feita a segurr.



Assim, a postura geral aqui adotada pode ser caracterizada como textual-

discursiva na perspectiva sociointerativa, isto é, consideramos o texto em seu

aspecto tanto organizacional interno como seu funcionamento sob o ponto de

rista enunciativo. Uma excelente 4bordagem nesse sentido pode ser vrstâ nos

habalhos de lngedore Koch, em particr.rlar em seu liwo sobre as atividades tex-

tuais na perspectiva cognitiva e enunciativa, que ainda será tratada adianter.

t.s AproÍundondo o noÍõo de línguo poÍ nós odotodo

Uma vez feita a discussão teórica acima, podemos indagar quaÌ a posição

a ser adotada. É esta a questão a que nos voltamos a seguir.

Na realidade, nosso habalho se dará na perspectiva (d), chamada textual-

interativa. Nesse caso, não se deixa de admitir que a língua selâ um sÌstema

simbólico (ela é sistemática e constittti-se de r:m conjunto de símbolos orde-

nados), contudo ela é tomada como uma atividade sociointerativa desenvolvi-

da em contexÌos comunicativos historicamente situados. Assim, a Ìíngr-ra é vista

como uma atividade, isto é, uma prática sociointerativa de base cognitiva e

histórica. Podemos dizer, resr:midamente, que a língLra é Lrur conjunto cÌe prá-

ticas sociais e cognitir,as historicarrente situadas. Podemos dizer que as línguas

são objetivações históricas do que é falado.

Torno a Ìíngua como um sistema de práticas cogniiivas abertas, flexí-

veis, criativas e indeterminadas quanto à informação ou estÍuturâ. De outro

ponto de vista, pode-se dizer que a língua é um sistema de práticas sociais e

históricas sensíveis à realidade sobre a quaÌ atua, sendoìhe parcialmente

prévio e parcialmente dependente esse contexto em que se situa. Em suma,

a ìíngr-ra é um sistema de práticas com o qual os falantes/ouvintes (escritores/

Ìeitores) agem e expÍessam suas intenções com ações adequadas aos obieti

vos em cada circunstância, mas não construindo tudo como se fosse uma

pÍessào externa pura e simpÌes.

Podemos lenbrar aqui  mais uma vez a posição de Bat ista (1997.21)

^, ,^- l^  - l -  -  
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7. Refiro-me ao livro de Ingedore Villaça Koch (2001). Desrendando os segrealos do t xto. São

PauÌo: Cortez. A Ìeitura desse livro é aqui enfaticamente aconselhlda por ser exempÌar no modo de

trâtâr boa parte dos processos de organização e condução tópica c âsPcctos da produção de sentido com

as anáforas ditas associativas e indiretas.



Na Ìinguagem e através dela, portanto, constitui-se não só uma determinada organi-
zação da experiência do real, mas também determinados Ìugares para os interÌocutores
e demarcadas relações entre eìes.

Veja-se o câso do uso dos pronomes: um eu marca a posição pessoâl e o
você indica que o eu não esiá incluído e a imagem que produzo é de um
outro. O nós inclui â mim e a imagem nào será a mesma que as duas anterio-
res: o nós inclui o eu e o outro. As identidades construídas e subsumidas no
caso dos quantificadores para grupos, por exemplo, todos, alguns, nenhum,
poucos e assim por diante, refletem mais do que simpÌes agrupamenro, pols
envolvem também a construção de inagens. Portanto, como Ìembra Batista
(.1997 2l-22), "falar é agir" tanto sobre si, como sobre os outros e sobÌe o
mundo. Falar não é apenas comunicar algo e sim produzir sentidos, produzir
identidades, imagens, experiências e assim por diante.

Certamente, quândo estudamos o texto, não podemos ignorar o funcio-
namento do " sistema lingüístíco" com sua fonoÌogia, rnorfologia, sintâxe, Ìéxi-
co e semânticâ; neste caso estâmos apenâs admitindo que a língua não e caó-
tica e sim regida por um sistena de base. Mas ele não é predeterminado de
modo explícito e completo, nem é auto-suficiente. Seu funcionamento vai ser
integrado a umâ série de outros aspectos sensíveis a muitos fenômenos que
nadâ têm a ver com a forma diretamente.

Não obstante a visão acima defendida, é bom ter presente que há vários
aspectos do fi:ncionamento da língua que são mais bem explicados quando os
observamos no níveÌ do sistema. Por exempÌo, a variação Ìingüística pode ser
explicada na correlâção com fatores sociais, mas os fenômenos que sistemâti-
camente variam são estruturais, tais como os fonoÌógicos e os morfológicos.
Assim, quanclo sc faÌa em uso e ftrnçio, não sc ignora a cxistência dc fomas.
Apenas frisa-se que as formas não são tudo no estudo da Ìíngua e que as formas
só fazem sentido quando situadas em contextos sociointerativamente relevan-
tes. Esta é a distinção com Chomsky, que julga ser próprio da lingüística ape-
nas o estudo da realidade mental da língua e não o seu aspecto externo, ou
seiâ, o funcionâmento na sociedade e nas relações intersubjetivas.

Uma das tendências mais comuns na lingüística do século )C! até recen-
temente - típica do estruturalismo -, foi centrar-se no estudo do código, isto
é, na análise de propriedades imanentes ao sistema de signos da língua. Trata-
va-se do que podemos chamar de uma Ìingüística do significante. Assim, surgi-
ram os conhecidos níveis de análise lingtiística, tais como o fonológico, o



nìorfológico, o sintático e o semântico. Cada vez mais essa perspectiva foi

cedendo lugar à idéia de que não se pode abordáJas isoladamente. Ainda

continua um tanto obscuro, nessa perspectiva, estabelecer uma "ponte" cÌara

de união ou pÌocessamento integado desses níveis num todo, sen mencionar

a difícil assimilação do aspecto pragnático da língua. Este em geral não é

considerado um nível de anáÌise da língua e sim um plano do uso6.

Nas últirnas décadas, com os estudos Ìevados a efeito peÌos teóricos do

texto, do discurso e da corversação, que observam a língua em funcionamento a

partir de suas condíções de produçõo e recepção, deu-se uma guinada na tendên-

cia "oficial". fu teorias que privilegiavam o código (o significante) como objeto

de anáÌise e viam a língua como um sistema de regras estruturado e determina-

do, não tinham condição de se fazer indagações relevantes sobre uma série de

aspectos, por exemplo, a reÌação entre a língua falada e a língua escrita. Nem

podiam indagar-se sobre os usos sociais da língua. A centração do estudo no

código não podia enfrentar a variação e a produção de sentido em qualquer

âspecto que se manifesÌasse, seja nas formas lingüísticas ou na significação.

A noção de Ìíngr-ra aqui adotada admite que a língua é varíada e vaiá.vel,

ou seja, supõe uma visão rão-monoÌítica da língua e contempla pelo menos

tÍês âspectos dessa variação ou heterogeneidade, tal como lembra Renate

Bartsch ( Ì987: 186-190):

(a) heterogenciclacÌc n;r comunidadc Ìingtiística (a população não é homo

gênea e fala de forma diferenciada com variedades dialetais regional-

mente caracterizadas or.t variedades sociais sociocuÌturaÌmente marcadas);

(b) Ìretcroqcncidade de estilos c rcgistros Irtttna líugrta (na linguagem do

dia-a<ìia, tem-se estilos mais informais e na linguagem cuidada ou técni-

ca tem-se estilos formais; também observam-se registros de vários tipos,

sendo que um falante pode dominar vários deles simuÌtaneamente);

(c) heterogeneidaclc no sisterra Ìingtiístico (a língua não tem um sistema

ou o sistema, mas diversas sistematizações complementares, sobre-

postas ou concomitântes, hoje conhecidas como'regras variáveis',

seja na fonologia, morfologia ou semântica).

8. Anìes que se caia em equívocos c nìal-entendidos quanto ao ernprego da paìavra "uso", será íúil
rìertar que não se tÍâtâ de urna noção instrrrmental de uso. llso aqui é uma noção que apenas lembra o

hrncionamento da Ìínguâ enì seus contextos ou no plano da enunciação. Não é uJn uso instrumental,
pois já ficou claro que nossa visão de Ìíngua não a contenìplâ como sc eÌa íossc u:n instrtrmento.



Esse aspecto da língua enquanto heterogênea sugere uma compreensâo
de língua diferente daquela com a quâl os manuais didáticos em geral operam.
fusim, pode-se admitir que:

o A língua é um sistema simbólico geralmente opaco, não-hansparen-
te e indeterminado sintática e semanticamente.

o A língua não é um simples código autônomo, eshuturado como um
sistema abstrato e homogêneo, pÌeexistente e exterior ao falante; sua
autonomia é relativa.

. A língua recebe sua determinação a partir de um conjunto de fatores
definidos pelas condições de produção discursiva que corÌcorrem para
a manifestação de sentidos com base em textos produzidos em situa-

ções interativas.
o A língua é uma atividadee social, histórica e cognitiva, desenvolvida

de acordo com as práticas socioculturais e, como tal, obedece a
convenções de uso fundadas em normas socialmente instituídas.

Com a concepção de língua aqui sugerida, pretendo deslocar o inte-
resse do código lingüístico (imanência das formas) para o funcionamento
da língua ou, numâ formulação mais comum, para a análise de textos e
discursos (em certo sentido, o plano da enunciação). Isso tornará possí-
vel observar o que fazem os falantes com/na/da língua e, principalmente,
como se dão conta de que estão fazendo uma determinada colsa com â
língua. Também permite trabalhar as relações entre oralidade e escritar0

9. Parcialmente, mas não mâis do que isso, pode-se dizer que essa noção de língua assemeÌha-se
ao que postuÌava Wilhelm von Humboldt quando dizia que a língua era mergeia (atbithile, ptoceaso,
eneryia, dção) e não etgon (prod!rúo). Segundo muito bem nota Faraco (2004), para HumboÌdt,
"linguagem e pensamento constituem uma unidade. Nesse sentido, a língua não é entendida como
apenâs a manifestação extema do pensamento (algo que vem depois do pensamento), mas aquiìo que
o torne possível- Elâ tem, nesse sentido, um caúter constifutivo viebiÌizando a eÌaboração conceituâÌ e
os atos criâtivos da mente. E por isso que Humboldt afirma que a língua é um processo, uma atividade
(energeia) e não tm produto (ergon)". Na verdade, língua seria uma atividade mental para Humboldt e
não um sistema gramatical. Por outro lado, não é nada interessante pensar na Ìíngua como fazia A.
SchÌeicher (1821-1867), que a considerava como um organismo vivo com existência própria, que
nascia, desenvoÌvia-se e morria. Trata-se de ume antÍopomorfização que levou à descrição de árvores
genealógicas do indo-europeu.

Ì0. Em um curso como este não se pode trabalhar tudo. Mas seria conveniente considerar que
hoje se distingue enhe as expressões 'oÌâlidade'e 'fala', de um lado e,'letÌamento'e 'escÌitâ', de outro.
Â oralidade é urna prática sociaÌ no uso da Ìíngua, enquanto a fala seria a forma assumida pela expressão
oral. O letramento, por suâ vez, seria a prática social do uso diário da esc tâ €m eventos comunicetivos,
enquanto â escÌite seÍia a forma de manifestação do Ìetramento enquanto atividade de textualização.
Para maiores detafhes, cf. o Ìivro de Luiz Antônio Marcuschì (2001). Da fala para a escitd: atividades
de retextualizacõo. São Paulo: Cortez.



,  : i ìo drÌas modaÌ idâdes enlnciat ivas cornpÌeneÌì tares dentro de LÌnt  coÌ ì -
"- Ìo de var iâções.

Con relação ao cÌìsirìo, essa posição condrÌzirá ao dcsenvoÌr'imcnto cle conr-
:,-:;rrcias discursivas funcionabnente adequadas. lìì, nesse caso, a competêncía lht
.-:ìficd, erquaÌìto domftrio de fonnas, passa a ser um subconjunto dos fatores de
.:.qtração. ,Assin, a ênfasc na gÍamáticâ pode ser lninorada na direção de unta

'.-rpectila mais funcionaì e sociointeratir,a no fihncicxramento da Ìíngua.

Corn Ìrase no que vinros ató aqui, podeìrìos dizer que:

.r I a Ìíngua sc manifesta plenarrcntc no seu fturcionamento na r.ida diá-
ria, seja em textos triviais do cotidiano otr prestigiosos e canirrricos
quc pcrsisteÌn na tradição cuìhrraÌ;

b) o uso da Ìíngua sc .ìá eÌr er,entos discursivos situados sociocognitira-
rììcntc e Ììão en rrnidadcs isoÌadas;

c) a Ìíngua, enquanto sistema fornal, acÌta-se impregnacla pelo discurso;
d ) rnuitos fenôrrenos rclc\'ântes e sistenáticos no funcionarnento da ìír-

gua são propÍiedâdes do cliscurso c não podem seÍ descritos e cxpii-
cados cour base apcnas rÌo sistena formaì da Ìfugua;

e) erìtÍc os fenômenos relevantes conrandados peÌo funcionamento cla
Ìíngua estão as rcÌações interfrásticas que não se esgotartr nern se escla-
rcccrÌì rìo ânbito da frase; por cxcnìplo: as scqtiências conectivas, as
seqtiências aÌÌâfóÍicâs, as eÌipses, as rcpetições, o uso dos artigos etc.

f) as seqiiências cle enunciados rÌLr[Ì texto não são aÌeatórias, ÌÌìas regidâs
por cìctcnrinados princípios de textuaÌização locais ou globris:

g) ulr texto não sc cscÌarece en seu pleno funcionamcnto aperìâs llo
ânrbito da Ìíngua, nas exigc aspcctos sociais e cogniti ',rrs.

PortâÌrto, r'anos admitir que â Ìírìguâ é trna atividade ilterativa, social e
:rentaÌ que estmhlrâ nosso conhecimcnto c permite que Ììosso conhecirrrcnto
..ia estruturado. I.ìnquanto fenônteno enpírico, a Ìíngua não é unt sistema
.bstrato e honogênco, rnas é:

Quanclo clizernos que a língua não é dctcrrninada, isto significa que não
:\iste urrra deternrinação fixa apriórica, seja no aspecto sintático ou senânti-

-o. Portanto, urra nrcslÌla fornra pode fnncionar corn várias significações, de

heterogênea
social

histórica
cognitiva

indeterminada
variável

interativa
situada



maneiÌa que não há uma determinação semântica proveniente do próprio

sistema lingüístico. De igual maneira, podemos ter várias opções de determi-

nação sintática para uma dada construção.

Veja-se o caso de Eternamenle\é ter na mente, éter nd mente, é temamen-

tz.. , ) e os mais diversos casos de ambigüidade, sejam eles de nahrreza sintática

ou semântica, como esta manchete do Dliruo DE PERNÁMBUco em primeira

página (13105120004):

Fraude no Rio é investigada
no Detran de Pernambuco

Como devemos entender esta manchete?

l. Trata-se de fraudes comeiidas (pelo Detran) no Rio que agora serão

investigadas pelo Detran de Pernambuco? ou

2. Trata-se de fraudes cometidas pelo Detran do Rio com ramificação

em Pernambuco?

Somente a leihrra do texto que segue a manchete permite esclarecer a situação.

Fraude no Rio é investigada no Detran dê PêÍnambuco

traude no licenciamento de veículos no Rio pode ter ramificação em Pernambuco e em mais
quatÍo estados. 0 esquema simula vistorias nos carros foÍa do estado de origem.

rorfi: lÌ&0 0r ftNrarutf,o, ReciÍe. l3/0í200L

Outro exemplo de ambigüidade seria o contido na manchete do Dúnro

DE PERNAMBUCo (0211112005) em que se lia a notícia abaixo, à primeira vista

com duas possibilidades interpretativas. Poderia ser tanto a crisz na televisõo

como a crise no Covemo Lula. 36 a leitura daria uma resposta, mas ceÌta-

mente, quem vivia o momento histórico brasileiro poderia logo saber que se

tratava da crise no Cowmo Lula com as várias CPIs em andamento naquele

momento. Veia-se a notícia:

PRESIDEI,ITE ACETTA rALAR SoBRE CRISE NÂ TV

lula confirna ida n froda Viva segunda-feira e gumte que nã0 dehaú de respondü nenhunn
pergunta

BRASÍL|A - Âpós seis meses de negociações, o presidente tuiz Inácio l-ula da Silva confirmou
ontem a participaqão no progÍama de entÌevista Roda Viva daTtl Cultura na próxima segunda-
feira /..J lula será o segundo presidente a dar entrevista ao Roda Viva no exercícb do mandato.



0 primeiro foi seu antecessor, fernando Henrique Cardoso. Segundo Markun, que negociou a
entrevista diretamente com [ula, o presidente disse que não quer falar só de crise, mas
também de economia e que não deixará nenhuma pergunta sem resposta. /.../

Pode-se admitir, ainda, que a língua é uma atividade cognitiva. Pois ela
não é sinplesmente um instrumento para reproduzir ou representar idéias
rpois a língua é nuito mais do que um espelho da realidade). A língua é tam-
bém muito mais do que urn vcículo de informações. A função mais importalte
da língua não é a informacional e sim a de inserir os indivíduos em contextos
sócio-históricos e permitir que se entendam.

Finalmente, postulamos também que a ìíngua é uma forma de ação, on
seja, um trabalho que se desenvoÌve colaborativamente entre os indivíduos na
sociedade. Nesse caso, a pragmática, como sociopragmática, passa a ter um
papel c lef in ido e c laro no processo de produção textuaì,  pois é um dos
determinantes das condições de produção.

Há ainda um âspecto interessante a respeito da idéia de que a língua é uma
forna de ação. Não se deve entender isso como se fosse umâ ação voluntarista,
particuÌar, consciente e plenanente individual, como postula â prâgmática tra-
dicionaÌ dos atos de faÌa. Sempre estamos inseridos nurn contexto social e em
alguma instihrição cujos contrâtos somos obrigados a segr:ir sob pena de sermos
punidos de alguma forma. Ás instihrições, as ideologias, as crençâs etc. são for-
mas de coerção social e política que não permitem ao indivíduo agrr como uma
entidade plenarrente individual. Não somos mais sujeitos cartesianos monolíticos,
integrais e irdivisíveis, que persistern à nargem do corpo e dele se desgarram
como urna ahna que volta para a divindade. Não se nega a individualidade nem
a responsabilidade pessoal, mas se afirma que as formas enunciativas e as possi-
bilidades enunciativas não emanam de um indivíduo isolado e sim de um indiví
duo numa sociedade e no contexto de uma instituição.

Tomemos um exemplo: quando alguém assume uÌÌì cargo oficial no go-
verno, pode ter, pessoalmente, uma série de posições que receberão, num
dado momento, coerções institucionais, e ele vai deixálas de Ìado para repre-
sentar o papel que nesse ÌnoÌnento lhe é exigido por peÍtencer àquela institui-

ção. Assim, nem senpre se pode recriminar quando alguém "muda de opi-
nião" ao assumir uma posição oficial, pois ele passa a fazer parte de um corpo
maior do que ele e suâs crençâs pessoais. São novas condições de prodr:ção
discursiva que eÌrtram em jogo. Um ato lingúístico pode ser forrnahnente igual
do ponto de vista do enunciado, mas, do ponto de vista de sua significação e



de seus efeitos, ele será bem diverso, a depender do lugar que o condiciona,
isto é, das condições de produção em que foi realizado.

Não nos aprofundaremos nesse ponto; pois isto deve retornar mais adian-
te ao trabalharmos o aspecto da colnpreensão textual. Aìi veremos que uma
análise textual baseada no código não tem condições de incorporar a produ-

ção de sentido, nem tem condições de perceber os efeitos de sentido a partir
de lugares enunciativos diversos ou de crenças diversas. E por isso que o foco
deve sair do código para o discurso. Temos de ir do enunciado para a anunciação
e para o funcionamento da língua. Mas antes disso, seria bom dar uma breve
olhada na noção de sujeito, um termo central várias vezes empregado nessas
reflexões e nunca pensado em suas propriedades centrais.

l.c lloçõo de suieito e subielividode

Para muitos autores, a reflexão sobre o funcionamento da língua em socie-
dade depende da noção de suieito que temos. Assim, tudo indica que um dos
pontos centrais que distinguem as várias correnÌes de AD (e por extensão, qual-
quer teoria lingüística) passa pela noção de sujeito. A questão é: o que caruc-
terizaria o sujeito enquanto ser humano? Sua nafureza, os aspectos sociais ou
os fatores ligados ao inconsciente? (cf. Possenti, 1993)ÌÌ.

Para Possenti (1993), tratar do sujeito é responder à questão da relação
entÍe quem fala e o que é falado. E neste caso temos três Íespostas possíveis (cl
Possenti, pp. Ì5-17), que reporto aqui para discussão;

(l) numa delas se responde a sério "eu falo", isto é, acredita-se que o falante agrega ao
enunciado que produz numa determinada instância algum ingrediente relevante para
a interpretação. Em ouhas palawas, o fato de o falante ser um ou ouüo pode não ser
indiferente. O modo mais elementarde se argumentar em favor desta tese é dizer que
enunciados como "eu estou aqui" só podem ser interpretados considerando-se sua
enunciação e que esìa envolve crucialmente o falante. Diz-se, em casos como estes,
numa certa tradição (Benveniste, p. ex.), que este enunciado está marcado pela subje-
tividade, que por isso ele é discurso. O mesmo se dá em casos como "infelizmente, p"
ou "talvez p", em que se interpreta "infeìizmente" e "talvez" como sendo o ponto de
vista do Ìocutor sobre p. Marcas de subjetividade, portanto. // Uma outra forma de

I l. Refirome ao texto de Sírio Possenti (1993). Concepções de suieito na linguagem, Boletim da
Abralin, 11. Sao Paulo: USP, pp. 13-30.



considerâÍ da nìaneira acima definida a rcÌação do enunciado conr o faÌante é a qtte

inro< a a reì.t.áncia da inlenção do faìlrrlc ao <ìizt r algo alrarc' dc rtttt certo t nuncia-

do. Se compreendcr é cìescobrir a intenção <ìo faÌante l "] tcm-se que aceitrr que de

certa fornta o suieito cla enurìciação é responsável pelo sentido Para os adversários

àesta h$ótese, esta maneira de ver a reÌação do sujeito com a língua impìica accitar

1". " 
ftrtgt, está à disposição de in<ìivícÌrros quc a utiÌizarr conro se eÌa não tivesse

frirrOri, ii.1 Unta característica itnportante desta concepção é a de que se acelìtua o

fJouli,t io, ,. ,t io a exclusivi<ìade, rìa consciência individtraÌ no uso da Ìinguagem

Ent u,.ttras palaura., o falante sabc o qtte qucr clizer e sabe quaÌ a mcìÌror nraneira de

fazêJo para procluzir os efeitos que quer' l ] Os adversários desta concepçâo cÌizcnr

qu" r".nnf.r" 
"o 

r,rieito da enunciação, cÌesta fornla' o estatuto de fonte tÌo sentido

[...] O correìato poÌítico desta conccPção de suieito na Ìinqrtagerr seria a ideologia

iii"r"t, ,.g"nao , ,r,raÌ os indir'íduos fazem o que querellì na história l l O nrieito faz

, io,urir,Lrrtnr 
"o,tto 

produz sentidos A língua uão scria um cntrave â srÌas inteÌrÇões'

nrì, 
"o"".pçao 

irtr"reve-se "numa filosofia do snieiÌo neutro' transParente a si PróPÍio

íuma fiìosoÍìa dc antes <Ìa <ìescobcrta fieudiana)' e nacÌueÌa dc rtm sujeito senr deterlni-

nações sócio-ideoìógicas (uma fiÌosofir de antcs dc Nlarx)'

(2) Contra a idéia segundo a quaÌo faÌante pode controlar o sentido deseus entttrcia-

rìos erguen-se [ ] concepções segttn<ìo as quais o indivíduo.não ó bem como sc

p"nsau'a 
"te "ntao 

q.t. for,". Stt" tà""iência' quando existc' é procìuzida de fora e

iÌ" pod" nau ,"b.. à que faz ott o clue diz flma clas nraneiras de assinalar a diferença

cìe concepções é substituir a exPressão "eì'1 faÌo" pela expressão "faÌa-se"' para cìar

.o,tt" a"'r.t"çeo entre aquele que faÌa c o qrre é faÌado Nesta exprcssão' o "sc"

,ig,tif i ." ,1rt" i,t.nt faÌl de fato é senpre trm sujeito anônimo' social ' em relação ao

qi"l o iniiuid.to que ctn cleteminacìo IÌìomento ocÌrPa o Papel de lcrctúor é clepen-

iente, repeticìor'.,.. 1...1 O' provérbios são tah'ez os meìhores exempÌos' mas Ìrá

".ir", 
a"",", 

"tt..iaàos 
conro "fttnt"r faz maÌ à satide' o álcool faz mal ao corpo e

ao erpirlto, os poÌit lcos são to<ìos iguais' ìttgar de muÌher é na cozinha' prcto qttando

não fa, na e,ttrada f"z na saída, eÌc;'[ ] Assim' é difíciÌ encontrar trnì entlnciado que

1a ,rao t.,th" sido dito. TÌrdo 1á foi dito [ ] Fica cÌaro' assim o qtte quer dizer

l 'sujeito é faÌado' assujcitaclo"; há uma estrutttra que fala através de indivíduos qrre

são Ìevados a oclrpar nela dcterrninadas posições a partir das qttais porlcm e devenl

<ìizer certas coisas e não outras. c) in<ìiví<Ìuo clre faìa é senpre porta-r'ozvrcê nã<r

f"1,, é .'. di,..',,n 
"nterior 

qtre fala através cìe você' o padre ÍePete, o juiZ rcPete, o

aclvogado rePete' o Professor repetc' os escÍiÌores se rcPetcÌÌl' a ìiteratttra diz setrpre

" 
.,t.ïur" .oir", ,, oiadas veiculam scÌììPÍe o rììcsllo Ponb de vista { l A fontc do

senticìo ó a formação tìiscursila a que o enultciado pertence (se ptrder pertencer a

ntais de uma podcrá ter rnais dc rtm senti<ìo I l

(3) A psicanáÌise, por outro Ìado, nos mostra cpte qltctn faÌa ó o nosso inconscierìte'

;;" J";r., ,""; as cacleias da censura e diz o tlttc o ego não quer' Nesta posição'



responder-se-iâ que é o "isto" ou o id que fala. O sujeito, neste caso, de novo, não é
consciente, não controla o sentido do que diz. Freud (1905 | em seu Psícopatología
da lída cotídiana nos dá exemplos interessantes.
a) durante uma tempestuosa assenlbléia, o coordenador disse: "agora iremos streiÍen
(brigar), Iem vez de scÀreíÍen (prosseguir)] no quarto item da agenda" (p. 95).
b) um senhor conversava com uma senhora e Ìhe perguntou: "a senhora viu a expo-
sição (Áuslcge) na Wertheim? O lugar estií compÌetamente decotado (em vez de
decorado) (p.96).

Seguramente, a concepção de sujeito aqui adotada não é a (l), que su-
põe um suieito humano em carne e osso, intencionaÌ, consciente e com uma
linguagem hansparente que não lhe oferece resistência. Mas também não será
a do sujeito (2) nem (3) pura e simplesmente, pois não se pode admitir um
"sujeito assujeitado" e que não tenhâ vontade, nem um sujeito que seja só
inscrição na história e no inconsciente. O sujeito de que falamos aqui é aquele
que ocupa um lugâr no discurso e que se determina na relação com o outro.

O estruturalismo expulsou o suieito da língua e enfatizou o sistemâ iá
que, como lembra Possenti (p. 20),

a língua tem um funcionamento que independe do falante, independe do indiví
duo; é social [... ] é um sistema auto-suficiente. É por ser auto-suficiente, não por ser
social, que independe do indivíduo. Por detrás dela uão estão faÌantes, motivações,
etc., estão outras estruturas.

Para os marxistas, isto significava eliminar a história e os condicionamen-
tos superestruturais e ao mesmo tempo eliminava a práxís. O problema do
estrufuralismo é sua concepção de língua como externa ao sujeito que é seu
produto, sendo ela transparente e autônoma. O sujeito teria morrido nesse
câso e não seria um autor, tal como iá postuÌavam Foucault ou Barthes. Como
autor, o sujeito é, no máximo, dono de uma "fala", mas esta não é o objeto da
lingüística e é um exterior.

Em suma, pode-se dizer que o suieito não é nem assujeiÌado nem total-
mente individual e consciente, mas produto de uma cÌivagem da relação entre
linguagem e história. Em não sendo totaÌmente livre, nem determinado por
alguma exterioridade, o sujeito se constitui na relação com o ourro e, como
lembra Possenti, citado âcima, o suieito não é a única fonte do sentido, pois

ele se inscreve na história e nâ línguâ.

Tema interessante neste contexto e que não será aqui aprofundado, é a
questão de como se dá a subjetividade nâ linguagem. Para tanto, podemos



--nìontâr a ErriÌe Benveniste (Ì976) ern seu famoso trabaÌho "Da subjetivida-
:: na Ìinguâgen"'t, para q.,ent

é na linguagem e peÌa Ìinguagcm <pc o honìenì se constitui conro sujcito; porque só
a Ìinguagcm fundanenta na realidadè, na srra reaÌicÌadc que é a do ser, o conceito clc
' 'cgo" (p.2861.

A subjct iv idadc ó o qnc o arÌ tor  c l ìanìa dc "capacidade do Ìocutor se

fropor como 'sujeito"'. 'I iata-se da energência do eu no scio dâ Ìinguâgem,

'rr seja, "é o 'ego' que diz ego" (.p.286). N4as este erÌ se dctcrmina lìâ Íelação

- , | l r  o /u.  r  onro jJ J i :senros.  pois

a consciência de si rnesnro só é possír,el se experinrentadl por contraste. Eu não
eÌÌìpÍcgo eü a r)ão ser <ìirigindo-nrc a alguénr, que será nrr nrinha :rÌocução urn úu. Essa
condição de diáÌogo é que é constitutiva da pesson, pois impÌica ern reciprocidade -
quc eu ÌÌìe toÍÌÌe Íu na aÌocução <ìaqueÌe que por sua vez se cìcsigna por eu (p. 286).

O eu firndanenta a corrsciência de si e esta, corno se viu. dá-sc no corr-

tr:ìste corr un tu. Assim, a subietfiidade ndsce no seío da íntersubjetit 'ídade.

F.sses aspectos \'ão se torrìâr ÍeÌe\'ârìtes Ììo tratamcnto cÌo texto quanclo se ob-

'enar o funcionanento dos dêi t icos (este,  aqui ,  agora,  holc ctc.)  scianr dc

ìugar, ternpo, pessoa ou Ìrìesrno a nodalidade e os tenpos r,erbris.

Estâs questões deverão retornar enì dois rììonìeÌìtos:

(a) quando rÌos voÌtarnìos parâ o funcioÌìanìento dos pronomes Ììo tcxto c
(b) trabalharmos a conìpreeÌrsão textÌraÌ.

t.z lloçõo de texto e lingüísticc de texlo

'lbdos nós sabemos que a comunicação lúrgiiística (e a produção discursiva

en geraÌ) não sc dá cm unidadcs isoÌadas, tais corno ltonenras, morfcrnas ou paìa-

rras soÌtas, mas sin cm unidades maiores, on seja, por textos. Fl os textos são, a

riqor, o Írnico naterial lingüístico obsen'ár,el, como ìenbran aìguns autores. Isto

cluer dizer que há urn fenômeno lingiiístico (cÌc carátcr enunciatiro e nào rììcra-

ncnte fomal) cue r'ai além da frase e constihri uma rrnidade dc scntidorr. O texto

Ì  l .  Irrr i ]c Bcrrr crr isÌc ( [  l9 5 E] Ì  9ï6 ).  Da sLrbjct ir  ìdade na ì inguaqcrn. In Problenas de l i tryüíst ico

5i,ro1. Vol. L São Paulo: Conpanhia l Ì l ikxa Nacnrnaì e LDl.ÌSP. pp.28-1-29i.
ì  3. Quanto :ro proìrÌerra de se considcr:rr o tc\ lo Ì ìnì i Ì  unidâde de análise ou ni io, podcm sc

consrltrr as obscrraçõcs dc Annc ÌìcboLrì & Jacques \ loeschÌer (Ì99Er. I 'ntgnutique de discours. Dc



é o resuÌtado de uma ação lingüística cujas frolteiras são em geral definidas
por seus vírculos com o mundo no qual ele surge e funciona. Esse fenômeno
não é apenas uma extensão da frase, mas uma entidade teoncâmente nova
(como já disse Charolles). Exige explicações que exorbitam as conhecidas
análises do nível morfossintátict.r.

O texto pode ser tido como um tecido eshuturado, uma entidade significa-
tiva, uma entidade de comunicação e um artefato sócio-histórico. De certo modo,
pode-se afirmar que o texto é uma (re)constmção do mundo e não uma simples
refração ou reflexo. Como Bâkhtin dizia da Ìinguagem que ela 're1Íata'o mundo
e não reflete, também poderlos afirmar do texto que ele refrata o mundo na
nedida eni que o reordena e reconstrói. Neste curso, vamos nos dedicar a essa
entidade comunicativa que forma uma unidade de sentido chamada texto. Tàn-
to o texto oral como o escrito. Pois oralidade e escritar+ são duas modalidades
discursivas, igualmente relevantes e frrndamentais, como ainda veremos adiante.

Aqui, enuncio brevemente a noção de texto que varnos adotar neste cur-
so. Ela foi desenvolvida por Beaugrande (1997: Ì0) e postula que:

"0 tet0 é um evento comunicativo em que convergem
ações lingüísticas, sociais e cognitivas."

Muitos são os aspectos que devem ser aqui tratados para dar conta desta
definição. Em resumo, ela envolve tudo que necessitarnos para dar conta da
produção textual na perspectiva sociodiscursiva.

I'interpútatìon de l'énoncé à I'interprétation da discou rs. Paris: Armand Coì in, cm espec ia I as pp. 2 Ì 2 i.
em que se discute que tipo de unidade é o texto. PâÍâ os âutores (p. 25), existem três tipos de unidades
ìingiiísticas: (a) unidades indír'is/r,eís (por exemplor fonemas); (b) unidades emetgentes e compostrls lpoÍ
exempìo: nrorfernas) e \cl unidades fc:rmais clue emelgem pelas rcgras (por exerrpÌo: frases). O texto não
é nenhrrma dessas e não pode ser t ido como uma unidâde l ingi i íst icâ parâ esses autores. Para eles {p.
26), "o DlscuRso tem característicâs que não se explicam pclos e)enrentos que o compõem e peìas
relações entre esses elementoí'. A questão é tnuiÌo cornplexa e não pode ser aqui resolvidâ, no entânb.
nrnÌÌ poÌìto os autores têtÌì razão. Não se pode dizer que o texto seja uma unidade <1o tipo írasc ou
nÌoÍfeÌÌìâ, sintagrnâ etc. Caso fosse assim, poderíamos dar-lhe uma gÍâmáticâ rigorosâ de boa-formação.
o que não é possível enr hipótese algunra. Assim, no caso do texÌo, cstâmos diante de uma unidadc
proccssuaÌ, uma unidade serrÌântica, urÌr evenkr.

14. Sugiro cuidado com o uso da exprcssão "escriúd", que aqui está sendo empregada de maneira
técnica. Refiro-rne, nesse momento, aos problenras dc ordem Iingüística cnÌ sentido mais restrito. Ilá
uma exprcssão que hoje se tornou cotÌìun) e terÌr um rÌso muito mâis amplo, isto ó,letramenlo. Com a
exptessão letramento têm-se enì nÌente os Ìlsos sociâis dâ escrita rÌuÌÌâ dada sociedade. Não há unt
lcÌranìento âpeìras, nlas sinr um contínrro de letramentos. É nrais do que o simpÌes domínio da escrita
formal. Não se confunde com a aÌfabetização nern com o uso da cscrita apenas. Na segunda parte deste
curso, terenos oportunidade de discutir aìguns aspectos a esse respeito.
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A lingüística de tefo (doravantc ttl), srlrgida nos neados dos anos 60 do sécuÌo

lS. trata hole tanto da produção como da conpreensão de textos orais e cscritos.

Ìniciaìnrentc, só sc ocupara dos tertos escritos e com o processo de produção. Scus

:ntcrcsscs c objetivos ampliaran-se nr rito'nos anos 90. Para una boa informação

.obre o <lesenvolvinento da lt nos úÌtirnos 30 anos, vejam-se os trabaÌhos de
\Íarcuschi (1983), Ingedorc Koch (Ì999) e -Aurna (lÌrristina Bentcs (200Ì)ìt.

Sob nm ponto de vista nais técnico, a lt pode ser definida corro o estu-

. . , '  t Ìas operaçõcs Ì inqi i íst icas.  c l iscursi las e cogni t i las reqrr ladorrs c

-,ntroìlrÌoras rìa procÌrrç:ìo, construçlio e proccssanìeÌìto de textos escntos oÌÌ

:-ri: crn contextos rratrrrais cle rrso.

A r;t parte da premissa de que a Ìíng,-ra não finciona nem se dá en unidades

:.oÌldas, tais como os fonemas, os rlorfemas, as palavras ou as frases soÌtas. NIas

:rnÌ em unidâdes de sentido chamadas texto, sejan elas textos orais ou escritos.

À motivação iniciaÌ da I:r foi a certezâ de que as teorias Ìingiiísticas tradi-

:ronais não davarr conta de alguns fenômcnos ìingtiísticos que aparecian no

:rrto. li estes fenômenos erarn resumidos numa expressão quasc mágica: reìa-

-ões interfrásticas. Constatava-se que ceftas propriedades Ìingiiísticas de rrna

:rase só eram expìicáveis na srra relação corìì LlÌÌìâ outra frase, o que exigia uma

::oria quc fosse alénr da Ìingiiística cle frasc. Só assìrn sc cxplicaria a anáfora,

,. propriedades textuais do artigo c tarnbérr o probÌerra da eÌipsc c rcpctição,

.ntre oÌrtros. Contuclo, se no início da rt o argunento era a necessidade de

icsenvoÌver unra granrátìca transfrástica, hoie o argumento pârâ sr prosseguir

o desenvolvinrcnto de rrna LI já é orÌtro.

Hoje não se faÌa rnais ern gramátíca de texto. Essa noção suprrnha qrre

,:ria possíveÌ identificar unr conjrrnto de regras de "boa formação textual", o

:,-re se sabe ser inrpossír'el, pois o texto não é urra unidade formal que pode ser

:c i in ida c determinada por unr conjunto de propr iedadcs puramcntc

-rrrponenciais e intr ínsecas. Também nâo é possír ,eÌ  dar t tn coni t rnto de

::gras fonnâis que possân gerar textos adequados.

Imagincmos a dificuldade que teríamos de propor regras para a produção de

: <ìos os gêneros textlÌais; ou então as regras para obter efeitos de sentido específi-

Ì j . r\Ìórn dcsscs cshrdos, podem-se Ìer, vrbre as noçõcs de r I e ie\to, os cstudos dc Lconor l ár'cro
I irge<ìore Koch tl98j ). Lil1iiística texttul. S:ìo I'aulo: Cortez.'l:urrbérl o irabalho de Irandé,\nhrlres

rq . Coesão Lexi&I. Rccifc: Editora da LIF PE. RecenterÌìcnÌc. saiu sobrc o utcsnro tenra o trllralho dc
'i:ìdó Ánhnìcs (2005 ). Lutdr caiì fdlarkt8. Coesão e coerência. São Pâuìo: I'arábola l.lditorial.



cos; ou as regÍas para seqüenciar conteúdos ou dar saltos temáticos, produzir
digressões etc. O projeto seria impossível e inviável. Foi isto que levou os gramáticos
do texto a desistirem da idéia. A teoria terfual é muito mais uma heurística do que
um conjunto de regras específieas enunciadas de modo exçrlícito e claro.

Dizer que os critérios definidores das propriedades de um texto são
heurísticos equivale a propor que sejam indicativos e sugestivos para permitir a
produção e a compreensão, mas não regras rígidas e formais como condições
necessárias e suficientes para a boa-formação textuâI.

A rr, abordada em sentido estrito, é algo bem diverso da anáIíse líteráia;
também é diferente da retórica e da estilística, embora evidencie parentescos
com ambas. Configura uma linha de investigação interdisciplinar dentro da
lingüística e como tal exige métodos e categorias de várias procedências. Hoje
é a perspectiva que vem fornecendo a base teórica mais usada no estudo da
língua em sala de aula. Mas não se pode imaginar que haia apenas umâ Lt.

A questão à qual devemos responder é: como e onde situar o texto nos
estudos lingüísticos, iá que as definições de texto não fazem alusão a nenhum
dos níveis lingüísticos de análise? O texto está no nível do sistema ou é sim-
plesmente um fenômeno do funcionamento do sistema? Aqui, as posições teó-
ricas têm variado.

Segundo Ferdinand de Saussure 11916], por exemplo, a frase não é uma
unidade da langue e sin da parole (do uso, da fala); Noam Chomsky [1965] e

11986], por sua vez, já tem na frase a unidade básica da língua (mas sua pÌeo-
cupação se volta para a competência lingtiística ideal e abstrata e não para a
frase em uso). A Chomsky, como vimos, não interessa o desempenho.

Assim como a lingüística teórica se dedica ao estudo do sistema virtual da
língua, a ìingüística de texto dedica-se ao estudo da atualização desse srsrema em
situações concretas de uso. Isto faz com que alguns lingüistas situem a rr fora do
eshrdo da língua sfncúo sensu. Esta postura será comum aos lingüisras que seguem
Saussure [916], Bloomfield [933], Chomsky l1965l e muitos outros.

A ul distingue entre sentido e conteúdo e não tem como objetivo uma aná-
lise de conieúdo, já que isto é objeto de ouhas disciplinas. O conteúdo é aquiÌo
que se diz ou descreve ou designâ no mundo, mas o sentido é um efeito produ-
zido pelo fato de se dizer de uma ou outra forma esse conteúdo. O sentido é um
efeito do funcionamento da língua quando os faÌantes estão situados em contex-
tos sócio-históricos e produzem textos em condições específicas.



Pelo fato de o texto at ivar estratégias,  expectat ivas,  conhecimentos

Ìingüísticos e nãoìingüísticos: a ul assuÌrìe inportância decisiva no ensino de

ÌÍngua e na montagem de manuais que buscam estudar textos. EÌa deve prestar

urn serviço fundamental na eÌaboração de exercícios de produçào e compre-

ensão de textos (cf. mais aÌguns elementos a este respeito no trabalho de Cra-

ça Costa Val, 2000).

De uma maneira geral, as diversas vertentes da lr hoje aceitam as seguin-

tes poslções:

a A Lr'é uma perspectiva de Ìrabalho que observa o ftrncionamento da

língua em uso e não ín yitro.'frata-se de uma perspectiva orientada

por dados autênticos e não pela introspecção, mas, apesar disso, sua

preocupação não é descritivista.
a A LT se funda numa concepção de língua em que â preocupação

maior recai nos processos (sociocognitivos) e não no produto.
. A Ll'não se dedica ao estudo das propriedades gerais da língua, como

o faz a lingtiística clássica, que se dedica aos subdomínios estáveis do

sistema, tais como a fonologia, a norfologia e a sintaxe, reduzindo

assim o campo de análise e descrição.
. A LT dedica-se a domínios mais flutuantes ou dinâmicos, como obser-

va Beaugrande (1997), tais como â concatenação de enunciados, a

produção de sentido, a pragmática, os processos de compreensão, as

operações cognitivas, a diferença entre os gêneros textuais, a inser-

ção da linguagem em contextos, o aspecto social e o funcionamento

discursivo da língua. Trata-se de trna língüística da enuncíação em

oposição a uma língúística do enuncíado on do signífícante.
a A Lf tem como ponto centraÌ de suas preocupações atuais as relações

dinâmicas entre a teoria e a prática, entÍe o processamento e o uso

do texto.

Não há dúvida de que a Lr situa-se nos domínios da lingtiística e lida com

tãtos da Ìíngua, além de considerar a sociedade em que essâ língua se situa. A

Lt opera com fatos mais aurplos que a lingúística iradicional. Contudo, quan-

do se faz uma análise textual, deve-se ter em mente que os aspectos estrita-

mente lingüísticos, tais como a fonologia, a morfologia, a sintaxe e a semânti-

ca, são imprescindíveis para a estabilidade textuaì.

O que se postula enfatican-rente nâ LT é qte a língua não tem autonomia

sintátíca, semântíca e cognitivd. O texto Ìrão é sinplesmente um artefato



Ìingiiístico, mas utn evento que ocorre na forma de linguagen inscrida eur
corÌtextos cornunicativos. Assim, poderíamos concluiÍ estas obsenações preìi-
nìiÌìares com a posição sistenìáticâ de que: <l lingiiístíca cle texto é umd perspec-
tíya de trabalho com (t língua que reu$a a noção de autonomia da língua.

MetodoÌogicamente,  l idamos, Ì ìa t . ' f ,  com un dontínio empír ico ( isto
é: o furc ionamento cfct ivo da Ì í rgua) e não fornaÌ.  Assirn,  a r . ' f  é unìâ
pcrspect ivâ de trabalho or ier ì tadâ por dâdos autônt icos,  entpírrcos e er-
t raídos do desempenho reaì.  Não é nrna anáÌ ise c le observaçõcs introspec-
t ivas.  É i rnportante determinalr ìos corì ì  certâ precisão este domínio,  já

que não se trata dc unta panacéia geraÌ ,  nas de um cstuclo controÌacÌo.
C-,,  +--- . ,  

- l - .^--- .

(a) coesão superfícíal (níveÌ dos constituintes Ìingtiísticos);
(b) coerência conceitudl (nír'el sernântico, cognitivo, intersubjetivo e fun-

c ion al) ;
(c) sisterna de pressuposíções (irnplicações no níveÌ pragrlático da pro-

dução de sentido no pÌano cÌas ações e intenções).

Llm suma: o trabalho com a ìíngua portrÌgucsa, na perspcctiva de uma rl,
teria de se ocupar coÌÌì algo nrais do qr-re o ensino e arprcndizagem de rcgras ou
nornìâs de boa-formação de scqiiôncias lingr-iísticas.'l iata-se de Lrn cstudo em
quc sc priviÌegiâ â \,âriâdâ prodLrção e suas coÌìtextuâÌizaçõcs Ììâ r'ida diária.

Hoje em dia, não faz muito sentido discutir se o texto é uÌÌìa unidâde da
langue (ào sistema da ÌÍrgua) ou da parole (do Lrso da Ìíngrra). Trata-se de
rrr\à uníddde comunicdtit)d (urr evento) c de urÌÌâ unídade de sentido realiz,a-
da tanto no nír,eÌ do uso coÌÌìo no nível do sistcma. Tanto o sistena como o
uso têm suas funções essenciais na produção textuaÌ. Mas, de quaÌquer modo,
o texto não é urra unidadc forrnal da Ìíngua como, por exempÌo, o foÌìerììâ, o
morfemâ, â pâlâvra, o sintagma c a fÍasc.

É pror,ávcÌ que cedos aspectos fornais da Ìíngua tenhanr influência na
seqiienciação dos enunciados, assinì como certas propriedades conrunicativas
exercern pressões discursivas sobrc o tcxto. Contudo, não há uma regra quc cìiz
quaÌ o conteúdo qr:e deve necessariarìeÌrte se scguir a outro dcterninado con-
teúrdo numa scqiiôrÌcia textual. O que deterrìiÌra a seqüência é urna reÌação
nuito conpÌexa e não há regras fixâs pârâ isso.

Conhecenos aÌgumas seqiiências cÌtarnacÌas pares adjacentes ra conver-
sação, tâis corno " pergunta-resfiosÍd " ou " <tlimução-cotnen fário", entre outros.



Estas seqiiências são comandadas por relações de relevância. Mas nem tudo
\e compoÍlâ dessa forma nâs seqüéncias lexluais.

O que se pode afirmar com certa segurançâ é que a seqüência dos enun-

ciados num texto não pode ser alea-Íóría sob o ponto d.e vista lingüístico, díscursiyo

ou cognítívo. Isto equivale a dizer que se, por um lado, as operações tipica-

nente lingüísticas como a sintaxe, a morfologia e a fonologia são imprescindí-

veis e inevitár,eis, a anáÌise textual não deve parar nesses aspectos, pois até eles

mesnos podem ser conandados por orientações discursivas, como no caso de

muitas anáforas e até mesmo de certas concordâncias sintáticas.

O texto acha-se construído na perspectíJ,a da enunciação. E os processos

enunciativos não são simples nem obedecem a regras fixas. Na visão que aqr-ri

se está propondo, denomìnada sociointerativa, um dos aspectos centrais no

processo interìocutivo é a relação dos indivíduos entre si e con a situação

discursiva. Estes aspectos vão exigir dos falantes e escritores que se preocupem

em articular conjuntamente seus textos ou então que tenham em mente seus

interlocutores quando escrevem.

Usando de uma imagem diria que, do ponto de vista sociointerativo, produ-

zir um texto assemeÌha-se a jogar run jogo. Antes de um jogo, temos uÌn conjunto

de regras (que podem ser elásticas como no futebol ou rígidas como no xadrez),

um espaço de manobra (a quadra, o campo, o tabuleiro, a mesa) e uma série de

atores (os jogadores), cada quaÌ com seus papéis e funções (que podem ser bastan-

te variáveis, se for un futebol, um basquete, um xadrez etc.). Mas o jogo só se dá

no decorrer do logo. Para que o jogo ocorra, todos devem coìaborar. Se são dois

times (como no ftltebol) or-r dois indivíduos (como no xadrez e na conversação

dialogal), cada um terá sua posição particular. Embora cada qual queira vencer,

Ìodos dcr.cm jogar o mcsno jogo, pois, do contrário, não haverá jogo algum. Para

que um vença, devem ser respeitadas as mesmas regras. Não adianta reunir dois

times num campo e um querer jogar vôlei e outro querer basquete. Ambos devem
jogar ou basquete ou vôlei. Ássirn se dá corrr os textos. Produtores e receptores de

texto (ouvirte,4eitor - falante/escritor) todos devem colaborar para um mesmo

fim e dentro de um conjunto de normas iguais. Os falantes/escritores da língua, ao

produzirem te\tos, estão enunciando conteúrdos e sugerindo sentidos que devem

ser corstruídos, inferidos, determinados mutuâmente. A produção textual, assirr

coÌÌìo ÌÌrÌÌ jogo coÌetivo, não é uma atividade unilatcral. Envolve decisões coniun-

tas. Isso caracteriza de maneira bastante essencial a produqão textual como uma

atividade sociointerativa.
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Embora imagens e metáforas sejam heuristicamente adequadas para dar uma
visão plasticamente rica e clara, é necessário, num passo posterior, enfientar as
questões teóricas e práticas. E aqui começa o noso problema: sabemos que para
se produzir um texto deve-se seguir algu{nas normas, mesmo que não sejam regras
rígidas. Sabemos que não se pode enunciar de qualquer modo os conteúdos, já

que iso não favoreceria â compreensão pretendida. Tãmbém sabemos que deve
haver pelo menos uma noção clara do quanto se deve dizer e do quanto se pode
deixar de dizer, isto é, sabemos que os textos são desenhados para interlocutores
definidos e para situações nas quais supomos que os teltos devem estar inseridos.

Um dos problemas constatados nas redações escolares é precisamente
este: não se define com precisão a quem o aluno se dirige. A cena textual não
fica clara. Ele não tem \m outro (o audítórío\ bem determinado e assim tem
dif iculdade de operar com a l inguagem e escreve tudo para o mesmo
interlocutor que é o professor. E nós sabemos que a mudança de interlocutor
leva a se fazer seleções lexicais diversas e níveis de formalidade distintosr6.

Muitas indagações suÌgem neste contexto. Entre elas estào:

- Quais são os princÍpios mais gerais que permitem a produção de e o acesso a sentidos?
- Qual o papel das relações entre 0s atores sociais envolvidos nos processos de enunciação

e na atividade de intedocução a0 produzirem textos?
- Pode-se afirmar que cada texto teÌia de realizar uma estrutura básica inevitiável?
- Caso todos os tertos devessem ofereceÍ uma estrutura básica, 0s gêneros texhais teriam

algum papel impoítante na determinação dessa estrutura?
- [m que medida as intenções, 0s propósitos, os objetivos etc. influenciaÍn na determinação

da seoüência dos enunciados?
- [m que medida aspectos como nível de linguagem, grau de foÍmalidade/informalidade etc,

têm um papel decisivo na produção textual?
- 0s dois modos de enunciação - fala e escrita - têm algum papel decisivo na produção

textual a ponto de exigirem eshatégias de textualização totalmente diversas?

Esta avalanche de questões serve apenas para expressar a complexidade
do problema em foco. Não se deve ter a ilusão de que vamos responder a
todas as indagações. Àlgumas já estão respondidas acima e outrâs o serão a
seguir. Aìgumas ficarão para o futuro. No momento, vou me ateÌ ao seguinte

16- De grande pÍoveito nesse contexto são as observações trazidas por lrandó Antunes (2003).
Aula de poftuguêt Ensino 6 inteÍação. São Paulo; Parábola. Para a autoÍe, todâ a escrita é uma atividade
interativa e isso implica sempre duas ou mais pessoâs em inÌeÌâção real ou simuìada.



problemâ geÍal qudis sôo os nossos sistemas de controle dd produçõo textual?
O que obsemar? A que dar ímportância?

A primeira decisão teórica importante nesse momento deve ser esta: os co
nhecidos princípios da textuaÌìcÌaclc (formulados por Beaugrande & Dressler, Ì981)
não podem ser tomados como equivalentes a regras de boa formação tertuaÌ.

O mais certo, mas ao mesmo tempo pouco útil, é admitir q\e o texto se
dá como um ato de comunícação unifícado num complexo unítterso de ações
humanas ínteratíyas e colaboratiyas.

Refinando esta visão podemos, com Beaugrande (1997), dizer que:

"0 texto é um sistema atualizad0 de escolhas extraído de sistemas virtuais entre 0s ouais a
língua é o sistema mais importantel'

A questão neste caso é. como se dõo as relações entre os sistemas yírtuaís
r sístemas língüístícos) e o sistema atualízado e representddo pelo texto?r-

Uma resposta a essa questão deve orientar-se para as relações entre a
teoria e os dados, o geraÌ e o específico, o abstrato e o concreto, o sociaì e o
individual, o conhecimento e â ação, a regra e a estratégia, o mental e o
comportamentaÌ e assim por diante. Não para endossar a dicotomia, mas,
sobretudo, para evitáJa. No momento, vou me dedicar a alguns aspectos des-
sa questão e não a todos eles.

Quando um faÌante ou um escritor se põe â usar a língua (produzir tex-
tos), eÌe pode fazer escolhas diversas a partir do sistema virtual da língua, mas
tem que se decídír por twta escolha. Assim, como lembrado por Beaugrande
t1997), a liberdade virtual passa a ser umâ obrigação real na hora da produ-

ção. Se observarmos a facilidade e a rapidez com que nos desempenhamos

17. Nâo há uma oposição dicotômica enhe real e lirtual, pois ambos são realidades. Cada qrraÌ
a seu modo: una é a realidadc virtrral (realidade do sìstema) c outra é a realidade concreta (reaÌidade
enrpírica). Não há nada de paradoxal nessa íormulação, pois oposição se dá enríe úrfual e concrcto c
não enhe rirfudl e redt. O texto que você está lendo agorâ, no selr monitor, achã-se num ambiente
rirtual, mas ele é real, existe a seu modo. Tanto assirn que você podc leÍ. Isto queÍ dizeÍ que todo Ìexìo
é uma atuâlização ou realização do sistenra Ìingiiístico. PoÍ outro lado, quando falamos em srstema e
dizemos que ele é virÌuel, isso nâo é o mesmo que falar na "virtualidade do teÌto noseu vídeo". C)u seja:
quando dizemos que um sjstema é unr fenônreno virtuaÌ e conro Ìâl abstreto e independeDte das
circunstâncias de uso, tal como o sistema lingiiístico, fâlarìÌos num construto teóÌico. Quândo dizemos
que o texto no seu vídeo é r'irìuaÌ, falamos nurna forma típica dc reaÌização que não se mânifestâ rÌâ
concÍetude do texto impresso e que t€rÌÌ várias maneiras de ser operado, por exemplo, o hipertexto.
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quando produzimos nossos texÌos no dia-a-dia, podemos nos indagar se o faze-
mos como uma decisão consciente e deliberada ou se isso flui denho da situa-

ção normal em que estamos inseridos.

Basta observar como produzimó com facilidade uma enormidade de
gêneros textuais orais com as mais diversas formas organizacionais sem titu-
bear e sem planejar o que vamos fazer.

Baseados nisso, podemos chegar à definição de texto de Beaugrande (1997:
Ì0), iá lembrada ânteÌioÌmente, que assrm se expÍessa:

"É essenciaf tomar 0 texto como um eyento conunicativl no qual conyergen ações lingüísti.
cas, cognitivas e s,ciais.'

Esta definição, no dizer de Beaugrande, sugere que o texto não é uma sim-
ples seqüência de palawas escritas ou faladas, mas um evento. Tâl definição en-
volve uma enorme riqueza de aspectos, o que toma dificil sua explanação comple-
ta. Em esência, podemos fiisar as seguintes impÌicações diretas dessa posição:

Ì. o texto é visto como tm sistema de conexões entre yários elementos,
tais como: sons, palavras, enunciados, significações, participantes,
contextos, ações etc.

2. o texto é construído numa orientação d.e multissistemas, ou se ja,

envolve tanto aspectos lingüísticos como nãoJingüísticos no seu
pÍocessamento ( imagem, música) e o texto se torna em geral
multimodal;

3. o texto ê um eyento interativo e não se dá como um artefato monoló-
gico e solitírio, sendo scrrrpre um processo e uma co-produção (co-

autorias em vários níveis):

4. o texto compõe-se de elementos que são multífuncíoncis sob vários
aspectos, tais como: um som, uma palavra, uma significação, uma
instrução etc. e deve ser processado com esta multifuncionalidade.

No último ponto, há uma questão interessante apontada por BeaugÌande
(1997: I l). Todos nós aprendemos a língua em condições únicas na inftncia, no
contato direto e primeiro com a mãe, com a família, o ambiente direto, nosso
meio, na escola etc. e em condições relaüvamente restritas. Como se explica en-
tão que em qualquer situação em que nos enconhemos (mesmo as que nâo üve-
mos ainda diretamente um dia), conseguimos obter tânto consenso sobre o que
dizemos, ou seja, conseguimos nos entender de maneira Eo admirável?

Matheus
Note
texto





Para Bear:grande (ì997: lÌ), a resposta está no seguinte:

"As pessoas usam e partilham a língua tão bem precisamente porque ela é rm sistena em
clnstante interação con seus clnhecinentos partilhados sobre o seu nundo e sua sociedadel'

E nessa idéia básica que se funda a essência de nosso tema propriamente,

pois ela aponta para o estudo das condições sociocomunicativas identificadas

nos processos sociointerativos.

Na operação com a língua, lidamos mais do que con un simples uso de

regras, sejam elas de seqiienciação ou outrâs quaisquer. O que aqui está em

ação é um conjunto de sistemas ou snbsistemas qne permitem às pessoas

interagiren por escrito ou pela fala, escolhendo e especificando sentidos me-

diante a linguagerÌì quc usaÌn. En suma: todos temos uma competência tex-

tual-discursiva relativamente bem desenvoÌvida e não há o que ensinar propri-

amente. Nosso papel neste monento é compreender como isto funciona e

como oodemos fazer com oue funcione ainda melhor.

t.a Reloriondndo lexlo, discurso e gênero

Não é interessante distinguir rigidamente eÌìtre ú?xlo e discurso, pois a

tendência atual é ver um continno entre ambos com LlÌna espécie de condicio-

rìâmento mútr.ro. Tarnbén sua relação com o gênero deve ser bem entendida e

não posta como se fosse aÌgo muito diverso. Para esclarecer um pouco este

aspecto, vou me repoftar ao trabalho de Antónia Coutinho (2004)Ì6 e Jean-
\ Í ichel  Adarn (1999)r ' .

De fato, segundo observa Coutinho (p.29), uma das tendências atuais é

a de não distirrguir de forma rígida entre texto e díscurso, pois se trata de frisar

mais as reÌações entre ambos e considerálos como âspectos compÌementares

da atividade enunciativa. Trata-se de "reiterar a articulação entre o pÌano

discursivo e textual", considerando o discurso cono o "obieto de dizer" e o

ÍsÍlo como o "objeto de fígura". O discurso dar-se-ia no pìano do dizer (a

l8. Antónia Couthho (2004). Schematisation (discunivel er í l ispostion (textuel le). Ir ì :  lcarÌ
\tichelAdam; fean-Bìaise Crizc & Nlagid Ali Bouâchâ (oÍgs. ). là-tte ef discours: caté1oies pow I'dndbse.
Dijon: Edit ions Universitaires de Dijon, pp. 29 42.

19.'Ììata-se da obra de fean-Nlichel Adam (1999). Lingltistique textuelle. Des genres de discours
du.r fe.Ìfes. PâÍis: Nathân.



enunciâção) e o texto no plâno da esquematização (a configuração). Entre

ambos, o gênero é aguele que condiciona a atividade enunciativa.

Isso implica afirmar que os textos são, na realidade, os objetos empíricos

aos quais temos acesso direto como o "pldno dos obsem,lveis", na visão de

Culioli. Enquanto unidades empíricas, os textos seriam "produções lingtiísti-

cas atestadas que realizam uma função comunicativa e se inserem numa práti-

ca social" (Coutinho, 2004:29). Essa visão é um recuo diante da posição de

Adam (1990), para quem o texto era tma unidad.e dbstrdtd em que se tinha

em mente o fato lingüístico "puro" sem suas condições de produção de acor-

do com a conhecida fórmula proposta pelo autor:

Discurso = terto + condições de produção

Texto = discwso - condiçoes de produçào

Essa forma de ver o texto repÌesenta uma redução do objeto e é fruto de

um procedimento metodológico e epistemológico de identificar o obieto limi-

tado a seus aspectos centrâis imanentes à língua. Contudo, é bom lembrar que

nem tudo o que se toma como significaçõo está no âmbito da língua e do

sistema (léxico-gramatical). O contexto é aìgo mais do que um simples entor-

no e não se pode separar de forma rigorosa o texto de seu contexto discursivo.

Contexto é fonte de sentido (veja a noção de contexto adianle).

É assim que Adam (Ì999: 39) retoma aquela noção de texto anterior que

procedia a uma descontextualização e rejeita aquele procedimento sugerido

pela citada fórmula propondo agora uma releitura que inclua o texto no con-

texto das práticas discursivas sem dissociar sua historicidade e suas condições

de produção. Este movimento de mudança de concepção é importante por-

que permite hatar os gêneros textuais como elementos tipicamente discursivos.

Aqui é bom teÍ em mente que Adam (1999: 39) dirá agora, em contraposição

ao seu estudo de 1990:

Eur outros termos, não diremos jamais que um texto ou um discurso é composto de
frases. A própria existência de frases tipográficas - como os parágrafos, os períodos,
as seqüências e os textos - restúta de escoìhas instrucionais pÌurideterminadas.
Nesta perspectiva [. ..] a lingi|ística textual pode ser definída como um subdomínío do
campo mais tasto da anólise das prátícos discursiros (ênfase adicionada).

E nesse ponto, Adam dirá que aquelâ fórmula de 1990 não deve mais ser

tomada como se estivesse sugerindo uma operação de descontextualização.



Trata-se ;rgora de

rrma forma tle inclrrsão do terto ntrrr canpo niais vasto das práticas disctrrsiras rlue
(Ìe\,enì ser perrsa<ìas na diversidade dos gêneros cltrc cÌas antorizrnÌ c lr.r sLlil
h istor ic idade (p.  39).

E para isto, Adan (1999: 39) oferece o seqninte diagrarra represerìtacioniìl

dâ Ìro\,â coÌìcepção enr oposição à dc 1990:

CONTEXTO
DISCURSO

Condições de produção e
recepção-inteÍpretação ÌExTo

Após definir a Ìroçâo de texto coÌììo obieto âbstrâto Ìro c:rnpo dos estu-

clos de lingiiística nrrna teoria geÍâl e de definir discrrrso como a reaÌidade

singuÌar de interação-enunciação objcto dc anáÌises discursivas e torÌìarìdo o

gênero coÍno "a diversidacìe socjocrÌÌtrlraÌÌrente requÌada das práticâs discursi\'âs
humanas" (p.40), Adan identifica o texto cono objeto concreto, rraterill e
enpírico resnÌtante dc unr ato rÌc enunciação. Conr isto, chcga à articuìação

do discursivo conì o teÌtuiìÌ e a distinção entre anbos dilui-se de rrodo sensí-

leì. Para tanto, ÀcÌanr rccorrc a N.Iaingueneau (cf. Adarn Ì999:40):

Conro jÍ dissc Dorniuique ì\lairrgrreneiur: "Ào faÌarnros cÌc <ìiscurso articulanros o
ennnciado sobre una situação de enrrnciaçrìo singtrìlr; ao faÌar cìe texto, colocanros
o accnto sobrc aquiÌo tluc ìhe confere uma rrnida<ìe, quc o toÍnr unÌa totaÌicìade c
nâo urn sinpÌcs coljunto cìe frases (1986: 82). Ì,lnì outÍos terrnos. os cìois ponlos de
r i . l . i  r : iu r  r , r r rp l t  r rcrr l . t rc.  . .  I

A idóia da visão conplernentar é importante e tetrr coÌllo corì\cqiièncriÌ ()

fato de não frisar apcnas unr dos Ìados do funciorranrcnto da língu;r no serr

aspecto geÌrérico. Nesse sentirÌo, Adam (ì999: 40) considera que "a scpâriì-

ção do tcxtuaì c do discrrrsiro é essenciaÌnente rretodológica". Àssin, de cer-

to nodo, a distinção tcndc a anular-se e a se tornar rrcnos significativa.

,,\dan (Ì999: 4l) obsen,a quc aÌtó os anos Ì980, a ll tratava o tcxto crì sr.liìs
propricdadcs coìexturis e a partir clos anos Ì980 já define o texto corrro rÌrìr

evento conrunicativo, taì conro o fazen Bearrgrande & l)ressler (1981), desÌo-

canclo o foco para a qlrestão pÍagnlática, corl:r anáÌisc da intcncionaÌidadc c,

pâÍticulanrìcntc, da s itrracionalidacl e. Vaí'se rb co texto do cotTtexto.

Dar conta clo tcxtual (o particrrÌar) e do discursivo (o rrniversal) não pode

ser feito nrrn mesno nrovirncnto tcórico. Assinr, fica tur inrpassc sc qucrerÌros

ï



dissipar fronteiras. A proposta "neutralização terminológica" da separação entre
duas dimensões complementares (discurso e texto) (Adam, 1999:41) torna-se
complicada. Para Coutinho (p. 32), parece que a melhor articulação para
tratar dos textos empíricos seria entle texto, d.iscurso e gênero corno "categorias
descritivas". Coutinho (p. 32) propõe o seguinte esquema para dar conta do
texto como obieto empírico:

(obJeto da figura)

I
Discurso

I
(objeto do dizer)

l l
GêneÍo + Íexto

ltxm (objúo empírico)

rom: lntónia Coütinho (2001: 32).

O discurso como "objeto do dizer" é visto como "prática lingüística codi-
ficada, associada a uma prática social (sócio-institucional) historicamente si-
tuada" (Coutinho,2004 32). É uma enunciação em que entram os partici-
pantes e a situação sócio-histórica de enunciação. Além disso, entram âspectos
pragmáticos, tipológicos, processos de esquematização e elementos relativos
ao gênero. O que perpassa todas as posições teóricas em relação ao discurso é
o fato de se tratar de "uso ínteratiyo da língua" (Coutinho, 2004: 33). Isso
significa que uso da língua no plano discursivo não é "um real objetivo e está-
vel" captado simplesmente no plano da codificação-decodificação.

A idéia do texto como "objeto de figura" sugere que se trata de uma
configurdçõo, ou seja, de uma esquematização que conduz a uma figura ou
uma figuração. Não se trata de uma ordenação de enunciados em seqüência
e sim de uma configuração global que pode ter até mesmo um só enunciado
ou mesmo um Íomance inteiro (Coutinho, 2004: 33-35). O texto é o observável,
o fenômeno lingüístico empírico que apresenta todos os elementos configura-
cionais que dão acesso aos demais aspectos da análise.

Entre o discurso e o texto estâ o gênero, que é aqui visto como prática
social e prática textual-discursiva. Ele opera como a ponte entre o discurso
como uma atividade mais universal e o texto enquânto a peça empírica parti-
cularizada e configurada numa determinada composição observável. Gêneros
são modelos correspondentes a formas sociais reconhecíveis nas situações de
comunicação em que ocorrem. Sua estabilidade é relativa ao momento histó
rico-social em que surge e circula (Coutinho, 2004:35-)7).



O gênero apÍesenta dois aspectos impoÌtantes:

(a) gestõo enuncíat íya (escoÌha dos pÌanos de enunciação, modos

discursivos e tipos textuais);
(b) composicionalidade'(identifi cação de unidades ou subunidades tex-

Ìuâis que dizem respei to à seqüenciação e ao encadeamento e
ìinearização textual).

,Assim, para Coúinho (Coutinho, 2004: 37), "o gênero prefigura o texto
e o gênero define o que no texto empírico faz a hgura do texto". A figura a
.eguir dá uma idéia disso:

Prática discursiva

Áspectos pÍâgmáticos

DiscÍr6o (coerçoeslocaisesócio-institucionâis) Gène

.Tipos de discuÍso'
- no plano da enunciação -
oue entram na constituicao intema d0 texto

objeto de
figura

.*Íerto

composicionalidade

m|in: lrtónia Coutinho Í2004:37ì

A esquematização implica um habalho de construção de objetos, taÌ como
se percebe quando se anal isa o texto com suas conf igurações, Essa

esqr:ematização não é âÌbitrária, mâs segue pré-configurações culturais com
ftrnções e objetivos bem definidos, de certo modo, pré-figurados pelo gênero
que oferece uma organização composicional que não deve ser tomada como se
fosse uma camisa-de-força. O gênero é uma escolha que Ìeva consigo uma série
de conseqüências formais e funcionais. Na realidade, se obsewamos como agi-
nìos nâs nossas decisões na vida diária, dá-se o seguinte: primeiramente, terho
urna atividade a ser desenvoÌvida e para a qual cabe um discurso característico.
Esse discurso inicia com a escolha de um gênero qìle por suâ vez condiciona
uma esquematização textual. Veja+e isto na figura da página seguinte.

Na realidade, este esquema apresenta um gênero como umâ espécie de con-
dicionador de atividades discursivas esquematizantes que resultam em escolhas
dentro de uma prática que nos levaria â pensar enì esquematizações resultantes.

.1ssim, muitas decisões de tetualização (configuração texhraì com suâs estruhlrâs,



oÌdenamento pârâgráfico etc.) devem-se à escolha do gênero. Deste modo, o
gênero inscreve também formas textuais que se manifestam no artefato lingüístico.

Condicionado pelas coeÍções
disposicionais alo Éênero adotado objeto de

figura

I
I

Texto

I
Atlvidade esquênatizantê

I
I
J

GênêroDiscurso
(inserido numa prática discursiva) 

1
t l
t l
AdoÉo de um gênero

t lL 0rsp0srç40 J

ronÌ: kfònia Coutinho (2001i38)

Veja-se, por exemplo, o caso de se queÍeÌ produzir um cardápío. lsto vai
exigir um tipo de configuração, âções discursivas e seleções de toda ordem
bastante limitadas. Não se pode fazer quâlquer coisa. O mesmo seria o caso
de se produzir notas de aula. Todos os que estão em sala de aula tomando
nota vão seguir um processo de esquematização muito similar. Tãmbém um
artigo científico seguirá uma espécie de Íoteiro que deve desenvolver um con-
junto de esquemas e de configurações bastante nítidas. Ou então o anúncio de
um restd.urante como o que aqui se apresenta. Veja-se sua organização típica:

rr(Itl &1ro tr PflÍ{cla mfl0n004

O discurso inicia com a decisão pelo gênero " anúncío d.e restaurante"

que traz consigo uma esquematização com algumas informações específicas
que resul tam num texto com uma dada conf iguração que funciona

discursivamente para persuâdir os ftegueses a irem a um ÍestauÍante típico. A

própria seleção da linguagem segue a decisão do gênero e seu funcionamento

discursivo no contexto nretendido.



1.9 A textuolidode e suo inserçõo
situocionol e soriocuhurol

E importante teÍ preserÌte que, se por um lado, o texto se ancora no

contexto situacional?0 com a decisão por um gênero que produz determinado

discurso, e por isso não é uma realidade virtual, por outro Ìado, eÌe concerne

às relações semânticas que se dão entre os eÌementos no interior do próprio

texto. Portanto: um texto tem relações sihracionais e co-textuais. Parece cìaro

que o contexto pode ser visto como unra rede de textos que dialogam tanto de

rnodo negociado como conflihroso. Contrato e conflito fazem parte cìos movi-

rnentos da produção de sentido

As relações ditas co-tertuais se dão entre os próprios elementos rnternos como

ocoffe, por exemplo, com boa parte das anáforas, particuìarmente as careferenciais.

,\ relações cGtextuais se manifestam também na concordâtrcia verbo-lominal,

na regência e em todos os aspectos sintáticos e morfológicos em geral. Mas tam-

bérn nos aspectos semânticos imediatos e relações enhe os enunciados, tais como

causa e efeito, ou então sucessão temporaÌ e ligação pelos conectivos e assim por

diante. Não podemos esquecer este aspecto PoÌque sem Ìíngru não há texto2r.

Contudo, sem sihracionalidade e inserção cultural, não há como interpretar

o texto. Para{ìaseando Kant, diria, numa expressão um tanto desajeitada, que a

Iíngua sem contexto é vazia e o contexto sem a Iíngua ó cego. Mas isso nos coloca

diante de uma sihração curiosa, pois em certo sentido todos os te\tos são virtuais

enquanto não se inserirem em algum conterto interpretativo. Só que essa virtualidade

diz respeito a um de seus âspectos, ou seja, sua compreensão efetiva. Esta só se dá

numa determinada situação, iá qtte todo sentido é sentido situado

Assim chegamos às relações ditas contextuais. Estas relações se estabeÌe-

cem entre o texto e sua sitr.racionalidade ou inserção cultural, social, hisiórica

e cognitiva (o que envolve os conhecimentos individuais e coletivos). Não se

pode produzir nem entender um texto considerando aperas a linguagem. O

20. Quando se íala em coitexto sihtaciona.l, não se deve com isso entendeÌ â situação física ou

o entorno físico, empíÍico e imediato, mas a contextuâÌizâção eÌÌì sentido ampÌo, envolvendo desde as

condições imediatas até a contexfualizâção cognitiva, os eDquadres sociais, culfurâis, históricos e todos

os demâis que porventuÍa possam eJìtÍar eÌì questão nun dado momento do proccsso discursivo.

2Ì. Fique claro que, nesse moDìento, estámos trâìando do tcxto verbaìmente realizado, istoé, produ_

zido corn linguagem articulada na fotna de unra grânÌática coìn rrma fonologia e unr Ìéxico. Não nos

Ícferimos aos textos pictórjcos neÌn âos tcxtos lììtlsicais como âs pâuhs de nìúsica, quc têm otltras linguagens.



nicho significativo do texto (e da própria língua) é a cultura, a história e a
sociedade. Esta inserção pode dar-se de diversas formas e por isso um texto
pode ter várias interpretações, embora não inúmeras nem infinitas. Mas mes-
mo essas várias interpretações devem ser coerentes entre si e com isso não
podem ser incompatíveis. O gráfico abaixo dá uma idéia disso:

ITXTUM (ISQUIMÂÏ?ÂCÁ())

-.,---.---,--..------,relações a- rela@es
co-textuais co(n)tôxtuais

-,,..\
r / \ , " \y' <-----r \ y' .-_- \

terto texto terto conterto(rerações intemas) 
:'flïr,ffi.ì:ï:'s'J,'J:,ï

GIIIERICIDÁDT & DISCURSIVIDÁDI

Como observam Hal l iday/Hasan (1976),  texto e f rase (enquanto
ent idades l ingüíst icas) não di ferem apenas no tamanho do obleto
l ingüíst ico,  mas na nâtuÍeza desse objeto.  Quando se diz que uma frase
é coesiva, tem-se em mente o fato de que ela tem uma estrutura bem-
formada. Mas quando se fala que um texto é coesivo, tem-se em mente
que suâ texturâ é comunicativa e compreensiva. Portanto, textura e es-
trutura são fatos l ingüíst icos diversos. Lembrando â noção de sujei to
tratada acima, podemos dizer que a textuÌa faz emergir  um sujei to his-
tór ico e dialogicamente construído na relação com o outro,  ao pâsso
que na frase não há esse sujei to.

Neste curso, defendemos a posição de que o texto é a unidade máxima
de funcionamento da língua. Não se trata, no entânto, de uma unidade do
tipo das unidades formais da língua, como já observamos. Trata-se de uma
unidade funcional (de natureza discursiva). Isto não
significa que o texto deva ter este ou aquele ta-
manho para seÌ um texto. A unidade não é de
caráter formal e sim funcional. A forma (esque-

ma ou figura) é apenas uma reaÌização especí
fica do texto em constituintes lingüísticos de na-
tureza morfossintática e lexical. Podemos ter um
texto de uma só palavra, por exemplo, uma pÌa-
ca de trânsito na cancela do pedágio:

Matheus
Note
texto



até Lrrrr texto eIrr tiírios toÌÌros coÌro rlnìa enciclopédia. A cxtensão física não
intcr fere na noção de texto err  s i .  O que faz un texto ser unt texto é a
discursividade, inteÌigibilidade e articulação que ele põe em andamcnto.

Tanrbérl defencÌenros qrie os textos operarl basicameÌlte enì corìtcxtos
cornrrnicativos (seguindo nossa posição sociointe rativa ), o qrÌe os deternìnar
corno Ìíngua em funcionamento. \4as isto pode cordrrzir à scguinte inclaga

ção: porÌcrnos clistinguir entre rÌrrr texto e ÌÌÌìr não-tc\Ìo? Quando saberros quc
unr conjunto dc cnunciados não forma un texto?

Por urr Ìado, diria quc a incÌagação não procede e, por outro, diria que
eÌa nerece uma explicação rrais clenrorada, pois deve ser nrrito bcrtr entencli-
da para não cansar confusão.

'lbnerros urr exerrpÌo: um cutliìogo tclcfíriico é ou lão rÌÌll texto?

A resposta hoje poderia ser: sim, desde que seiâ lido por algrrerr que vive

rìr-rrÌì corìtexto culturaÌ en que o teÌefoÌle é uma prática nsuaÌ e sabe coÌrìo ope-
reìr corÌì o catálogo. PoÍtanto, segnrìdo Beaugrande (Ì997: Ì3), podernos dizer:

"Um brto nã0 existe, cono texto, a menos que alguém 0 prucesse clmo tal'. ;1

TcxtuaÌidacle não é unra propriecÌade imanente a aìgulìl aÍtcfato ÌirÌgüístico.
l,ìssa posição supõc pcìo ÌìlcÌìos trôs aspcctos:

Priurciro: un texto não é rÌlrr artefato, unt produto, nas é um evento
(urna espécie de acontecinento) e sua cxistência depende de que

aÌguén o processe enr aÌgun contexto. É urn fato discursir,o e nào

rrn fato do sistenra da Ìírgua. l)á-se na atividade enunciatir,a c nào

coÌììo ulì.ìâ ÍeÌâção de sigrìos.

ScqrrncÌo: rÌrrr texto não se define por propricdacles intanentes neces-

sárias e suficientes, lrtas por situar-sc nunr contexto sociointeratir,o e
por satisfazer rÌÌÌì conirÌnto de conclições que conduz cognitivamentc

à produção de sentidos.
' lèrcciro:  a seqi iência de eÌemeltos Ì inqt i íst icos será r Ìm texto na

ÌÌìcdida erÌì que consigâ oferecer lcesso interpretativo a urÌì indiví-

duo quc tenÌra urnâ cxpcriôncja sociocomunicativa reler,antc para ar

colÌlpreeÌlsão.

Este úrltin.ro ponto nerece um breve concntário: cìc podc irlpÌicar que

cÌcterlninado âÍtefâto Ìingriístico possâ ser rÌrìì te\to pxriì aÌgÌrém c rìào scr LllÌì



texto pârâ outrâ pessoâ. E assim estaríamos diante de um impasse que pode

conduzir ao relativismo. Mas o certo é que dada configuração lingüística funciona

como um texto quando consegue produzir efeitos de sentido, coerência etc., do

contrário não é um texto. Ássim, se ,uma configuração lingüística (o texto) não

funciona como texto (realizando um gênero e um discurso) dentro de uma co-
munidade ou para determinadas pessoas, isso não é uma questão individual ou

um problema de relativismo e sim de falhas no acesso à produção de sentido.
Falamos aqui de texto como um evento que afualiza sentidos e nâo como uma

entidade que porta sentidos na independência de seus leitores. Quando se ensi-

na alguém a Ìidar com textos, ensina-se mais do que usos lingüísticos. Ensinam-

se operações discursivas de produção de sentidos dentro de uma dada cultura

com determinados gêneros como formas de ação Ìingüística.

Operar com textos é uma forma de se inserir em uma cultura e dominar

uma ìíngua. Veja-se o caso de alguém que viaia a algum país em que o sistema

de trânsito utiliza-se de um formato discursivo que difeÌe totalmente do que

ele conhece em sua culhrra.  Serão sinais de trárrs i to para ele? E er idenle que

são, mas não funcionam como taÌ. Portanto, eles não são sinais de trânsito do

ponto de vista discursivo e sim do ponto de vista apenas institucional. Se não

domino determinada língua - por exempÌo, o russo, e me encontro em terri-

tório russo - e me defronto com textos em russo, eles não vão funcionar

como textos para mim, pois não sei operar com eles. O domínio da língua é

também uma condição da textualidade. Note-se que não nego que haja um

texto, mas rìego que ele opere como tal em condições de inacessibilidade.

Não importa o quanto de problemas ortográficos ou sintáticos tenha um

texto, ele produzirá os efeitos desejados se estiver em uma cultura e circular

entre sujeitos que dominam a língua em que ele foi escrito.

Veja-se o caso desles dois lexlos:

I / INDO F
ESPRiTnEN-ÍE A

LINGUIÇA
rox r: FoÌos veiculadas pela inleríel erÍ aSosto de 2003.



Certamente, tanto o anúncio da esquerda, convidando todos a provarem

da lingüiça do barzinho em questão, como o aviso da direita pedindo para

não estacionar no local  indicado são textos que produzem seus efei tos

discursivos independentemente d9 qr-ranto corretâ ou não estiver a grafia da
língua portuguesa. A textualidade não depende, de um modo geral, da corre-

ção sintático-ortográfica da língua e sim da sua condição de processabilidade

cognitiva e discursiva.

Vejamos aqui um extrato de um catálogo telefônico denominado "En-

contre 6 Compre", referente a empresas de Recife, Olinda e laboatão para

2001. Destina-se a informar apenâs os telefones de empresas e sewiços. Note-

se que o gênero catálogo telefônico, umâ vez selecionado, conduz a uma

esquematização ou configuração textual bastante definida quanto ao formato

e produz efeitos discursivos claros.

Esse catálogo telefônico (cl Beaugrande, 1997:13-15) só se torna efeti-
vamente um texto porque o processamos em relações lineares e hierárquicas,

tais como a relação que vai entre um nome, um endereço e um número. São,
portanto,  razões cul turais e histór icas de operação desse evento

situacionalmente processado que o tornam um texto e não uma relação alea-

tória de endereços, nomes e números.
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Na página aqui reproduzida do catálogo telefônico, temos uma se-
qüência muito interessante que é lida como um texto com caixas de se-

ção (espécie de t í tu lo de capítulo),  c idade, empresa, assunto ( tópico
discursivo) e dados específicos para cqntato. Que a estrutura tenha uma
forma telegráfica, isso é secundário. O certo é que temos condições de
acesso à compreensão desse texto e o interpretamos sem maiores proble-
mas. Não é o fato de um texto estâÌ no formato de enunciados que o
torna mais inteligível, mas sim que sua operação em condições sociais de
uso seja acessível. As /isÍas enquadram nesse princípio e exigem alto grau
de conhecimentos orévios.

o catálogo podeÍia seÍ entendido:

nome 0a empÍesa -J

<- nome da cidade na qual
se encontra â empresa

<- descdÉo dos serviços
prestados p€la empÍ€sa

endereço da empesa -,
telefone da empresa -+

O mesmo fazemos com a listagem que vem à direita, onde lemos:

indicador de continuidade -+
cidde -->

[mpresa -ì
endereço e telefonê -J

cidade -+

empresa -)
enderqo e telefone -ì

cidade -->

empÍesa -t
eídereço e telefone -t

Veja-se aqui como

tftulo da seção qüe
corÍesponde ao
tftulo de capftulo -t



Sabemos, por exemplo, que nossa cultura, nossa sociedade e rotina diária
nos permitem inferir que a seqüência de números após um dado nome na Ìista
telefônica é para ser digitada num dado aparelho elehônico e não para a decla-
Íurrrnos em praça pública como uma fórmul3 mágica de encantamento. Tàm-
bém sabemos que o aparelho correspondente ao número chamado reagirá de
uma dada maneira e esperamos que âlguém produza algum tipo de resposia
etc. etc. Por isso ninguém se espanta que ao digitar o número do telefone r:rz,
Ële uma pessoa cuio nome estavâ na lista após o número xyz. O espantoso é

çando isso não ocorre. Tànto assim, que logo dizemos: "Foí engano".

Quem não vive numa cultura na qual a telefonia é uma rotina, não opera
nem processa uma lista telefônica como um texto. Isto comprova que um texto
se dá numa complexa relação interativa entre a linguagem, a cultura e os sujei-
tos históricos que operam nesses contextos. Não se trata de um sujeito indivi-
dual e sim de um sujeito social que se apropriou da linguagem ou que foi
apropriado pela linguagem e a sociedâde em que vive. Este aspecto não é
secundário e recebe poÍ paÌte da análise do discurso, por exemplo, grandes
discussões. E também nós devemos ter cuidado com o uso da noção de suieíto
e índivíduo, tal como já alertado acima. Não se trata de sujeitos individuais,
voluntariosos, intencionais, mas sim de sujeitos históricos, sociais, integrados
numa cultura e numa forma de vida. Isto vale para as mais prosaicas ações da
lida diária, tal como digiÌar um número telefônico ou enconÌÍaÌ o nome de
um amigo na lista de aprovados num concurso público.

t.loCrilédor de fexfuolizoçõo: visõo gerol

Seguindo as posições tradicionais na lingúística de texto, podemos postular
que um texto, enquânto unidade comunicativa, deve obedecer a um conjunto
de critérios de textualização (esquematização e figuração), já que ele não é um
conjunto aleatório de ftases, nem é uma seqüência em qualquer ordem.

Os critérios da textualidade, tal como foram primeiramente definidos
por Beaugrande/Dressler (1981), devem ser tomados com algumas ressalvas.
Primeiro, poÌque não se podem dividir os aspectos da textuaìidade de forma

tão estânque e categórica. Aìguns dos critérios são redundântes e se recobrem-

Segundo, porque tâl como lá foi lembrado, não se deve concentrâr a visão de
texto na primazia do código nem na primazia da forma. Terceiro, porque nâo
se pode ver nesses critérios algo assim como princípios de boa formação tex-



tual, pois isto seria equivocado, já que um texto não se pauta peÌa boa forma-

ção taÌ como a frase, por exemplo.

Cotno se verá agora, r'amos anaÌisar o tcxto como uma realiclade e não
uma virtuaÌidade. Pois o texto não é apenas um sistema formaÌ e sinr uma
reaÌização lingiiística a que chamamos de evento comunicativo e que preeÌì-
che condições não meramente forrrais.

Um texto é uma proposta de sentido e ele só se conpleta com a partici-
pação do scu leitor/ouvinte. Na produção de un texto, não entram apenas
fenônenos estritâmente lingtlísticos. Veja-se, por exemplo, uÌÌl texto cono a
charge reprocluzida abaixo em que telnos âpenâs unr ato de fala (verbaÌmente
produzido) e una seqiiôncia de inagens cm que eÌementos Ìingiiísticos e não-
lingiiísticos interagen para produzir os efeitos desejados. Na rcaÌidade, o que
aqui temos é um texto de humor que iogâ com aspectos referenciais e cour
conhecinentos prévios.

A interpretação do evento representado por esse texto deye levar em con-
ta pelo menos o seguiÌìte:

- o personagem en questão (no caso, José Serra, o Ministro da SaÍrde
no ano de 2000);

a visita dcsse Ministro a São Paulo e â âgÍessão por ele sofrida com o
Ìançanento de trm ovo em seu rosto;

- o âto de lançar ovos, tomâtes ou tortas cm personageÌìs púbÌicos
como sinal de protesto não é Lrnrâ ação individuaÌ, rras típica de
crr lh rras de rnocrá l icas,

a situação hiÌária foi produzida cont a dubiedade da interpretação
referencial que se produziu com um 'equívoco' referencial de efeitos
específicos.

&"



h,ste texto tcm r,ários aspectos crrriosos:
â ) Ììão teÌÌl oraçõcs scc;tienciadas
b1 não se restringc apenas âo rìso dâ Ìingrragcn articulada
c) sen'e-se de un sistenra seniírtico diferente do que o lingtiístico (tra-

ta-se cle um gôreÍo multimodal, corro todas as chargcs).

C) ato de fala "loga a mãe!" rJet,eria ter funcionaclo cono uma ofensa,

- ntrrdo, unr gaiato o interpretou 'ìitcraÌrlcnte' na sua função referenciaì dirc-
, e jogou urÌìâ gâÌiÌìha, srrpostarrcntc a'rÌìãe do oro'. A interpretação pode
,riar. a depender de ser feita por locô c cu (cÌois sujeitos cpre historicarrentc

. : iLracìos pocÌeruos dar boas gargaÌhadas) ou peÌo própr io \4 in istro (srr jc i to
.:' loricarÌìerìte sitrÌâdo nrÌll contexto institucjonaì que podc execrar o arrtor
r  c l rarge).  QLral  é a ' ,ersão mais correta? Anbas ser iar l 'autor izadas'pelo

--\to, rÌìesrro ofcrcccndo representaç(-)es cognitivas opostas (piada x insuÌto).

Considerando a definição rle texto dc Bcaugrande (1997) trazida acirra,
rírcebcnìos aqui o que significa prodLrzir utÌ texlo corÌìo LlÌÌl evento en que se
.rticulan os três aspectos apoÍìtâdos:

l. aspcctos ìingiiísticos (o ato de fala verbaÌrrcnte produzido),
2. aspectos sociais (a sihração sócioìristórica de N,Iinistro cle Fernanclo

Hcnr iquc Cardoso) e
3. aspectos cognitivos (conhccinrcntos int'estidos).

I'ìssa ó a articulação nu-rltinír'el do texto. De nodo gerâÌ, todos os tcxtos
lrticulan-se nesses três nír'eis. Isto significa que o autor e o lcitor de um texto
:r.io estão isoìados, scja no âto de pÍodrÌção ou de reccpção.

'lèndo em vista o quc iá sc postrìÌou enr relaçiio aos critérios da texhraÌidade
' .  considerando ainda os dois outros pontos do tr ipé colcei tuaì  indicados,
Jiscurso e gánero, pode-se nontar o esqÌÌeÌìì:Ì que figura abaixo para cxpìicitar
r\ reÌações envoìr'idas paÍticuÌâÍrììerìte na esqnematizaçâo tcxtuaÌ. Essas rela-

- 
rles do,cnr scr rìlr-lito bem entendidas, pois não sâo estarìques nem tão par;rÌe-
:.. ïrdo aqui se inbrica numa relação muito estrcita. Alén disso, não Ìtá urtra
jistinção cntrc t1\ dentro c urÌì for.l do texto, pois isso serìa ir contra todr a
:'tratégia de textualização já desenvolvida até o prcscnte e até mesmo contra
l corÌcepção de Ìírgua postrÌÌâdâ. Não varnos aqui trat;rr dos aspectos reÌati-
'.os ao gôncro rìcrÌl âo discrÌrso, rnas eles der,em ser considerados taÌ comcr
:\postos aciÌrìa no itcn (1.9.). Rcsta ainda frisar que não se pocÌc imaginar o
:c\to coÌr.ìo se ti\,esse un dentro (co-texhraÌìdade ) e um fora (contexhtalidadc),

:lois estes cÌois âspectos não se rranifestam nessa perspectiva de observação.



O esqlrema a seguir deve dar uma idéia, mesmo que vagâ, de como se
distribuem os critérios serais dâ textualidade.

leitor

conf igurâção lingüistica

c()-ÌtxruÂuDÂ0t
[c0Ì{HrcrMEilr()s u GÜÍsncos)

critérios

c0esa0 coerencta

Analisando esse esquema encontramos:
( Ì ) em primeiro lugar, os três grandes piÌares da textualidade que sào um

produtor (autor), um leitor (receptor) e um texto (o evento). Nosso

interesse centra-se, aqui, no texto enquanto processo (um acontecl-

mento) e não um produto acabado;

em segundo lugar, há dois lados a observar:
(a) o acesso cognitivo pelo aspecto mais estritamente lingtiístico re-

presentado pelos critérios da co-textualidade (o intratexto), que

exige por suâ vez e de modo part icular os conhecimentos

lingüísticos e as regrâs envolvidos no sistema, bem como sua

operacionalidade e
(b) o acesso cognitivo pelo aspecto contextual (situacional, social,

histórico, cognitivo, enciclopédico) exigindo mais especificamente

conhecimentos de mundo e outros (sociointerativos):

em terceiro lugar, os critérios da textualização aqui dispostos em dois

conjuntos, mas imbricados, como mostra a figura. Não esqueçamos que

os sete crité os são contexhrais (numa noção de contexto que não se fixe

na distinção entre ' situaçõo ftsíca e extratexto' wrsus'situaçAo íntrdtextudl' ) .

Na realidade, devemos admitir unìa noção de contexto mais rica, dinâ-

mica e maleável como será discutido adiante e que envolve a historicidade.

ÌEXrUAr.rZÂ0Ã0

---'-- 
I ------rr---,

terto

J
Processo e produto

situação comunicativa
I

C()Ì{TTXTUATIDÂDE
[c0 HtctMtt{Ì0s Dt UÌ{D0)

critérios

/t- -'{
aceitabilidade inteftextualidade
informatividade intencionâlidade
situacionalidade

(2)

(3)



C) <;uaclro acina propõe as sete condições da textuaÌidade que, taì como
Ìenbrado, não constituen princípios de fonnação textual e sim critérios cle acesso
à produçâo de sentido. Esses sete critérios lÌão têm todos o nesrÌÌo peso nenì a
rrcsrla relevância. Além disso, não se distinguem de rnaneira tão clara cono
nparcrìtâÍÌ1. Algrrns são até mesno reclundantes. 'lambém seria equivocado
corrcìacionar esses critérios â âÌguna área da ìingtiística, taÌ cono se tcrn feito
eru alguns ÌìlonìeÌìtos, como Ìembra o próprio Beangrande (Ì997). Por ererr-
pÌo, não é correto correlacioÌlar a coesão cour o nír,eÌ morfossintático; nen a
coerência com o nível senrântico; nem a intencionalidade, sitrracionalidade e
aceitabiÌidade com a pragrnática; nem a informatividade com a reÌação tópico-
coÌÌìentário ou a intertextualidade conr o estiÌo.

Urn dos equír'ocos rnais cornuns Ìra ul dos anos Ì970 foi precisamente ter
identificado o texto com uma frasc arnpÌiada (daí a noção da LT conìo uma
teoria do transfrítstico), quando, na realidade, o texto é urla unidade teorica-
rìÌente nova e não apcnas uma frase arnpliada. Tanbén não é una sirrples
sucessão de enunciados interÌigados. Já não sc postuÌa rrais a idéia de quc o
tcxto seria "urna sucessão coesâ e coerente de cnunciados".

É bom frisar de nodo cnfático qrÌe o uso da expressã o'crítério', ao intés
da expressão 'príncípío' para a noção de'crítóríos da terhrcliclade', deve-sc ao
fato de não se admitir qrÌe esses aspectos da textr-raÌidadc funcionen como
'Ìeis' Ìingiiísticas, já que são apenas critérios quc no câso de sua ausêrcia, não
irnpeden que se tenÌra unì texto. O texto, quando considerado como unidade,
é una unidade de sentido e não unidade lingtiística.

Considerando o texto coÌììo uma atividade sisternática de atuaìização
discursiva da língua na forma de url gôncro, os sete critérios cÌa texhralização
nostranr quão rico é un texto em seu potcncial pâra coÌlectâr atividades so-
ciais, conhecimentos lingiiísticos e conhecimentos de nundo (Beaugrande,
Ì997:15). lrles são muito nrais critérios de acesso à construção de sentido do
que princípios de boa formação textuaì.

Quando leio a Ìista telefônica coÌÌìo Llnì texto que me inforna uÌÌr coÌì-
junto de dados, estou apÌicando critérios gerais para textrralizáìa, nuna rela-

ção do mundo corl a sociedade, e não busco uma textualidade imanente já

realizada por esses critórios. A textualidade é o resuÌtado de unr processo de
textualização. A tcxtuaÌidacìe é o evento final resuÌtante das operações prodrr
zidas nesse processanento de elementos en mrltinír'cì e multissiste rras.

f)bsene-se o caso de outros gêneros textuais similares ao catábgo telefô-
nico, tais corÌro os dícionóríos, as encíclopédías c todo o tipo de 1isÍas que



encontrâmos diariamente em jornais, revistas ou afixados em paredes de uni-

versidades, colégios e assim por diante. Um aluno lê uma lista de nomes na

parede e busca sua nota do mesmo modo que lê um livro-texto, só que opera

de maneira diferente para estabelecer as.conexões, a fim de textualizar aqueìe

artefato lingüístico e o Íaz com outros propósitos.

É claro que, para confeccionar uma lista capaz de ser processada como

um texto, há certas condições a serem obsewadas, assim como para conshuir

rrm poemd ou prodr.tzir w conto ou uma noúlcic num jornal, um anúncio

publicit<iio etc. Quem vai ao supermercado com uma lísÍa de compras cons-

truiu aquela lista dentro de alguns critérios, não aleatoriamente.

Seguramente, nossa atividade lingüística com um evento tal como um

anúncio publicítárío deverâ ser diferente daquela que praticamos com uma

receita de cozínha or lrna ata de uma reuniõo o\\ úm testdmento, mas isto se

deve a uma prática que nos vem não especificamente do lado do sistema

lingüístico e sim de nossa inserção na sociedade.

Estas írltimas observações mostrâm que é relevante ter uma noção clara

de como se estabeÌecem e desenham os gêneros textuais, já que o conjunto

desses gêneros reflete uma das formas de organização da sociedade em que

eles atuam (detalhes a este respeito na SEGUNDA PARTE deste curso)

Não há dúvida de que podemos nos deparar com artefatos lingüísticos

incoerentes, não-informativos, incompreensíveis etc. Nesses câsos, tratâ-se

de inadequações, seja por parte de quem produziu aquele discurso ou de

quem o recebeu, ou seja, o suposto texto não chegou a se transformar num

evento discursivo comunicativamente relevante. Sabemos que isso ocorre

com nossos universitários em sala de aula e não apenas com os alunos do

ensino fundamental.

Produzimos textos por processos de textualização inadequados quando não

conseguimos oferecer condições de acesso a algum sentido, seia por ausência

de informaçôes necessárias, ou por ausência de contextualização de dados ou

então simplesmente por inobservância de reshições na linearização e violação

de relações ìógicas ou incompatibilidades informativas. Contudo, nào convém

confundir um texto de diÍïcil compreensão com um texto impossível de ser com-

preendido. À u.r.s, o que não entendo hoie entendo amanhã.

Ocorre,  porém, que o âspecto l ingüíst ico não oPerâ sozinho e não

pode encerrar em si todo o potencial de textualização. Este é o fato mais
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Saliento que, tal como o faz a rnaioria dos autores em ut, distingo, com
Beaugrande/Dressler (1981), entre coesão e coerência. Isto não significa, po-
rém, que a coesão diga respeito â questões merâmente sinláticas, já que esta
distinção tem sua razão de ser em outros aspectos.

Para muitos estudiosos do texto, os mecanismos da coesão textual for-
mam uma espécie de gramática do texto. Porém, a expressão gramática de
texto é um tanto desnorteante, pois não podemos aplicar ao texto âs noções
usadas para a análise da frase. Se, por um lado, podemos realizar enunciados
completos e explicá-los com gramáticas de frase, tomando-os independente-
mente,  por outro lado, sabemos que vár ios enunciados coÍretamente
construídos, quando postos em seqüência imediata, podem não formar uma
seqüência aceitável. Isso quer dizer que um texto não é uma simples seqüência
de frases bem-formadas. Essa seqüência deve preencher certos requisitos. A
coesão é iustamente â parte da r-r que determina um subconjunto importante
desses requisitos de seqüencialidade textual.

Há, pois, certos fenômenos sintáticos que se formam ou se dão na rela-

ção entre as sentençâs (relações inter-sentenciais) que independem da corre-

ção individual de cada uma das sentenças em si. Esse tipo de dependência que
se cria nas séries de seqüências a que chamamos textos vai permitir e exigir
novos padrões frasais, de modo que as noções de corretude, incorretude e
aceitabilidade, entre outras, têm que ser revistas.

Digamos, a título de hipótese, que uma 'gramática de texto' devesse se-
guir o mesmo sistema formal da montagem da 'gramática de frase'. Inicial-
mente, teÍíamos um símbolo r (para texto), como unidade hierárquica mais
alta. Depois, baixaríamos para os constituintes restantes com um sistema mais
ou menos assim, simplificando:

T --> ( S,, S, Sr ... S.)

onde S seria uma senÌença de modo que, tal como no modelo axiomático da
gramática gerativo-transformacional, poderíamos seguir com especificações,
regras e definições para a formação do sistema que "geraria" todos os textos de
uma língua. Não resta dúvida de que umâ proposta dessa natureza teria pelo
menos duas objeções iniciais:

(Ì) as regras necessárias paÌa esse sistema seriam ou tão pobres, a pon-
to de não darem conta de T. ou tantas que beirariam um número
infinito;



(2) a boa formação do texto seria uma função determinada pela boa
formação das sentenças e pela sua concatenâção bem-formada, o
que é, evidentemente, um absurdo.

No caso de (Ì), ocorreria uma supersimplificação do sistema de T ou
:ma supercomplexificação com a conseqüente impossibilidade operacional;
:m t2) a situação ficaria ainda mais exacerbada, na medida em que teríamos
rrande quantidade de textos aceitáveis como taÌ, mas não bem-formados de
:cordo com o sistema formal, como no caso dos textos "BrasiÌ do 8", de fosias
ie Souza, e "Circuito fechado", de Ricardo Ramos, tratados mais adiante.

Isso significa que os fatores concorrentes para a formação de texto são
:rais ampÌos que os paÌa a sentença (S), sendo praticamente impossível ofere-
:er a "gramática textual" de uma língua, peìo menos formalmente. Daí não
.<r o lexto apena5 lìma extensão da Írase.

É plausíveÌ, pois, postular que não se pode propor uma gramática de
:trto aceitando como modelo teórico para T, algo assim como o proposto
::ra S na gramática gerativo-transformacional. Ariomatizar a competência
:ertuaì é possível apenas como perspectiva teórica, mas impossíveÌ como rea-
-i'ação de fato, o que não significa que não possamos oferecer teorias formais
:arciais para porções oì.1 aspectos específicos de T. Contr.rdo, a soma de todas
f:i porções não formará uma teoria unificada geral.

Retornando agorâ âo probìema das categorias textuais, podemos dizer
que, assim como aqui são propostas, elas são intuitivamente fundamentadas
ra competência textual e na suposição da hipótese sociointerativa. A compe-
iència é pressupostâ como pÌesente em todo aqr-rele que domina uma língua
guaÌquer, uma vez que eÌe se comunica por textos e não por unidades isoladas.
Dessa competência fazem parte, obviamente, elementos que ultrapassam o
Comínio estr i tamente Ì ingüíst ico e entram nos aspectos da real idade
:ociointerativa, tais como:

- conhecimentos pessoais e enciclopédicos;

-  capacidade de n ren ror ização:

- domínio intuitivo de um âparato inferencial;

- partilhamento de conhecimentos circunstanciais;
-  pa i lhamento de normas sociais:

- domínio de tecnologias de vários tipos,

e assim nor diante.



A maior ou menoÍ pÍesença de cada um desses e outros fatores faz com
que haja graus de dificuldades diversos na compreensão e mesmo produção
de textos, de modo que "difícil" ou "fácil" são gradações variáveis paÌa um
mesmo texto e elas se devem não apenas a fatores estritamente Ìingüísticos.

Nessa perspectiva, as categorias textuais devem abranger tanto os âspec-
tos sirtáticos como os semânticos e pragmáticos, já que o texto deve ser visto
como uma seqüência de atos enr:nciativos (escritos ou faÌados) e não uma
seqiiência de frases de algum modo coesas. Nesse sentido, a coesão explícita
não é uma condição necessária para a textualidade. Veja-se abaixo o caso de
tm artígo de fundo de Josias de Souza para a Folha de S.Paulo. Como se
observa, não há verbos no texto e, no máximo, temos ali nomes, adjetivos e
advérbios. A coesão superficial ligando um eÌemento âo outro linearmente
inexiste. Mas isto não é un entrave à compreensào. É cìaro que nem todos os
que lêen este texto vão entender da mesma maneira e taÌvez alguns menos

informados possam até entender muito pouco.

É interessante notar que nesse texto não há praticamente enunciados
explicitados nem verbos ou qualquer outro elemento que faça unu ligação entre
os itens. Há sempre um sintagma que opeÍâ como um enquadre de "espaços men-

tais", na terminologia de Fauconnier (1994), permitindo assim uma "mesclagem

conceitudl" na linha do pretendido. Vejam-se os inícios de cada parágrafo:

Brasil bacharel
Brasil Biafra
Brasil Bélgica
Brasil bordel
BrasiÌ benenerente
Brasil Baixada
Brasil benfazejo

folha de S.Paulo, quinlaleia, 15 de junho de 2000

JOSIAS DI S()UZÂ
BrasiI do B

BRASÍLIA - Brasil bacharel. Biografia bordada, brilhante. Bom berç0. Bambambã. Bico bacana,
boquirroto. Bastante blablablá. Baita barulho. Bobagem, besteira, blefe. Batente banho-maria.
Bússola biruta. Baoueta bêbada.

Brasil Biafra. 8reu. Barbárie boçal. Banaco barrento, Barata. Eacilo. Bactéria. Bebê buchudo,
borocoxô. Bolso banido. Boca banguela. Eaniga baldia. Earbeiragem. Bastaria bóia baião-de-dois.



Brasil Bélgica. Brancura Black-tie. Badalação brega Boa brisa. Bens. Banquetes. Brindes. Brilho
besta. Bonança bifocal. BMW: blindagem. Bolsa balofa: babau, baby.

Brasil bordel. Bancadas bandoleiras, buscando boquinhas, brechas, benesses. Bruma, biombo,
bastidor barato. Balcã0. Barganha, Bazar, Banda bandida. Bando bandalho. Baiano. Barbalho.
Briga besta. Bagunça.

Brasil benemerente. Bonança Brasília bondosa. Banqueiro bajulado, beneficiado, bafejado. Ban-
caÌrota brecada Balancete budado. Bem-bom. Bocalivre. Brioche, bom-bocado. Bilheteria borderô.

Brasil Baixada 8oÍrasca. Barro. Buraqueira. Boteco. Eagulho. Birita. Bílis. Bochincho. Bebedeira.
Bofete. Bordoada. Berro. Eololô. Bafafá. Bazuca. Baioneta. Bala. Eangue-bangue. Blitz. Bloqueio.
Boletim. Bíblia Bisoo. Beato. Eenzedeira.

Brasil benfazejo. Soleiro. Bate-bola. Bossa. Balangandã. Ealacobaco. Boêmia. Earzinho. Bumbo.
Batucada. Balancê. Bole-bole. Beleza beiçola. Beldade. Biquíni. Bumbum buliçoso. Eouuda.
Beijo. Beliscã0.

Balada boba, burlesca. Basta*.

Com isto, entram na análise do texto tanto as condições gerais dos

interlocutores como os contextos institucionais de produção e recepção, rìma

vez que eles são responsáveis pelos processos de formação de sentidos com-

prometidos com pÌocessos sociais e configurações ideológicas.

Em suma, o que se pode fornecer são condições de acesso e não condi-

ções de boa formação textual. Assim, segundo muito bem frisa Ursula Oomen,
"a análise textual não pode consistir num alargamento linear de análises gra-

maticais a objetos de investigação mais amplos, Ìais como textos". Na verda-

de, prossegue ela,

as passagens da frase para o texto, dentro de uma análise estruturalista, pressuporiam
que a relação da frase com o texto pudesse ser comparada com a relação da frase com
morfemas, de morfemas com fonemas. Obserr"açôes empíricas indicam, porém, que
as frases não constituem textos no mesmo sentido em que grupos de morfemas
podem ser tomados como constituintes de frases.

Daí surge um diÌema para as análises de texto: se, por um lado, os textos são
produções lingüísiicas, poÌ outÍo, não podem ser analisados simplesmente pela

extensão das categorias gramaticais para a ftase, pois elas são uma ocorrência
comunicativa no contexto de uso. Levado ao extremo, isso resuÌiaria na tese de

Agradeço a Véronique DahleÌ a indicação deste exemplo usado na tese de livreìocência sobre

Pontuaçao (USP, iuÌho de 2004).



que cada texto teria sua gramática se quiséssemos dar a gramática do texto. De
certo modo, essa tese é correta, pelo menos no sentido de que cada gênero textual
tem uma forma de realízação própria, de maneira que a texh_ralidade de um poe-
ma e a de uma carta comercial observam princípios constitutivos divenos.

Mas a suposta gramática genérico-textual teria muito menos a ver com
a coesão do que com outros aspectos, já que os gêneros textuais, como se
verá, não se constituem com base apenas em características lingiiísticas e
sim em características sociocomunicativas e constituiÌiam muito mais uma
grdmática socíal. Portanto, embora seja tida como um princípio constitutivo
do texto, a coesão superficial não é nem suficiente nem necessária para a
textualidade, âspecto no quaì discordo de Halliday/Hasan, que a juÌgam

necessária.

A coesão sempre foi vista como um fenômeno da superfície do texto.
Seria algo assim como a sinÌaxe textual. Hoje se sabe que isso não é correto.
Segundo acertadamente observa Koch (1989), tem+e visto classicamente dois
tipos de coesividade, tal como frisado no início deste item:

o a conexão referencial (realizada poÌ aspectos mais especificamente
semânticos)

o a conexão seqüenciâl (reaìizada mais por elementos conectivos).

Estes foram sempre tidos como critérios constitutivos da textualidade.
Para muitos, a coesão é o critério mais impoÌtante da textualidade. Contu-
do, sabe-se que a coesão não é nem necessária nem suficiente, ou seja, sua
pÍesença não garante a textualidade e sua ausência não impede a textuaìidade.
Isto pode ser visto no caso do texto de Josias de Souza, "Brasil do B", e
também no caso do texto de Ricardo Ramos, "Circuito fechado", do qual

trazemos um trecho abaixo.

O texto de Ricardo Ramos, superficialmente visto, não apresenta reto-
madas expl íc i tas entre a seqüência das sentenças. Se a estrutura do
mapeâmento devesse obedecer aos princípios de que as sentenças denotam
fatos e seqüências de sentenças denotam seqüências de fatos, o texto de
Ricardo Ramos só reuniria fatos isolados e não formaria uma seqüência con-
tínua nem exibiria textura (textualidade) para ser chamado de texto. Segun-
do Hal l iday/Hasan (1976),  ser ia um não-texto.  Ele é todo segmentado e
sem umâ continuidade superficial.Mas isto não impede que funcione como
um texto perfeitamente inteÌigível.



CIRCUITO FECHADO
ìicardo flanos

Chinelos, vaso, descarga, Pia, sabonete. Agua. [scova, creme dental, água, espuma, creme de
barbear, pincel, espuma gilete, agua, cortina, sabonete, água fria, água quente toalha, Creme para
cabelo, pente. Cueca, camisa, abotoaduras, calça, meias, sapatos, gravata, paletó. Carteira, nÍquers,
documentos, caneta, chaves, lenç0, relógio, maço de ciganos, caixa de fósforos. Jornal. (...)
Dentes, cabelos, um pouco do ouvido esquerdo e da visã0. A memória intermediária, não a de
muito longe nem a de ontem. Parentes, amigos, por morte, dìstância, desvio. Livros, de emprés-
timo, esquecimento e mudança. Mulheres também, com os seus temas. (...)
Múo paza Por faor, qter rar o meu saldo? Àcho qLe sim. Que hm telefunai fui otinn agora rnesíÍE
estava pensando em \ocê. Puro, com gelo. Passe majs tarde, drú não fia não eqá píonto. AÍnathã eu
ligo, e digo alguma cc*sa Guarde 0 tÌ0c0, Penso que sim, kte màs nã0, fica para o ouüo (,.,)
Ter, haver. uma sombra no chão, um seguro que se desvalorizou, uma gaiola de passarinhos,
lJma cicãtriz de operação na barriga e mais cinco invisíveis, que doem quando chove, lJma
lâmpada de cabeceiÍa, um cachono vermelho, uma colcha e 0s seus retalhos. Um envelope
com fotografias, não aquele álbum. (,..)

ta$Í: 0s nelhorcs conlos bnsileiros de 1913. PotÌo 
^lelÍe: 

tditoÍa Globo, 19 , pp. 169 115.

E óbvio que lìeste caso não teÌÌìos â ver cotÌì o exemplar mais comum de
tcxto, mas eÌe clevc ser explicado e abrangido, assim como qualquer outro.
Representa um caso quase extremo, bem diverso, por exemplo, do que ocorre
no texto de Rubern Machado, "Porque é domingo", que aparece em seguida.
Este terr sua coerência fornecida por fatores diferentes que o de Ricardo Ra-
mos. No caso do texto de Ricardo Ramos, o título não permite que façamos
rrrna reÌação de fatos e estabeleçamos ::lttt contínuum de sentido. Os enqua-
dres são aqr.ri feitos e nós compreendemos este texto porque ele descreve cenas
que nos são familiares enì nosso dia-a-dia.

O texto exige dornínio de situações conro, poÍ exenplo, na seqriência
reguinte que seguramente não encadeia situações uma na outra, mas situa-

ções bem diversas:

Muito prazer. Por favor, quer ter meu saldo? Acho que sint (...) "Muíto prazer"

A atividade a gtte "muíto prazer" se refere não antecede a aÌividade repre-
.entada pelo pedido "Por favor, quer yer meu saldo?" e o enunciado que lhe
:<gue, oì.r seia, "Acho que sim", não é uma resposta àquela solicitação. As três
:nidades dessa seqüência fazem parte de três nomentos temporais e de três
ionínios experienciais diversos, mas nós operamos a seqüêncra como um
:'.,ntinuum textual a partir de uma competência nais arnpÌa que a competên-



cia puramente lingüística. E particuÌarmente notáveÌ, neste caso, que hoje já

não exista mais a siiuação lembrada, pois consulta a saÌdo em banco é total-
mente automâtizada em caixas eletrônicos que podem ser acessados na rua,
em supermercados ou nos próprios bancos.

O texto de Ricardo Ramos é uma prola de que a coesão superficial do terto
não é necesúria para a iextualidade. Contudo, isto não significa que ela seja inelelante.
Note-se que, no caso de um texto assim, há um imenso investimento de conheci-
mentos pariilhados que supre a ausência de outros critérios. Aqui a coesão é inferida
a partir da coerência. Este não é um texto de configuração prototípica e certamente,
em sala de aula, ele seria seveÍamente conigido e receberia nota baxa.

Vejamos o caso deste outro texto que, ao contrário do de Ricardo Ramos,

não tem pontuâção alguma:

POROUE É DOMINGO
Ruhen Machado

levantou taÍde com vagar e simulacro de soÍÌiso examinou os dentes no espelho do banheho
e tirando o carro paÍa a frente da casa lavou-o tendo para isso vestido o short e tomou um
chuveiro e fez barba e pôs sapato sem meia camisa esporte fora das calças e bebeu caipirinha
discutindo futebol n0 bar da esquina e compÍou uma garrafa de vinho três Suaranás e comeu
demais no almoço e folheou o grosso jornal pensando é só desgraça no mundo e bocejou
diversas vezes e cochilou e acabou indo deitar no quaÍto e acordou às quatro horas com
preguiça pensândo vou visitar o Ari ele não vai estar mas vou assim mesmo e pegou as chaves
do cano e disse à mulher vou dar uma volta e rodou no volÍJ 00r ruas discretas cheias de sol
o riádio ligado no futebol e batucada na casa d0 AÍi nã0 tinha ninguém pensou então vou até o
Paulinho e foi mesmo e por sorte o Paulinho estava em casa de chinelo casaco de pijama veio
até o portão e ele não quis entrar e gozou com a cara do Paulinho o teu time não é de nada esbá
empatando logo com o lanterninha e girava as chaves do carro n0 dedo e o Paulinho disse o
jogo ainda nã0 acabou e ele contou pro Paulinho que estava comendo a secretária e o
Paulinho despeitado só deu um sorÍiso amaÍelo e depois o Paulinho disse que descobriu que 0
Caíinhos rouba n0 jogo de buraco e que não joga mais com aquele cara e insistiu para que
entÍasse e ele agradeceu já ia andando e abanou de dentro do cano e voltou pra casa antes
botou gasolina no posto e disse pra mulher que tinha ido nas casas do Âri e do Paulinho e ela
perguntou se ele queria café e ele disse que não e perguntou a ela se já tinha começado o
programa de televisão e enquanto sentava na poltrona e via comeu um pedaço de pudim e a
mulher quebÍou um copo na cozinha e ele gritou o que quebrou aí dentro e deu um aÍÍoto e
quando o programa já estava quase no fim a mulher disse que queria sair ele levantou e foi
trocar de roupa e foi ao cinema com a mulher e o filme era com a Sophia loren e era colorido
e eles gostaram e quando voltaram para casa viram ainda um pouco mais de televisão e
começaram os dois a bocejar e ele escovou os dentes e fechou a casa e deu corda no
despertador e foram dormir já um pouco tarde, porque é domingo.
Í0rÌr: Rubêm ltlcHÀD0. lerá'és eo soÍ sã0 Pâul0: Àtica, 1976. citado a paÍtir de L w GertïJ,ííïïíííÍ:r,flrï,ïr:iïJiifi



O texkr de RLrbcm N4achado tenì ÌÌrÌìa reaÌização superficiaì oposta à do
::rto de Ricardo Rantos e não apreserìta pontuação ncnr dir'ìsão ern parágrafos.
\ri: terros qrÌc dividi-Ìo e proccdcr a un tipo de pontu:rção que se exprcssa sobre-
:do nurla prosódia. N{as pode haver divcrgôncias entrc os diversos leitores quan-

: , lêem estc texto. Nen todos rão segrnentá-lo da ntesmar naneira. lsto colÌìpÍova
:.,rlbónr a tese de \/éroniclue Dahlet (200.t) de qrÌe:Ì porìtrÌação ó principaÌ-
ralìte rÌìÌr fenôntcno rÌiscnrsir,o e tcxtuaÌ e não um fcnôrreno grârÌìâtical.

\'ÍLrito difcrcntc e, de início, sctÌì uÌÌìrì proposta cle sentido cÌara coÌn LtÌÌì
:rncípio cornunicativo Lrnificaclor é o texto scguirìte:

Uma bomba destrói o altar onde o Papa ia rezar uma missa. A AÍgentina teme um nov0 golpe. 0 pTB
recebe convite para integrar 0 Governo a nÍvel de Ministério. 0 BNH dá toda âtenção aos múuários
cferecendo-lhes alternativas. Santos e tlamenÉo resolvem a primeira etapa, Brizola tem a prefe-
féncia d0 povo em eleições diretas. fssas foram algumas das notÍcias que lì no jornal de hoje.

ÍanÍ Duno Dr Ptlutsuc|. 11tfi11983

Àqrri, a tcxtualicÌade não se dá no nír'cl da coesão c sin no nír'cl cla coe-
:=nci;r rnctafrástica, tratanclo-sc cle unta netaterratizaçâo efctivacÌa retroativa-
:ìcÌrtc corÌì iì sentellça finaÌ cluc reclrpera a unidacÌe. Esse tcxto foi nontado

- rrì rÌÌìrfÌ série dc nranchetes de notícias do Díório de ltentanú.ntço.

No scgnrento Ìingiiístico a scguir, no entanto, há un scqticncianento

-,-.csilo de fatos que pcrÌììârìecen isolaclos e, conr isso, eÌc não tem condição
:; lirrnar urra tcxtura, o que prova qrÌc sc a coesão não ó condição nccessária
:.irrbénr não é suficiente.

João vai à padaria. A padaria é feita de tijolos. 0s tijolos são caríssimos. Também 0s misseis sã0
caríssimos. 0s mÍsseis são lançados no espaço. Segundo a leoria da Relatividade, 0 espaço é
curvo. A qeometria rimaniana dá conta desse fenômeno.

Enr princípio, aqLri não tcntos uÌìÌ texto, jÍ que essa seqiiência cÌe ennncia-
los não tent cfcito conunicativo, apesar dc oidenciar unra coesão rcÌativa-
lcnte frrrte no encadcanrento das frases. Contudo, as reÌaçõcs de senticlo não
progridem nen as unificarn. Não se pode negar qrÌc cada enunciaclo é berr-
lonnaclo e qlle câda rrn dcÌcs tcln aÌgurn sentido, nras o conjunto tìão forrrra
Lrma unidadc signi f icat ivarr .

21. Ncssc nìorì leì ìkr .  ì rãrr  enÌro cnì  qLrcstõcs nlr is corr ìp l Ìcadas conto,  pr ; r  erenpìo,  sabcr sc os
locrì Ì : rs concret(x.  o!  textos surrcal istas e algunras obras ì i ter i i r ìas apârenterr lentc: ìbsrì Ídts s io orì  nào



De modo geral, podemos dizer, com Koch (1989: l9)' que "o conceito

de coesão textual diz respeito a todos os processos de seqüencialização que

asseguram (ou tornam recuperável) uma ligação lingüística significativa entre

os elementos que ocorem na superfície textual". E deseiável que ela apareça

como facilitador da compreensão e da produção de sentido.

Seguindo a sugestão de Halliday/Hasan (1976) (com a ressalva de que

esses autores têm visão muito diversa daquela aqui defendida a respeito da coe-

são e coerência), podemos distinguir cinco grandes mecanismos de coesão:

ì. Referência (pessoal, demonstrativa, comparativa)

2. Substituição (nominal, verbal, frasaÌ)

3. Elipse (nominal, verbaì, frasaÌ)

4. Coniunção (aditiva, adversativa etc.)

5. Coesão lexical (repetição, sinonímia, colocação etc.)

Um esclarecimento desses mecanismos pode ser melhor obtido se consi-

deramos as estratégias específicas da sua realização textual dentro de uma

distribuição um pouco diversa daquela feita por Halliday/Hasan com âs no-

ções de coesão referencial e coesão seqúencial que as abordagens a seguir

distinguem e que vem sendo proposta aqui.

Um desses mecanismos diz respeito à organização tida como referenciaÌ,

baseada, sobretudo, em aspectos Ìigados à significação ou à referência O

outro funda-se na organização seqüencial em que â referência não é central'

Essa dupla distinção foi estabelecida com clareza por Koch (1989: 27) da

seguinte maneira:

Tomando por base a {irnção dos mecanismos coesivos na construção da textualidade,

proponho que se considere a existência de duas grandes modalidades de coesão: a

coesão referencial (referenciação, remissão) e a coesão seqüencial (seqüenciação)'

Vejamos alguns detalhes das estratégias que dizem respeito ao mecanis-

mo da coesão referencial que foi assim definida por Koch (1989: 30):

Chamo, pois, de coeso referencial aquela em que um comPonente da supeúcie do texto

faz remisão a outro(s) elemento(s) do universo tedual. Ao primeiro, denomino forma

referencial ou remisira, e ao segundo, elemento de referência ou referente teúuaì'

textos e que condições estão preenchendo para filncionar' Na realidade' ali temos umâ questão mais

complexa e fudo indica que com a Doção de gênero e com a proposta de sentido pretendida denho de um

enquadre sociocultrraÌ específico e historicamente surgido, pode*e admitiÍ que sejam textos e Ârncio_

nem, embora para um número seguramente Íeduzido de Ìeitores muito bem iniciados nessa literatura.



Para uma visão geral d,essas estratégias de organízação referencial d,enlro
do texto, observemos a seguir um quadro das principais formas que operam
Ììesse esquema que, posteriornente serão detidamente trabalhadas.

Vejamos uma breve explicação para as Ìroções de <formas remissivas
referenciais> e <formas remissivas não-referenciais> que operârrr nas relações
da coesão referencial. A noção de formas remíssivas diz respeito ao fato de
uma forma remeter a outra e, nesse caso, todas as anáforas preenchem o reqni-
sito. Mas algumas dessas formas são referenciais e outrâs não, o que à primeira
lista parece uÌn contra-senso. Isto diz respeito à natureza do elemento formal
que é usado para fazer a ligação anafórica e não ao seu funcionamento.

Estes dois conjuntos podem ser assim explicitados:

l. fornras remissivas referenciais: são todos os elementos lingiiísticos
qr.re estabelecem referências a partir de suas possibilidades referidoras.
Entre essas formas, temos os sinônimos, os gÍupos nominais defini-
dos etc. São formas com algum tipo de referência virtual própria.
Em semântica, diríamos que se trata de itens lexicais plelos;

2. fornas rerrissivas nã o-referen cia is : trata-se de formas que não têm
autonomia referencial (só referem concretamente). tais como os ar-
tigos e os pronomes. Eles podem de maneira mais clara co-referir,
isto é, estabelecer uma relação de identidade referencial con o eÌe-
mento remetido. Ou então referir algo por anaÌogia, associação etc.
Estas formas podem ser presâs como no caso dos artigos ou então
Ì i r res como rro caso dos pronomes pessoais.

Vejamos brevemente alguns aspectos reìat ivos aos processos de
referenciação considerando a teoria cÌássica de HaÌliday a esse respeito.

FORMAS DE COESÃO REFERÊNCIAL

formas remissivãs
não-Íeferenciais

formas remissivas
refêrenciais

- artigos
- pronomes adjetivos

numerais ordinais
- numerais cardinais

- pr0nomes pessoars
- pronomes substântivos
- advérbios pronominais
- próJormas verbais

- sinônimos
hiperônimos

- nomes genéricos
- grupos nominais def.
- nominalizações
- elementos metalins
- elrpses



REFERÊNCIA PROIOMINAL

Referência pronorrinal é provável qìie o estudo dos fenômenos pÌonomi-

nais no texto seia o mais desenvoìvido até hoje, pois o Pronome é um fenômeno

central como fator de organização textual. Veiamos, no esquema abaixo, como

se distribui a questão pronominal textuaÌ de acordo com a visão clássica.

anáfora
(Íetrospectiva)

e\ 0s nolos SoYemadües
estão festejando. f/es
tém tempo

catáfora
(prospectiYa)

ex. vejca todos os dias no
parque, mas não sâbia

exófora

I
(ÍefeÍência a um elemento

contextuaì, externo âo te*o)

ex: ,Vós nunca tivemos tanto âIar no
processo de estabilização ec0nômica.

ÉN DOFORA
(correferência resolYida
na iminência contertual)

fu pronominalizações ou próformas pronominais são câsos de substituição

mínima, ou seja, a remissão nâo se baseia em quase nenhuma caÍactedstica se-

mântica do item substihrtivo, pois ele não é referencial em si mesmo e tem aPenas

uma reÌação morfossintática com o item ou estrutttra que refere. Os pronomes,

por formarem a cÌasse mais genérica dos nomes, são minimamente marcados do

ponto de vista semântico (não vamos aqui tratar das anáforas indiretas, associativas,

analógicas, metonímicas etc. que se fundam em princípios cognitivos mais com-

plexos). Vejamos algo sobre a referenciação exofóica e endofóica:

(a) A exófora, da qual pouco nos ocuparemos aqui, diz respeito a elemen-

tos que, na falta de uma expressão melhor, chamamos de'externos âo texto' e

recuperáveis na situação diretamente (particularmente na oralidade) ou por

aspectos cognitivos, conhecimentos partilhados etc., mas não pela via de ex-

pressões co-referentes 'dentro do texto'2r. Em geral, o uso de pronomes nas Ì"

e 2'pessoas no início do texto é de natureza ineÍentemente exofórica. A exófora

comprova a reciprocidade da interação entre o uso da linguagem e a situação

desse uso, que atuaÌiza as estratégias de recepção. A referência exofórica de

2J. Volto â ÍìsisìiÌ qtÌe a idéia de urn dentro e um fora do ìexto ó aÌgo de grande compÌexidade

e não se deve abusar dessâs expressões- Elâs têrÌ a meÍâ ftlnção heurística de Ìembrar que a solução

referencial se dá em reÌâções intra-textuais (muitâs vezcs conÌ o concürso de aspectos cognitivos) ou em

ÍeÌações do texto conÌ os enquâdÍes cxteÍnos.



Jr(i-fornìâs âpÌicr-se à recuperâção de entidacÌcs situadas fora do tcxto e não
:rrctânìente nclc. A exrifrrra depencÌc do contexto. ClcraÌnentc ó deterrrinacla
: t los pronorrcs dc l "  e 2" pessoas. 11 por possessivos que corrcsponderr  a
:.i;rs pessoas. Assim, o erììprego de pronomes de 1" e 2,, pessoas no início do
::\to ó iÌlerenterÌentc cxofórico. sendo quc os pr()ÌtoÌlìcs de 3, pcssoa poderl
ì-:r ciltafóÍicos, orr seja, co-referir aÌguna entidade que iÌparece em ntornentos
:rrr tcr iores do tcr to.  Hal Ì idar ' / l  I  asan ( Ì976: ;3)  l rprcscntarrr  coÌ Ì Ìo casos
:r:tittrc ion aÌizacÌos de rrso exofórico os seguintes:

1i't eu, você, (t gente, set usâdos no discurso para refcrir "un indir'ícluo
Ìrumano quaÌqLrer"

- como tu sahes...

conto yocê sabe...

-  tunr '  : t  gcnle st tbe. . .

- conxt se sabe...
(ii l nós crrr rÌsos eÌÌr que o falante subsume, além de si, todos os orrtros:

- Nós nõo podemos esquecer que...
(ii i) eles para incìicar pessoas "não cspccificadas":

Eles devent sdber quem foi fazer compras hoie.
(b) A enclófora é urr tipo cÌc prononinaÌização tcxtual e faz referênci;r a

.ntidades rccobrá\,eis no'interior do tcrto'. Neste conjunto temos dois subtipos:

(t) a anáforu que refere entidadcs já introduziclas c lem depois das ex-
pressõcs co-rcferidas (oLr não);

(,.ii) a catáfora, qÌÌc Íefere entidades projctivanrente, dc modo que sua
ocorrênciâ se dá antcs da cxpressão co-referida (ou nào).

I,lnrbora as cÌefinições sejam cÌaras c não haiâ cono confundi-las, a rcâlizâ-

,ão textual da pronorninalização é probÌerrática. l,luitas r,ezcs, cria anbigiiicla-
Jcs, principalmentc quancÌo Ìrá r'árias probabiÌidadcs de refercnciação. O cxa-
:ero rÌo Llso da prononinaÌização rìrÌnì texto Ìela a unta progressiva dinrinuição
Jl informação e a uma dificLrÌdadc crcsccntc cle processamento cognitivo.

C)s textos orais costLrmanr ter un naior nÍrmcro de formas pronrrnìlais,
:ras aí elas iÌssulrenl unra rclação situacionaÌ e não confundem o jnterlocntor.

Os tcxtos oÍâis são altamentc cÌôiticos, ou seja, estnrturarn-se indexicaÌmente,
'.i quc a situação concreta não exigc quc sc trârìsfirâ para o texto rr rltir crso cru
que r  informação âtuaÌ está se processando. Daí tanbérr  o grau naior cÌa
:onrpÌexidade co-rcfcrcnciaÌ rìo texto escrito, ondc o universo de processamento
lele ir scndo panlatinamente constmído.



Para se ter uma idéia da dificuldade de distinguir entre anáfora e catáfora,
tome-se aqui o texto "A vela ao diabo" extraído de Tutaméía, de Guimarães
Rosa. O primeiro enunciado é:

"Esse problema era possh,el" .

Traia-se aí de uma anáfora ou de uma catáfora? Refere-se ao probÌema
enunciado na indagação posta logo após o título:

"E se as unhas roessem os menínos?" ,

ou algo que vem posteriormente no texto e é identificado como

" o problema"?

Na realidade, cr:mprindo as funções que o texto literário geralmente tem,
Guimarães Rosa abriu aí uma série de expectativas numa pluridimensão de

sentidos. Não nos compete decidir qual deles prevaÌece.

A VELA AO DIABO
E se as unhas roessen os neninos?

TST()RIÂ IMEM()RADA,

[sse problema era possível. Teresinho inquietou-se, trás orelha saltandolhe pulga irritante. Via
espâçarem-se, e menos meigas, as caftas da nôiva, Zidica, ameninhamente ficada em Sã0 [uís.
As mulheres, sóis de enganos... Ieresinho clamou, queixou-se - já as coisas rabiscavam-se. fle
queria a profusã0. Desamoí enfado, inconstância, de tudo culpava a ela, que não estâva mais
em seu conhecer. Tremefez-se de perdêìa.

[mbora, em lógico rigor, motivo para tanto não houvesse ou houvesse, andara da incerteza à
ânsia, num dolorir-se, voluntário da insônia. Até bebeu; só não sendo a situaQãozinha solúvel no
álcool. Amava-a com toda a fraqueza de seu coraçã0. Saiu-se para providência.

A de que se lembrou: novena, heróica. Devia, câda manhã, em igreja, acender vela e de joelhos
ardêla, a algum, o mesmo, santo - que não podia saber nem ver qual, para o bom eÍeito. 0
método moveria Oeus, ao som de sua paixão, por miÍificácia - dedo no botiio, mã0 na manivela
- segurandolhe com Zidica o futuro,

Sem pejo ou vacilar, começou, rezando enado o padre'nosso, porém afirmadamente, pio,
tiriteso. [ntrava nessa fé, como o grande arcanjo Miguel revoa três vezes na Bíblia. Havia-de.

la conseguindo, e reanimava-se; nada pula mais que a esperança. Difícil - pueris humanos
somos - era não olhar nem conhecer o seu Santo. l'la hora, sim, pensava em Zidica; vezes,
outíossim, pensasse um risquinho em Dlena.

No terceiro dia, retombou, entretanto, coração em farpa de seta, odiando janelas e paredes.
São luÍs não lhe mandara carta. Quem sabe, cism0u, vela e ajoelhar-se, só, nã0 dessem'



razoável sendo também uma de-mã0, ajudar com o agir, aliar recursos? Deus é curvo e lento. I
ocorreulhe Dlena

roml cuimarães nosa. Iüanük - Iücehds estóias.2" ed. Rio de Janeiro: José olyÍnpio, 1968.

Caso diverso é o do texio de Racheì de Queiroz, que inicia assim: "Isfo d
uma lústóría wlha", e se refere, evidentemente, ao texto compÌeto e Ììão a
aÌguna entidade específica: trata-se de uma catáfora que tem por referente o
texto conpleto, pronominaÌizando-o.

05 REVoLT0S05
RACHII. DI ()UEIROZ

lsto é uma história velha, passou,se lá poÍ 1926, 0 paÍs andava numa situação política tão
complicada quanto a de agoÍa. tlão, minto. Ìanto nã0. Era um complicado diferente, mais
visÍvel, mais à flor da pele. Havia gente de armas na mã0, contudo não era assim por
conflito pessoal e ideológico, irredutível como agora. Era mais uma pequena questão de
princípios, de interpretâção dentro de uma mesma ideologia - t0d0s se diziam igualmente
democráticos, nenhum dos combatentes disputava sobre a questão social (e o que mais
tarde optou pelo marxismo - [. C. Prestes, saiu da briga e foi para a Rússia). Ademais, o
povo em geral, embora não se pronunciasse abertamente, por medo de represálias do
Governo ou descrença nas possibilidades da luta, o povo de coração estava os chamados
'ïevoltosos", sedulido pela legenda e bravura dos jovens tenentes - 0s feitos dos dois 5
de Julho, a imolação dos 18 de Copacabana.

Acima de tudo, aquela marcha épica da Coluna Prestes pelos fundões ignorados do Brasil
falava as imaginações e suscitava os mais ardentes en!.lsiasmos. Creio mesmo que feito nenhum,
na história nacional, tocarã tanto o coraqão do povo. 0s moços 'lenerais e coronéis" (...).

A questão fica muito nais complexa quando observamos Ìexros coÌrìo o
da pubìicidade da motocicleta YAMÁHA na página seguirte.

Aqui, o enunciado ilicial tem duas formas pronominais seguidas: "Você

r observa de longe". "Vocô" é, evidentemente, exofórico, mas aquele "o" é
lma anáfora ou uma catáfora? Referindo-se ao título que vem no início, "Ca-
''alo Seh,agem", tudo indica tratar-se de uma anáfora que retoma aquela ex-
:ressão. No entanto, de um ponto de vista cognitivo, entra a questão da coe-

-incia textual, conìo pÍocessarÌìento de reÌações mapeadas por nossos conhe-
:rmentos de nundo, em qLre se produzem os sentidos.

Outra observação geral  re levante nesse caso é a indagação de se as
:rononinaÌizações sempre referem elerrentos da estrutura superficial do texto e
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nunca entidades não recobráveis nessa estÌutura. Hoje, os estudos acerca da

referenciação hazem muitas idéias novas a este respeito que nos dão ouha visão

da textualização. Veja-se a este respeito a exposição de Ingedore Koch (2002)

em sua já citada obra Desvendando os segredos do texto. Toàos os gramáticos e



as teorias textuais sempre exigiram relações explícitâs dos pronomes com â su-
perfície texhral. No entanto seqüências como (a) e (b) abaixo são fieqüentes:

(.a) André é órfão. Ele os amava muito.
(b1 loõo é um excelente filatelísta. EIe os colecíona com o maior cainho.

A forma pronominaÌ "os" refere, em ambos os casos, elementos não
recobráveis nâ estrutuÌa de superfície e por isso é tida como gramaticalmente
incorreta. Podemos, no entanto, imaginar a forma "os" como referindo enti-
dades aí subentendidas. Existem casos em que a co-referencialidade se dá por
um processo elíptico que realiza uma espécie de argumentação entimêmica2a,
que se resolve por subentendidos proposicionais. Mas o certo é que as gramá-
ticas contempÌam esse caso como uma "concordâncía ideológíca", tecnica'
mente chamada de silepse. Este é o caso do exempÌo seguinte:

- O povo descia a ladeira em procíssõo para a lgreia. EIes suayam no
calor íntenso.

O item "povo" contém em si um pÌuraÌ, ou seja, muitas pessoâs que são
referidas pelo eles. Algo semeÌhante pode-se ver neste exemplor

- Ontem Pedrc esperava pescdr um peíxe. Hoie ele quer comê-lo.

Aí a forma pronominaÌ "-lo" refere um peixe pescado de fato, mas não
proposto na estrutuÍa superficial. Sintaticamente apenas, isto não deveria ser
possível, mas, cognitivamente, há uma estrutuÌâ inferencial elipticamente pro-
cessada que permite tal construção. Se tomarmos a elipse como substituição
pela forma zero, então a anáfora, no caso acima, substitui um lugar razio que
por sua vez é o substituto de algo anterior. Trata-se do mesmo caso como em:

- Max não compÍou um oyo, mds María sim e ele era podre.

A elipse remete a uma entidade que havia sido negada e com isto afirma-
a. possibilitando o processo anafórico, mas não se trata de uma co-referência,
pois o ovo qr.re Max não comprou não é o ovo que Maria compÍou.

A catáfora, por sLlâ vez, é uma forma pronomìnaÌ com a característica
essencial  de evocar uma ent idade antes de introduzr la.  É um eÌemento

24. Entimema é um tipo de raciocÍrio de caráteÍ eminentemenÌe retórico no qual uma premissa
:ta apenas subentendida e deve ser inferida a partir dâ conclusão. E é jusìamente essâ a âssertiva que se
:eseja que o ouìro Ìeve em consideração. Por e xemplo: "Se amor matdsss, eu eradíd morlo". Desejâ que
: outro infira; "Estou arnando".



pÍonominal que depois, no decorrer do discurso, será recuperado com um
referente. Tenr um uso reÌativanente baixo na fala, sendo mals carâcterís-
tico da escrita. Una das hipóteses pârâ tanto é que na faÌa teríamos uma
dif iculdade maior de usar (enielder)  um pÍonome antes de pronunciar o
nome por eìe refer ido.

A anáfora con antecedente explícito na superfície textuaÌ é fundamental-

mente gerada por algum tipo de relação entre dois constituintes oracionais e é
resolvida por urÌìa relação de um antecedente con um conseqüente. Assim,

dado certo elenento textual x num ponto (que pode ser un item Ìexical ou um
sintagma e até uma oração), a anâfora a noutro ponto teria aquele x como seu

antecedente. Isto srgnifica que pârâ uma anáfora con antecedente explícito
sempre é possíveÌ identificar, na superfície textual, algum elemento que Ìhe
corresponde. No geral, a anáfora não apresenta problemas para sua interpre-

tação ou compreensão, pois eÌa apresenta congruências coÌn mârcas de vários
tipos. A resoÌução da anáfora, por obedecer a fatores diversos, pode apresen-

tar certas saliências que Ìevam à ambigüidade.

Segundo Pause (1984: 43), entre os critérios que ar:xiliam na resolução

da congruência anafórica de un antecedente com um conseqüerte explicitado
no texto estaÌian os seguintes:

( r )

(")

( . )

/A

princípro da congmência morfoÌógica: trata-se de uma relação de su-
perfície nuito marcada, na medida em que o eìemento pronominal

combina morfologicamente com seu antecedente, seja em gênero,

número etc., ou congruência sintática pela configuração eshutural;

pr incípio da proxinidade: se houver vár ios candidatos para urr la

anáfora, en geral o mais próximo assume o papel;

princípio cla preferência peÌo papel sintático: no caso de um sujeito,

ou un objeto etc., a anáfora que ocupa o mesmo papel terá como

antecedente o referente de papel simiÌar;

princípio da preferência pela ftlnção temática: a anáfora teria como ânte-

cedente o elemento que ocì.lpa o papel temático da fiase anterior. Este

princípio faz com que o princípio da proximidade ÌìeÌÌì sempre fúncione;

prircípio da preferência pelo antecedente de maior consistência ter-

tuaÌ: os tópicos discursivos estabelecem o elemento que num certo espa-

ço texhraÌ mantém a linha coesiva de antecedentes e coÌìseqilentes;

princípio cÌa congruência cognitiva: que leva a se referir elementos

cognitivamente relacionados, por exemplo, seres animados com se-

l

(b)

(d)



res animados, ações de certo tipo com açõcs do ncslno tipo ctc.
Aqui entrarr âs qlrestões rcÌativas aos aspectos mais diretamente ìiga-
dos a rrÍrltìplas posibiÌidades refereÌìciais.

Pause (1984) observa que esscs cÍitérios não são absolutos e que r,ários
deÌes podern apÌicar-sc ao nresrrro tcmpo. Quanto nìâis critéÍios corìcorrerern
para a detcrminação do antecedente, tanto mais tácil sua deterninação. Tâm-
bónr o peso de cada um desscs critérios é difcrenciado. AÌgLrns, por exempÌo,
o da preferência da ftrnção temática, são particuÌarmente fortes. Nesse caso,
tonìâ-se â noção de tena como uÌnâ noção sintáticâ, ou seja, na reÌação terra-
rema, da perspectiva ftrncionalista da frase. O seguinte exemplo de Pause (1984:
14) pode nostrar isso:

(1) Pelas 23.59 h apareceu no horízonte um obieto lurnínoso e grande
yodndo em díreção sul que deíxava Ltmd pistd em ziguezague. Então,
de repente, esse obieto mtLdou para r.t leste senclo que o traço por ele
deixado assumíu a forma de umd lòice. ...

Para a soÌução da anáfora ele ter-se-ia clois candjdatos nestc câso:

(a) obieto lurnínoso

(b) leste.

No entanto, o seu antecedente é ticlo corno sendo "objeto", cmbora "les-

te" estejâ mais próximo. O papeÌ temático do antccedente lhe confere um
staúus especial. C)s fatores ou princípios acima enunciados Ìevan a postuÌar
qLre a reconstrução do antecedente para unt elemento anafórico corn antece-
dcnte expÌícito considera uma série de informações do tipo:

(l) informações norfoÌógicas (congnrência entre o antecedentc e o eÌe-
mento pronorrinaÌ)

(2) informações sintáticas (função e posição sintática das exprcssões)
(3) infornações sentânticas (o papcl do referentc)
(4) informações temáticas (o tema dc urna frase ou de unr rexro1
(5) infornações de conteúdo tcxtuaÌ (o qrre já se informou sobre unr

referente prononinalizado)
(6) informações lexicais (informações de sentido quc o próprio Ìcxema

tÍâz collsrgo.l
(7) informações enciclopédicas (conÌrecimentos do indivícluo, expecta-

tivas que uma informação traz corrsigo, inferências possíveis etc.)



Vejamos agora o quadro da coesão seqüencial neste gráfico:

COEsÃO SEOÚENCIAL

seqüenciação
frástica

- progressão temática
- encadeamento por jushposição

a)marcadoÍes espaciais
b) marcadores convercacionais

- encadeamento por coneúes
a) relâqões lógico-semânticas
b) relâçôes argumentatiYas

Como se sabe, este tipo de coesividade, muito trabaÌhado em sala de

aula, funda-se de modo especial no estudo dos conectivos, mas ele é muitó
mais rico do que isso. Não vamos nos dedicar em detalhe a esse respeito.

Vejamos apenas alguns desmembrâmentos paÍa a seqüenciação conectiva que
pode ser vista neste outro gráfico:

sêqúenciação
parafÌástica

| - repetiçào lexical I
I Paralelismos I
| - parátrases I
| - reconéncia de I
I tempo verbal I

Não nos dedicaremos â uma exploração deste quadro, mas isso pode ser

visto nos trabalhos aqui já citados de Ingedore Koch (1989).

Como se viu até aqui com algum detalhamento, os mecanismos da coe-

são dão conta dâ estrutuÌação da seqüência superficial do texto (seja por re-

cursos conectivos ou referenciais); não são simplesmente princípios sintáticos

e sim uma espécie de semântica da sintaxe textual, onde se analisa como as

OPERÂDORES
ARGUtilEilTATMS

1.0posic!ão - nw p$én cotuMo
2.Cawa - porque, pois, já qE
!Íin- pïa nn o poúsih de
4.Condiqão - se, a ngrcs que, dade qrc
5. Conclusfo - logo, ?f,sin, poÌtanto
E Miqão - e, han conn, ffin
7. oisjunçao - oU
8. trclusão - ,eí,
9. Comparaçfu - fla,s ú qn, nnos fu que
etc.

OPERADORES
ORGAÌ{IZACIOÌ{AIS

À - de espaço e tempo textuâl
- en $ínein hr&r, en 2" hrgal
- cono rcHrcs, conìo vìnns
- neste pnb, qli na 1" pafte
-no Uóxiín cafulo

B - metalin8üisticos
- poí aenplo, isfr é, ou seh
- qnr diza, pa oún lado,
- rEetinfu, en orfras pdawas
- con base nisso, segmdo filmo etc.

ESOUEIi{A DOS PI0CESSoS DE C0E5Ã0 CoNECÍM



pessoas usam os padrões formais para transmitir conhecimentos e prodr:zir

sentidos com recursos lingüísticos.

Há, pois, cetos fenômenos sintáticos que se formam ou se dão na rela-

ção entre os enunciados (relações inter-sentenciais) que independem da cor-

reção individual de cada um dos enunciados em si. Esse tipo de dependência

que se cria nas séries de seqüências a que chamamos textos vai permitir e exigir

novos padrões frasais,  de modo que as própr ias noções de corretude,

incorretude e aceitabilidade, entre outras, têm que ser revistas.

A reflexão sobre coesividade não tem sido mais feita de maneira sistemá-

tica nos últimos estudos de LT porque este aspecto deu lugar aos trabalhos

sobre os processos de referenciação, que passârâm a repÌesentar a fusão dos

pÍocessos de textualização.

1.10.2. Coerôncia

Para Beaugrande (1980: l9) ,  a coerência subsume os procedimentos

pelos quais os elementos do conhecimento são ativados, tais como a cone-

xão conceitual. A coerência representa a análise do esforço para a continui-

dade da experiência humana. Isto significa que há uma disiinção bastante

clara entre a coesão como a continuídade baseada na forma e a coerência

como a continuídade baseada no sentído. Trata-se de duas formas de obser-

var a textualidade. São, a rigor, os dois aspectos que mais ocuparam os lin-

güistas de texto até hoje. Mas as posições a esse respeito têm mudado muito

desde os anos 60 do sécuÌo )C{.

Na verdade, sabemos muitas coisas que não são ditas, mas que usamos na

hora de interpretaÍ um texto. Assim, por exemplo, é o caso da herança de

propriedades que um elemento tÍaz paÍa deniro do texto quando ativado no

conjunto das informações. Tenha-se em mente aqui os textos citados de fosias
de Souza, "Brasil do B", e de Ricardo Ramos, "Circuito fechado", pârâ enten-

der melhor esse âspecto.

Suponhamos que um texto trate de uma narrativa sobre animais selva-

gens. É evidente que muitas propriedades dos animais seìvagens e muitas de

suas ações típicas não são aventadas no texto como tal, mas podem fazer parte

integrante do conjunto de representações ativadas paru organizar o sentido

globaÌ do texto e suâ coerência. Assim é que funciona a Ìíngua enquanto mo-

deìo para compÍeensão da realidade e organização dos sentidos. A língua não



é um depósito de conhecimentos, mas é um guia que permite elaborar cami-
nhos cognitivos nas atividades Ìingüísticas.

Poshrla-se, aqui, que as relações que possibiÌitan a continuidade textual e
semântico-cognitiva (coesividade e coerência) não se esgotâm nas proprieda-
des léxico-gramaticais imanentes à língua enqnanto código. Isto exigirá uma
noção de língua que ultrapasse esse patanìâr e siga o que já expusemos inicial-
rrente sobre a questão. Embora tais reÌações léxico-gramaticars contÌnuem
cruciais, requerem-se, ainda, atividades lingtiísticas, cognitivas e interacionais
integradas e convergentes que pernitam a construção de sentidos partilhados,
ou peÌo menos dêem pistas para seu acesso.

Veja-se o caso do poema que serue de epígrafe ao capítuÌo I0 dc Lutar
com palavras, livro de Irandé Antunes sobre â coesão textuaÌZ!, que trata da
"coesão e coerêncía". Eis a magnífica pâssâgerìì:

Subi apo*aefechei a escada.
Tirei rninhas orações e recitei meus sapatos.

Desliguei a cama e deitei-me na luz

ïudo porque
fle me deu um beijo de boa noite,..

(Autor anônimo)

Após introduzir esse poeÌna, a arìtora se indaga, logo no início do capítuÌo:

Seria esse texto incocrente? É possívcÌ descobrir neÌc aÌguma ponta de sentido? Me-
Ìhor dizendo, é possíveÌ recLrperar alguma unidade de sentido ou de intenção? Ser,,e
para "dizer" alguma coisa? Se serr,e, como encarar o fato de as paÌavras estarcm nrrma
arrumação linear que resuìta sern sentido? A porta sobe? A gente fecha a escada? Â
gente tira as orações e recita os sapatos? A gente desÌiga a cama e se deita na luz?

Não há dirvida de que o texto é coerente, mas em virtude de nossos co-
nhecimentos e não ent virtude do que está em sua imanência informacional.

Para Charolles (Ì983):ó, a coerência pode ser vista como "tLm princípio
da ínterpretdção do díscurso" e das ações humanas de modo qeral. Ela é o

25. kandé Àrhrnes (2005 ). Ltndr com pdldvras cÍysão e cwrà1cia. SãoPauìo: Pal.íbola Fìditorial, p. 171
26. N,l ichcÌ Charol les (1983). Coherence as a t r incipìe in the lntcrpretat ion of Discorrrse. Tert l

(1981),7 r-97.



resultâdo de uma série de atos de enunciação que se encadeiam sucessiva-
Ìnente e que formânt um conjunto compreensível  como um todo. Para
CharoìÌes, sonente Llmâ análise de processos perÌnite tratar a coerência. Se-
guranìente, a coerênciâ é en boa pârte urìâ atividade realizada pelo receptor
de um texto que atua sobre â propostâ do autor. E, nesse afã, o recepror segue
as pistas (deixadas pelo autor nas operações de coesão textuaÌ) como primei-
ros indicadores interpretativos. De todo modo, a coerência é uma atividade
interpretativa e não uma propriedade imanente ao texto. Liga-se, pois a ativi-
dades cognitivas e não ao código apenas.

A coerência é, sobretudo, uma relação de sentido que se manifesta entre
os enunciados, em geral de maneira globaÌ e não locaÌizada. Na verdade, a
coerência providencia a continuidade de sentido no texto e a ligação dos pró-
prios tópicos discursivos. Não é observável como fenômeno empírico, mas se
dá por razões conceituais, cognitivas, pragmáticas e outras. (Para maiores de-
taÌhes, cf. Koch/Travaglia, 1989 e Ì990; Marcuschi, 1983; Koch, 2000).

A coerência, segundo observam Beaugrande/f)ressler (198Ì),

diz respeito ao nodo corììo os componentes do universo textuaÌ, ou seja, os concei-
tos e reìações subjacentes ao texto de superfícic são rrlutuamente acessíveis e reÌe-
vaÌìtes entÍe si, ertrando numa configuração veicuÌadora de sentidos.

Relações de coerência são reÌações de sentido e se estabeÌecem de várias
maneiras. Por exemplo, na seqiiência de dois enunciados, sendo que um deÌes
pode seÍ tonado como causa e outro como conseqtiência. Ou então um é
interpretado em função do outro. Suponhanos que âlguéÌÌl diga o segurnte a
respeito de seus vizinhos à nteia-noite:

- Meus tizinhos deyem ter saído porque a televisãct aìnda está lígada e as
luzes da varanda estão dcesds.

Certamente,  o autor dessa seqüência não está querendo sugerrr  uma
reÌação de causa e efeito entre a televisão Ìigada, a luz acesa e a ausência
dos vizinhos. O que ele está sugerindo é que as luzes acesas e a teÌevisão
ligada são um indício de que os vizinhos saíran. Pois ele sabe que quando os
vizinhos estão em casa isso não acontece àquela hora e que quando saeÌn, os
vizinhos costuÌÌlam agir daquele rnodo. A sugestão de coerência entre os
enunciados e o bom uso daquele "porque" funda-se num conhecimento pes-
soaÌ do enunciador daqueìa seqüência e não numâ relação semântica entre
os enunciados secüenciados.



Esla e rrma si luaçâo nrui to comum no dia-a-dia.  E lambem o qrre v imos

acima no conto "Circuito fechado", de Ricardo Ramos e no artigo de opinião

de fosias de Souza.

É importante, no entânto, ter claro qr:e as relações de coerência devem

ser concebidas como Llma entidade cognitiva. Isto faz com que essas reÌações

em geral não estejam narcadas na superfície textual e que não tenham algum

tipo de explicitude imediatamente visível.

Pode ser até mesmo um ponto de vista do leitor que estabelece a coerên-

cia. Assim, a coerência não é una propriedade empírica do texto em si (não se

pode apontar para coerência), mas ela é um trabalho do Ìeitor sobre as possi-

bilidades interpretativas do texto. E cÌaro que o texto deve pennitir o acesso à

coerência, pois, do contrário, não haveria posibiìidade de entendimento.

É importante frisar que a coerência é um aspecto fundante da textuaÌidade

e não resultante deÌa. E assim que a coerência está muito mais na mente do

leitor e no ponto de vista do receptor do iexto que no interior das formas

textuais. Mas essâ questão deve ser vista com cautela para Ììão introduzirrnos

aqui um fator de subjetividade que venha a mascarar todo o processo de pro-

dução textual. A coerência não depende de um voluntarismo do suieito indivi-

dual. E aqui devemos lembrar a noção de suieíto tal como a definimos ao

longo deste trabalho. O sujeito é histórico e social, acha-se inserido em con-

textos mais amplos que ele próprio e não tem domínio pÌeno do autor e do

texto. O sujeitoìeitor está submetido a uma série de condicionamentos e não

tem consciência de todos eles. fusim, a coerência é tambérn fruto de domí-

nios discursivos dos quais procede o texto em questão. Seriâ equivocado anali

sâr apenas o texto em si mesmo e na sua imanência para tratar a coerênciâ.

Existem, com certeza, situações que independem da perspectiva do leitor

para se identificaÌ a fâlta de coerência numa seqüência, como o caso do indi-

víduo que " estat'a nu, de mãos no bolso, contemplando o sol da mei(1-noite no

ínterior de um fomo microondas". Mas isso não Passâ de uma brincadeira.

Segundo muito bem observou Fonseca (1992: J5), há autores que consi-

deram a coerência conÌo coerência temática, no estiìo das teorias dos mentores

da Escola de Praga e que têm na continuidade temática a garantia da unidadc

textual. O canìpo temático tem unìa centralidade muito grande nessa forma

de ver a questão, contudo, a coerência se dá num âmbito muito maior do que

na relação de enunciado a enunciado. A coerência busca organizar o núcleo

enr torno do qual giram os enunciados textuais.



Isso quer dizer que a coerência não se dá como um movimento sucessivo
de enunciado para enunciado e numa relação de elemento para elemento.
EÌa é uma função que em muitos casos se dá globalmente e tem uma realiza-

ção ho}ística. A coerência não é uma realização local, mas global, embora
possa ter, em muitos câsos, um desenvolvimento locaÌ. Nisso ela se distingue
de forma clara da coesão textual.

Outra perspectiva é tomar essâ mesma continuidade tópica (que gera
coerência) designando-a, como o fazem os estruturalistas franceses, especial-
mente Greimas, de isotopia2T. A isotopia funda-se tanto na continuidade do
conteúdo quanto numâ ordenação léxica estruturada em torno de um espaço
mental criado por um item lexical ou uma seqüência lexical. Pode dar-se tam-
bém como fixação de uma orientação intencional global pretendida pelo au-
tor e que permite ao leitor uma interpretação nessa perspectiva. As piadas têm
esse tipo de coerência que se dá com base em disfunções.

Há, no entanto, um funcionamento da isotopia já no nível do enunciado
ou das relações imediatas dos elementos lexicais. Veja-se este exemplo:

- A atriz beíiou o namorado acaloraddmente.

Sabemos que fatriz] é um ser vivo e pode praticar ações do tipo lbeijad
que, em geral, são ações de seres vivos. Assim, ao se dizer que "a atiz beiiou..."
se está produzindo uma predicação isotopicamente adequada. Já não ocorre-
ria o mesmo se disséssemos:

- A pedra-pomes beijou o namorado acaloradamente.

Pois neste caso não haveria congruência semântica, já que se estaria
predicando entre classes de semas diversos. Isto só seria adequado em condi-

ções especiais e com um uso meta6rico (para maiores detaìhes sobre a isotopia,
c[ .  Maingueneau. 1996: 53-56..

27. Tal como lembra o verbete sobre "ísoúopia" noDícionái,o de dnálise do discr.rrso (P. Charaudeau
e D. Maingueneau, 2004:292-294), a noção d,e isotopid foi introduzida por Greimas na semântica e diz
respeito aos "procedimentos que concorrem pa:a a coerência de \ma seqüêncìa iliscursíya ou ile uma
mensagem. Fnndada na reclundância de um mesmo traço no desenvolvimento dos enunciados, taÌ
coerência diz Íespeito principalmente à orgânização semântica do discurso". A isotopia é um eixo
semântico que peÍmiÌe criar efeitos de coerência. "Ela resulta, antes de mais nada, da'iteratividade, ao
Ìongo de uma cadeia sintagmática, de calssemas ltÍeços semânticos contextuais] que âsseguÍem âo
discurso sua lromogeneidad.e" (p- 2921. Pode-se dizer que "no plano funcionaÌ, a coerência discursiva
produzida pela isotopia condiciona a lisíbilidade dos te*os." Por outro Ìado, "do ponto de vista do
enunciâtário, a isotopia constitui uma grade de Ìeitura que torna homogêneâ âsuperfície do texto, iá que
ela permite eliminar as ambigüidadeí' (p. 293).



O mais comum é usar a isotopia como critério para a observação semân-

tica de textos completos e não de simples enunciados. Veja-se aqui o exemplo

trazido por Fior in (1989: 82) para mostÍar que a isotopia se dá como â

recorrência de r:m traço semântico comum no texto e que orienta a Ìeitura e a

compreensão, tal corno lenibrado na nota 28 abaixo.

Hste exempÌo é útiÌ para revelar uma visão fundada nos traços l ingüísticos

e evidenciar o quanto a noção de isotopia é de caráter estrutural.

Certa vez uma família inglesa foi passar as férias na Alemanha. No decorrer de um
passeio, as pessoas da famíÌia viram uma casa de campo que Ìhes pareceu boa para
passar as férias de verão. Foram laìar com o proprietário da casa, um pastor alerrão,
e combinaram alrrgáJa no verão seguintc.

De voÌta à Inglaterra, discutiran muito acerca da planta da casa. l)e repcnte, a
senhora Ìembrou-se de não tcr visto o w.c. Conforme o sentido prático dos ingÌeses,
cscreveu imediatamente para confirmar tal detaÌhc. A carta foi escrita assim:

GentilPastor.

Sou mernbro da família ingÌesa que o visitou há pollco coÌn a finaÌidade de

aÌugar sua propriedade no próximo verão. Como esquecerìos um detaÌhc

muito importante, agradeceria se nos itrforntasse onde se encontra o \\ ' .c.

O pastor aÌemão, não compreendendo o significado da abreviatura rv.c. e juÌgando

tratar-se da capeÌa da reÌigião inglesa Write Chapel, respondeu nos seguintes teÍmos:

GentiÌ Senhora.

Tenho o prazer de comunicarJhe que o locaÌ de seu interesse fica a l2 km da
casa. E muito cômodo, sobrehrdo se se tem o hábito de ir Ìá freqüentemente;
lesse caso, é preferível Ìevar comida para passar Ìá o dia inteiro. Algunsvão a pé,
outros de bicicleta. Há lugar para quatrocentas pessoas sentadas e cem cm pé;
recomenda-se cÌregar cedo para arrumar Ìugar sentado, pois os assentos são de
vcÌudo. As crianças sentam-se ao Ìado dos adultos e todos cantam em coro. Na
entrada é distribuída uma folha de papeÌ para cada um; no entanto, se chegar
depois da distribuição, pode-se usar a folha do vizinho ao Ìado.'ìàl folha deve
ser restituída à saída para poder ser usada durante um mês. Existcm ampÌificade
res de som. Tudo o que se recoÌhe é para as crianças pobres da região. Fotógrafos

especiais tiram fotografias para os jornais da cidade a fim de que todos possanr

ver setrs serneÌhantes no descmpenho de um dever tão humano.

Embora esta seja uma peça de hunror, tudo se dá em função de unl

deslocamento semântico que contamiÌìor.l a narrâtiva inteira e, em coÌlseqtièn-

cia, o sentido geral do texto. Não há dÍrvida de que esse sentido já se acha\'â



de algum modo inscrito no texto e não foi inirodr.rzido aleatoriamente peÌo
intérprete da carta. Segundo observa Fiorin, houve um deslocamento da

isotopia da higiene para a
isotopia do culto,

originando assim uma sobreposição de isotopias. A leitura é feita com base
em dois planos semânticos distintos e nâ sua contrâposição. Uma espécie de
sobreposição isotópica atuando simultaneamente.

As isotopias têm umâ grande semelhança com o que se designa como

frames (engl'adres cognitivos) ou esquemas cognitivos gerais que controlam
toda a estrutura cognitiva do texto e as relações irtertextuais. A rigor, nessa
perspectiva, não são propriamente as Ìegras gramaticais que entram em âção
para constituição da textualidade e sim os processos cognitivos.

É tendo em mente precisamente questões dessa nahrreza que Fonseca (Ì992;
35) defende que "a totalidade de significação intendida pelo locutor Íepresenta
o grande princípio da construção do texto". Isto que dizer que a coerência seria
uma espécie de princípio global de interpretação e não localizado.

Se a coerência é uma articulação de vários planos do texto e ocorre como
um "complexo de interdependências" realizado verticaÌmente (pela intenção ce
municativa global unificadora) e horizontalmente (inter-relação entre enunciados
seqüenciados), o texto é de fato uma articulação em dois níveis. Mas isto é uma
visão também redutora na medida em que terá dificuldade de integrar a interação
entre produtor e receptor, já que não prevê, no modelo, o lugar da cooperação.

Como se nota, os dois princípios básicos da coerência, na posição teóri-
ca de Fonseca, sào os segLrintes:

i. não-contradição: que permite a diversidade dentro de esquemas de
compatibilidade definida pela pertinência nas relações de implicação
lógica, seqüência temporal, inclusão etc. (ordem e causalidade);

ii. nãoìautologia: que providencia a continuidade textr-raÌ, ou seja, a
progressão temática trazendo conteúdos novos integrados.

Ve jo dois problemas nessa posição: primeiro, em ambos os princípios,
contemplam-se apenâs as relações lógico-semânticas, sem a menor atenção
para os papéis interacionais e as negociações entre os interlocutores; segundo,
apesar de o princípio (ii) dar a entender que a redundância e a repetição
estariâm aqui eliminadas, isto não ocorre, pois elas servem a certos propósitos
específicos que devem ser anaìisados em cada momento em que ocorÌem.



Com base na intencionalidade, costuma-se dizer que um ato de fala, um
enunciado, um texto são produzidos com um objetivo, uma finalidade que deve
ser captada pelo leitor. Como se notâ, se essâ posição não chega a decidir uma
primazia do autor, isto já desloca todos os princípios da dialogicidade para um
plano de subjetividade inaceitável. Por isso mesmo, deve-se ter cautela com a
questão da intencionaÌidade que rão costuma ser trabalhada nos textos.

É difícil identificâr a intencionalidade porque não se sabe âo certo o que
observar. Tãmbém não se sabe se ela se deve âo autor ou ao leitor, pois ambos
têm intenções. Mas o probÌema fica ainda maior quando queremos analisar a
intencionalidade como um critério da textualidade. Seria mais conveniente vê-
Ìa integrada no plano global do texto e nos processos produtores de coerência.

O problema maior no caso da intencionalidade acha-se no conceito de
sujeito que ela subentende. Tudo se passa como se o sujeito fosse dono do
conteúdo e como se eìe fosse uma fonte independente e a-histórica. Isto é
impossível e não estaria em consonância com o que já postulamos aqui so-
bre a questão.

Em uma análise desse princípio, Fávero (Ì986) lembra que a intencio-
nalidade serve para manifestar a ação discursiva pretendida pelo autor do tex-
to. Portanto:

a intencionaÌidade, no sentido estrito, é a intenção do locutor de produzir uma
manifestação lingüística coesiva e coerente, ainda que essa intenção nenr sempre se
realize na sua totalidade, especialmente na conversação usual.

Certamente, cabe aqui lembrar, como o faz Fávero, que o princípio de
cooperação com suâs quatro máximas conversacionais, tal como propostas
por Grice (Ì975), são uma boa forma de analisar como opera a intencionalida-

de num texto. A intencionalidade, sobretudo no caso de funcionar na perspec-

tiva das implicaturas, é uma forma indireta de se dizer o que se quer num texto
e é responsável por boa parte de implicitude. Mas não esqueçâmos que a
intencionalidade em Grice (Ì975) não é o mesmo que a intencionalidade de
Austin ou de Searle.

1.10.4. Aceitabilidade

Como vimos há pouco, a aceitabilidade diz respeito à atitude do receptor
do texto (é um critério centrado no alocutário), que recebe o texto como uma
configuração aceilável, tendo-o como coerente e coeso, ou seja, interprelável e



significativo. Permite um certo grau de tolerância, aÌém do qual o texto não seria
sequer inteligível. O problema da aceitabilidade é definir os seus limites: são
eles por parte do sistema, da plausibilidade cognitiva ou da situacionalidade?
Nesse caso, esse princípio é redundante com o de situacionalidade.

É importante não confirndir essâ noção de aceitabilidade enquanto c téÍio
da textualidade com o mesmo termo usado na gamática gerativa. Pois o texto diz
respeito ao sistema da língua ahralizado e não a um sistema virtual. A rigor, um
texio pode ser acei tável ,  embora aÌguns de seus enunciados violem a
gramaticalidade em sentido estriio. A aceitabilidade no gerativismo se dá no pla-
no estrito das formas e da semântica enquanto tal. Assim, uma seqüência como:

- Hoje levantei cedo e tomei um banho, um cdfé e um táxi pard a universiddde.

Seria um enunciado mal-formado e inaceilável do ponto de vista gramati-
cal por violar uma relação de papéis temáticos. Mas em certos contextos e para
finalidades específicas, este enunciado é aceitável. A aceitabilidade de que hata
a LT não se reduz ao plano das formas e sim se estende ao pÌano do sentido.

A aceitabilidade, enquanto critério da textualidade, parece ligar-se a no-

ções pragmáticas e ter uma estreita interação com a intencionalidade, como
lembrou Beaugrande (1997 14).

A aceitabilidade se dá na medida direta das pretensões do próprio autor,
que sugere ao seu leitor alternativas estiÌísticas ou gramaticais que buscam
efeitos especiais. Com isto, vê-se que as relações entre aceitabilidade e
gramaticalidade são muito complexas. Se tomarmos, por exemplo, as obras de
Guimarães Rosa, vamos observar que muitos de seus textos contêm enuncia-
dos que sob o ponto de vista da gramática oferecem resistência, contudo, são
plenamente aceitáveis na obra. Também na fala temos produções que beiram
a agramaticalidade, mas nem por isso deixam de ser aceitáveis e inteligíveis
por seus ouvrnÌes.

l. 1 0. 5. Situacionalidade

O critério da situacionalidade refere-se ao fato de relacionarmos o even-
to textual à situação (social, cultural, ambiente etc.) em que ele ocorre (cl
Beaugrande, Ì997: I5). A situacionalidade não só sewe pârâ interpretar e
reÌacionar o texto ao seu contexto interpretativo, mas também para orientar a
própria produção. A situacionalidade é um critério estratégico.



' Ibmernos o caso dc aÌguém que quer faÌar ao telefone: essa situação exi-
girá una séric dc açõcs rnais ou menos consoÌidadas e que \,ão constituir o
gênero telefonema. Haverá a chamada, as identificações e os cumprinentos
mútuos, a abordagen de un tema, ou r'ários, e as despedidas. Assin será conr
qrralqrrer outro texto, por cxempÌo, uma ata de condomínío e ate tìlesltìo Lrma
redação escolar, que exigirão determinados requisitos situacionaÌrnente defini-
dos. Em certo sentido, todo o texto consenâ en si traços da situaçào a que sc
refere ou na quaÌ deve operar. . \  st  tL \cto\ \ Ì  t Ì ) \ t ) r  r \ ) l ) t .  snÌ  \ ls l \  ( io\1o t \ t
ct ì l r t : t ì lo l ) t  . \ t ) l ìet  \ ( r \o r Ì r \ t t r \1. .

lìste princípio diz respeito aos fatores que torÌìâm um texto reÌevante numa
dada situação, pois o texto figura cono umâ âção dentro dc urna situação
controlada e orientada. Â rigor, a sihracionaÌidade é dada já peÌo sirnpÌes fato
de que o texto é uma unidade em funcionarnento.

En sentido estrito, o critério da situacionalidade é supérfluo, pois por
natrÌreza, já se admite que todo sentido é sentido sitnado. Não há procìução
de sentido â não seÍ enl contextos de uso. E a categoria do uso (o usuaÌ) en
boa medida deveria deterninar os aspectos definidores da situacionaÌidade.

Tàmbén é bon ter presente qrÌe situacionalidade não pode scr simpÌes-
mente confundida com contextualidade. A noção de contexto é urn dos aspec-
tos centrais da construção da situacionalidade, Ììlas sc distingue dela.

Por outro lado, en.r sentido estrito, poderíamos dizer que a sitrracionaÌidade
é uma forna particular de o texto se adequar tânto a serÌs contextos como â
seus usuários. Se um texto não cumprir os requisitos de situacionaÌidade, não
poderá se "ancorar" en contextos de interpretação possír'eis, o qr-te o tornã
pouco provci toso.

Sob vários pontos de vista, a situacionaÌidade não forna un princípìo
autônono, na medida em que é em nruitos casos um aspecto de outros crité-
rios. No firndo se trata de un critério redundante quando visto isoÌadamente.'

l. I0.6. lntertextualídade

Este critério subsurre as reÌaçõcs entÍe um dado texto e os outÍos textos
reÌevantes encontrados cm experiências anteriores, corÌl or-l sem mediação. Ilá
Ìroje um consenso quanto ao fato de se adnitir que todos os textos conungaÌn
corÌì outÍos textos, ou seja, não existen textos que não mântenhan algun
aspecto inteÍtextuaÌ, pois nenhum texto se acha isoÌado e soÌitário.



Pode-se dizer que a intertextualidade28 é vma " propriedade constitutíya

de qualquer texto e o conjunto das relações explícitas ou impÌícitas gue um

texto ou um grupo de textos determinado mantém com outros textos" (Dicíoná-

io de análise do díscurso,2004: 288). Essa noção entrou primeiro no estudo

da Ìiteratura e depois estendeu-se parâ o tÌatamento do texto em geral. G.

Genette (1982: 8) usa a expressão'transtextualidade' para designar o fenôme-

no de modo mais amplo e distingue os seguintes tipos de relações trdnstextudis
(cf. Dicíonáio de análise do discurso, 2004, p. 289):

o a intertextualidacle, que supõe a presença de um texto em outro (.por

citação, alusão etc.);
. a paratextualidade, que diz respeito ào entomo do texto propriamen-

te dito, sua periferia (títuìos, prefácios, iÌustrações, encaÍte etc.);
. a nìetatextualidade, que se refere à relação de comentáio de um tex-

to por outro;
a a arquitcxtuaÌidade, bastante mais abstrata, que põe um texto em

relação com as diversas c/asses às quais ele pertence (tal poema de
Baudelaire se encontÍa em relação de arquitextualidade com a classe

dos sonetos, com a das obras simbolistas, com a dos poemas, com â

das obras líricas etc.):
a a hipcrtcr t r r r l idade, que recobre fenômenos como a paródia,  o

pastiche etc.

Maingueneau (1984: 83) distingue e:nlue intertextualídade e íntertexto,

dizendo que o inteÍtexto seriam os fragmentos discnrsivos que aparecem e a
intertextualidade seria o princípio geral que rege as formas de isso ocorrer, rsro

é, as regras do intertexto se manifestar, que podem ser diversas na Ìiteratura, na

ciência, na religião etc. AÌém disso, o autor distingue entre uma intertextualidade

interna (entre discursos do mesmo campo discursivo) e uma intertextualidade

externa (entre discursos de campos discursivos diversos, por exemplo, entre o

campo discursivo da teologia e da ciência).

A inieriextuaÌidade é um fator importante para o estabelecimento dos

tipos e gêneros de texto na rnedida em que os relâciona e os distingue. Na

reaLdade, isso seria uma relação como a de arquitextuaÌidade de Genette.

28. A qucstão dâ int?r{extualidade ê relativamente compÌexa e a ela se Ìigânì muitos Ìermos qu€
podem ser proveitosamente consultados no Di cíonário de análise do discúrso, tais como: dspd s; dialogiamo:
díscntso cítoda; intetdiscurso; metacomltnicaçãot metadbcurso; polifonia, além dos tÍâtados nessâs
breves notas. Deve-se, no entanto, teraÌgum cuidado, pois poÌifonia e intertexÌuaìidade não se equivaÌem



Numa proveitosa reflexão sobre a intertextuaÌidade e sua relação com a
poÌ i fonia,  Koch (199Ì:  529-541.)  lembra una passagem de Barthes (1974)
quando este afirma que "todo texto é um intertexto; outros textos estão presentes
nele, em níyeís wÍiáyeís, sob fctrmas mais ou menos reconhecíyeís" . Nesse caso,
todos os textos teriam uma configuração heterogênea. Para Barthes,,,o intertexto
é um campo geral de fórmulas anônimas, cuja origem rarâmente é recuperá-
vel, de citações inconscientes ou antomáticas, feitas sem aspas,'.

Segundo Koch (1991: 530),  num sent ido arnpÌo,  a intertextual idade é
uma "condição de existência do próprio discurso" e pode equivaler à noção de
interdiscursividade ou heterogeneidade. Um discurso remete a outro e tudo se
dá como se o que se tem a dizer troLlxesse pelo menos em parte um já dito.

Para Maingueneau, o "intertexto é um componente decisivo das condi_
ções de produção discursiva". Daí a lembrança de Koch, que cita Kristeva (a
introdutora da noção de intertextuaÌidade), quando esta afirma: ,,eualquer

texto se constrói como urì mosaico de citações e é a absorção e transforma_
ção de um outro texto".

Sob uur ponto de vis ia estr i to,  observa Koch ( Ì991: 532) qLre a
intertextualidade seria "a reÌação de um texto com outros textos DrevlâmeÌrte
existentes, isto é, efetivamente produzidos".

Trata-se, pois, da presença de partes de textos prévios dentro de um texto
atuaÌ. Dentre as várias rnodaìidades desse tipo de intertexhtaÌidade, Koch des-
taca, entre outras, as seguintes:

a) intcrtexhraÌicÌade cle forna e conteúdo: quando alguém utiÌiza, por
exemplo, deierminado gênero textual tal como a epopéia em um ou_
tro cortexto não épico só para obter um efeito de sentido especial;

b) intcrtexhralidade expÌícita: como no caso de citações, discursos dire_
tos, referência documentadas com a fonte, resumos, resenhas;

c) intcrtextr-ralidade corr textos próprios, alheios ou genéricos: algnén
pode muito bem situar-se numa relação Consigo mesmo e aludir a
seus textos, bem como citar textos sent autoria específica como os
provérbios etc.

A intertexhralidade colabora com a coerência textual. É hole estudada deti-
damente porque tent importância fundamental ao relacionar discursos entre sr.

No contexto da intertextualidade, tarnbém se costuma tratar do cue
Authier-Revuz (1982) chamou de heterogeneidade mostrada e heterogenei-



dade constitutiva. Pode-se dizer que se trata do problema da presença de

discursos "outros" num dado discurso que vem de outras fontes enunciativas

identificáveis ou não (o que equivale ao tema da intertextualidade). Velamos

alguns aspectos da questão:

a Heterogeneídade mextrada: presença de um discurso em outro dis-

curso de modo localizável e identificável. Pode aparecer na forma

não-maÍcada (discurso indireto, indireto livre, paráfrase, pastiche etc.)

ou na forma marcada (discurso direto,  com aspas ou alusão

identificada etc.).

a Heterogeneiddde constítutirdt quando o discurso é dominado pelo

interdiscurso. É o surgimento de um diálogo interno e que nào ne-

cessariamente vem do exterior. fusemelha-se ao diaÌogismo bakhtinia-

no. Constitui-se no debate com a alteridade.

O que se pode dizer é que a inieÍtextualidade, mais do que um simples

critério de textualidade, é também um princípio constitutivo que trâta o texto

como uma comunhão de discursos e não como algo isolado. E esse fato é

relevânte porque dá margem a que se façam interconexões dos mais variados

Ìipos para a própria interpretação como no caso dos dois textos já comenta-

dos de Ricardo Ramos e Iosias de Souza.

l. 1 0.7 . lnformatividade

Seguramente, este critério é o mais óbvio de todos, pois se um texto

é coerente é porque desenvolve algum tópico, ou seja, refere conteúdos.

O essencial desse princípio é postular que num texto deve ser possível

distinguir entÌe o que ele quer transmitir e o que é possível extrair dele, e

o que não é pretendido. Ser informativo significa, pois, ser capaz de diri-

mir  incertezas.

A rigor, a informatividade diz respeito ao grau de expectâtiva ou falta de

expectativa, de conhecimento ou desconhecimento e mesmo incerteza do

texto oferecido.

O certo é que ninguém produz textos para não dizer absolutamente nada.

Contudo, não se pode confundir informação com conteúdo e sentido. A infor-

mação é um tipo de conteúdo apresentado ao leitor/ouvinte, mas não é algo

óbvio. Perguntar pelos conteúdos de um texto não é o mesmo que perguntar

pelas informações por ele trazidas. fusim, um ato de fala não é uma informa-



ção, mas um efeito de sentido produzido que percebemos como um dos conteú-

dos do texto. Mas este ato de fala, por exemplo, uma ofensa ou um xingamento,

não se dá de forma direta ou informativa.

Portanto, informatividade é un critério bastante complexo e pouco espe-

cí f ico.  Não pode ser anal isado como se fosse responsáveÌ por unidades

informacionais. Nesse sentido, a informação de que trata este critério é algo

necessariamente vago e não computacionalmente cÌaro.

t.t t Avolioçõo dos sete (ÍitéÍios do lexlualidode

Vejamos neste momento, em síntese, aÌguns aspectos relativos aos sete

critérios tratados até aqui. Segundo Beaugrande/Dresler (Ì981: 20), estes cri-

térios poderri ser assim observados,

a) dois deles são oricÌìtados peÌo texto (coesão e coerência)

b) dois pelo aspeckr psicoìógico (intencionalidade e aceitabilidade)

c) um pelo âspecto coÌrìputâcional (informatividade)

d) dois pelo aspecto sociodiscrtrsiro (situacionalidade e intertextr-raÌidade).

Com isto, lembram os âutoÍes, temos quatro aspectos centrais sob os quais

unr texto pode ser observado:

Ì .  l íngua;

2.  cognição;

3.  processamento;

4.  sociedade.

Esses critérios não podem ser transformados em regras constitutivas

de texto, tornando-os eficientes e adequados. EIes não são princípios de

boa formação textual, como já foi sobe jamente afirmado. O importante é

observálos como princípios de acesso ao sentido textuaÌ. E isso não é de-

cidido pelos 'pr incípios ' ,  mas pela maneira como operâmos com eÌes en-

quanto cr i tér ios.

Daí dizer-se, como Beaugrande (1997: l0), que o texto é um evento

comunicativo eÌn que convergem ações lingiiísticas, cognitivas e sociais. O

grande problema está em resolver essa convergência de maneira satisfatória

e adequada.



t.t z Orgonizoçõo tópiro

A noção de tópico continua problemática e pode ser entendida de acor-
do com os contextos teóricos em que é utilizada. Uma distinção usualmente

feita nesse caso é entre tópico frasaì (rr) e tópico discursivo (ro). O primeiro

é de natureza sintática e se restringe ao nível da frase, tal como postulado

inicialmente pela Escola de Praga na distinção hoje retomada por vários auto-
res entre tema e rema. Essa noção funcional de tópico (equivalente ao tema),

embora de cunho essenciaÌmente semântico-pragmático, é de natureza sintá-
ticâ e em certo sentido equivale ao sujeito do enunciado, por ser aquilo sobre

o qual se fala. Por exemplo, na ftase:

- Paulo comprou um lívro.

"Paulo" seria o tópico (tema), ou seja, o conhecido e sobre o qual se fala,
"comprou um liwo" seria o comentário (rema), ou seja, o novo, aquilo que se diz e

se informa no enunciado. Contudo, o iópico frasal não se confunde com o sujeito

sintático da fiase e pode ser caracterizado pela entoação ou por um processo de

alçamento chamado topicalização. Trata-se de uma visão em que forma e frrnção

são conjugadas rÌo processo de linearização discursiva. Costuma-se, em ouÍos

contextos teóricos, distinguir entre iópico e comentário (Givón, Labov), o que

equivale a uma distinção de caráter mais pragmático, assim como o par dado e

novo (Chafe), de natureza mais cognitiva. Em todos os casos, trata-se de uma

distinção sinlítica que faz uma ponte enhe o semântico e o pragmático no âmbito

da {iase, por exemplo, tema-rema (Escola de Praga). Não é nessa linha que haba-

lhamos aqui o tópico, e sim na penpectiva do tópico discursivo.

Aspecto importante é que o tópico discursivo não é tm dado a priorí,

mas umâ construção realizada interativa e negociadamente. Assim, em qual-

quer interação verbal espontânea entre indivíduos em quaÌquer situação da

vida diária, apesar de aÌguém sempre propor um tópico, esse alguém nunca

Ierâ a ceieza de conduzir o tópico até o final por conta própria, pois sem-

pre haverá que contâr com a participação do outro. Quando se analisa o

tópico discursivo, não se trata de uma simples análise de conteúdo, mas dos

procedimentos para encadear os conteúdos. Os conteúdos, o " aboutness" de

que falam Brown & Yule (1983), formam apenas a unidade ou o conjunto

demarcado. Esse aspecto, tido como o pÍocesso de centração, constitui, ao

ìado de outros dois processos, a organicidade, e a delimitabilidade a base

da noçâo do tópico discursivo.



Aqui, adoto a noção de tópico discursivo, designando com isso o tema

discunivo, aquilo sobre o que se está falando num discurso (tal como sugerido

por Brown & Yule, 1983), não necessariamente considerando a frase. Para esse

tipo de tópico, a unidade é discursiva e não frasaÌ. Aqui não se costuma distin-

guir entre tópico discursivo e ouho pólo, como no caso das distinções anterio-

res. O tópico discursivo é levado adiante em porções maiores e se desenvolve

nos pÍocessos enunciativos. No caso de uma interação face a face, por exemplo,

ele é desenvolvido interativamente. Pode ser introduzido, desenvolvido, retira-

do, reinhoduzido, recicìado ou abortado; ele é dinâmico e não eslático.

A noção de tópico discursivo permite hatar de mais aspectos que a noção

de tópico frasal, inclusive da continuidade-descontinuidade discursiva em ter-

mos mais globais e até mesmo a pâssagem de tópicos antigos para novos. Com

a noção de tópico discursivo se pode dar conta de fenômenos tipicamente

discursivos, tais como as interrupções ou as intenções fundadas em estratégias

de manipulação tópica. O tópico discursivo não elimina a fiase, mas considera-

a sempre relacionada tanto a âspectos co-textuais como contextuais. Baseada

em Chafe (1982), observa Mondada (199+ 45) que "o discurso procede cons-

tantemente por ativações e desativações". Do ponto de vista discursivo, uma

informação ativada pode ser mantida mediante estratégias anaÍbricas (seiam elas

pronominais ou nominais, entre outras) e com isso mânter o tópico em anda-

mento. Pode-se também manter um tópico ativo com outras estratégias, tais

como entoação, seÌeções sintáticas ou construções paralelas, topicalizações e

anáforas associativas.

Em relação a esses aspectos, o discurso oraì e o escrito têm organizaçâo

e desenvolvimento tópico relativamente diferenciados, tendo em vista suas con-

dições de produção. A conversação, por exemplo, desenvoÌve a dinâmica tópi-

ca interativamente (sem um planejamento prévio e com monitoração local),

ao passo que o texto escrito segue um processo enunciativo mais calculado, na

base de suposições sociocognitivas e planejamento de maior alcance. Nisso

residem algumas diferenças inÌeressantes entre oralidade e escrita, tendo aqui

o tempo e o espaço um papel impoúante, já que a oralidade se dá num tempo

real e a escrita num tempo defasado (não só em relação à recepçào, mas

também em relação à produção). Isso iá está sendo também reanalisado quando

se trata da interação nos bate-papos na internet pela escrita.

HeinemannA/iehweger (1991: 32) incluem a Escola de Praga, que pos-

tulava a perspectiva funcional da fiase entre as gramáticas de texto de natrìÌeza



estrutural. Trata-se do princípio de distribuição da informação na frase. Os

dois termos básicos nesse modelo são os conhecidos:

- tema (que haz a informação sobre a qual é falado, ou seja, a infor-

mação dada);

- rema (que traz o que se diz sobre o tema, conhecida como informa-

ção nova).

Nesse caso, o tema traz a informação dada ou relativamente conhecida e o

rema tÍaz a informação relativamente nova ou desconhecida, tendo em vista o

súatus informacional do fluxo comunicativo. Como a seqüência de tema-rema

no texÌo não é constante e pode ser alterada, ela serve como meio de identificar

estruturas de construção textual mediante o fluxo da informação que determina

o dinamismo comunicativo do texto com base na progressão temática.

Num conhecido estudo sobre a questão, Dane5 (I970)2e analisou esse

princípio de estruturâção sintático-semântica do texto, detectando cinco es-

huturas básicas de progressão. DaneS postulava que é possível descrever a sin-

taxe textual (princípios lingüísticos da construção textual) com base na dishi-

buição da comunicação no texto. Nem sempre o tema-rema se dá como uma

posição na frase e às vezes trâtâ-se de uma distribuição feita com o recurso da

entoação ou então do artigo indefinido-definido. Portanto, tema-rema nào

são teÍmos equivalentes a su jeitacomplemento.

A relação tema-rema é hierárquica relativamente ao hipertema (tema cen-

tral e geral). O desenvolvimento do tema pode receber cinco formas diversas

de seqüenciação de acordo com a escolha que o autor fizer:

l. pÍ0gressão linear simples (com uma temâtização lineaÍ):

Tl -ì Rl
I
T2(=R1) --' RZ

.'
R(=fl2) --r fl3

A-rB

8-+C

C-- lD

t

Er: Â fonologia estüda os fonemas de
uma língua 0s fonemas são as unida-
des componenciais mínimas de qual-
quer sistemâ lin8üÍstico. Ì0d0 sistema
lin8üístico tem pelo menos enbe m e
sessents sons. [stes sons...

29. Neste caso sigo o texto de DaneS reproduzido em DressÌer (org.) (1978). Tettlinguistik, qre

leva por título "Zur Ìinguistischen Analyse der Textstruktur" (PP. 185-192), que recebett váÌiâs orrtÍâs

versões, já que o autoÍ voltou à questão em várìas oportunidades e isto constitui o ceÍne da perspectiva

funcionalista da Êase da EscoÌa de Praga. Veja-se quânto a isso, RodoÌfo l,lari (1992). A perpectiva

funciondl dd frdse poftuguesa. 2' ed. Campinas: Editora da Unincamp, Ì992. A âÍticuÌâção tema-reme

é o assunto central dessa obra-



2. progressão com um tema contÍnuo:

Ìl --> Rl
Il+ ü
Il --> R3
Tl -+ R4

ÂrB

Â+C

A--rD

Á -+ [..,

tr 0s s€res vivos habitaÍn a lera há
milhaÍes de anos. Seres viv0s âinda
não foram encontsados em outms
planetas Eles são uma forma
supenor 0ê seres na ndureza, ma;
estão ameaçados de desaparecer
com o aumenh da poluição humana

4, pr0gressão com um rema diúdido (desenvolvimento com um duplo tema 0u múltiplo)

O próprio Danei observa que em um texto como tal esses tipos não ocor-
rem puros na forma aqui proposta, mas que em geral eles aparecem misturâ-
dos com o pÌedomínio de uma dessas formas. Contudo, segundo se observou,
uma apl icação desses pr incípios cont inua ainda pouco clara e de di f íc i l
operacionalização. Mas a idéia é importante por sugerir que os textos progri-
dem em suas subunidades de maneira ordenada e não caótica. Há uma certa
relação entre progressão informacional e plano textual.

3. progressão com tema de vado (temas que são derivad0s de um hipertema)

A tr: 0s animais dividerrse em várias
classes. 0s animais vertebrados são
em geral os maiores fora d'água 0s
animais marinhos são os maiores de
todos. Já os insetos são os menoÍes
anamais que a naturera tem.

Àl-+B J Â3 -r0
J

Á2-+C

R -->

n--) Rl (= R1'+ Rf)

f - l
r2+m' 

I
t-
P- Y'

Á + (= 8l+ 82+ 83 + 84.,)
Bl-+C
82-+D
83-+t
84-+[

bc 0 c0í00 humano divide-se em cabe,
ça Fonco e membrcs Â cabeça é uma
paúe muito especial por âbrigaÍ 0 cê
rebro. 0 tronco abriga a maioria dos
ór8ãos vitais. 0s membros ssryem
paÍa nosso contato com as coisas e
manipulação dircta dos objetos à nos,
sa vo|ta

5. progressão com salto temático

I--> Rl
J

r2--> fr

Â--rB

B-+C

fu À polícia militar nos estados & flio
de Jâneiro e em São Pado fmÍn tÍbs-
[adas em $a veda(hira face nos Ífti.
mos dias de março deste ano. llesta
épocâ, vil}s€ algo profundanente de-
pínente. Contase qrr lú múos anos
abás, quando aiú haúa a escraridão,
qualquer coisâ que desagradasse ao
senhff em [atada com yiolênch e es-
pâncâmefto.

J......--r

Ì4 -+M
H-+l



Não esqueçamos que essas posições da Escola de Praga receberam ou-
tras versões basiante próximas e até mesmo independentes entre si. Ássim é
que podemos considerar os termos:

o tópico - comentário
a dado - novo
. figura - fundo

e outras dessas designações como "quase-sinônimas". Coniudo, situam-se em
contextos teóricos Ìevemente distintos. Veia-se o caso de Chafer0, por exem-
plo, que trabalha a questão dentro de um livro de semâniica. Até hoje, Chafe
não deixou de postular aquela posição.

Numa avaliação geral de todos esses modelos, HeinemannA/iehweger
(Ì991: I5-16) observam:

(a) Todos esses modelos têm uma motivação gramatical. Partem do ponto
de vista de que os textos estão estruturados à semelhança das frases. A
novidade desses modelos é a substituição da gramática de frase por
uma ouha gramática de texto. Essa é uma tentativa que não poderia
dar certo, pois não é possíveÌ imaginar que o texto tem estruturas
similares às das frases.

(b) Os textos são concebidos como seqüências de frases que mantêm
entre si uma estreita ligação coesiva. Essa coesividade vem marcada
na superfície textual e garante a boa formação textual. Na verdade,
esse é um postulado muito forte e a coesão não é uma condição nem
necessária nem suficiente para a textualidade, como já vimos.

(c) Esses modelos postulam uma unidade referencial garantida pelo lé-
xico, temporalidade e fluxo informacional.

Se, por um lado, essas perspectivas de abordagem textual são um ponto
muito importante no tratamento do texto, essas gramáticas textuais constitu-
em uma visão muito limitada e redutora do texto com um ponto de vista
relativamente restrito. Seu caráter de estaticidade tira o dinamismo textual.
Além disso, é relevante observar que esses modelos ignoram as relações exis-
tentes entle os produtores e receptores dos textos. Por fim, resta obsewar que
os textos não são simples unidades gramaticais, e sim funcionais, com pro-
priedades pragmáticas.

30. Refiro-me, aqui, especificamente a Wallace L. Chafe (1979). Significado e estrutura semânti-
ca. Rio de janeiro: Liwos Técnicos e Cienìíficos. Especialmente o cap. I 5 (pp. 218-241), que trata das
"lnformações novas e velhas".



l.t 3 Processo reÍereneiol

Hoje se adniite que a questão refererciaÌ é central tanto na produção tex_
tual como na compreensão. E esse continua um capítuÌo dos menos desenvolvi_
dos, sendo que mantém relação com várias outras questões cono a continuida-
de tópica e o problema da coerência textuaÌ, incidindo ainda sobre a atividade
inferencial. De uma maneira geral, pode-se distinguir, na tradição dos estudos
senântico-discursivos, duas tendências básicas no tratamento da referência.

a) A primeira, mais antiga e ainda predorninante nos estudos Ìógico_
semânticos, ó a que se funda numa concepção objetiva e realista de
Ìinguagen.r como transparente e referenciaÌista (cxtensionalista), ten-
do por base urra visão instrumentaÌista de língua. Esta posição ga-
rante uma reÌação extensional entre linguagen e nrrndo e veÌÌÌ sen-
do postuÌada peÌas teorias vericondicionais, entre orÌtras.

b) A segunda posição postula umâ noção de linguagern cono atividade
sociocognitiva em qlre a interação, a cultrtra, a experiência e aspec_
tos situacionais interferem na deterninação referenciaì. Esta posi_

ção não se confunde com o nominaÌismo.

De especiaÌ interesse no caso da perspectiva teórica (a), e â crença na
posibilidade de dizer o mundo de forma ob jetiva, distinguindo rigidamente
entre fatos e crençâs. Além disso, essa perspectiva caracteriza-se por produzir
teorias da compreensão e da produção textuaÌ enr que, de um Ìado, está o
texto com conteúrdos objetivamente inscritos e, de outro, indivíduos que, en
condições específicas, podem captar os conteÍrdos sem maiores problemas.
Para esses autores,  tânto a Ì inguagem como o mundo estão previamente
discretizados e podem ser correìacionados biunivocanente. A referência. se-
ria, nesse câso, LllÌìâ contraparte extraÌnente para nm conceito ou unla expÍes-
são ìingiiística. Os referentes, nessa teoria, são objetos do mundo e a atividade
de referi-ìos é um processo de designaçâo extensionaÌ.

Já no caso da posição (b), que toma a língua como ativídade e postula o
texto como e\)ento, rìão se adrnite que os rcferentes sejam sistematicâmente
objetos do mundo, tendo em visra que se cârãcrenzâm como objetos de dis-
curso, segundo largamente postulado, por exempìo, por Mondada (1994) e
rluitos outros. E nessa segunda posição que nos sitrramos para resolver a ques-
tão da reÌação entre processos referenciais (referenciação) e organização tópi-
ca (coerência) na atividade discursiva. Aqui os scntidos ftrndam-se numa ati-
vidade de interação e co-produção em que os conhecirrentos partiÌhados têm



um papel cruciâI. A expressão refercnciação é aqui usada no lugar de referên-
cía, iâ q:e estâ última tem um caráter de relação pré-fabricada (à margem das
condições de uso) entre o mundo e a linguagem. Tãl como observa Mondada
(1,994: l7), ao se considerar a noção de

objeto de discurso interessa teÍ em conta a imbricação das práticas cognitivâs e
sociais nas operações de referenciação, onde a referência é construída peÌa atividade
enunciativa e orientada em primeiro ìugar para a dimensão intersubjetiva no seio da
qual ela é negociada, instaurada, modificada, ratificada.

Para a autora, como pârâ nós, mâis do que "a maneira como o texto faz
referência a uma exterioridade", interessa "a maneira como os locutores con-
cebem sua referência a uma exterioridade" (Mondada, Ì994: Ì7). lsso signifi-
ca que é essencialmente na interação (interpessoal ou com o texto) qr-re se
constrói o sentido. Na verdade, a referência é produzida na perspectiva do
foco estabelecido. E quando o foco não é estabelecido com clareza, pode
haver um desvio da focalização, o que acarretâ também uma atribuição
referencial inadequada. Segundo obsewam Moeschler & Reboul (Ì994: 35Oss),
umâ expÌessão referencial só chega a sua referência concreta quando empre-
gada num discurso. Caso contrário, sua significação lexical, de caráter lingüístico,
não passará de uma referência virtual. Já no caso de termos como os prono-
mes e os dêiticos, que não têm referência virtual por não serem descritivamen-
te autônomos, eles só chegam à referência concretâ mediante outros indica-

dores. O exemplo (1) a seguir apresenta uma interessante situâção discursiva

para esclarecer esse processo de saturação referenciaÌ. Veja-se:

(1) F001 - telefonema
352 ìl eu tava lá dentro...
353 mas sabe oue eu nã0 me servi de absolutamente nada a não ser uma coca-

c0ta...
354 porque eu vi passândo mas eu tava tão agoniada tão tensa sabe[.,.
355 B: Iéh
356 ìt mas diz oue foi teÍrÍtlel né
35i porque 0s meios das cadeiras eÍam eskeitas e não dava pÍa ele passá né
358 B: é... exato...
359 aíficava um avanço
360 ficava uma coisa feia
361 quando vem pra cá vem chegando... 'ïica aqui espera aí que eu vô pegá um
362 pra mim"... 0 pegavam de dois três
363 t4 nordestino é fogo viu
364 B: ave maria achei tão feio viu



Todos os que tiverem conhecimentos mínimos dos fatos envoÌvidos ou ouvi-
rem a gruvâção completa do telefonema em quesão identificam o referente de ele
na linha 357 como sendo o gaÍçom, embora o item não esteja lingüisticamente
presente. No entanto, a faÌante referia-se ao indivíduo que estâva servindo o co-
queteÌ. A questão é: como foi que o produtor daquele enunciado escolheu o gêne-
ro do pronome ele? PoÍ uma predeterminação do referente implícito? Certamen-
te que sim. Do mesmo modo, podemos interpretar a anâfora Q na linha 362, que
refere as pessoas presentes ao ato. Esse, no entanto, já é um caso um pouco mais
complexo e exige a compreensão de um conterto um pouco mâior. Mais compli-
cada ainda fica a identificação do referente de "vô pegá um" na linha 36ì. Aquele
indefinido um refere salgadinho ou docinho, isto é, os ftios que estâvâm sendo
sewidos pelo garçom naquele coquetel. O curioso nesses três câsos e em multos
ouhos do mesmo telefonema é que as falantes conseguem identificar com segu-
Ìança o que esEo querendo dizer e o que estão referindo.

Para a análise da relação entre referenciação e coerênciarl, será essen-
ciaì considerar que, numa perspeciiva mâcro, um texto constrói-se e progride
com base em dois processos gerais:

(1) progressão referencial
(2) progressão tópíca.

Esclarecendo as relações de diferença e semelhança enhe os dois proces-
sos, pode-se lembrar, grosso modo, qrue

Progressõo referencial diz respeito à introdução, identificaçào, pÍeserva-

ção, continuidade e retomada de referenÌes textuais, correspondendo às
estrdtégids de designação de referentes e formando o que se pode denomi-
nar cadeia referencial.

Progressão tópíca diz respeito ao(s) assunto(s) ou tópico(s) discursivo(s)
tratado(s) ao longo do texto.

Não há estudos detalhados relacionando esses dois âspectos. Mas, em
princípio, eu não creio que sejâm independentes, embora não sejam também
biunívocos. Eles são co.determinados. Contudo, se a continuidade referencial

serve de base para o desenvolvimento de um tópico, a presençâ de um tópico
oferece tão-somente as condições possibilitadoras e preservadoras da conti-
nuidade referencial, mas não a garante. A progressão referencial se dá com

31. Este aspecto ainda não recebeu um tratamento adequado, pois é compÌexo e seguramente
deverá ser obieto de intensos eshrdos DÍoximemente.



base numa complexa relação entre Ìinguagem, mundo e pensamento em
interações reaìizadas no discurso. Nesse sentido, os refeïentes são aqui toma-
dos como obietosie-discurso. Aìém disso, sugere-se a necessidade de uma no-

ção não-extensional de referência para dar conta do processo de referenciação
textual. A referenciação, tal como a tratam Mondada e Dubois (Ì995), é um
processo realizado no discurso e resultante da construção de referentes, de tal
nrodo que a noção de referência passa a ter um uso diverso daquele que se lhe
atribui na literatura semântica em geraÌ. Referír não é uma atividade de
"etíquetar" um mundo preexistente extensionaÌmente designado, ntas sim uma
atíyidade díscursíya (essencialmente criativa), de tal modo que os referentes
passam a ser obietos-de-discurso. Isso não quer dizer que se nega a existência
do mundo extrantentaÌ, pois este continua sendo a base para a designação.

Esse aspecto relativo aos objetos de discurso será aprofundado no mo-
mento em que nos dedicarrnos ao probÌema da compreensão textual e aos
processos de categorização.

Todas as questões hatadas nesta primeira parte devem retomar na segunda
e err especial na terceira parte dessas análises. A seguir, vamos observar como os
gêneros textuais se organizam e que tipo de seqúências eles desenvolvem. Na
verdade, o que vamos perceber é que os gêneros textuais são poderosos instru-
mentos pârâ organizar e desenvolver tanto formas textuais como processos de
produção e compreensão. Eles são uma parte da atividade organizacional da
sociedade, desde que os compreendemos como formas de ação social.

Tal como na paÍte anterior, felativa à üsã0 hishôrica da lingüística n0 século XX, tamMm
aqui trazemos alguns erercícios para revisão geral e trabalho individual e coletivo. De
preferência, estes exercícios deveriam ser realizados em equipe. Visam a0
aprofundamento com leituras complementares. Seus resultados devem ser sempre
debatidos em sala de aula.

Central seria um trabalho de pesquisa e levantamento permanente de termos.chave
para I montagem de um glossário, cujas definições p0dem ser buscadas tanto neste
manual como em dici0nários e em outras fontes fornecidas n0 final da parte histó ca.
lsso é fundamental para que se domine a base terminoló$ca de maneira mais técÍica.



(a) GtoSS,iRl() S()BR[ Â QUESIÃ0 ft)(TuÂL iniciar a montagem de um gosúio paÌa harar d0
texto. [ntre os termos mais importantes, estaÍiam estes (que devem ser ampliados):

. anáfora

. catáfora

. coerência

. coesão

. c0nterto

. co-referência

. co-terto
o dado-novo
. dêitico
. discurso
. função

. isotopia

. língua

. objeto de discurso
o progressão referencial
o referência
. suleito
. tema{ema
. terto
. tópico-comentário
. tópico discursivo
. tópico sentencial

(b)Analisar as concepções de língua enconháveis em pelo menos quatro teorias lin-
güísticas identificandoìhes as diferenças.

(c) ldentificar as diversas definições de lingüística de texto e definições de texto nos
dicionários de lingüÍstica fazendolhes uma análise crftica.

(d)ldentificar textos de gêneÍos variados e observar se 0s processos de coesividade
são diferentes e em que diferem.

(e)Comparar o uso de anáforas em bulas de remédio, receitas culinárias, notÍcias de
jornal, resenhas de livros e resumos de congressos.

(fl ldentificar listas dos mais variados tipos e analisar os processos de referenciaqão
tendo em vista seus usos sociais característicos.

(g) Tomar 10 coleções de livros didáticos do ensino fundamental e analisar os concei-
tos de língua e texto neles erpostos 0u identificar quais os conceitos deste tipo
subjacentes aos mesmos.







llolo ptevu

de irnpressionar a quantidade de livros, coletâneas, números
temáticos de revistas e teses que surgiram nesses úlümos anos
em tomo da questão dos gêneros texfuais e seu 'ensino' no Bra-
sil. Podemos afirmar que estamos presenciando uma espécie de
'explosão' de estudos na área, a ponto de essa vertente de

trabalho ter-se tornado uma moda. A qualidade dos trabaìhos é muito variada
e não se pode esquecer que muita coisa publicada é de grande valiosidade,
mas boa parte é repetitiva e pouco proveitosa. Não é possível fazer jusiiça a
essa produção em uma abordagem tão breve como esta. Mas é conveniente
saber de sua existência. Da produção mais recente, ressalto pelo menos estâs
obras cuja leitura poderá ser de grande proveito. Outros trabalhos recentes
podem ser vistos na bibliografia anexa no final.

B.vonltw, Charles (2 005) . Cêneros textuais, tipificação e interação. São PauÌo: Cortez. (Esta obra
tem um aÌto potenciâì âpÌicâti\,o. TÍatâ os espectos funcionais e hhtóricos dos gêneros. O
pÍimeiÍo capítulo é essenciaÌ paÍa se teÌ uma noção clara da posição do autoÍ quanto à noção
de gênero, sistema de gêneros e conjunto de gêneros na sociedade.)

CRISTóvÀo, VeÍa LÍrcia Lopes e N.tcrueNro, Elvira Lopes (orgs.) (2004). Cênercs textuais: teoia
e prática t. Londrina Fundação Araucária. (Esta coletânea de Ìrabalhos é frtrto de outro
congresso de gêneros e tem habalhos voìtados para o problema do ensino.)

CRIs'róvÀo, VeÍa Lúcia Lopes e N.scrverro, Eìvira Lopes (orgs.) (200 5). Cêneros textuais: teoria
e pnitica . Palmas e Uniâo da Vitória: Kâygangue. (Esta coletânea é a segunda produzida a
partir do congresso de gêneros em União daVitóriâ -PRe tem uma seção especialsobre temas
voltâdos pâÍa o ensino.)

KaRwosKI, Acir MáÌio; GÀYDECZK{, Beahiz; Brtro, Karim Siebeneicher (orgs.) (2006). Côneros
textudis: reílexões e ensino. Riode faneiro: LuceÍna. (Estâ coìetânea é produto das conferências
de um congresso sobre gêneros em União da VitóÍiâ - PR e contém estudos importântes parâ
se ter uma idéia do que vem sendo debatido neste momento em termos de gêneros textuâis
entre nós.)

Meunon, fosé Luiz; BoNINI, Âdair; MorrÂ-Rorn, Desirée (orgs.) (2005). Cêneros - teoias, méto-
dos, debates. São Pâulo: ParáboÌa Editoriaì. (Temos aqui a mais recente obra sobre gêneros
com uma proveitoia revisào dâ. teoriai hole em voga. E aconselhárel para quem quirer
aprofundar os aspectos teóricos de maneira mais ampla. Os textos aprofundam es teories e
não são simples-)

Zr,rorro, Normef io (2005)- E-mail e carta comercial: estudo conttastíro de gêneÍo textuol. Rio de

laneiro e Caxias do SuÌ: Lucerna e EDUCS. (Este trabaÌho é fruto de umâ tese de doutorado
e tem uma proveitosa introdução aos eshÌdos lingüísticos no início, bem como uma anáÌise
basìante cÌara do funcionâmento dos gêneros textuâis, pâÍticülarmente as câÍtas comeÌciais e
os e-mails, que são comparados com muitos exemplos analisados. A obra é aconseÌhável a
quenr quiser habalhar o probÌema dos gêneros nesses dois casos-)

Com estas obras, já podemos formar uma idéia clara de algumas posi-

ções recentes. Trata-se de umâ série de novas fontes de leiiura, informação e

formação, bem como altemativas de trabalho. Ao longo do curso, deveremos



vol tar  â esses estudos e seÍ ia aconselhável  sua le i tura até parâ um
aproÊ-rndamento nâ questão, tendo em vista que hoje o ensino de língua anda
bastante centrado em gêneros e isso não é tão simples nem pode ser realizado
de modo ingênuo. A coletânea organizad.a por Meurer; Bonini & Motta-Roth
(2005) contém uma série de estudos cuja leitura pode dar uma idéia bem
mais clara da diversidade de teorias existentes hoje nos diversos países. Sua
Ieitura será aqui aconselhada de modo enfático porque pode conduzir a um
aprofundamento dos temas centrais tratados.

2.t.0 esludo dos gêneros nõo é novo, lnos estú no mdo

O estudo dos gêneros textuais não é novo e, no Ocidente, já tem pelo
menos vinte e cinco séculos, se considerarmos que sua observação sistemática
iniciou-se em Platão. O que hoje se tem é uma nova visão do mesmo tema.
Seria gritante ingenuidade histórica imaginar que foi nos últimos decênios do
sécuìo )C{ que se descobriu e iniciou o estudo dos gêneros textuais. Portanto,
uma dificuldade natural no tratamento desse tema acha-se na abundância e
diversidade das fontes e perspectivas de anáÌise. Não é possível realizar aqui
um levantamento sequer das perspectivas teóricas atuais.

A expressão " gênero" esteve, na tradição ocidental, especialmente ligada
aos (gêneros literários, cuja análise se inicia com Platão para se firmar com
Aristóteles, passando por Horácio e Quintiliano, pela Idade Média, o Renasci-
mento e a Modernidade, até os primórdios do século )X. Atualmente, a no-

ção de gênero já não mais se vincula apenas à literatura, como Ìembra Swales
(Ì990: ll), âo dizer que "hoje, gênero é facilmente usado para referir uma
categoria distintiva de discurso de qualquer tipo, falado ou escrito, com ou
sem aspirações literárias". É assim que se usa a noção de gênero textual em
etnografia, sociologia, antropologia, retórica e na lingüística. É nesta última
que nos interessa analisar a noção de gênero.

É com Aristóteles que surge uma teoria mais sistemática sobre os gêneros
e sobre a natureza do discurso. No cap. 3 da Retóica ll358al, fuistóteles diz
que há três elementos compondo o discurso:

(a) aquele que fala;
(b) aquilo sobre o que se fala e
(c) aqr.rele a quem se faÌa.



Nnm discurso existem, segundo fuistóteÌes, três tipos de oulinte qr-te opeÍâm:

(i) como espectador que olha o presente;
(ii) cono assembléia que olha o futuro;
(ii i) como juiz que julga sobre coisas passadas.

E a esses três tipos de julgamento AristóteÌes associa três gêneros de dis-

curso rctórico:

(i) discurso deliberatívo;
(ii) discurso iudicíárío;
(iii) discurso demonstratívo (epidítíco).

Do ponto de vista funcional, o disczrso delíberativo servia para aconse-
lhar/desaconselhar, e voltava-se para o ftrturo por scr exortativo por natuÌeza;
já o díscuto judícíiirio tem a função de acusar ou defender e reflete-se sobre o

passado, enquanto o discurso demonstratíyo tem câráteÌ epidítico, ou seja, de

elogio ou censura, situando-se na âção presente. Em Aristóteles, rem-se uma

construção teórica associando formas, funções e tempo, que se vê no esquema

de Reboul (1998).

OS TRÊS GÊt{EROS DO DTSCURSO SEGUNOO ARIÍÓIELEs

A visão de Aristóteles sobre as estratégias e as estÌutuÍâs dos gêneros foi

desenvolvida ampÌamente na Idade Média. Tornou-se inclusive a ênfase peÌa
qual a retórica se desenvoÌveu e propiciou a tradição estrutural. fuistóteles distin-
guiu entre a epopéía, a tragédia, a comédia, cujos tratados foram conservados c
arnda a aulética, o ditírambo e a citaística, cujas análises perderam-se.

Hojc o cstudo dos gêneros textuais está na moda, mas em perspectiva
diferente da aristotéÌica. É o quc Bhatia (1997) constata em sua revisão sobre

o tema. fusim, â expressão " gênero" vern sendo atualmente usada de maneira

cada vez mais freqüente e em número cada vez maior de áreas de investiga-

ção. Para Candlin, citado por Bhatia (1977: 629), trata-se de "um conceíto
que achou o seu tempo" . E muitos estudiosos de áreas diversas estão se interes-

sando cada vez mais Dor ele. tars corno:

ÍorÉ 0liYieÍ neboul, lg98: 1l



Teóricos da literatura, retóricos, socióÌogos, cientistas da cognição, hadutores, lin-
güistas da computação, analistas do discurso, especialistas mo Ensino de Inglês para
Fins Específicos e professores de língua.

Isso está tornando o estudo de gêneros textuais um empreendimento cada
vez mais mr-lltidiscipÌinâr. Assim, a anáÌise de gêneros engloba uma análise do
texto e do discurso e uma descÍição da língua e visão dâ sociedade, e ainda
tenta responder a questões de natureza sociocultural no uso da língua de na-
neira geraÌ. O trato dos gêneros diz respeito ao trato da língua em ser: cotidia-
no nas urais diversas formas. E se adotarmos a posição de Carolyn Miller
(1984), podemos dizer que os gêneÍos são uma "forma de ação socía|". Eles
são tm "artefato cultural" importante como pâÍte integrante da estrufura co-
nìunicâtivâ de nossa sociedade. Neste sentido, há muito a discutir c tentar
distinguir as idéias de que gênero é:

uma cateSoria cultural
um esquema cognitivo

uma foÍma de ação social
uma estrutura textual

uma forma de organização social
uma a0ão retórica

Certamente, gênero pode ser isso tudo ao nresrÌìo ternpo, já que, em

certo sentido, cada um dcsses indicadores pode ser tido como um aspecto da

observação. Isso dá a noção mâis aproximada da complcxidade da questão e o

porquê da ausência de trabalhos sisternáticos que até recentemente dessem

conta do problena na perspectiva didática.

zz 0 estudo dos qêneros noslro o
Íunrionanentõ do so(ieddde

'IARF]ll\ IàR'\ O ESTtÌl)O DOS GEN!ìROS: para introdrrzir este capítuÌo, sugiro

a Ìeitura do texto de Charles Bazerrnan (2005: Ì9-46), intihrlaclo "Atos de fala,

gêneros textuais e sistemas de atividades: como os textos organizam atividades e

pessoas"r. Aqui se pode obsen'ar os mais diversos aspectos relativos aos géneros em

Ì. (l texto encontrâ-se en Charles Bazerman (200i). Cêneros texfudis, tipiÍìcdção e interdção.
Organização: Ângcla Paiva Dionísio & Judith Chambliss Hoftrageì.Sào Ì 'aulo: Cortez.



seu funcionamento e a noção de fato socíal, bem como outros conceitos básicos

para o tratâmento dos gêneros. Um fato social é aqrrilo em que as pessoas acreditam

e passam a tomar como se fosse verdade, agindo de acordo com essa crença. Muitos

fatos sociais são reaìidades constituídas tão-somente pelo discurso situado. Daí a

importância de se trabalhar esse aspecto central.

Para Bhatia (1997 629), os gêneros permitem o tratamento da intrigante
e difícil questão que indaga:

Por que os membros de comunidades discursivas específicas usam a língua da ma-
neira como o fazem?

Por exemplo, por que todos os que escrevem :urr'a monogrd.fid de final de

curso fazem mais ou menos a mesnra coisa? E assim também ao pronunciar-

mos uma conferêncía, darmos uma aula expositíva, escrevermos :ur;'a tese de

doutorado, fazermos rm Íesumo, uma resenha, produzimos textos similares na

estruturâ, e eles circulam em ambientes recorrentes e próprios. Isso ocorre

também numa empresa com os memorandos, os pedídos de wnda, as promissó-

ias, os contratos e assim por diante. Vai ocorrer na esfera iurídica, na esfera
jornalística, religiosa e em todos os demais domínios.

Na resposta a esta indagação estão envolvidas questões mais do que apenas

socioculhrrais e cogniüvas, como obsewa Bhatia (1997: 629), pois há aí ações de

ordem comunicativâ com estratégias convencionais para atingir determinados

objetivos. Por exemplo, rma monogrdfrd é produzida para obter umâ nota, uma
publicídade serve pârâ promover a venda de um produto, uma receíta culínána

orienta na confecção de uma comida etc., pois cada gênero teftuaÌ tem um prG.

pósito bastante claro que o determina e lhe dá r-rma esfera de circr-rlação. AÌiás,

esse será um aspecto bastante interessante, pois todos os gêneros têm uma forma e

uma função, bem como um estilo e um conteúdo, mas sua determinâção se dá

basicamente pela ftlnção e não pela forma. Daí faÌharem os estudos estritamente

formais ou estruturais do gênero. Tèndo isio em vista, Bhatia (1997: 629) frisa:

Esse aspecto tático da construção do gênero, sua interpretação e uso é provaveÌmen-
te um dos fatores mais reÌevantes para dar conta de sua popularidade atuaÌ no campo

dos estudos do discurso e da comunicação.

E como ocorre com todos os conceitos ou áreas que se tornam popuÌa-

res, proliferam e variam neles as teorias e as interpretações, o que acaba se

transformando num inconveniente pârâ o estudo. A variação dos entendimen-

tos existentes é um problema que ocorre hoie nos estudos de gêneros que

recebem todo tipo de contribuição teórica.



Na real idade, o estudo dos gêneros textuais é hoje uma fért i l  área
interdisciplinar, com âtenção especial para a linguagem em funcionamento e
para as atividades culturais e sociais. Desde que não concebamos os gèreros
como modeÌos estanques nem como estrutuÌas rígidas, mas como formas cul-
turais e cognitivas de ação sociaÌ (Miller, 1984) corporificadas na linguagem,
somos levados a ver os gêneros como entidades dínâmicas, cujos limites e
demarcação se tornam fluidos.

Diante desse interesse, pode-se dizer que ao tamanho das preocupaçoes

também corresponde uma tamanha profusão de terminologias, teorias e posi-

ções a respeito da questão. Em princípio, isso seria muito bom se não fosse
desnorteante. É quase impossíveì hoje dominar com satisfatoriedade a quanti-

dade de sugestões pâÍâ o tÍâtamento dos gêneros textuais.

Muiias são as perspectivas teóricas nos estudos dos gêneros. Podemos
aqui, brevemente, indicar pelo menos algumas dessas linhas sem nos determos
muito. Vou somente situar os autores e nada mais. O quadro a seguir dá essa
visão que pode ser tida como ':ma "tipologia de tipologías"'z. Dominique
Maingueneau (2004: 107-108) lembra que há uma profusão de tipologias e
elas seguem em geral certos critérios que dão uma orientação básicar. O pro-

bÌema é que essas tipologias não sewem para entender o funcionamento dos
gêneros e sim para entender o que os âutores estão fazendo para agnipar os

gêneros. Um esforço que nem sempre dá certo. Para Maingueneau (2004:

108), o costume mais comum na anáÌise do discurso é categorizar os gêneros
por critérios situacionais, observando-se os dispositivos comunicativos sócio-
historicamente definidos.

2. Essa anáÌise encontrâ-se em Bernard Schneuwly \1986). Quetle typologíe de textes pout
l'enseignement? Une \pologie de t pologies.Texto âpresentâdo âo Terceiro Coìóquio Internacional de
Didátice do Fràncês, Namur, França.

3. Refiro-nre aquiao habalho de Dominique Maúrgueneau (2004). Retour suÍ une câiégoÍie: le
gerrre. In: fean-\4ichel Adam; fean-Blaise Crize & Magid Ali Bouacha (.oÍgs.).Texte et discours c(1téeoies
pour I'analyse. Diion Fditions Universitaires de Dìjon, pp. Ì 07- I Ì 8. O autor cita as seguintes tipoÌogias
desenvolvidas (p. ì08):

(1) Os texìos foram categorizados com base em cÍitérios /ingílsficor: enuncieçâo; distÍibuição
estatística de marcas Ìingüísticâs; oÌganização textuel;

(2) A classificação pode ser feita também com critérios fiincionais;
(3) fu tipoÌogias mais compÌexas fundam+e em cÍitéÍios srúudciondisi o tipo de âtores socieis, âs

circunstâncias da cornunicâção, os papéis, sociais, o canal utilizado, a temática;
(4) Também podenos falarem tipoÌogias discursíyas: combinam carâcteÍísìices Ìingüísticas, fun-

cionais e situacionais. Aqui tem-se categoriâs nìaìs amplas, tais como "discurso de vuÌgariza-

çào . "drrcurso iornal i5l ico etc.



z.o Algumos perspedivos poro o estudo dos gêneros

O estudo dos gêneros texfuais é muito antigo e achava-se concentrado na

literatura. Como vimos, ele surgiu com Platão e Aristóteles, tendo origem em

Platão a tradição poética e em Àristóteles a tradição retórica. Agora sai dessas
fronteiras e vem pârâ a lingüística de maneira geral, mas em particular nas
perspectivas discursivas. Vejamos primeiro como se acham essas correntes hoje
no Brasil, onde temos várias tendências no tÍatâmento dos gêneros textuais:

I ) Uma linha bakhtiniana alimentada pela perspectiva de orientação
lygotskyana socioconstrutivista da Escoìa de Genebra representada
por Schneuwly/Dolz e pelo interacionismo sociodiscursivo de
Bronckart. Essa linha de caráter essencialmente aplicativo ao ensino
de língua materna é desenvolvida particularmente na PUC/SP.

2) Perspectiva "swalesiana", na linha da escola norte-americana mais for-
mal e influenciada pelos estudos de gêneros de John Swales (1990) tâl

como se observa nos eshrdos da UFC, UFSC, UFSM e outros pólos.
3) Uma linha marcada pela perspectiva sistêmico-funcional é a Escola

Australiana de Sydney, alimentada pela Ìeoria sistêmicefuncionalista
de Halliday com interesses na análise lingüística dos gêneros e influ-

ente na UFSC.
4) Uma quarta perspectiva menos marcada poÌ essas linhas e mais ge-

raì, com influências de Bakhtin, Adam, Bronckart e também os nor-

te-americanos como Charles Bazerman, Carolyn Miller e outros in-
gleses e australianos como Günther Kress e Norman Fairclough, é a
que se vem desenvolvendo na UFPE e UFPB.

De maneira geraì, o que se tem notado no Brasil foi uma enorme prolife-

ração de trabalhos, inicialmente na linha de Swales e depois da Escola de

Genebra com influências de Bakhtin e hoje com a influência de norte-ameri-

canos e da anáÌise do discurso críÌica. Como Bakhtin é um autor que apenas
fornece subsídios teóricos de ordem macroanalítica e categorias mais amplas,
pode ser assimilado por todos de forma bastante proveitosa. Bakhtin represen-

ta uma espécie de bom-senso teórico em relação à concepção de linguagem.

Ao lado dessas perspectivas em curso no Brasiì, podemos, de um modo

mais amplo, indicar algumas perspectivas teóricas em curso internacionalmente:

(a) perspectiva sócio-histórica e dialógica (Bakhtin);

(b) perspectiva comunicativa (Steger, Giilich, Bergmann, Berkenkotter);
(c) perspectiva sistêmico-funcional (Halliday): análise da relação texto e



cortexto,  estruturâ esquemática do texto em estágios,  re laçâo

sitr:acional e cultural e gênero como reaÌização do regisÌro (Hasan,

Martin, Eggins, Ventola, Hoey, Dudlel-Ev215;'

perspectiva sociorretórica de caráter ehogr:ifico voÌtacla para o cnsi-

no de segnnda Ìíngua (Swales, Bhatia): basicamente, anaÌisam e iden-

tificam estágios lmovimentos e passos] na estrutura do gênero. Persiste

um caráter prescritivo nessa posição teórica. Há também preocupa-

ção com o âspecto socioinstitucional dos gêneros. Vinculação parti-

cular com gêneros do domínio acadêmico e forte vinculação institucio-

nal. Maior preocupação corn a escrita do que com a oralidade. Há

uma visão nitidanente marcada pela perspectiva etnográfica con os

conceitos de comunidade, propósito de atores sociais;

perspectira interaciorrista e soc iocliscursir ;r de car;íter psicoÌingiiístico

e ;rtençâo didática r,oÌtada para Ìíngua nratcrna l(Bronckart, Dolz,

Schneuwly): com vincnlação psicoÌógicâ (influências de Bakhtin e

Vygotsky) estão preocupados em particular com o ensino dos gêne-

ros na língua mâternâ. Preocr.rpação maior com o ensino fundamen-

tal e tanto com a oralidade como a escrita. A perspectiva geral é de

caráter psicoÌingüístico ligado ao sociointeracionismo;

perspectiva cìa anáÌise crítica (N. Fairclough; G. liress), para a quaÌ o

discr:rso é uma prática social e o gênero é uma maneira socialmente

ratificada de usar a língua com r.rrn tipo particular de atividade sociaÌ;

perspect iva soc iorretór ica/sóc io-h istór ica e cuÌ tLrraÌ  (C. MiÌ ler ,

Bazerrnan, Freedman): escola americana influenciada por Bakhtin,

mas em especial peÌos antropólogos, socióÌogos e etnógrafos, preo-

cupa-se com a organização social e as relações de poder que os gêne-

ros encapsulam. Tèm uma visão histórica dos gêneros e os toma conìo

altamente vinculados con as institttições qr:e os produzem. A atençàcr

não se voÌta para o ensino e sin para â compreensão do funciona-

mento social e histórico, bem couo sua relação com o poder.

Fique, no entanto, claro que esses enqr:adres são precários, tendo em

vista o fato de não representarem de nodo completo todos as possibilidades

teóricas existentes no moÌnento. Também não é rtma classificação rígida, mas

aberia e sujeita a discussão. Por fim, seria interessante fazer essa classificação

com base em critérios nais finos e teoricanìente nais detalhados, o que aqui é

totaÌmente imnossír,el.

(d)

(")

rA



z.l lfoçõo !? g?!r"ro textuol, rÍpo textuol
e domtn|o dt3(u]stvo

Uma das teses centrais a ser defendida e adotada aqui é a de que é impos-
sível não se comunicar verbalmente por algum gênero, assim como é impossí-
vel não se comunicar verbalmente por algum texto. Isso porque toda a manifes-
tação verbal se dá sempre por meio de textos realizados em algum gênero. Em
outros teÍmos, a comunicação verbal só é possível por algum gênero textual. Daí
a centralidade da noção de gênero texfuala no hato sociointerativo da produção
lingüística. Em conseqüência, estamos submetidos a tal variedade de gêneros
textuais, a ponto de sua identificação parecer difusa e aberta, sendo eles inúme-
ros, tal como lembra muito bem Bakhtin (1979), mas não infinitos.

Quando dominamos um gênero textual, não dominamos uma forma lin-
gúística e sim uma forma de realizar lingúisticamente objetivos específicos em
situações sociais particulares. Esta idéia foi defendida de maneira similar tam-
bém por Carolyn Miller (1984). Como afirmou Bronckart (1999: 103), "a

apropriação dos gêneros é um mecanismo fundamental de socialização, de
inserção prática nas atividades comunicativas humanas", o que permite dizer
que os gêneros textuais operam, em certos contextos,  como formas de
legitimação discursiva, já que se situam numa reÌação sócio-histórica com fon-
tes de produção que lhes dão sustentação além da justificativa individual.

Para deixar alguns conceitos claros nesta exposição, trazemos umas pou-
cas definições com as quais depois vamos trabalhar para obsewar a possibili-
dade de traduzir isso para o ensino. Vejamos de maneira mais sistemática
como devemos entender os teÍmos que estâmos usando, já que eles raramente

são definidos de modo explícito.

a. Tipo textual designa uma espécie de conshução teórica {em geral uma
seqüência subjacente aos textos) definida pela nahrreza lingüística de
sua composição {aspectos lexicais, sintáticos, tempos verbais, relações
lógicas, estilo). O tipo caracteriza-se muito mais como seqüências lin-
güísticas (seqüências retóricas) do que como textos materializados; a
rigor, são modos texh-rais. Em geral, os üpos tpxtudis abrangem cerca de
meia dúzia de categorias conhecidas como: nanação, argumenfuçAo,

4. Não vaÍnos discutiÍ aqui se é mais pertinente a expressão " gênero terfual" ou a expressão "gánero
discnrsr'ro" ou "gênero do iliscurn". Vamos adotar a posiçâo de que todas essas expressões podem ser
usadas intercambiavelmente, salvo naqueles momentos em que se pretende, de modo explícito e cÌaro,
idenìificaraÌgum fenômenoespecífico.



c.

exposíção, descição, íttiurtção. O conjunto cÌc categorias para designar

tipos texttnís é Ìinitado e senr tenclência a aLÌìÌrentar. Quando predoni-

na un nodo mrrn dado texto coÌìcreto, dizerlos quc essc é um texto

argumentatfio oLt nanativo ou expositiro çt:r descritívo on iniunti,,o.
(ìêrero tcrhnl refere os textos materiaÌizados em situações cornunicati-

\.as rccorrentes. Os gêneros textuais são os textos que encontnmos eÌÌì

nossa vida diária c quc apresentarrr padrões socioconunicativos caracte-

rísticos dcfinidos por composiçõcs firncionais, objetivos enunciativos c

estiÌos concretamcnte realizados na integração de forças históricas, so-

ciais, institucionais e técnicas. Enr contraposição aos tipos, os gêneros

são entidades enpíricas cnr situaçõcs corrrL. nicativas c sc cxprcssârì enl

designações diversas, constituindo em princípio Ìistagens abertas. ÂìgLrns

exerrrpÌos dc gêneros textuais serianr: telefttnenn, sermão, cdttd comer-

cíal, carta pessoal, rornance, bíllrcte, reportagern, at a exposítfua. retníão

de condontínío, ttotícítr iomalística, horóscopo, receíta culhúia, bLLla de

remédio, lísta tle compras, cdrdópío de restdurdnte, ínstruções de uu,, itt-

qtLéikt polícíal, resenha, edítal de conctLrso, píada, cont'enação espontâ

ne<r, conferôncía. carÍa eletrüúca, bdte'pdpo por conlputddor, atLlas tir-

úuais c assinr por diante. Corno taì, os gôncros são formas texhrais escrr-

tas on orais lrastante estár'eis, histórica e socialnente situaclas.

l)onrÍrìo cÌisc Lrrsiro constitrti tnttito trtais ttlna "csfcra da atividade hu-

rran:r" lo sentido bakhtiniano do termo do qrre rrn prircípio de clas-

sificação de textos c indica ínstârtcias discursít as (por exemplo: drscur-

so juríclico, discurso jornalístico, cìiscnrso reÌigioso etc.). Não abrangc

tunr gênero en particular, tras dá origerr a r'ários deles, ií qrre os gènr-

ros são institucionalmente rnarcacìos. Constituenr práticas discursrvas

nas quais podernos iclcntificar uur coniunto cle gêneros textuais que às

vezes Ìhe são próprios ou específicos cono rotinas colnunicatir.as

institucionalizadas e instanradoras cìe relações de pocìer.

Para cÌefender essas posiçõcs, admitirros, com Bakhtin, que todas as ativi-

dades humanas estão reÌacìonadas ao uso cla ÌÍngua, que se cfctiva através de

enunciados (orais e escritos) "cotìcretos e únicos, que eIrranarlr dos integrantcs

de Lrrra ou de outra csfcra da atir,idade hunrana" (19i9: 279). E com essa

posição teórica cheganos à união do gênero ao seu envoÌr'inento social. Não

se pode tratar o gênero de discurso incìependenterrente de sua realidade so-

ciaÌ c de sua reÌação com as artividades hnnranas.

Na realidade, o estuclo dos gêneros textuais é urna fértiÌ área intcrcÌiscipìinar,

corr atenção especiaÌ para o ftrncionantclrto cÌa Ìírgua c para as atividacles cuÌturais

b.

t



e sociais. l)esde que não concebanos os gêneros como nodeÌos estanqnes,
ne[Ì col]ìo estrutrlras rígiclas, rnas como frrruras crrÌttrrais e cognitivas clc ação
sociaì corporificadas de rìodo pârticuÌâr na Ìinguagenr, ternos de ver os gerìeros
cono entidadcs cìinâmicas. Mas é cÌaro qrre os gêneros Ìêm una identidade e
eìes são cntidades poderosas que, na produção tcxtuaÌ, nos condicronam a esco-
ìhas cpre não poden ser totalmentc ìivrcs ncnt aleatírrias, scja sob o ponto dc
vista do Ìéxico, grau de forrraÌidadc ou natureza dos temas, como berrr lenìbrâ
Bronckart (2001). Os gêneros linritanr rìossa âção na escrita. Isto faz com quc
Anrv J. Devitt (Ì997) identifique o gêrìero colÌto rìossâ "Intguagem estândar". o
que por Lrnr Ìado impõe restrições c padronizações, rrras poÍ olrtro lado é url
convite a escoÌhas, estiÌos, criatividade e vâriâção.

Vejarros agora unr sirnplcs e\enìplo para ter clara a questão relativa à
inserção de seqÍiências tipoÌógicas (os rnoclos textuais) subjacentes à organiza-

ção interna clo gênero. Isto scnc paÍa coÌììprovâr que os gêneros nào sào opos-
tos a tipos e qrÌe arrbos não fornrarl uÌÌìa dicotoniâ e sim são corrplenenta-
res c integracìos. Não subsistenr isoìados nenr aÌheios uln âo outro, são formas
colÌstituti\ 'âs do texto eÌrr funcionanento.

Clostaria cle frisar unr pouco mais esse aspecto pcÌa sua inportância: não
do'cnros inraginar qne â diijtinção entre gênero e tipo tcxtuaÌ fonne urra r isào
dicotônrica, pois eÌes são dois aspectos constitrÌtivos do funcionanento da ìín-
guâ erÌì sitlrâções corÌìrÌrÌicâti\ ' lrs da vida diária. Corro ainda veremos, toda r.ez
que deseiarì1os produzir aÌgruna ação lingtiística cnt situação reaì, recorrernos
a aÌgrrur gênero textrral. IiÌes são partc intcgrantc da sociedadc c nào apenf,\
eÌementos qrre sc sobrcpõcnr a cla.

Vejanos agora urrra cdrÍd pessoal, obsen';rndo-ÌÌrc as seqiiências tipoÌógicas
subjacentes. Seria nuito interessante reaÌizar estudos variados de gôÌÌcros pârâ
identificar quais são as secliiências nrais corrrurrs crn câdâ rnn delcs. Isso permi-
tiria obscnar não apcÌìâs as estnÌtrlras textuais, nas sobretudo os atos retóricos
praticados nos gôncros.

Exempto (2): NELFE-003 - Cãrtâ pessoal

gênero textual: cfft8 pessoal

Ámiga Â.P
0i!

Descritiva

Injuntiva

Descrit ivã

Rio, 11i08/1991

Para ser mais precis0 estou n0 meu quarto, escrevendo na escrivaninha, com um Micro
System ligado na minha frente (bem alto. por sinal). '



Do amigo
PP,
l5t6h

[rpositiva

Ìlarrativa

Expositiva

l{arratiYâ

Injuntiva

tDositiYa

Injuntiva

trpositiva

tupositiva

ÂrÉumentatiYa

ÌlaratiYa

tstá ligâd0 nâ anchde tM - 0u rádio dos funk - eu adoÍo ftnlr principalm€nte
com oassos marcâoos.
Âqui no Rio é 0 riÍno d0 m0menh.. e você, gosta? Gost0 taÍnbém de hous€ e
dance music. sou fascinado Dor discotecás! SemDre vou à Kl.

ontem mesmo (sen#eira ) eu Íui e cheguei quase quar0 horas da madÍugada

Dançar é muito bom, principalmente em uma discoteca legal. Aqui no condomínio
onde moro têm muitos jovens, s0nÌ0s hd0s muito ami8os e sempre vamos todos
itrtos, E mÌito nìaneim!

C. foi res vezes à 1 .,

pergunte ú a ele como é!

[stá t0csndo agon o ïdô da Mina Sensual", sup€r demais!
Áqui ouço também a Íransamérica e nPC [M.

I você, quú rádios cuÍte?

[ìemorei üm tempão pra responder, esper0 sinceraínente que você nã0 esteja
chateda mmigo. Eu me amâÍrei de verdade em y0cês ai d0 Recife, principalmeÍF
te a galera da tT, mcês são muito maneims! ileu maior sonho é viaiar, ficar um
tempo por aí, mnhecer legal vocês tod0s, saiflnos juÍìtos.. Só que nã0 sei a0 certo
se vou reâlmente m inÍcio de 092. Mas pode ser qüe dê, quem sabe! l.-...-..,.J
llã0 sei ao certo se vou ou nã0, mas fiqüe certa que faÌei de tudo pan conhecer
vocês o mais rápilo possÍvel. Poss0 te dizer uma coisa? Ad0m muilo vocês!

Âgora, a minha Íotjna às segundas, qüaÌtâs € serhs-feiras trabalho de &{0 às
Ítính, em Botafogo lh lá vou para o Ì, minha aula vai de E:30 àLs l0r40h. Chego
aqú em casa quinze para meia.noite, t às terças e quintás fico 050 eín t só de
8íI) às 123ÍlÌ Vou pan 0 l; às 1330 começa o meu curso de tmmês (vou me
fornur ano que yem) e vai até l5:30h. 16:00h vou dar aüla e fim até lt30h Ír{0h
às fil$ Íaço natação (m I também) e até 2240h tenho aula 1..-..-..,..J ()Ítem
eu e Simone fizemos bês meses de namoro:

vmê sabia oue eü estâvâ nâmorando?

fla nnra aqui mesmo no ((ilegvel)) (nome do condoÍnÍnio). Â gente s€ gosta
mdb, às vezes $ acln qüe nünca vamos terminar, depois eu acho qw o namom
não vai durar muiÌ0, entende?

0 F[blema é que da é muito ciumenta principalmeÍte poÍque eu já fui dm da 8.,
que moÌa aqui tambun ìlem posso falâÍ mm a Santa que $ já fica com raiva

É adto oue vou teflninando

escreva!
ta2 um faìmú tÌga pra lil" À P, e C, que esperem, nã0 demoro a escÍ€ÌIer
Àdoro vocês!

Um beijão!



E notável a variedade de seqúências tipológicas nessa carta pessoal, em que
predominam descrições e exposições, o que é muito comum paÍa o gênero. Esse
tipo de análise pode ser desenvolvido com todos os gêneros e, de maneira geraÌ,
vai-se notar que há uma grande heterogeneidade tipológica nos gêneros textuais.

Ás definições aqui trazidas de gênero, tipo, domínio díscursíyo são muito
mais operacionais do que formais e seguem de perto a posição bakhtiniana.
Assim, para a noção de tipo textual, predomina a identificação de seqüências
Ìingüísticas como norteadorat e paru a noção de gênero textual, predominam
os critérios de padrões comunicativos, ações, propósitos e inserção sócio-his-
tórica. No caso àos domínios discursivos, não lidamos propriamente com tex-
tos e sim com formações históricas e sociais que originam os discursos. Eles
ainda não se acham bem definidos e oferecem alguma resistência, mas segura-
mente, suâ definição deveria ser na base de critérios etnográficos, antropoló-
gicos e socioÌógicos e históricos.

Em trabalho sobte o domínio pedagógíco, Kazue Saito Monteiro de Bar-
ros (2004)t sugere vários critérios para o tratamento dos domínios e conclui
afirmando que:

A busca de definição do domínio pedagógico (ou qualquer domínio) deve partir de diÍeren-
tes perspectivas de observaçã0, considerando aspectos formais, funcionais e contextos de
ciÍculação. Vistos isoladamente, nenhum dos critérios parece ser súiciente para definição.
É uçnte 1re;pensar 0 conceiÌo de domínio em bases menos intuitivas, através da análise
detalhada de gêneros que parecem compaÍtilhar caracterÍsticas (não só formais) comuns.
Â análise deve priorizar o ponto de vista dos interactantes, observando as marcas que
deixam no discurm.
lio domínio pedagógico, o aspecto formal mais observado em estudos anteÍiores (gêneros
da oralidade) - a organização dos turnos - não é (obviamente) definitivo, mas pode
apresentar especif icidades.
No domínio pedagógico, os papéis sociais sã0 bem maÍcados e podem ser evocados em
situações de conflito, deixando marcas formais no texto,
Ì'lo domínio pedagógico, a interação envolve Íegras especiaìs e particulares que os partici-
pantes consideram no julgamento do que são contribuições permitidas na atividade.
No domínio pedagógico, a interação incorpora regras "técnicas" especÍicas que se concreti,
zam em maÍcas formais nos textos, por exemdo, o emprego de termos tecnicos e cienüficos
0 interessante não é descobrir que estruturas são típicas 0u exclusivas do discurso peda-
gógico, mas identificar porque elas são recorrentes.

5. Kazue Saito Monteiro de Barros (2004). Cáneros telÌüais do domínio pedagógico: a2roximdções
e dirergências. Apresentado na )C( fornada NacionaÌ de Eshrdos Lirìgüísticos do CELNE. João Pessoâ:
Universidade Federal da Paraíba,7 a l0 de setembro de 2004.



fá com estas obsewações podemos notar que não é fácil determinar para
cada domínio discursivo suas coordenadâs, tendo em vista o conjunto de variá-
veis a serem observadas. Mas seria relevante e de interesse tratar a quesüio de
modo mais sistemático e menos intuitivo. Esse é um campo aberto ao debate
e à investigação.

Por todas essas observâções, já podemos afirmar que os gêneros não sào
entidades formais, mas sim entidades comunicativas em que predominam os
aspectos relativos a funções, propósitos, ações e conteúdos. Nesse sentido, pode-
se dizer que a tipicidade de um gênero vem de suas características funcionais
e organização retórica. Segundo sugestão de Carolyn Miller (1984), os gêne-
ros são formas verbais de ação social estabilizadas e recoÌrentes em textos
situados em comunidades de práticas em domínios discursivos específicos. Assim
os gêneros se tornam propriedades inalienáveis dos textos empíricos e servem
de guia para os interlocutores, dando inteligibilidade às ações retóricas. Resu-
midamente, poderia dizer que os gêneÌos são entidades:

a) dinâmicas
b) históricas
c) sociais
d) situadas
e) comunicativas

f) orientadas para fins especficos
8) ligadas a determinadas comunidades discursivas
h) ligâdas a domínios discursivos
i) recorrentes
j) estúiliradas em formatos mais ou menos claros.

fu distinções entÌe um gênero e outro não são predominantemente lin-
güísticas e sim funcionais. fá os critérios para distinguir os tipos textuais seriam
lingüísticos e estruturais, de modo que os gêneros são designações sociorretó-
ricas e os tipos são designações teóricas. Temos muito mais designações para
gêneros como manifestações empíricas do que para tipos.

Os gêneros textuais são dinâmicos, de complexidade variável e não sabe-
mos âo certo se é possíveÌ contálos todos, pois como são sócio-históricos e
variáveis, não há como fazer uma lista fechada, o que dificulta ainda mais sua
classificação. Por isso é muito difícil fazer uma classificação de gêneros. ÂÌiás,
quanto a isso, hoje não é mais uma preocupação dos estudiosos fazer tipologias.
A tendência hoje é explicar como eles se constituem e circuÌam socialmente.

Retomando ao habalho de Maingueneau (Z\M), iá citado aqui, lembro que
o autor sempre foi cético quanto à classificação dos gêneros. Em arhgo de 19996,
ele propôs uma divisão dos gêneros em três grandes conjuntos de acordo com
o seu "regíme de genericiüde", do seguinte modo:

6. Dominique Maingueneau (1999). Analysing Self-Constihúing Discourses. Discourse Süudies,
voÌ .  l .  2í  1999J:175-199.



(a) Cêneros autoraís: são os textos que mantêm um caráter de autoria
pelos traços de estilo, caráter pessoal e se situam em especial na
literatura, jornalismo, política, religião, filosofia etc.

(b) Gêneros rotineíros: são os comuns de nosso dia-a-dia, tal como aque-
les que se realizam em entrevistas radiofônicas, televisivas, jornalísticas,

consultas, médicas, debates etc. Seus papéis são fixados a priori e
não mudam muito de situação para situação e neles as marcas auto-
rais se manifestam menos. Têm uma estabilidade institucional bas-
tante definida.

(c) Cêneros conyersacíonaís: são os gêneros de menor estabilidade e sem
uma organização temática previsível como as conversações. Em seu
conjunto, são de difícil distinção e divisão como gêneros em catego-
rias bem definidas.

Esta classificação foi modificada pelo autor, pois, segundo ele, a tripartição
aqui postulada não era peÍtinente (Maingueneau, 2004: il0). O próprio ter-
mo "rotineiro" não paÌece adequado, já que daria a impressão de que as conver-
sações não seriam rotineiras quando elas são rotinas muito comuns. Mas o mais
complicado era distinguir de maneira tão Íigorosa entre os gêneros autorais e os
gêneros rotineíros, pois umâ crônica jornalística tem sem dúvida marcas autorais
e não poderia ser incluída no primeiro conjunto. Assim, Mainguerrcau sugcre
que se paÍtâ para um "regime de genericidade" em duas categorias e não mais
em três. Com isso, eÌe defende que se distinga entre:

(a) regime de gêneros conyeïsdctondts e
(b) regime de gêneros instituídos.

O segundo gmpo conteria agora os gêneros autorais e os roüneiros. À análise
desenvolüda pelo autor é minuciosa e complexa e apresentâ uma série de critérios
para acomodar os gêneros nessa clasificação. Não nos interessam os detalhes dessa
teoria, mas interessam sim os propósitos da mesma, ou seja, a idéia de que é possír'eì
distinguir regimes de produção te:rtual no contexto da interdiscunividade. E com
isso sabemos que a escolha de um ou ouho gênero em nossa atiúdade discursiva não
é uma escolha aleatória e sim comandada por interesses específicos

Deve aqui ficar claro,.tal como visto acima, que não há umâ dicotorìiã
entre gêncro e tipo. Trata-se duma relação de complementaridade. Àmbos co
existem e não são dicotômicos. Todos os textos reaÌizam um gênero e todos o:
gêneros realizam seqüências tipológicas diversificadas. Por isso mesmo, os gêne-
Íos são em geraÌ tipologicamente heterogêneos. Vejamos isto num exemplo:



Tome-se o caso do telefonemc. Como gênero textual, trata-se de um even-
to falado muito claro e definido em suas rotinas, identificável pela maioria dos
indivíduos que vivem em culturas em que teÌefonar é uma piática usual. Ca-
racteriza-se como um diálogo mediado pelo telefone, sem a presença física
dos faÌantes. Contudo, do ponto de vista de tipo textual, um telefonema pode
envolver argumentações, narrativas e descrições, ou seja, ele é heterogêneo.
Podemos, pois, indagar se a noção de telefonema é clara hoje em dia. Obser-
vem-se algumas das diversas maneiras de usar o telefone:

o há a conversa telefônica (por teìefone celular ou fixo) que mantemos
todos os dias com nossa mãe, fiìhos, amigos, colegas de trabalho ao
quaÌ chamamos de telefonema;

r há o telefonema que nandamos a companhia telefônica dar por nós
e se chama de telegrama fonado;

o há o telefonema na forma de rm recado gravad.o ou recado em secre-
táría eletrônica;

a há os telefonemas de aniversário, casâmento etc., através de agências
e que chamamos comumente de telemensagens.

Com efeito, há muito mais formas de usar o telefone do que o simples
telefonema. O que é então um telefonema (enquanto gênero) diante de tanta
variação na forma e nos recursos utilizados? Essa situação vai repeur-se com a
carta, o formulário, o resumo, a lista e assim por diante, de modo que a ques-
tão de dar nome aos gêneros é algo de enorme complexidade.

Poderíamos apelar aqui para a conhecida noção de constelação textual
ou colônia de textos ou então a idéia de sistema de gêneros, tal como o faz
Charles Bazerman (2005), como ainda veremos mais adiante.

z.s Gêneros textuuis .omo risfeno de tontrole so(iol

Os gêneros são atividades discursivas socialmente estabilizadas que se
prestam aos mais variados tipos de controle social e até mesmo ao exercício
de poder. Pode-se, pois, dizer que os gêneros textuais são nossa forma de inser-

ção, âção e controle social no dia-a-dia. Toda e qualquer atividade discursiva
se dá em algum gênero que não é decidido ad hoc, como já Ìembrava Bakhtin
(!953]1979) em seu célebre ensaio sobre os gêneros do díscurso. Daí tam-
bém a imensa pluralidade de gêneros e seu caráter essencialmente sócio-histó
rico. Os gêneros são também necessários para a interlocução humana.



Um simples exemplo pode dar a dimensão disso: tomemos a atividade

discursiva na vida acadêmica: quem conhola a cientificidade em nosso traba-

lho investigativo diário? Em boa medida, os gêneros por nós produzidos dão,

pelo menos em uma primeira instância, legitimidade ao nosso discurso. Nesse

particuÌar, certos gêneros tais como os ensaíos, as teses, os artigos científicos, os

resumos, as conferências etc., assumem um grande prestígio, a ponto de legiti-

maÌem e até imporem determinada forma de fazer ciência e decidir o que é

científico. E com isso chega-se inclusive à idéia de que não são ciência os

discursos produzidos fora de um certo cânon de gêneros da área acadêmica.

Assim, podemos dizer que o controìe social pelos gêneros discursivos é

incontomável, mas não determinista. Por um lado, a romântica idéia de que so-

mos liwes e de que temos em nossas mãos todo o sistema decisório é uma quime-

ra, já que estamos imenos numa sociedade que nos molda sob vários aspectos e

nos conduz a determinadas ações. Por ouho lado, o gêneÌo textual não cria rela-

ções deterministas nem perpetua relações, apenas manifesta-as em certas condi-

ções de suas realizações. Desde que nos constituímos como seÌes sociais, nos

achamos envolvidos numa máquina sociodiscuniva. E um dos instrlÌmentos mais

poderosos dessa máquina são os gêneÌos textuais, sendo que de seu domínio e

manipulação depende boa parte da forma de nossa inserção social e de nosso

poder social. EnÊm: quem pode expedir um diploma, rma caftpiÍd de idenüdade,

\m dlydrá de soltura, uma certídão de casamento, lm porte de arma, escrever luma

rcpoìtdgem jomalísüca, vma tese de doutorado, dar uma conferêncía, rma aula

expositita, realizar um inquéito iudícíal e assim por diante?

Dianie disso, parece possíveÌ dizer que a produção discursiva é um tipo

de ação que transcende o aspecto meramente comunicativo e informacional.

Daí que não se pode ter na atividade informacional a função mais importante

da língua. Eu me aheveria a dizer que a informação é um fenômeno eventual

e talvez um simples efeito colateral do funcionamento da língua. Todos nós

sabemos que a língua não é âpenas um sistema de comunicaçâo nem um

simples sistema simbólico parâ expressar idéias. Mas muito mais rma forma de
yida e uma forma ile açAo, como dizia o velho Wittgenstein.

Talvez seja possível defender que boa parte de nossas atividades discursivas

servem paÌa atividades de controle social e cognitivo. Quando queÍemos exeÍ-

cer qualquer tipo de poder ou de influência, recorremos ao discurso. Nin-

guém fala só para exercitar as próprias cordas vocais ou os tímpanos alheios.

Na realidade, o meio em que o ser humano vive e no qual se acha imerso é



muito maior que seu ambiente físico e contorno imediato, já que está envolto
também por sua história e pela sociedade que (o) criou e peÌos seus discursos.
A vivência cultural humana está sempre envolta em linguagem, e todos os
nossos textos situam-se nessas vivências estabilizadas em gêneros. Nesse con-
texto, é central a idéia de que a língua é uma atívídade sociointeratíva de
caráter cognitivo, sistemática e instauradora de ordens diversas na sociedade.
O funcionamento de uma língua no dia-a-dia é, mais do que tudo, um proces-
so de integÍâção social. Claro que não é a língua que discrimina ou que age,
mas nós que com ela agimos e produzimos sentidos.

fupecto que mereceria aqui pelo menos uma nota é a distinção que po-
demos fazer entre um evento e um gênero textual. Sabemos que consolar uma
criança chorosa é um evento ou uma ação bastante complexâ e, nesse caso,
não vamos recitar um poema, mas dar um conselho, contar algo alegre etc. O
gênero investido para consolar distingue-se do evento, assim como uma audi-
ência no tribunal é um evento e neste evento ocorrem alguns gêneros especí-
ficos. O evento é marcado por um conjunto de ações e o gêneÌo é a açào
lingüística praticada como recorÌente em situações típicas marcadas pelo even-
to. Um jogo de futebol é um evento, assim como um congresso acadêmico ou
uma sessão do Congresso Nacional. Mas em cada situação dessas temos gêne-
ros adequados e não adequados. Portanto, podemos distinguir com alguma
clarezâ entre um evento e um gênero.

2ó Â quesfõo do inlergeneriridode:
que nomes dor ooigêneros?

Como é que se chega à denominação dos gêneros? Com certeza, as de-
signações que usâmos para os gêneros não são uma invenção pessoal, mas
uma denominação histórica e socialmente constituída. E cada um de nós já

deve ter notado como costumamos com alta freqüência designar o gênero
que produzimos. Possuímos, para tanto, uma metalinguagem riquíssima, in-
tuitivamente utilizada e, no geral, confiável. Contudo, é difícil determinar o
nome de cada gênero de texto. Como já notaram muitos autores, em especial
Bâkhtin (1979), os gêneros se imbricam e interpenetram para constituírem
novos gêneros. Como obsewamos anterioÌmente, não é uma boa atitude ima-
ginar que os gêneros têm uma relação biunívoca com formas textuais. E isso
fica comprovado no caso de um gênero que têm a função de ouho, como é



típico das pubÌicidades. Tome-se o caso àa epígrafe que apaÍece em múltiplos

lugares, mas de modo paúicular nos livros didáticos. Uma epígrafe é constituí

da de um poema, rìma frase, um conto breve, uma máxima ou qualquer outro

gênero e não tem uma carâcterísticâ específica, a não ser um determinado

locaÌ no texto, que nos sugere se tratar de uma epígrafe. Assim, em muitos

casos, apenas o local em que um texto aparece permite que determinemos

com alguma precisão de que gênero se trata.

Em geral, damos nomes aos gêneros usando um desses critérios:

1. forma estrutural (gráfico; rodaÍe; debate; poema)
2, propósito comunicativo (enata endereço)
3. conteúdo (nota de compÍa; íesumo de novela)

4 neio de tÍansnissão (telef0nema telegrama; Èmail)
5. papéis dos interlocutores (exame oral; âut0riração)
6. contexto situacional (conr€Ís@ eql; caÍh pessoal)

Mas vários desses critérios podem atuar em coniunto. Basta ver os nomes

que encontrâmos para os mais variados gêneros para imediatamente constatar

que na constituição do nome sempre âtua mais de um critério. Mas o certo é

que quando se tem algum problema ou conflito na designação, ela surge em

atençâo ao propósito comunicativo ou funçào.

Veja-se a complexidade do caso do texto abaixo, que aPareceu em quâse

todos os periódicos semanais e jornais diários, por ocasião da despedida do

autor do personagem Snoopy.

Na parte esquerda, umâ câÌta de despedida e, à direita, um quadrinho

com a figura do Snoopy pensativo diante de uma máquina de escrever antiga.

Tratava-se de uma tirinha? Uma carta pessoal? Era um texto produzido num

inierdiscurso cujo espaço fora construído por meio século no contexto de uma

tírinha de jomal ot uma hístóia em quddrínho.

A questão central não é o probÌema da nomeação dos gêneros, mas a de

sua identificação, pois é comum burlarmos o cânon de um gênero fazendo

uma mescla de formas e funções. No geral, os gêneros estão bem fixados e não

oferecem problemas para sua identificação.

Carm amigos, Ïve a satMação d€ contar em
Tive o DrazeÍ de desÉ-ÍthaÍ iooos esses aDo6 com a lcaldâde

Charlie.BÍown e suâ rurma de nossos editores € com o alnor e
durante ouasê cinoüentâ anos {, apoio mâravilhoso transmhidos
Foi a reaiizacào de meu sonh( Írebs fias de mcus quadrinhos.

de.infãncia. 
(-harlie Brown. Snoopy. Linus.

lníelirmenÍe. nào Dos\o maill Ìlcy como esquecÉJos '



No caso de mistura de gêneros, adoto a sugestão da lingiiista alemã Ulla
Fix (1997: 97), que usa a expressão "intertextualídade tipológíca" para desig-
nar esse aspecto da hibridização ou mescla de gêneros em que um gênero
assume â função de outro. Pessoalmente, estou usando intergcnericidade como
a expressão que melhor traduz o fenômeno. Essa vioÌação de cânones subver-
tendo o modelo global de um gênero poderia ser visualizada num diagrama
semelhante a outros aqui desenvolvidos. A tíiulo de exemplo, tomemos um
gênerc A, por exemplo, uma publícidade e um gênero B, por exemplo, urna
bula de remédío, como no exemplo trazido por Ulla Fix (Ì997: Ì00), da edito-
ra alemã Diogenes, que aparece na quartâ capai dos livros. Veja a tradução:

Viva saudável com os livros
DIOGENES@

0s livros Oiogenes acham-se internacionalmente introduzidos na biblioterapia

Posologia
As áÍeas de aplicação são muitas. Principalmente resfriados, corizas, dores de garganta e
rouquidão, mas também nervosismo, irritações em geral e dificuldade de concentraçã0. tm
geral, 0s livros Diogenes atuam n0 processo de cura de quase todas as doenças para as quais
prescreve-se descanso. sucessos especiais foram registÌados em casos de convalescença.

Propriedades
0 efeito se faz notar pouco tempo após iniciada a leitura e tem grande durabilidade. livros
Diogenes aliviam rapidamente a dor, estimulam a circulação sangüÍnea e o estodo geÍal melhora

Precauções/riscos
[m geral, os livros Diogenes são bem tolerados. Para miopia, aconselham-se meios de auxíio à
leitura. São conhecidos casos isolados nos quais o uso prolongado produziu dependência

Dosagem
Caso não haja outra indicaçã0, sugere-se um livro a cada dois ou três dias. Regularidade no uso
é 0 pressuposto essencial para a cura. leitura diagonal ou desistência prematura podem
interferir no efeito.

7. Não é o caso de discutirmos aqui, tììas nìritos âutores tÍatanì â gudrúd capd coÌÌìo uÌn gèrìero.
Contudo, a qtrarta capâ é, á Ìneu ver, muito mais rÌm lugâr (tâÌvez âté mesrno um suporte) especial para
gêneÍos diversos. Muitas vezes achase aÌi unr exceÍto do texto que venì no inÌerior do livro ou um
parágrafo da apresentaçâo feita por aìguén que não o âútoÍ; mas pode aparecer a reìação dos Ìivros da
coleção da qual faz parte aquele Ìivro. Em mrÌitos casos, na quâÍtâ capâ, aparecem eÌogios de autores
conhecidos ao autor do Ìivro. Portanto, â quârta capa é um lugar em que figuram as mais variadas formas
textuais e os nìâis vaÍiedos gêneros e se foÍtomada corno gênero é difícil determinar âté mesmo â íunção
dele, pois enr cada caso isto vai variar nìuiìo. Uma disctrssão nrais complicada é aqrrela tlue discute se
a capa de Ìivro é um gênero e se a capa de r€vista é outro gênero. Fìsta questão do quc i ou nìo um
gênero ainda não cstrí muito esclarecida e merece mais discussões.



Composição
Papel, cola e cores na impressã0. 0s livros Diogenes são ecologicamente produzidos. l'leles são

usados somente papéis fabricados sem cloro e sem ácidos, 0 que gaÍante alta durabilidade.
ïambém, no caso de qualidade de vida, garante-se

ótima distÍação.
LlvR0s ol0GENEs

São menos abonecidos

mm: Ulh nI ($gtr 100) - traúiaão de lut Àntônio llaÍcuschi

O diagrama que se segue é uma tentativa de representar a intertextualidade

tipológica aqui verificada. Não obstante a impressão de naturalidade desse

fenômeno, gostaria de chamar a atenção paÌa problemas bastante compìexos

no caso dessa análise. Não é evidente que se possa distinguir com clareza total

entre formas e funções como aqui se dá a entender. Também é provável que a

intergenericidade seja uma situação bem mais natural e normal do que imagi-

namos, e os lextos convìvem em geral em interaçào conslânte.

INÍERGENERICIDADE

tunção do
Gênero A

publicidade

[orma do
Gênero A

bula de remédio

i*ï:iï
A intergenericidade de funções e formas de gêneros diversos num dado

gênero deve ser distinguida da questão da heterogeneidade tipológica do gêne-

ro, que diz respeito ao fato de um gênero realizar seqüências de vários tipos

iextuais (por exemplo, uma caÍtâ pessoaÌ, como já vimos, pode conter uma

narrativa, uma argumentação e uma descrição, entre outras). No exempìo aci

ma, temos um gênero (publicidade) com o formato de outro (bula de remédio).

Em princípio, isso não deve trazer dificuldade alguma para a interpretabilidade.

já que impera o predomínio da função sobre a forma na determinação

interpretativa do gênero, o que evidencia a plasticidade e dinamicidade dos

gêneros. Resumidamente, no caso dos gêneros, temos:



(Ì) intergenericidade -+ um gênero com a funçõo de outro

(2) heterogeneidade tipológica --> um gônero com d presença

de *irios típos.

A publiciddde opera de maneira particularmente produtiva na subversão

da ordem instituída para chamar a atenção sobre um produto. Parece que

desenquadrar o produto de seu enquadre normal é uma forma de reenquadrá-

Ìo em novo enfoque para que o vejamos de forma mais nítida no mar de ofer-

tas de produtos.

Observe-se o caso abaixo, um texto àa Folha de S.Paulo, caracterizado

como artigo de opíníão, produzido por )osias de Souza. Temos aqui um poe-

ma produzido numa nítida intertextualidade com o conhecido poema de

Drummond de Andrade. Contudo, na Folha de S.Paulo, trata-se de rm artígo

de obíníão na forma de tnn l>oema.

Um novo José
Josias de Souza

-São Paulo-

Calma, José.
A festa não recomeçou,
a luz não acendeu,
a noite não esquentou,
o Malan não amoleceu.
Mas se voltar a pergunta:
e agora, José?
Oiga: ora, Drummond,
agora camdessus.
Continua sem mulher,
continua sem discüÍso,
continua sem carinho,
ainda não pode beber,
ainda não pode fumar,
cuspir ainda não pode,
a noite ainda é fria,
o dia ainda não veio,
o riso ainda não veio,
não veio ainda a utopia,
o Malan tem miopia,

mas nem tudo acabou,
nem tudo fugiu,
nem tudo mofou.
Se voltar a pergunta,
t agora, José?
Diga: ora, 0rummond,
Agora tMl.
Se você gritasse,
se você gemesse,
se você dormisse,
se você cansasse,
se você morÍesse...
0 Malan nada faria,
mas já há quem faça.
Ainda só, no escuro,
qual bicho-do-mato,
ainda sem teogonia,
ainda sem parede nua,
para se encostaí
ainda sem cavalo pÍeto,

Que fuja a galope,
você ainda marcha, losé!



Se voltar a pergunta:
José, para onde?
Diga: ora, Drummond,
por que tanta dúvida?

Hementar, elementar.
Sigo pra Washington
e, por favor, poeta,
não me chame de José.
Me chame Joseph,

FalnÍ, .UHA Dt S.P|ULq, CadeÍno t, p. 2 0piniào, 0{fl0/1999

E bastante comum que nos órgãos de inprensa se usem âs contamina-
ções de gêneros ou se proceda à hibridização como fonna de chamar mais a
atenção e motivar a leitura. De aÌgum modo, parece que essa estratégia tem o
poder quase mágico de levar as pessoas a interpretaren muito nais e com
mais intensidade o que ali está. Esse aspecto mereceria um estudo à parte.

O gráfico abaixo representa a intergenericidade e intertextuaÌidade exis-
tentes no iexto de fosias de Souza. De um lado, tenos duas funções sobrepos-
tas (.interfuncíonalídade) e dois gêneros se fundindo coÌÌì unl poenìa no artigo
de opinião (íntergenerícírJade) e, por firn, uma sórie de eÌenentos do conheci-
do poena drummondiano "E agora, José?" aparecendo no interior do artigo
de opinião (intertextualídade). Poderíamos faÌar tambérn en ínterdomínios
discursitos, já que são dois domínios sobrepostos (Ìiteratura e propaganda).
Isto mostra o compÌexo nível de hibridização desse texto.

Funçao do
GêneÍo A

runç40 0e um arttgo

,/

de opiniào no formato \
de um poema \

,/
artigo de
opinião

forma do
GêneÍo A

Forma do
Gênero B

p0ema

í
Função do

GêneÍo B

Poderíamos citar também o fanoso caso do relatório de Graciliano Ra-
mos como prefeito de Palmeira dos Írdios, entre lQZQ e IqJO e agora publi-
cado como uma obra literária e que na época foi nuito discrrtido por ter umâ
função cuja forma não era adequada, mas que foi benr aceito peÌo governador
das Alagoas, a quem ele se destinava. Cono se observa, este caso é diverso dos



dois anteriores porque ali tínhamos uma atividade de mescla de gêneros (bzla
de remédio 6 publicidade) ou mescla de gêneros com intertextuali ãade (poe-
ma 6 artigo de fundo), sendo que agora temos um texto que não perde sua
função, mas assume um novo lugar, ou seja, migra, ao ìongo da história, de
um domínio (política) parâ um outro (literatura), sem deixar de continuar
sendo um relatório. Trata-se de um movimento histórico que se dá pela funcia
nalidade do gênero e pela particular situação de seu autor. Não é comum que
os textos procedam a essa migração. Mas isso existe e pode ser notado em
muitos textos históricos.

PRETEITURA MUNICIPAI. DE PATMEIRA DOS ÍNDIOs
REU|ORIO

Ao Govemo do estado de AlaÍoas

[xmo. Sr, Governador:
ïrago a lÍ Exa um resumo dos trúalhos realizados pela pÍefeitura de palmeira dos Íìdios em lg2&
Não foram muitos, que os nossos recursos sã0 exíguos. Assim minguados, entretanto, quase
insensíveis ao 0bservador afastado, que desconheça as condições em que 0 Município se
achava, muito me custatam.

c0h,Eças

0 PRINCIPAI, o que sem demora inicial, o de que dependiam todos os outros, segundo creio, Íoi
estabelecer alguma ordem na administração.
Havia em Palmeira dos indios inúmeros pÍefeitos: os cobradores de impostos, o Comandante do
Destacamento, os soldados, outros que desejassem administrar. Cada pedaço do Município
tinha a sua administração particular, com Prefeitos coronéis e prefeitos inspetoÍes de quartei-
rões. 0s fiscaÌs, esses resolviam questões de polícia e advogavam.
Para que semelhante anomalia desaparecesse, lutei com tenacidade e encontrei obstáculos
dentro da Prefeitura e fora dela - dentro, uma resistência mole, suave, de algodão em rama
fora, uma campanha sorna, oblíqua, canegada de bíis. Pensavam uns que tudo ia bem nas
mãos do Nosso Senhor, que administra melhor d0 que todos nós; outros me davam três meses
para levar um tiro.
Dos funcionários que encontrei em janeiro do ano passado restam poucos. Saíram os que
faziam polÍtica e os que não faziam coisa nenhuma. 0s atuais nã0 se metem onde não são
necessáÍios, cumprem as suas obrigações e, sobretudo, não se enganam em contas. Devo
muito a eles.

Vejamos uma parte do reÌatório de Graciliano Ramos.

Parte inicial d0 Relatório de Graciliano Ramos ao governador do estado de Alagoas, entregue
em l0 de janeiro de 1929 (citação da abertura, pp. 3t38 e conclusão, pp. 45.46)



Não sei se a administração do MunicÍpio é boa ou ruim. ïalvez pudesse ser pior.

(o autor relata aqui uma série de assuntos administrativos e presta contas)

coNcLUsÃo

Procurei sempre os caminhos mais cuÍtos. l{as estÍadas que se abriram só há curvas onde as
retas foram inteiramente impossívers,
Evitei emaranhar-me em teias de aranha.
Certos indivíduos, não sei por que, imaginam que devem ser consultados; outros se julgam
autoridade bastante para dizer aos contribuintes que não paguem impostos.
lião me entendi com estes.
Há quem ache tudo ruim, e ria constrangidamente, e escreva cartas anônimas, e adoeça, e se
morda por não ver a infalível maroteirazinha, a abençoada canalhice, preciosa para quem a
pratica, mais preciosa ainda para os que dela se servem como assunto invaÍiáveli há quem nã0
compreenda como um ato administrativo seja isento de lucro pessoal; há até quem pretenda
embaraçar-me em coisa tão simples como mandar quebrar as pedras dos caminhos.
techei os ouvidos, deixei gritarem, arrecâdei 1325$500 de multas.
l'lão farcreci ninguém. Devo ter cometido numerosos dispaÍates. Ìodos os meus erros, porém,
foram da inteligência, que é fraca.
Perdi vários amigos, ou indivíduos que possam ter semelhante nome.
l{ão me fizeram falta.
Há descontentamento. Se a minha estada na PreÍeitura por estes dois ânos dependesse de um
olebiscito, talvez eu não obtivesse dez votos.

Paz e prosperidade.
Palmeha dos indios, l0 de janeho de 1929

Graciliano Ramos.

Aspecto interessante na identificação de um gênero textual é a dificulda-

de, que às vezes sentimos, de determinar o início e o final do texto enquanto

entidade empírica, como já lembramos acima. Suponhamos o caso de um

Iiyro didático como gênero. Logo ocorre a dúvida de se de fato temos aí um

gênero ou um suporte muito específico. Pois o livro didático contém textos dos

mais variados gêneros, tais como conúos, poemas, tirinhas de iomal, notícías

iornalísticas, adivinhas, dtas, cartas pessoais etc., sem contar com gêneros

como sumárío, expediente da editora, ficha catalográfica, exercícíos, bibliogra-

fia e outros. Pessoalmente, defendo a posição de que o Ìivro didático é um

suporte e não um gênero.

No caso do livro didático, aqueÌes textos por ele trabalhados não estão ali

de tal modo aglutinados a ponto de formarem um todo orgânico como obser-

vava Bakhtin 11979] para o romdnce. Embora o ìivro didático constitua um



todo, ele é feito de pâftes que mantêm suas características. Por exempÌo: um
poema não deixa de ser poema só porque entÍa no livro didátrco. Ele ali não
passa a operar como a buÌa no caso da publicidade citada acima. Ou seja: o
poema no livro didático não passa a ser poema didático. Contudo, ainda deve-
mos pensar o problema da didatização dos gêneros.

Muitos são os problemas envolvidos na questão da intergenericidade e
ainda não há trabalhos conclusivos sobre o tema. Seria oportuna uma discns-
são para identificar os aspectos novos envolvidos e a renovação da discussão
dos gêneros. Daqr-ri pode surgir até mesmo uma maior reflexão sobre o papel

d,os propósìtos (funções) e da forma (organização textual) para a determinação

do gênero. Essa discussão está por ser feita e deve iniciar em breve.

z.z A questõo interculturol

A autora alemã Susanne Gt inther (1991: 400)-  ao anal isar o uso

intercuÌtural do gênero provirbio, observa que os gêneros não têm a mesma

circulação situacional em todas as culturas. Cita o caso àa piada que recebe

avaliação diversa por parte de alemães e chineses eÌn contextos de negócios.

Lembra a autora:

A escoÌha cìe urn gênero que pode ser usado para senir a uma certa firnção interativa
em nossa cultura pode se tornar inadequada numa situação culturaÌ diferente. Um
sinólogo aÌemão, que trabalhava como intérprete em encontros de negócios entre
comerciantes chineses e alemães, rne apontou a preferência dos comerciantes ale-
mães por contar piadas em negociaçôes comerciais. Para os chineses, é considerado
inapropriado contar piadas durante encontros de negócios, e as piadas não são espe-
radas nesse contexto.

Esta observação é sintomática das diferenças interculturais na circulação

dos gêneros. Tais diferenças se manifestam também no uso do "pequeno gê-

nero provérbio" na relação entre alemães e chineses, lembra Giinther (Ì991:

401) ao informar que em Ì2 conversações interculturais, ocorreram 2l pro-

vérbios por parte de chineses e nenhum por parte de alemães. O uso de pre

vérbios tanto na oralidade como na escrita chinesa é um sintoma de boa edu-

cação, diz Gt inther (1991: 413).  Isso não tem â mesma funçào em nossas

culhrras ocidentais de maneira geral, em especial em zonas urbanas.

O aspecto intercuÌtural é crucial quando se trata do ensino de uma se-

gunda língua, como lembra com bastante acuidade Bhatia (1993). Não pode-



mos supor que em todas as culturas se escÌeva uma carta do mesmo modo,
nem que se dê um telefonema da mesma maneira. Esse aspecto é de particular

importância e, muitas vezes, notamos que as embaixadas de um país distri-

buem aos membros de sua comitiva em visitas ao exterior instruções de como

se comportâr em situações diversas. Não se trata de uma banaÌidade, mas de
modos de respeitar a diversidade cuÌtural.

Haveria ainda um aspecto importante a tratar nesse caso, ou seja, o pro-

blema da variedade cultural dentro de um mesmo país e como isso deveria ser

encarado pelo próprio livro didático. Tomemos o caso do Brasil, bastante
heterogêneo culturalmente falando. Será que a heterogeneidade cultural se

manifesta também nos gêneros e isso deveria passar parâ o ensino formalmen-

te? A questão está aberta e deve ser debatida.

Não resta dÍrvida de que o ensino deve ser culturalmente sensível. O

problema central é: como isso pode e deve passâr para o livro didático num

país culturalmente heterogêneo como o nosso? Este aspecto é muito polêmi-

co e sobre ele não há consenso. A questão é a seguinte:

a Os manuais de ensino deveriam ou não ser construídos com especial

atenção pâÌâ a cultura local e regional, sem descuidar da grande

cultura nacionalT
o Qual o lugar e o papel da cultura regionaÌ no ensino? Por que ela

aparece tão pouco? A cargo de quem fica esse trabalho?
a Caso os aspectos regionais devessem estar refletidos no lo, quais se-

riam eles? Os encapsr-rlados no léxico? A literatura, os costLlÌÌìes, âs

formas de comportamento típicas?

Minha resposta â estas questões não vai além de r::na declaração de prin-

cípios. CÍeío que se deveria oferecer um ensino culturalmente sensível, tendo

em vista a pluralidade cultural. Não se deveria privilegiar o urbanismo elitizado,

mas frisar a variação lingüística, social, temáiica, de costumes, crenças, valo-

res etc. Os livros didáticos atuais não refletem de maneira muito clara essa

posição, mas já são muito mais abertos a essa visão e sugerem atividades

extraclasse que conduzem a esse caminho. Visitas a museus, parques, fábricas,

instituições, universidades, feiras, mercados, teatros e assim por diante são su-

gestões comuns hoje em dia.

Quanto a temas, hoje, desde a Ì' série se observa um trabalho com as

doenças endêmicas, a ecologia, as artes plásticas, a música, o sistema de trân-

sito, a literatura, as lendas e os mitos, os meios de comunicação de massa, a



geografiâ' â geopolíticâ, a sitrÌação de trabalho, a fauna e a flora, as relações
rÌìterpessoâis e assiÌn poÍ diante. Mas o que tem isso a ver con a Ìíngua? Apa_
reÌìterììente nada, se não coÌÌsideramos que a linguagem é uma fonna de aião
e inserção sociaì e cuÌtural.

Com efeiio, quando nos indagarnos a respeito cÌos limites da auÌa cÌe
ìíngua, ou da inserção da auÌa de língua na vida rÌlarla, estanos Ìlos indagan_
do sobre o papeÌ da linguagent e cìa cuÌtura. Nessa visão, é possível rìizer qrre
a atrla de língua nraterna ó unr tipo de ação que transcen,le o asDecto Ììreriì-
rncrr tc intcrno ao sistenra r Ìa ì Í tgrra e la i  i r lónt  c la i r t i r  i t Ìacle c.ontuni .at i r l  c
irfonnacional. C) nreio en que o ser humano vive e no quaÌ eÌe se acha imerso
é uruito naior que seu antbiente físico e seu contorno inerìiato, yá que está
envoÌto tanrbérr por sua história, sua sociedade e seus discursos. A'ivê.cia
cuÌtural humana está seÌÌìpre envoÌta em Ìinguagcm e torìos os texros slruam_se
nessas vir'ências estabiìizadas simboÌicamente. Ìsto é nm convite claro para o
ensino situado em coÌìtextos reais da vida cotidiana.

2.s A questõo do suporle de gênerog fextuois

Discrrssão ainda em andamento é a que <Ìiz respeito ao suporte dos gêne_
ros. N.{uitos lii,ros didáticos falam em portadores de gêneros, Ìembrando com
isso os diversos Iocais ou continentes de gêneros 

"o_o,r- 
jontaÌ, urr livro c

rrma revista semanaÌ. No entar
dicionário con,o porta<ìor r. ;::ï,::ï::ï,ïil;,ïïïi' ;':ïj: 

j'-n:
câm-se ao tratar a crnbalagcm como gênero, já que eÌa é um snporte. Essa ó
rÌrÌìâ questão compÌexa qrìe não ten. uma dccisão cÌara. Ainda inexistem estudos
sistemáticos a respeito do suporte dos gêneros textuais. Apenas âgora lnrclânì as
investigações sistemáticas a este respeito e nuitas são as inrÌagaçòes.

Dominique Nlaingueneau (200Ì:7l)  observa que,,é necessárro resenar
ttm ìugar importante ao modo de manifestaçã.o mat)riar dos discursos, ao seu
supoÍte,  bem co ìo ao scu modo de cl i fusão: enunciados orars,  no papel ,
radiofônicos, na teÌa do computarÌor etc.,' (ênfase cìo autor). O míd.ium, cottto
o chama Maingueneau (2001: 7Ì) é inportante, mas costuntár,amos desprczá_
lo porque nos concentrávanos no texto como tal. É interessante a observação
do autor quando afirma que ',o mídium não é um simples,rneio,, um instru-
Ìnento para trânsportar unìâ ÌìeÌlsagem estár,eÌ: uma rludança irlportantc do
nrídium modifica o conitLnto de gênero de díscttrso,,(2001:- 7l-72). Isso diz



respeito tanto ao modo de circulação como âo modo de consumo dos gêne-
ros e ainda mais ao modo como eles são estabilizados para serem "transporta-
dos" eficazmente. Um dia só transmitíamos os textos oralmente; depois passa-
mos a fazêìo por escrito; mais tarde, por telefone; e então pelo rádio, televi-
são e recentemente pela internet. Esses mídiuns são ao mesmo tempo modos
de transporte e de fixação, mas interferem no discurso.

Diante dessas poucas observações introdutórias, podemos indagar: qual
o papel do suporte na relação com os gêneros? Têm o gênero características
distintivas adicionais quando realizado e acessado em um ou outro suporte? A
idéia central é que o suporte não é neutro e o gênero não fica indiferente a ele.
Mas ainda estão por ser discutidos a natureza e o alcance dessa interferência
ou desse papel. Uma observação preliminar pode ser feita a respeito da im-
portância do suporte. Ele é imprescindível para que o gêneÌo circule na socie-
dade e deve ier alguma influência na natuÍeza do gênero suportado. Mas isso
não significa que o suporte determine o gênero e sim que o gênero exrge um
suporte especial. Contudo, essa posição é questionável, pois há casos comple-
xos em que o suporte determina a disiinção que o gênero recebe. Tome-se o
caso deste breve texto:

"Paulo, te amo, me ligue o mdis rápído que puder.
Te esbero no fone 55 44 33 22. Verôníca".

Se isto estiver escrito num papel colocado sobre a mesa da pessoa indicada
(Paulo), pode ser vn bilhete; se for passado pela secretária eletrônica é um
recad.o; remettdo pelos correios num formulário próprio, pode set w telegra-
ma. O certo é que o conteúdo não muda, mas o gênero é sempre identificado
na relação com o supoÌte. Portanto, há que se considerar esse aspecro como
um caso de co-emergência, iá que o gênero ocorre (surge e se concretiza)
numa relação de fatores combinados no contexto emeÌgente.

Mesmo sem teÍ segurança a respeito da questão, pârece-me bastante ra-
zoável tratar o suporte na relação com pelo menos outros três aspectos já

mencionados até aqui. Assim, gostaria de ver um contínuo de categorias repre-
sentadas no quadro da página seguinte.

DEFTNTÇÃO DE supoRTE: entendemos aquí como suporte de um gênero um
Iocus físico ou yírtual com formato específico que sen)e de base ou ambiente de

fixação do gênero materíalízado como texúo. Pode-se dizer que suporte de um
gênero é uma superfície física em formato específico que suporta, fixa e mos-
trâ um texto. Essa idéia comporta três aspectos:

Matheus
Note
Definição de suporte de genero



Citação





suporÌe é um lugdr (físico ou virtual)

supofte tem fomnto específíco

sLtporte set,-e para fixar e mostrar o texto.

QUÁ0R0 GrRÂr. DÁS CÂÌtG()flÂS ÂÌ{ÂÌÍI|CAS

domÍnios discursivos

dtscurs0s

eveÍúo
discursivo

semç0 cana inslituição

Con.r (a) supõe-se qne o stlpoÍte cleve ser aÌgo real (pode ter realidade

virtual como no caso do suporte representado pcÌa intcrnct). Essa nraterialidade

é incortornár'el e não pode ser prescindida. Corr (b) admitc-sc quc os supor-

tes Ìlão são infornes nenr urtiforrnes, lÌìâs senpre apareceü en algun fomra-

to específico, taÌ como urn Ìivro, unta revista, urr jornal, un ouúdoor e assilr

por diante. AÌém disso, o fato cÌe ser específico significa que foi conunrcatrva-
nrcntc produzido para portar te\tos e não é urn portador eventuaÌ. Conr {c)
ardrni tc-sc quc a função básica do suportc ó f ixar o texto e assim torná-Ìo

acessívcÌ para fins cornunicativos. N,las como o suporte tenr urn forrnato es

pecífico e é convencionaÌizarìo, eÌe pode ter contribuiçeies ao gênero. Con-

tucÌo,  isso ó probÌcmátìco,  pois tarrbérr  sc pocle cÌ izer que os gèreros sìo

ecoÌógicos, no sentido de que desenvoÌr'em nichos ou anbientes de realiza-

ção nais acleqrracìos, seja para se fixaren ou circuÌarem. Seria rnteressantc

anaÌisar a hipótcsc cle que os gêneros têrr prcfcrôncias c não sc nranifestanr

na indifcrcnça â supoÍtcs.

âJ
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cl



E muiio difícil contemplar o contínuo que surge na relação enhe gênero,
suporte e outros aspectos, pois não se trata de fenômenos discretos e não se
pode dizer onde um acaba e outro começa. Tome-se o câso d,e r.ma carta
pzssoal. Pode-se estabelecer esta cadeia:

caÍta pessoal (GE tRo) -ì papel{aÍta (SUPoÍlt) -+ ünta (MAttRtÂ|. DA ISCRÍIÂ) + corÍeios (StRïtç! DE
IRÁilSP()nlt) ...

Não é fácil estabeÌecer â mesmâ cadeia para todos os gêneros, mas isso
serve para pensar as unidades componentes dessa cadeia. O suporte firma ou
apresenta o texto para que se torne acessíveÌ de certo modo. O suporte não
deve ser confundido com o contexto nem com a situação, nem com o canal
em si, nem com a nâtuÌeza do serviço prestado. Contudo, o suporte não deixa
de operar como um tipo de contexto peÌo ser.r papel de seletividade. A idéia
central é que o supoÍte não é neutro e o gênero não fica indiferente a ele. Mas
ainda está por ser analisada a natuÌeza e o alcance dessa interferência.

O mais importante é distinguir entre suporte e gênero, o quc rÌem sempÌe
é feito com precisão. Eu mesmo, em trabalhos anteriores, havia identificado o
outdoor como gênero, o que é feiÌo por vários autores, mas hoje admito clara-
mente que o outdoor é um suporte pírblico para vários gêneros, com preferên-
cia para publicidades, anúncíos, propagandas, comunicados, convítes, declara-
ções, editaís. Não é qualquer gênero que âparece num outdoor, pois esse é um
suporte pârâ certos gêneros, preferencialmente na esfera discursiva comercial
ou política. Este exemplo sugere que se trate o suporte na relação com outros
aspectos, tais como: domínío díscursívo, formação discursiya, gênero e típo tex-
tual. A relagão entre eles não constitui uma ordem hierárquica, já que não há
um sistema de subordinação interna. Veja-se qtse o iomalismo é l;ltt domínio
díscursít o, âo passo que o iomdl é segurâmente úm suporte e gue a ídeologia
cdpitdlísta norte-ameicana se oferece como umd esfera de formação discursiva
bastante nítida, send.o a reportagem iomalística o gênero textual em questão e
as seqüências nanatítas internas seriam o tipo textual dominante no caso de
lma repoítdgem sobre a Guerra no Iraque publicada no Nzw yorÀ Tímes. o
gráfico da página seguinte dá uma idéia melhor disto.

já vimos que todos os textos se reaìizam em algum gênero e que todos os
gêneros compoúam uma ou mais seqtiências tipológicas e são produzidos em
algum domínio discursivo que, por sua vez, se acha dentro de uma formação
discursiva, sendo que os textos sempÍe se fixam em algum suporte pelo quaÌ
atingem a sociedade.

Revisão.
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[gêneÍo]

TIPOS DE SUPORTE: ía) convencional:
(b)  incidental .

Há suportes que foram elaborados tendo em vista a sua função de porta-
rem ou fixarem textos. São os que passo a chamar de suporÍes conyencionaís. E
outÌos que opeÍam como suportes ocasionais ou eventuais, que poderiam ser
chamados de suportes incidentais, com uma posibilidade ilimitada de reali-
zações na relação com os textos escritos. Em princípio, toda superfície física
pode, em alguma circunstância, funcionar como suporte. Vejam-se os Íroncos
de ámores em florestas com declarações de amor ou poemâs em suas cascas.
Por isso, convém restringir a noção de suportes textuais parâ o caso dos supor-
tes convencionais. Não obstante isso, vamos analisar outros suportes incidentais,
até porque eles são freqüentes na vida urbana.

fusim, o corpo humano pode servir de suporte para textos, mas não é um
suporte convencional. Hoje está se tornando cada vez mais cornum raruar o
corpo com uma imagem, um poemâ ou uma declaração de amor. O corpo
também pode servir para os alunos inscreverem (em especiaÌ na perna ou
coxa) suas colas paru provas oì-l exames. O rosto de muitos estudantes funciona
como supoÌte para slogans de protesto político, como já se viu muitas vezes.
Até corpos de animais como cachorros e cavalos receberam inscriqões de pro-
testo. Contudo, não parece razoável que, do ponto de vista comunicativo, se
possa classificar o corpo humano e o livro na mesma categoria de suporte
textual, já que o livro foi concebido como suporte de textos desde o início8.

8. Agradeço a Beth Nlarcuschi a sugestão de estabeìecer aÌguma distinção de maneiÍâ sistemáticã
parâ identificar os suportes em suas categonas.



Assim, podemos identificar duas categorias de suportes texÌuais:

(a) a categoria dos slporÚzs contencionais' típicos ou característicos' pro-

duzidos Para essa finalidade;

(b) a categoria dos s porúes incidentais que podem trazer textos' mas não

são de"stinados a esse fim de modo sistemático nem na atividade co-

municativa regular.

EXEMPLOSDESUPORTESCoN\'ENCIONAIS:comoaqr.restãoainda
é controversa, parece conveniente iniciar a análise dos suportes discutindo a

natuÍeza do suporte genérico mais comum de todos qte é a folha de papel.

Mas não parece qrr" ," d.u, tomar a foÌha de papel como o stlPoÍte do gênero

de n-, Àan.im geral, pois se no caso de uma carta pessoaì ela seria' já no

caso de um livro a página não é o suporte e sim o livro No livro' a página é

nma paÌte do todo. Se fôssemos tomaÍ o pdpel ímpresso como um suporte de

,rrrra,t-rrrreira geral, não teríamos distinções entre ìivros' revistas' Iivros didáti-

cos, quadro de auisos e outros como suportes distintos Com base nesta obser-

vação preliminar, vejamos vários suportes e suas características Não se tÍâtâ

de uma classificação nem de um levantamento exaustÌvo'

( l )L iwo

Seguramente, todos vamos concordar que o livro não é um gênero tex-

tual. Sela ele qual for, desde que visto como lívro' Trata+e de um suporte

maleáveÌ, mas com formatos definidos peìa própria condição em que se aPre-

senta (capa, páginas, encadernação etc ) O livro comporta os mais diversos

gêneros que r. qr.t"irr. Contudo, podemos ter um livro que ao mesmo tempo

realiza apenas um gênero, .otno 
"o 

caso âo romance ot àa tese de doutorado'

Nesses casos, distinguimos entre os gAnelos fexfuaís romance e tese de douto-

rado e o suporte fultual livro' Tomemos um livro com caÍtâs pessoais de aì-

guém. Aquelas cartas já não são mais pessoais desde o momento em que fo-

ir- publicrdar. Passaram a ser documentos públicos e até seu súclus pode ter

.nrrdàdo ," forem cartas de algum escritor. Mas com a divulgação em Ìivro

;;; , operar como ,l-" ob'" literária O problema é que mudou a função

. a naturera daqueles textos no gênero carta pessoal Trata-se de um livro com

muitos exemplares de um gêneio or.r simplesmente um gênero como tal? O

livro é, neste caso, um suPoÍte e o gênero é carta pessoat'

Em suma' um Ìivro é sempre um suPorte' sendo que em alguns casos

contém um só gênero (um livro de poemas), em outros casos contém muttos

zêrreros diuersos (uma obra com as publicações de um determinado jornal) ou



então urìl único gênero (rontance). Erl todos os cãsos, o Ìivro é Lrnr suporte
para os gêneros ou gêncro qrìe comporta. O probìena pârece scr se o Ìivro
didático, por exentpÌo, "engole" ou "transmLrta" os gêneros do mesmo;erto
quc o romance. Vejanos o caso mais de pcrto.

(2) Livro didático

En primeiro lugar, é conveniente considerar que não fazcmos uma clis-
tirrção sistenática entre "/ír,ro" e "liyro didático", já que se trata de fenômenos
sirnilares. Contudo, corno há cìementos muito específicos do livro didático e
ruma funcionaÌidade típica, tratatììos â qrìestão ent separado, mas todos são
Ìivros. C) livro drdático é nitidamente un suporte textuaÌ, embora a opinião
não scya unâninc a esse rcspeito. Não obstante os argulnentos en coÌltrário,
ainda se podc dizer quc o Ìivro didático (nr), particuÌarmente o LD dc ìíngrra
portugucsâ, é um suporte que contént muitos gôneros, pois a incorporaçào
clos gêneros textuais peÌo Ln não muda esscs gêneros em suas identidades,
embora Ìhe dê outra funcionalidade, fato ao quaÌ denorninei reversibiÌidade
de função. FaÌo aqui un ftncíctnalídade e rÃo função para que se tenha claro
essc aspecto. Por exenplo, umâ carta, um poerÌìâ, rrma história em quaclri-
nhos, uma reccita culinária e um conto continuam senclo isso que represen-
tam originaÌrnente e não mudam pcÌo fato cle ntigrarem para o interior de unr
ln. Não é o nesÌrìo que se dá, por exempÌo, no caso dc unt roÌrance quc
incorpora cartâs, poeÌÌlas e anrincios, entre outros.

Certamente, Baklrtin nunca teria cìassificado o Ìivro didático entre os gênc-
ros sccundários e sirn corro um conjurto cle gêneros. fupecto importante é a
vasta produção cÌe gêneros tipicamente rÌa esfera do discurso pcdagógico, tal
como a explícação textudl, os erercícíos escctlares, a redação, instruções p(tra pro-
thLção textual e muitos outros que se acham no r,o. O espaço pedagógico tenr
nruitos outros gêneros que circuÌam nessa árca e não migrant para o LD, tais
como as conferôncias, os rclatórios, as atas de reuniões etc. 'Ììdo indica, pois,
qlÌe o LD pocle ser tratacÌo colÌto LlrÌì srÌporte coÌÌì caractcrísticas muito espcciais.

(3) fornal (diário)

O jornaÌ, diário e mesrro o jornal serranal, é nitidamente urrr supoÍte
corn nrritos gêtreros. listes gêneros são, en boa medida, típicos e recebcnt,
ern função do suporte, algunas características em certos casos, taÌ cono o cÌa
rtotícia. Aqui situarn-se tantbém as cartas d.o leitor e as notas sociaís, entre
outros. No jornal, tcrnos gêneros que nào aparecelt em revistas semanais,



comot dnúncíos fúnebres, convites pdÍd míssas de sétimo dia, prc\ìisões

meteorológícas, resumos de filmes, horóscopo didrio e assim por diante. Mas há

outros comuns com as revistas, como notícias, Íepoftagens, editoríaís, receítas

culínárias, história em quadinhos, charge, entretistas ehc.

(4) Revista (semanal / mensal)

A revista semanal poderia ser vista no contexto do iomal diáio, mas além

de conter sensivelmente menos gêneros textuais que o iornal, tem uma peculia-

ridade no processo de textualização, como se frisou há pouco. fornais diários

e revistas divergem em alguns aspectos. Em primeiro lugar, muitos gêneros são

mais específicos de jornais diários do que revistas semanais Deve-se ter em

mente que as revistas semanais, quinzenais ou mensais também divergem en-

tre si e os iornais são em geral diários. Assim certos gêneros que circulam com

notícias ou fatos apenas do dia (p. ex., anúncios fúnebres e classificados) pou-

co apârecem em revistas. Mas apenas uma análise detalhada diria se há dife-

renças específicas. O certo é que a titulação (manchetagem) em revistas e

jornais tem diferenças notáveis.

(5) Revista científica (boletins e anais)

Seguramente, as revistas científicas, os anais de congressos e os boletins

de associações científicas, por exemplo, são stlPoÍtes de gêneros bastante es-

pecíficos e ligados a um domínio discursivo (o científico, acadêmico ou

instrucional). Ali encontramos artígos científicos, resenhas, resumos, comunícd-

ções, biblíografias, debates científicos, progrdmdçõo de congressos, programds

de cursos e outros dessa natureza. São suportes hoie tradicionais e que se espe-

cializam de maneira muito clara. Pelo fato de serem considerados científicos,

há inclusive um slafus dos gêneros por eles veiculados que é diferente dos

textos similares que âparecem em iornais diários ou em revistas semanais de

divuÌgação ou noticiosas.

(6) Rrídio

Não obstante ter dito no início que não me reportaria aos gêneros orais

de maneira sistemática, lembro o rádio como suporte pela sr.ta relevância e

por ter sido desenhado Para esse fim. Contudo, friso que o rádio é um caso

problemático porqr.re pode ser considerado um suPorte num sentido restrito

como um lugar de fixação, mas é um serviço ou meio quando tomado como

uma emissora. O rádio porta com uma multiplicidade de gêneros. Mas como

ele conta com a transmissão sonora sem o recurso visual, certamente terá uma
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interferência diversa da televisão. Ás notícias nâ TV, no rádio e no jornal não
têm o mesmo tipo de traiamento em relação ao discurso relatado ou reporta-
do. Há pouco discurso direto (citações de fala) no rádio e na TV, ao passo que
isso ocorre mais no jornal e na revista.

(7) Teleüsão

A televisão acha-se no mesmo caso de ambigüidade que o rádio (é simul-
tâneamente vista como suporte, meio e serviço), mas com a diferença de que

aqui temos a imagem e não só o som. Além disso, poderíamos pensar em
meios ou sistemas de transpode diversos na rv, já que ela pode servir-se de
outÌos suportes e até de eventos complexos, pois na rv podemos ter a transmis-
são de teatro, cínema, novela e assim por diante. Mas ela não seria o suporte
do teâtro ou do cinema e sim um meio de transmissão. De Íesto, não sabemos
ainda como hatar o caso do cinema e do teatro. Estes não são propriamente

suportes e sim ambientes (casa de espeháculo) ou até instituições (o Cinema, o
Tèatro). Já a peça de teatío e o filme em si são gêneros.

(8) Telefone

Igualmente ao caso do rádio, temos aqui um suporte para gêneros orais.
O telefone está no mesmo plano que os anteriores e é um suporte quando não

se pensâ âpenas na tecnologia nem no sistema funcionando como meio. Clas-

sifico como um suporte-meio. Nele se dão muitos gêneros, mâs haveria que

discutir se distinguimos entre o telefone enquanto um aparelho e a telefonia
como umâ técnica de comrrnicação. Assim, a telefonia permite a realização

de gêneros que o telefone não permitiria. Não me parece clara a distinção que

se faz entre ambos e isso deveria ser mais bem pensado.

(9) Quadro de avisos

Este é um caso interessante que pode ser tido como um suporte pela

quantidade de gêneros que abriga, mas há quem o considere um gênero

textual, o que parece ser equivocado. Num quadro de avisos, temos pu-

blicidades, avisos, poemas, listagens de notas, informações diversas, car-

tazes de eventos,  pÌacas, sugestões, propostas,  regimento de cursos, re-

cortes de jornal com notícias, editoriais etc. Trata-se de um suporte com

característ icas própr ias que contém no geral  textos de curta extensão.
Mas os quadros de avisos hoje podem conter outros supoÍtes como os

folders e iornais inteiros afixados. Também contém material visual como

fotos e desenhos isolados.



(10\ Outdoor

Trata-se de um suporte e não de um gênero. Como lembrado acima, em
alguns momentos eu o classifiquei como gênero, mas dada a diversidade que esse
"supoúe" veio assumindo quanto aos gêneros que alberga e quanto à função des-
ses gêneros, eu o classifico hoje como suporte. O outdoor tem peculiaridades
muito interessantes e mereceria um estudo à parte. Ele veicula, como já se viu,
gêneros bastante especializados, mas vem se generalizando cada vez mais.

( Ì l )  Encarte

Como vamos trâtar o encarte em um jornal diário? Muitas vezes é uma
revista compìeta, em outros casos, é uma publicidade, uma propaganda, uma
campanha pubÌicitária e assim por diante. Mas o encârte sempre vem dentro
de um outro recipiente ou suporte. lá o próprio nome diz que se trata de aÌgo
dependente. Podemos faÌar de suportes de suportes? É importante não consi-
derar a bula de remédio como um encârte por vir situada no interior de uma
embalagem.

(12) Folder

Tudo indica ql:-e o folder pode ser tido como um suporte de gêneros
diversos, embora haja quem o trate como gênero. Admito gre o folder é um
suporte que porta gêneros tais como campanhas publícítárias, campanhas
govemamentais, publícidad.es, instruções de uso, currículos, prospactos e assim
por diante. Existem folders com mais de um gênero. Mas a questão do folder
não é clara e há pouco consenso sobre o caso.

(13 ) Luminosos

Os luminosos foram produzidos para veicularem textos e imagens. São
estruturâs comunicativas com as quais os usuários têm em geral um contato
bastante fugaz e não tão sistemático. Na maioria dos casos, ali figuram textos
em movimento e gêneros ligados à pubÌicidade de grandes empresas ou cam-
panhas governamentais.

(Ì4) Faixas

Ás faixas também são suportes tradicionais e altamente convencionais.
São lugares adequados para veicular textos para serem vistos de Ìonge. Tam-
bém servem para decorar as mesas de abertnra de congressos ou festividades.
As faixas constituem uma espécie de suporte bastante comum paÌa eventos
festivos. Elas portam um gênero de cada vez. São inscrições, logomarcas ou



então indicação de eventos. Há faixas comemorativas de aniversários de em-

presas. fest i r idades e s ihraçòes de grande públ ico.

ALGUNS EXEMPLOS DE SUPORTES INCIDENTAIS: os suportes aqui

denominados íncídentais são apenas meios casuais e que emeÌgem em situações

especiais ou até mesmo corriqueiras, mas não são convencionais, como os apon-

tados no item anterior. Ninguém nega que uma porta de banheiro porta textos,

mas isso não é comum em todos os banheiros, como não é comum todas as

pessoas terenì seus corpos tatuados com inscrições ou que âs calçadas, as pare-

des e os muros em gerâl estejam cheios de inscriçòes. E inegdveì que boa parte

dos textos hoje em circulação pelos ambientes urbanos se acham nesses suporúes

incídentaís. Tratamos deles aqui, já que não devem ser ignorados.

(1 ) Embalagem

Este é um caso interessante, pois, no geral, a embalagem não seria tida

como um suporte. Contudo, tomamos a embalagem como um supofte na

medida em que nas embalagens podem estar vários gêneros. EmbaÌagens de

produtos comestíveis muitas vezes trazem não só o rótulo do produto, mas

ttma receíta. Ou então, no caso de remédios, pode-se ter Ltma breve bula de

remédío e assim por diante. Quanto a este último aspecto, pode-se indagar se

as indicações que estão no rótulo são algo diverso da bula que vem dentro da

caixa de remédio. Se indagarmos de vários especialistas, eles dirão qr.re a bula

é diferente daquilo que vem na embâlâgem. Mas se obsewarmos as instruções

que aparecem na embalagem, elas parecem uma buÌa.

(2) Pára-choques e pára-lamas de caminhão

Não parece haver dúvidas de que estes sejam um suporte de gêneros

muito especiais, tais como frases e provárbios. Certarnente o caminhão é um

veículo em vários sentidos, pois transporta tanto o pára-choque como o texto.

Mas não é só o pára-choque do caminhão e sim iambém de automóvets e

demais veículos como ônibus etc. que servem pâra essa finalidade. Essa é uma

família de suportes ligada a um meio de transporte. Talvez devêssemos pôr

aqui também as janelas traseiras de ônibus urbanos, que hoje se tornaram

suportes sistemáticos, especialmente de publicidades.

(3) Roupas

Embora me decida pelas Ìoupas como suportes, não pârece muito claro

se devemos tomá-las como tal, por exemplo, Ltma camíseta. Ela parece ser um

suporte de gêneros, já que hoje em dia porta textos dos mais variados gêneros,



como poemds, provérbíos etc. Mas a camiseta não traz de maneira sistemática
textos e talvez devêssemos restringir esse âspecto.

(4) Corpo humano

O corpo humano vem cada vez mais sewindo para veicular textos em
geral muito cuÌtos e na forma de tatuagens ou de slogans pârâ pÍotestos em
situações especiais. Nem por isso o corpo humano pâssâ â ser um supoÍte
convencional. Ele continuará sendo um suporte incidental, que vai variar de
acordo com as culturas. Nas culturas indígenas, os corpos são multâs vezes os
"suportes semióticos" mais convencionais em sifuações de festa ou de cerimô-
nias especiais. Mas isso pela circunstância de não terem outros suportes espe-
cíficos nem disporem da escrita convencional em âlguma de suas formas.

(5 ) Paredes

Todo tipo de parede está aqui incluído. Podem ser paredes de câsâs,
edifícios ou mesmo de interiores como universidades, escoìa etc. Esses supor-
tes operam muitas vezes em um contínuo como no caso de supoÌtaÌem um
quadro de avisos que é o suporte de gêneros.

(6) Muros

Hoje em dia parece que os muros estão se toÌnândo suportes convencio-
nais para alguns gêneros textuais tais como as propagandas políticas. Eles ser-
vem para inscrições, propagandas, publicidades e pichações em geral. São
textos pouco desenvolvidos, mas de grande eficácia comunicativa. Mesmo que
os muÌos sejam usados como suportes em grande escala,  e les não são
convencionados para essâ finalidade como as revistas, os jornais e os livros.

(7) Paradas de ônibus

Imagino que as paradas de ônibus estão sendo tomadas como bons locais
para afixar ou mesmo inscrever textos pela sua condição estratégica como
ambiente favorável à comunicação em grâde escala. São locais muito visíveis e
quando há alguma parede ou um muro, compoÍtam vários gêneros. Eles são
para o grande público. Ali encontramos campanhas ou publicidades de apelo
geral como caÌÌos, apaÍtamentos, produtos de beÌeza e outros, mas não de
supermercados nem de produtos perecíveis.

(8) Estações de metrô

Embora as estações de metrô seiam do mesmo estilo que a parada de

ônibus, são sempre maiores e com mais posibilidade de gêneros. Tem algo de

similar com pâredes e muros quanto aos gêneros que comportam, mas há



ainda quadros de avisos e cârtazes ou outros supoÌtes que estão nelas afixados,
o que lhes dá um caráter diferenciado nem sempÍe ligado à idéia de suporte
de gêneros e sim de suporte de supoÍtes.

(9) Calçadas

Hoje as calçadas pâssâram a ser locais para inscrições, tal como se instihri a
cdlç(1dd d(1 fama, em que pessoas famosas põem a impressão de seus pés e a
inscrição de seus nomes. Esse suporte em geÍal porta textos curtos e permanentes.

(10) Fachadas

As fachadas de prédios, em geral de grandes extensões, são similares a pare-
des, mas ficam sempre de frente para grandes ìocais de circulação pública e
portam inscrições maiores com gêneros de curta extensão. Na maioria das ve-
zes, são logomarcas ou os nomes de empresas, marcas de grandes produtos.

(Ì l) fanelas de ônibus (meios de transporte em geral)

De alguns tempos pârâ cá, as janelas de ônibus, em especial a parte haseira,
tomârâm-se um suporte de pubÌicidades e campanhas governamentais. Mas isso
não é comum e não tem regularidade. Trata-se de um suporte muito incidental.

EXEMPLOS DE SERVIÇOS EM FUNÇÃO DA ATIVIDADE COMUNI-
CATIVA: os casos abaixo não devem ser situados entre os suportes textuais,
sejâm os incidentais ou os convencionais. A tendência é vêìos como serviços.

(Ì ) Correios

Os correios são menos um suporte e mais um meio de transporte ou um
serviço. É muito difeÍente do caso da revista e do jornal. Quanto a isso, seria
interessante discutir se o telefone e os correios formam um conjunto de supor-
tes-meio diversos da televisão e do rádio.

(2) {Programa de} E-mail

Aqui está um caso curioso, pois se tomarmos o programa Outlook, por
exemplo, teÍemos sem dúvida um suporte do Iipo "coneío eletrôníco", mas se
tomaÍmos os e-mails enquanto correlatos das cartas pessoais, teÌemos um gêne-

ro. Neste caso, hato a palavra e-mail como se fosse uma homonímia, ou seja,

um termo com duas âcepções tanto de origem como de função. Contudo, o e-
mail na função de correio elehônico é nitidamente um serviço que hansporta os
mais variados gêneros, tais como propagandas, ofícios, bilhetes, e-mails, cartas

comerciais, relatórios, artigos científicos e assim poÌ diante. Não obstante isso,



hoje a idéia mais comum em relação aos e-mails é que sejam vistos como um
gênero da área epistolar, assim como obsewou fuliana de fusis (2002).

(3) Mala-direta

A malaìireta se assemelha a um semíço e deveria ser hatada como tal. No
geral, a malaìireta veicula gêneros diversos do domínio discursivo da pubÌici-
dade até a comunicação enhe empresas e remessa de documentos a clientes de
empresâs. A expressão 'mala-direta', quando empregada pelos Correios, é ape-
nas uma designação para um suporte, mas enquânto empregada por uma em-
presa pode ser até mesmo a designação de um gênero, como o caso de uma
carta de aniyenário. O caso meÍece um estudo à parte pela complexidade. Há
malas diretas para pessoas (r:ma carta de aníyersárío que o geÍente do banco
manda no seu aniversário); há malas diretas para 10.000 pessoas (as cartas que
recebemos de um candidato a deputado); há malas diretas com publicidades de
empresas (as promoções de uma loia) e assim por diante. Mas há casos muito
mais complexos do que estes sendo chamados de maÌa direta.

(4) Internet

Trata-se de mais um caso-limite. Pessoalmente, trâto a inteÍneÌ como um
supoÌte que alberga e conduz gêneros dos mais diversos formatos. A internet
contém todos os gêneros possíveis.

(5) Homepdge e site

Para alguns autoÍes, a homepage e até mesmo o siúe são um gênero, mas
pârâ outros são um suporte. Creio que, de modo geral, a homepage é tm
gênero bem estabelecido, mas o síÍz é um suporte e não um gênero. Além
disso, parece claro que a homepage institucional carÌega uma série de gêneros.
Basta observar a homepdge de qualquer universidade pare ver a diversidade de
coisas feitas ali dentro. Entre outras coisas, está ali a possibilidade da matrícu-
la de alunos on-líne. Se tomarmos o site de algum sewidor da internet como o
UOL, vemos que se trata de um serviço ou suporte de outros supories, já que
aìi eslão revislas. iornais e livros.

z.c Anólise dos gêneros no orolidode

Neste momenÌo, vou me ater aos gêneros textuais falados, uma área na
qual os estudos não são abundantes. Observe-se que o estudo da classificação



das interações verbais orais é bem mais Íecente e menos sistemático que a clas-
sificação dos textos escritos. Quanto a isso, a lingüista alemã Elizabeth GiiÌich
(1986) dedica+e à análise das condições empíricas para a determinação dos
gêneros textuais orais. A relevância da investigação dos gêneros textuais reside,
segundo GtÌich (1986: l8), no fato de serem usados pelos participantes da
comunicação lingüística como parte integrante de seu conhecimento comum.

Nesse sentido, um gênero seria uma noção cotidiana usada pelos falantes
que se apóiam em características gerais e situações rotineiras para identificá-lo.
Tudo indica que existe um saber social comum pelo qual os falantes se orientam
em suas decisões acerca do gênero de texto que estão produzindo ou que devem
produzir em cada contexto comunicativo. Esses gêneros não surgem naturalmen-
te, mâs se conshoem na interação comunicativa e são fenômenos sociointerativos.

Para os lingüistas alemães Heinemann & Viehweger (1991: Ì10), os fa-
Ìantes dispÕem de tm "conhecímento específico sobre estruturas textuais glo-
baís" que lhes possibiÌita determinar um certo texto como membro de uma
cÌasse mais geral. Isso quer dizer que os falantes têm uma idéia bastante clara
das estratégias de produção de uma narrativa, de um comenúrio etc.

Apesar de ser intuitivo e pouco sistemático, este não deixa de ser um
conhecimento sociaÌ cuja observância esperâmos de todos os parceiros de
comunicação. Essa competência classificatória "ingênua" opera com muita
precisão em todas as situações diárias e permite que expressemos juízos de
valor quanto à adequação dos textos produzidos. Apesar disso, lembra Steger,
sabemos muito pouco a respeito das razões da diversidade de gêneros textuais
que encontramos pela frente.

Segundo lembram Heinemann & Viehweger (1991: 11Ì) ,  os fa lantes
lançam mão de conhecimentos de três grandes sistemas cognitivos parâ pro-
cessar seus textos. Essas três esferas do saber são:

i. saber lingüístíco
ii. saber encíclopédíco
iií. saber interacíonal

Não se tem uma noção muito clara de como se organiza cada um desses
saberes, mas é cerio que eles não agem de forma sucessiva e sim interativamente.
Mas eles não são uma espécie de "depósito de conhecimentos" do qual os
faÌantes lançam mão. São processadores que operam como mecanismos que
^Ì ; . , - -  -  ^-^1. ,  ^À^



E muito comum que, com base nesses conhecimentos, os interlocutores es_
pecifiquem o gênero de texto que estão produzindo durante sua fala, como obser_
vou Gülich (1986: 2l). Ássim, ouvimos com fteqüência as pessoas dizerem:

Essas designações, além de suporem conhecimentos globais, não são pre-
cisamente conhecimentos tipológicos no sentido técnico do termo. Muitas
vezes essas formas textuais têm marcas lingüísticas mais ou menos estereotiDa_
das identificáveis desde o início. Assim é o caso das formas abaixo e outìas
marcas bastante conhecidas facilmente identificadas.

- no telefonena de onten..
- na aüla de hoje...
- nessa dlicllssão...
- mìnha unferência f oi,,,
- 0 derate de ontem...

- "en una yez ..1' (abertura de nanativa)

- "prezado anigd' (abeftwa de uma carta)
- " conhece aquela do português que..." (piada)

- "eu o cotdeno a cincl anoC' (ulgamento em tribunal)

- o áafeáoca daquela noite...
- a piada do dia é a seguinte...
- a reportagen de ontem...
- aquela transnissão de futebol...
- o roddlánb desta noite...etc.

- "tone dois quilos de açucar e
adrbrbne," (receita de bolo)

- "alô, quen é/' (teleÍonema)
- "o tena de hoje seú a flevolu-

ção Fnncesd (conferência)
- "atençãq, silêncid' (auiso)

Muitas delas são fórmulas históricas surgidas ao longo do tempo e de
práticas sociais que têm suas características específicas tanto na fala como nâ
escrita. Daí dizer-se que os gêneros são modelos comunicativos. Sewem, mui_
tas vezes, para criar uma expectativa no interlocutor e preparáìo para deter-
minada reação. Operam prospectivamente preparando o caminho da com_
preensão, como muito bem frisou Bakhtin (1979).

Para Gülich (1986:28), os interlocutores seguem em geral três critérios
para designarem seus textos:

a) canaÌ / meio de cormnicação (telefonema, telegrama)
b) critérios formais (conÌo, debate, contrato, âta, poemâ)
c) natureza do conteúdo (piada, prefácio de livro, comentário)

Contudo, isso não chega a oferecer critérios para formar uma classifica-
ção geral. O lingüista inglês Douglas Biber (1988: 170) lembra que os gêne_
ros são geralmente determinados com base nos obietivos dos falantes e na



nâtureza do tópico tratado, sendo assim uma questão de uso e não de forma.
Mas seria possível pensar numa determinação tipológica fundada em catego-
rias internas, ou seja, de natureza formaÌ e lingüística.

Talvez pudéssemos propoÍ uma máxima de adequação tipológica segun-
do a qual deveria haver, em cada gênero textual, uma reÌação estreita entre:

- natureza da informaçâo
- nívcl de ìinguagem
- tipo de situação
- relação entre os participantes
- nâtuÍeza dos objetivos

É provável que essa relação obedeça a parâmetros de relaÌiva rigidez (roti-
na social) enr cada conÌexto culturaì e sociaÌ, de maneira que sua inobservância
pode acarretar problenas. Nesse sentido, os indicadores aqui levantados seni-
riam para identificar as condições de adequação tipoÌógica. Como os gèneros
independem de decisões individuais e não são facilmente nanipuláveis, eÌes
operarrr corlro geradores de expectativas de compreensão mútua. Em sumâ: os
gêneros textuais não são fruto de invenções individuais, mas fornas sociaÌmente
maturadas em práticas conrunicativas na ação Ìinguageira.

Tambén.r poderia ser estabelecida uma certâ correlação entre gêneros
textuais e formas de condução dos tópicos discursivos. Assim, no caso de un
debate ou de una conferência caberiam observações do tipo:

"Costeí porque ele se ateye ao tema do começo ao fim".
"Não gosteí porque ele dívagou demais e toda hora entraya noutros temas."

No entanto, já não se poderia dizer o mesmo a respeito de uma conver-
sação realizada durante um encontro casual num bar da esquina. Seria até
estranho que aÌguém dissesse o seguinte a propósito de uma conversa de bar:

"Não gostei porque eles não aprofundavam os temds e yariayam d.emaís".

Eventos com definição temática restringem as digressões e forçam o cum-
primento de uma agenda de assuntos. Já eventos sem definição temática per-
mitem maior maÌeabiÌidade na evolução da agenda de assuntos. Contr-rdo,
vale saÌientar que constitui uma questão aberta se os gêneros textuais são uni
versais on se cada cuÌtura e sociedade produz seus gêneros específicos. Como
os gêneros textuais não só refletem, mas constituem as práticas sociais, é de

supor que também haja variações culturalmente narcadas quanto às formas
produzidas, já que as cuÌturas são diversas em sua constituição.

Matheus
Note
açao social



ztoÂ onólise de gêneros lcxtuoig no
reloçõo Íolo e escrito

Um dos aspectos fascinantes e pouco escÌarecidos nesse quadro é o que
diz respeito à correlação dos gêneros textuais com a fala e a escrita. Parece
que o contínuo verificado entre a fala e a escrita também tem seu correlato no
contínuo dos gêneros textuais enquanto forma de representação de ações so-
ciais. Se observarmos â questão sob esse ângulo, veremos que a comparaçào
entre fala e escrita suscita novas hipóteses para a análise do fenômeno.

Como os gêneros textuais ancoram na sociedade e nos cosÌumes e ao
mesmo tempo são parte dessa sociedade e organizam os costumes, podem
variar de cultura para cultura. Muitas vezes, refletem siÌuações sociais peculia-
res com um componente de adeqüabiìidade estrutural, mas há um forte com-
ponente de caráter sociocomunicativo. Assim, deve-se levar em conta o aspec-
to que diz respeito ao uso comunicativo dos diversos gêneros como determinante
de formas estruturais.

É sabido que as atividades comunicativas são uma das formas de orga-
nização da sociedade e condicionam boa parte das demais ações pratica-
das em sociedade. Tal como lembram Bergmann e Luckmann (lggi:297),
um dos traços freqüentes nos gêneros é "um estoque comum de conheci-
mentos diários sobre normatividade e reputação social da aÌividade comu-
nicativa prescritos e moldados pelos gêneros". Isto faz com que tenhamos
uma noção clara do que convém ou não convém em determinados mo-
mentos. Nesse sentido, os gêneros estão muitas vezes "imbuídos de valo-
res" e "são muito mais do que guias neutros para a realização de certas
atividades comunicativas" (p. 297).

Essa questão diz respeito Ìambém à distribuição dos gêneros na socieda-
de. Tàl como frisava Bakhiin (1979), os gêneros são apreendidos no curso de
nossas vidas como membros de alguma comunidade. Nesse caso, os gêneros
são padrões comunicativos socialmente utilizados, que funcionam como umâ
espécie de modelo comunicativo global que representa um conhecimento
social localizado em situações concretas. Sociedades tipicamente orais desen-
volvem certos gêneros que se perdem em outras tipicamente escritas e pene-
tradas pelo alto desenvolvimento tecnológico. É assim que em centros urba-
nos sofisticados são quase desconhecidos gêneros como os cdnÍo.r de guena
indígenas, os cdntos medicinais dos pajés ot as benzeções das rezadeiras, os



lamentos das carpideiras. 'I 'udo isso surge naqueÌas sociedades como práticas

culturais rotineiras, tal como o edítorial de um jornal diário ou nma bula de

remédío em nossas sociedades.

Utna carta pessoal, r:m bilhete casual, Lrm telefonema pessoal e tma comtersa-

ção espontânea tên uma série de aspectos em comum que tanto se revelam nas

seleções morfossintáticas, como na natureza do léxico e no grau de monitoramento

da enunciação. São gêneros comparáveis e âpresentan traços co:nuns que nào

necessariamente precisam revelar-se na materialidade lingiiística.

A teltativa de observar os gêneros na reÌação p-e resultaria uma visão

antidicotônica ao sugerir que eles:

l são históricos e têm origem en práticas sociais

2. são sociocomunicativos e revelam práticas

3. estabiìizan deterninadas rotinas de realização

+. tendem a ter uma forma característicâ

5. nem tuclo neles pode ser definido sob o aspecto forrlal

6. sua funcionalidade Ìhes dá naÌeabilidade e definição

7. são eventos coÌn coÌìtrapartes tanto orais colno escritas.

Aspecto central  nesta questão é a impossibi l idade de si tuar a

oral idade e a escr i ta em sistemas l ingúíst icos diversos, de modo que ambas

fazem parte do mesmo sistema da l íngua. São real izações de uma gramá-

t ica única,  mas, do ponto de vista seniológico,  podem ter pecul iar icìa-

des com di ferenças bem acentuadas, de tal  modo que a escÌ i ta não re-

presentâ a faÌa. Portanto, não postulamos uma simetria de representação

entre fa la e escr i ta,  mâs r ìma reÌação sistêmicâ no âspecto centraÌ  das

art iculações estr i tame nte l ingü íst icas.

O gráfico a seguir, produzido com base en sugestões colhidas em Koch

& Oesterreicher (1990)'!, representa as mesclagens dos gêneros na relação

fala-escrita, considerando-se as condições de produção (concepção) e recep-

ção oral e escrita (aspecto medial, gráfico ou fônico). Essa visão deve ser to-

mada com cautela porque tem alguns inconvenientes de ainda situar a obser-

vação em patamares qr.re podem conduzir a uma percepção que continua

dicotômica. Assim, apresento aqui a sugestão com esta ressalva,

9. Peter Koch; WuÌf f)esterreicher 11990). Cesprochene Sprache in der Romania: Franzijsisch,
Ital ienisch, Spanisch. '  l ' i ibiugen: Max Niemeyer, pp. 8-17.



Concopção
(oral)

I

fe io
(so noÌo)

l le io
( l rúÍ ico)

Nesta representação, temos em Ia] o domínio do tipicamente falado quanto
ao meio e quanto à concepção, que é a produção original. Já a sua conhaparte
seria o domínio [c] correspondente ao tipicamente escrito. Por outro lado,
tanto fb] como [d] seriam os domínios mistos das mesclagens de modalida-
des. Note-se que a concepção diz respeito à versão original e o meio diz res-
peito ao modo de recepção. Se formos fazer uma análise mais fina, teremos
que distinguir os pesos dessâs duas maneiras de contemplar o texto.

Uma observação terminológica deve ser aqui feita para evitar mal-enten-
didos a respeito do que se tem em mente com as expressões "concepçã.o oral"
e "concepçõo ?scriúd". Não se tratâ de postular que o texto é concebido oral-
mente ou concebido por escrito sob o ponto de vista cognitivo, mas que a
forma original de sua produção é escrita ou oral. Assim, a expressão "concep-

çõo" aponla para a natureza do meio em que o texto foi originaìmente expres-
so ou exteriorizado. É assim que um poema declamado não se torna uma
linguagem falada no ato da declamação e sim um texto escrito oralizado, já

que suâ concepção foi no formato escrito. Com base nessa sugestão, defendo
que o som não é uma condìção suficiente para a definiçõo da língua falada. O
som é apenas uma condição necessária da oralidade, pois sem ele, segura-
mente não teremos língua oral, mâs não suficiente. Portanto, a concepção
(oral ou escrita) indica o meio originário de produção, mas não a natureza do
ato cognitivo de criação, já que seria inoportuno postular que se possâ conce-
ber textos por escrito ou oralmente sob o ponto de vista cognitivo. O quadro
abaixo revela os cruzamentos possíveis, tomando-se quatro gêneros:



GêneÍo tcxual

tnttvi*r ptdfda m Y€Ir [b]

Tedos da êscÍita
GE1, GE',,. GE"

FALA
! textos da fala

GF1, cF',.. cq

Outra maneira de ver as relações de complementaridade seria na grade
do contínuo de gêneros já proposia quando analisamos a relação faÌa e escrita

IUNIDADE Ì]. Nessa forma de repÌesentar as relações entre ìíngua falada e
língua escrita, temos uma visão contínua que se dá na comparaçâo com gêne-
ros textuais tal como representada acima.

No gráfico, observa-se que tanto a fala como a escrita se dão em dois confinua:

(a) na linha dos divenos gêneros textuais (GF,, GFr... GF,; GE,, GEr... GE.)
(b) na linha das características específicas de cada modalidade.

ztt Domíniog diseursivos e gêneros textuois no
orolidode e no es(Íito

Partindo das reflexões feitas até aqui, podemos tentar várias distribuiçÕes siste-
máücas dos gêneros, o que não significa que estejamos fazendo classificações. Mas
será diíciÌ decidir por uma ou outra delas, tendo em vista a diversidade de critérios.
Seguindo alguns critérios gerais e subdividindo a produção textuaÌ entre fala e escri-
ta, podeúamos sugerir um quadro geral bastante amplo com denominações varia-
das que se submeteriam a uma análise como a que fizemos no item anterior.

Já vimos que os textos situam-se em domínios discursivos que produzem
contextos e situações para as práticas sociodiscursivas características. Tal como



exposto aciÌÌÌâ, entendenìos corio domhlío díscursíyo uma esfera cìa vida sociaÌ
ou institucionaÌ (reÌigiosa, jurídica, jornalística, pedagógicâ, política, industriaì,
nrilitar, faniliar, Ìúdica etc.) na qual se dão práticas que organizam formas de
conrunicação c respectivas estratégias de compreensão. Assin, os clornínios
discursivos produzen modelos de ação comunicativa que se estabiÌizan e sc
transmitcnt cÌc geração para gerâção com propósitos e cfeitos definidos e claros.
Aìén disso, âcâÍretanì fornras cÌe ação, reflcxão e avaÌiação sociai que deternti-
nam fonnatos textuais cpc cnr úÌtima ilstância cÌesenbocan na estabiÌização dc
gêneros textuais. E eìes t;rrbórn organizam as relações rÌc poder

E justarrente peÌas distintas práticas sociais desenvolviclas nos diversos
donílios discursivos que sabclÌlos que [Ì.)sso comportantenkr discursivo nunr
circo não pode seÍ o nìestììo qrle rìunâ igreja c que Ìrossâ produção textual na
LrniversjdarÌe e nuna rcvista de variedadcs não serií a mesna. Conseqiiente-
rrreÌr te,  os c lomínios discursivos operanr conro enquadres gÌobais de
superordcnação conunicativa, subordinaldo práticas sociocìiscrrrsi,,as orais e
escritas quc rcsuÌtam nos qêncros.

O quadro geral quc sc segrÌe é una tentativa de drstribuição dos gêneros
da oraÌidade e escrita no cÌìquâdre dos respcctivos dorrínios discursivos. Resta
dizer quc muitos gêneros são corììLlÌls a r'ários clonínios. Vejamos rìmâ breve
relação que não ó cÌefinitiva nerr rcpresentativa.

cÊNERos rExruAIs p0R D0MÍNros DrscuRslvos E MoDALtDADES

IÌiÍRUCIONAL
(científico,
acadêmico e
educaclonal )

artigos cientÍficos; veôebs de enciclopédias; rela6Íi0s
cienfficos; nobs de aula; noh de mdapé; diáÍios de
campo; bses; disseÍhÉes; m0nografias; gloss&io;
afigos de divulgaÉ cienffiica; hbelas; mapas;
gÍíìcos; resumos de aítigos de livrDs; Ì€sumos de
livros; resumos de confeÉncias; rcsenhas;
comentáios; biografias; pmjebs; solicib@ de bolsa;
cronograma de fdbalh0; 0ÍganogÌama de atividade;
monografia de cuÍs0; monografia de disciplina;
defini@; auobiografias; mânuâis de ensino:
bibliografia; ficha cablogrffca; memodal cudculum
vihe; parecer Ecnico; veóeb; paÌecer sobre bse;
paÍecer sobrc artigo; paÍ€cer s0bre pmjeb; caü de
aprcsenhF; caú de recomenda!ão; ah de rcunião;
sum&i0; índice Ì€missivo; diploma; índice 0nomástico;
dhionáio; pmva de frngua; prcva de vestibulã[ pÍova
de múltipla escolha; diploma; certificado de
especialila@; ceftificado de pmficiência;
abshdo de paticipa@; epígrafe

confeÌÊncias; debabs;
discussões; eryosições;
comunica@s; aulas
partjcipativas; aulas
e4ositiYas; enE€vishs
de campo; exames
oÍais; enmes finais;
seminÍios de
inicianbs; seminâios
avançados;seminádos
bmáticos; colóquios;
prova oral; aÍ8üiÉ de
bse; aÍgüiÉ de
disseÍbção; enteyisb
de sele@ de curso;
aula de concurso;
aulas em Yídeo; aulas
pelo rfiio;
aconselhamenbs



JoÍnatístico

editoriais; notícias; rcp0rtagensi n0tâ s0cial: atigos de
0piniã0; c0me ntáio; jog0s; histórias em quadrinh0s;
palavras cruzâdas; crônica p0licial; crônica esp0ftiva;
enlevistas j0malísticas; anúncios classificad0s:
anúncios fúnebres; cartas d0 leihr caÍta a0 leitoÌ:
resum0 de n0yelas; reclamações; capa de revishl
expedient€; boletim do tempo; sinopse de novelal
resum0 de fi lme; câftoon; caricabn; enquetei mteims;
eÍÌatâi charge; pmgrâmaçã0 semanal; ágenda de viagem

enbevishs .lomalísticas;
enFevishs televisivas;
enüevistâs Íadiofônicas;
enüevistâ coleüva;
notícias de rádiol
noticia de fv;
repofugens ao vivo;
comentÍios;
discussões; de bâte s;
apresenhçoes;
pmgrama râdiofônicoi
boleüm do tempo

Retigioso

oraçoes; Íezasi catecism0; h0milias; hagiografìas;
cântic0s Í€ligios0si missal; bulas p apais; jacu latóÍias;
penitÊncias; encíclicas papais

seÍmões; confissão;
Ìezas; canbrias;
om6es; lamentaçoes;
benze@es;
canbs medicinais

Sãúde
receitâ médica; bula de remédio; parecer médico:
receitâs caseiras: receihs culinárias

consultai
enFevista médica;
conselho médico;

CorneÍciaI

úUlo; noh de venda; faturâ; noh de compn;
classfficados; publicidade; compmvanb de pagament0;
nota pmmissóriaj nota fiscat boleto; boletim de preços;
logomarca; compmvante de renda; cart c0mercial;
parecer de consultoda; fomulifuio de compra;
caÍta-rEsp0sh; c0meÍ[ial; memorando; nota de servi@;
conbole de estoquei c0ntole de venda; copyright
bilhete de avião; bilhete de ônibust caÌta de
rcpresentâÉoi ceúïicado de garanüat atrshdo de
qualidade; lista de espem; balanç0 c0mercial

publicidade de fein:
publicidade de IV;
publicidade de rádio;
refrão de feira;
refrão de cano de
venda de rua

Industriat

instruções de montagem; descrição de 0bnsi
código de obras; avisosi con[ole de estoque;
atestad0 de valìdade; manuais de insbuçã0

ord ens

Juridico

contsatos; leis; rc8imentos; esbtut0s; ceÉjdã0 de
batismo; ceÍtidão de casamenb; ceÍtidã0 de óbib:
certidao de bons ânEcedenEs; ceÍtidão negativa;
atestâd0s; ceÌtificad0s; dipl0mast n0rÌnas; rcgras;
pamcercs: boletim de oconência: edihl de convocação:
edibl de concuno; aviso de licihção; aüto de penhora;
aub de avaliaçao; document0s pess0ais; rcqueíimenh;
aubrizaÉo de funcionamenb; alvará de licença; alvará
de soltun; alvará de pÍisão; sentença de condenaqao;
cib@ cdminal; mandado de busca; decretolei;
medida provisóriã; desmenüdo; editais; regulamenbs;
conbahsì adveÍtência

tomada de depoimento;
aÍgüiq.ão;
declâraçoes; exorbções;
depoimenb;
inquérito judicial;
inquérib policial;
odem de pdsão



Pubticitário

pmpagandast publicidades; anúnci0s; cartazesi f0lhebs;
logomarcas: avisos: necrulógios: oudoors: inscdcões em
mums; inscrições em banheimsi placasi endere@ p0stal;
endereo elebonico: ende€c0 de intrmet

publicidade na w;
publicidade no nádio

LazeÍ
piadas; iogos; âdivinhas; hisbÍias em quaddnhos;
palavns cruzadas; hoóscopo

fofocas; piadas;
adivinhas
jogos bahais

InteÍpessoat

caftâs pess0aisi carhs c0merciais; caÍhs abeÍtas; cafus
do leitor catas oficiais; caÍta-c0nvite; caüo de visita; e-
maili bilhetes; ahsi blegnmas; memorandos; boletins;
relahs; agradecimenhs; convites; advetências; in[omesl
diário pessoal; aviso fúnebre; volanbs; lisb de c0mpras;
endercço poshl; endereço eleuonico; autobiografia;
formulâios; placa; mapa; cabálogo; papel timbado

rEca00s;
conversações
espontãneas;
blefonemas;
bate-papo vir al;
convibs;
agndecimenhs;
adveÉÉncias;
av|s0s;
ameaças i
pmvérbios

llititar
ordem do dia: roteiro de cerimônia oficial: mbim de
fomauiÍa; lish de bÍefas

ordem do dia

Ficcional

épica - lírica - dramf,jca; poemas diáÌi0s: conbs; mit!;
peça de babo; lenda; padendas; fáulas; histórias em
quaddnhos; romances; dramas; cónicas; mbim de filme

fábulas;
c0n@s;
ren0asi
p0emas;
declamaÉes;
encenações

E
Esta lista é reveladora de um aspccto singuìar: há domínios discursivos

nrais produtivos em dir,ersidade de fornras textuais e outros rììâls Íesrstentes.
Alóm disso, se fôssenos fazer este quadro considerando cuÌturas diversas, tería-
mos grandes surpÍesâs. Pois há cr.rÌturas err qrre a sitrração se inverteria totaÌ-
rlcrìte errr reÌação ao qrÌe se terÌì ncsses quadros. Por fim, parece que hoje há

rrr l i r  gêrrero.  lcr l r r ; ì i r  na e.cr i la qrìc ì rJ ÍJìr .

zlz Distribuirõo dos qêneÍos no ronrínuum
do relariío Íolo-eËrrito

No quaclro;r seguir, torran-se os critérios dcfinidos acima para a corre-

Ìação entrc faÌa c escrita Ìro contexto do contíIruo cm sobreposição dos gêne-

ros tcxtuais. A rigor, trata-se da mcsma proposta feita, mas agora cotrt trttìiì

tentativa de âgrupar os gôneros e indicá-ìos ao longo do contínuo.

O vaÌor de un quadro geraÌ como o proposto acima acha-se na possibilicÌa'

clc dc relações mlis do qtre intuitivas. Llrrr aspecto interessante é o que se dá n,



orsTRtButçÃo oos ïExTos DE uso FALAoos E EscRtTos No CoNÌINUO GENÉRICO

couuNrcaçÓEs
PÉSSOA|S

comu tcAçÔEs
PUBLICAS

TEXTOS
NSTRUCIONAIS

. divulgação cieúlfica

. lextos profissiotÌais
. editoriais de jomais

. manuais escolaÍes
. Ícsumos

ÌEITOS
ACADÊHlcOS

.textos acadêmicos

.anigos cientlÍicos
. Iegislâção

. documentos oÍiciãis

. Ìelâtórios técnicos

. pâÌccenes €m

. texlos publicitários

. noticias dejomal . c{rtas comerciais
. caÌlas do leitor . instÍ!ções de uso

. formuláÍios . naÌÌativas
.cartas pessoais

. bilhetes
. volântes d€ ruâ . atas d€

€ntrevislâs
. bulas
Ícceitiìs êm geÌll

- - - :iT"!çs-"iryi".- - - - - - _ _
ALA

ESCRITA
F

. inqúritos
. conf€Íêrrcir

. discurso6 oficiais
. reponagms ao vivo . dbcuÍsos

. enrÌevÉuIs pessoi s
. en$Êvistas no rádio/Tv
. inquéritos

. d€bâtes

. discussões no
Íádio e TV

ENTREVISTAS

. noticiáÌio d€ rádio ao vivo . nanativas
. €xposições informais . piadrs

. conv€rsas Públicas
.conversa lel€ftinica

. convêÌsa esponülnca

coNvERsaçÕEs
APRESENTAçÓËS
Ê RÊPORTAGENS

EXPOStco€S
icloÊxrcls

. avisos . anúncios classificâdos



círcuÌo intermediário que envolve alguns gêneros (intermodais?) que são de difí-
cil localização em uma ou outra modalidade de maneira muito clara. Trata-se
dos chamados gêneros mistos ou híbridos sob o ponto de vista da modalidade

2.t3 0s gênercs emergenles no mídio uiÉuol e o effiino

Mais do que em qualquer outra época, hoje proliferam gêneros novos den-
tro de novas tecnologias, particularmente na mídia eletrônica (digitaÌ). Diante
disso, vale indagarxe se a escola deverá amanhã se ocupar de como se produz um
e-mail e outros gêneros do discurso do mundo virtual ou se isso não é sua ahibui-

ção. Pode a escola tranqiiilamenÌe continuar ensinando como se escreve caftâs e
como se produz um debate face a face? Será que o modelo de interação face a
face proposto por Sacls, Schegloff e Schiftin nos anos 1970 já deve ser revrsto em
pontos essenciais, considerando-se a presençâ nos bate-papos?

Em princípio, é possível concordar com Tom Erickson (Ì997), para quem
o estudo dâ comunicação virtual na peÍspectiva dos gêneros é particuìarmente
interessante porque "â interação on-line Iem o potencial de acelerar enorme-
nente a evolução dos gêneros", tendo em vista a natureza do meio tecnológico
e os modos como se desenvolve. Esse meio propicia, ao contrário do que se
imaginava, uma "interação altamente participativa", o que obrigará a rever
algumas noções já consagradas

Se tomarmos o gênero enquanto terto concÌeto, sihrado histórica e socialmen-
te, culturalmente sensível, recorrente, "relativamente estável" do ponto de vista
estilístico e composicional, servindo como inshumento comunicaüvo com propósi-
tos específicos como forma de ação social, é fácil perceber que um novo meio
tecnológico, que interfere em boa parte desas condições, deve tambén interferir na
nahlreza do gênero produzido. Tomemos o gênero mais praticado no noso dia-a-
dia, a contenaçõo espontânea realizada face a face, e pensemos na descrição ofere-
cida por Sacks, Scheglof e Schiftin (Ì974). Tèntemos agora aplicar essa descrição
a um bate-papo on-líne. Qt:,e aspectos da relação face a face transferem-se para o
novo meio? Qual a interferência do anonimato mantido num apelido (nickname)?
O que muda quando a rclação ínterpessoal passa a ser uma relação hiprpesnal,
como no caso de um bateqapo em dberto? Não é propriamente a estrutura que se
reorganiza, mas o quadro que forma a noção do gênero. Em suma: muda o gênero.

Não obstante essas ponderações, é bom ter cautela quando se afirma que
algo de novo está acontecendo em relação à linguagem, pois faz muitíssimo
tempo que o ser humano fala e bastante tempo que escreve. A idéia de que a



I

câdâ novâ tecnologia, como lembra David Crystal (2001: 2), o mundo todo
se renovâ por completo, é uma ilusão que logo desaparece. Novidades podem
âté acontecer, mas com o tempo percebe-se que não era tão novo aquilo que
foi tido como tal. E, particularmente suâs influências não foram tão devasta-
doras ou tão espetaculares como se imaginava. Daí a pergunta: quanto de
novo tem Por dí com a íntemet nos nossos vídeos?

Justamente poÌ não encontÍâr grandes respostâs para essa questão, Crystal
escreveu seu livro A línguagem e d intemet, na tentativa de descobrir algo
sobre "o papel da linguagem na internet e o efeito da internet na linguagem"
(2001: viii). Quanto a isso, para o autor, sumariamente, três aspectos podem
ser frisados:

(l) do ponto de vista da linguagem, temos umâ ponhração minimalista, uma
ortografia um tanto bizana, abundância de abreüahrras nada convencio-
nais, estruhtras {iasais pouco ortodoxas e uma escrita semi-alfabética;

(2) do ponto de vista da nahrreza enunciativa dessa Ìinguagem, integram-se
mais semioses do que usualmente, tendo em vista a nahrreza do meio;

(3) do ponto de vista dos gêneros realizados, a internet transmuta de
maneira bastante radical gêneros existentes e desenvolve alguns real-
mente novos. Contudo, um fato é inconteste: a internet e todos os
gêneros a eÌa ligados são eventos textuais filndamentalmente basea-
dos na escrita. Na internet a escrita continua essencial.

Tudo indica, ainda segundo Crysial (200Ì), que a íntemet seja menos
uma revolução tecnológica do que uma revolução dos modos sociais de interagir
lingüisticamente. Pode-se dizer que o discurso eletrônico ainda se acha em
estado meio selvagem e indomado sob o ponto de vista lingüístico e organiza-
cional. O próprio estado de anonimato dos bate-papos favorece o lado instin-
tivo, desde a escoÌha do apelido até as decisões lingüísticas, estilísticas e libe-
ralidades quanto ao conteúdo. Trata-se de uma estética em busca de seu cânon,
se é que isso ainda pode acontecer.

De maneira geral, a comunicação medíada por computador abrange to-
dos os formatos de comunicação e os respectivos gêneros que emeÍgem nesse
contexto. Futuramente, é prováveÌ que â expressão intemet asslma a caÍga
semântica e pragmática do sistema completo, já que se trata da rede mundial
de comunicação ininterruptamente interconectada a todos os computadores
Ìigados a eÌa. Analisa, de modo particular, um conjunto específico de novos
gêneros textuais, desenvolvidos no contexto da hoje denominada mídia yir-

úual, identificada centralmente na tecnologia computacional a partir das três

úìtimas décadas do século )C(. Daí surge um novo tipo de comunicação co-



nhecido como comunícação medídda por computador (cvc) ou comunícação
eletrônica, que desenvolve uma espécie de "díscurso eletrônico" .

A relevância de se tratar desses gêneros textuais reside em pelo menos
quatro âspectos:

(1) são gêneros em franco desenvoÌvimento e fase de fixaçâo com uso
cada yez nais generalizado;

(2) apresentam pecul iar idades formais própr ias,  não obstante terem
contrapartes em gêneros prévios;

(3) oferecem a posibiÌidade de se rever alguns corceitos tradicionais a
respeito da textuaÌiclade;

(4) mudam sensivelmente nossa relação corn a oraÌidade e a escrita, o
que nos obriga a repensáìa.

Para melhor compreensão do problema e pâÌâ que a análise tenha mais
autonomia, introduzimos, inicialmente, alguns conceitos com elementos teó-
ricos e metodológicos. O tema em st - gêneros textuaís - não é novo e vem
sendo tratado desde os anos Ì960, quando surgiram a lingüística de Ìexto e a
análise conversacional, mas o enfoque dado aqui com atenção particular aos
gêneros textuais no domínio da mídia virtual é mais recente e carece ainda de
trabalhos, embora já âpaÌeçam estudos específicosr0 sobre esse novo modo
discursivo também denomin ad,o "díscurso eletrônico" -

Entremos âgora na análise dos gêneros emergentes nesses ambientes.
Desconheço levantamentos exatos de quantos gêneros poderiam ser identifi-
cados na mídia virtual e ignoro se já há uma designação consagrada para os
mesmosrr. Também deixo claro que esta listagem é uma amostra e não uma
relação exaustiva, pois pode haver mais gêneros, além de lhes serem dadas
outras definições e caracterizações. De todo modo, entre os gêneros mais
conhecidos e que vêm sendo estudados no momento, podemos situar pelo
menos estes (com designações tentativas):

10. Torna-.se imperativo citar aqui o livro Ìntera ção e dpÍendízagem em dmbiente.riÍtual, recenle,
mente organizado e editado por Vera Menezes (FALE-UFMC, Belo Horizonte, 2001) com uma série
de texÌos, a maioria deles referida ao longo deste trabalho.

Ì Ì. Não gostâÌie que se tomassem os nomes aqui dados aos gêneros como designeções definiti-
vas. Na primeirâ veffâo deste esttrdo, citada por muitos que a eÌa tiveram acesso, eu denominava "àaúe-
pdpos edücacionaís" o que agra chamo de "cÀots educacionais", teÍmo que vem se consagrando. Tam,
bém prefiro hoje o nom e "contersações chat" ou apenas "chaf" ao inv és de'bate-papos rirfuóís'.



ì. e-mail12 - correio eletrônico com formas de produção típicas e iá padroniza-
das. lnicialmente u m sewiço (electronic mail), resultou num gênero (surgiu em
1972ll nos EUA e esta hoje entre os mais praticados na escrita).

2. chat em aberto (bate-papo virtual em aberïo - room-chat)t1 inúmeras pessoas
interagindo simultaneamente em reÌação síncrona e no mesmo anbiente. Sur-
giu como IRC na Finlândia em 1988.

3. chat reservado (bate-papo virhraÌ reservado) - variante dos room<àafs do tipo (2)
mas com as faÌas pessoais acessíveis apenas aos dois interlocutores mutuamente
selecionados, enbora possâm continuar vendo todos os derrais em aberto.

4. chat agendado (bate-papo agendado - ICQ) - variante de (3), mas com a carac-
terística de ter sido agendado e oferecer a possibiÌ idade demars recursos
tecnológicos na recepção e envio de arquivos.

5. chat privado (bate-papo virtual em salas privadas) - são os bate-papos ern sala
privada com apenas os dois parceiros de diáÌogo presentes; uma espécie de varia-

ção dos bate-papos de tipo (2).

6. entrevista com convidado - forma de diálogo com perguntâs e respostas num
esquema diferente dos dois anleriorer.

7. e-maiÌ educacionaì (auÌa virtual) - interações com número l imitado de alunos
tanto no formato de e-mail oLt àe arquívos hibertextuais com tema deÍinido em
contatos geÍalmenle assíncronos.

8. aula chat (chat educacionaÌ) - interações síncronas no estiÌo dos càcfs com
finalidade educacionaÌ, geralmente para tirar dúvidas, dar atendimento pessoal
ou em grupo e com temas prévios.

9. vídeoconferêlcia interativa - realizada por computador e simiÌar a uma
interação face a face; uso da voz pela rede de telefonia ou a cabo.

l0.l ista de discussão (mail ing líst) - grupo de pessoâs com interesses específicos,
que se comunicam em geraÌ de forma assíncrona, mediada por um responsáveÌ
que organiza as mensagens e evenluaìmente [az lriagens.

Ì l. endereço eletrônico (o endereço eletrônico, seja o pessoal para e-maiÌ ou para a
home-page,ïemhoie características típicas e é um gênero).

12. Note-se que o termo já vem sendo dicionarizado nessa forma tanfo pelo Dicíontirio Awélio
Sácu lo )C(I, como pelo Dicionóio Eletrônico Houaiss da Líì1gud Poftuguesd Ì .0. Àssim, Dão tÍaduzo para
"coneio eletrônico", corno seria o normal fazêlo.

Ì 3. Os gêneros denominados c/rdís são na Íealidade bdte-papos ,ìirtuais em tenpo real (on,line)
e provém de um progremâ ou sistema chamado IRC (.Intemet Relaf Chdt). Existem murtos ststemâs
desses. Quanto ao ICQ (I SeeÀ Yol) e os MUDs (Multíple User Domar'ns), kata-se de vâriâções que âqui
não serão distinguidas de maneira sistemáticâ, iá que variam âpenas como formas operacionais de
programar as faÌas e estabeleceÍ os contâtos, mâs e pÍodução textuâl não varia substântivamente, a não
ser quando se trata de rnostrar a natureza dos diálogos. Tàmbém chamo âtenção parâ o faÌo de o ternìo
iá se achar dicionarizado ïanlo no Aurélio como no Houciss. Neste, lenros, para o verbete cÀal, o
segúnIe: " forma de comunicação à distância, utilizando cornputadores ligados à intemet, na qual o que se
digita no teclado de um deles dparece em tempo reol no yídeo de todos os participantes do bate-pdpo".



l2.webÌog (blogs; diários virtuais) - são os diários pessoais na rede; uma escrita
arrtobiográfica com observações diárias ou não, agendas, anotações, em geraÌ
muito praticados peÌos adoÌescentes na forma de diários participativos.

Entre os mais praticados estão os e-mai1s, os càdfs em todas as modalida-
des, /isúas de díscussão e weblogs (dí,irios). Hoje começam a se popularizar
também as dulds chat e poÍ e-mdil no ensitro a distância. Em todos esses gêne-
ros, a comunicação se dá pela linguagem escrita. Como veremos, essa escrÌra
tende a uma ceria informaÌidade, menor monitoração e cobrança pela fluidez
do meio e peÌa râpidez do tenpo.

Em certos casos, esses gêneros energeÌì tes parecem proieçòes ou
"transmrtações" de outros conlo suâs contrapartes prévias, o que sugere â peÍ-
gunta de se os d.esígners de softwares seguiram padrões preexistentes como base
para a noldagem de seus programas. Como os novos gêneros só são possíveis
dentro de deterrninados progranas, pâÍece que â Íesposta deve ser simra. Mas
não devenos conftrndir um prograÌnâ com um gênero, pois mesÌno diante da
rigidez de trrÌì programa, não há rigidez nas estratégias de reaÌização do gênero
como instnnrìento de ação social. O que se deveria investigar é quaÌ a reaÌ novi-
dade das práticas e não a sinples estruhlra interna ou â naturezâ da Ìinguagem.

Por exemplo: nos bate-papos \)írtudís dbertos, são construídas identidades
sociais muito diversas das que se constroem nas conyersações face a face. Esse
aspecto não está nos domÍrios de controle de nenhum engenheiro de software.
O engenheiro pode, quando muito, controlar a ferramenta conceitual, mas
não os usos e, muito menos os usuários. Isso significa que os usos não podem
ser controlados em toda a suâ extensão pelo sistenta. Assin ocorre também
com as línguas naturais de um modo geraÌ. Embora haja um sistena lingtiístico
subjacente a cada Ìíngua, eÌe não impede a variação. As variações não são
aleatórias e sim sistemáticas, no caso dos usos Ìingiiísticos. fá no caso dos usos
de softwares ínteratívos, que fi:ndam usos resultantes em gêneros textuais, as
projeções dos engenheiros são ainda mais fracas. A rigidez do programa fica

14. Essâ questão é de extrenìa iDÌportânciâ e, como vimos nas paÌavras do engenhciro de sofhlare.
Thonras Erickson (2000), ao expl icar a construção c o fÌrncionamento do programa BABBLE, os
designers tiveram corno rnodeìo-padrão os gêneros prévios quc conrpõem aqueìe programa. Assim, um
clìdl seguiria âs €stratégias de produçâo dialógica de uma conversação com simulação das âtividades ali
desenvolvidas. NÍais adiante, ÌÌos reportaremos a este aspecto ao tratarnìos dos câats em ambientes
abertos. Ouho engenheiro dessa linha de trabalho é Lvn Penrberton (2000), que ern Cenre as a Structure
Concept for InteÍaction Dísign Pattem lanludges, "explora a idé ia de que gán?ro pode ser u rÌa feÌÍâmentr
conccihlal útil pâra estruhÌrar padrões intcracionais de sublirrguagens" e com isso rnâpear o territórìa
para a coìrstrução dc soÊs. C) âutoÍ bma o tÍabalho de Srvales (Ì990) como ponto de partida para su;
noção de gênero da "vida reaì".



por contâ de sua característica formulaica, já que em última análise todos os
gêneros produzidos no contexto da mídia virtuâl têm um sabor àe formulános
mais ou menos discursivos e não de múltipla escolha.

Aspecto reiteradamente salientado na caracterização dos gêneros emer-
gentes é o intenso uso da escrita, dando-se praticamente o contrário em suas
contrapartes nas relações intelpessoais não viúuais. Será isso reÌevante na carac-
terização do gênero emergente ou é um aspecto que nos leva apenas â Ìepensar
a nossa relação com a escrita e com a oralidade, mas não a relação entre ambas?
Se nos dedicarmos a uma análise de detalhe dos gêneros emergentes na mídia
eletrônica em geral (telefonia, rádio, televisão, internet), veremos que algumas
das idéias a respeito da interação verbal deverão ser revistas. Por exemplo, a
pÍesençd físicd não caracteriza a interação conversacional em si, mas sim deter-
minados gêneros, tais como os que se dão nos encontros face a face. De igual
modo, a produqão oral não é necessária, mâs âpenas suficiente para determinar
a interação verbal, pois é possível uma interação síncrona, pessoal e direta pela
escríta transmitída à distância, o que já era em parte possível pela comunicação
peÌo telégrafo e pelo código Morse. Mas no caso ah-ral há uma série de novida-
des que não apenas simularn, mas realizam efetivamente a interação.

Todos os gêneros aqui tratados dizem respeito a interações entre indiví-
duos reais, embora suas relações sejam no geral virtuais. Por isso optamos por
não traÌar do "gênero textual" no contexto do mundo imaginário dos MUDs
(Multi-User-Dungeon). Traia-se de um programa de jogos muito conhecido
nos anos 1970 e que posteriormente redundou em aÌgo que poderia ser cha-
mado de logo de combate ol Luta com dragões. Como opera numa relação
com um mundo imaginário, pareceu não caber nesse contexto de análise. No
caso dos MUDs, temos um tipo de relação irreal, relação com a fantasia e não
com seres reais e trata-se de um jogo. Por essa razão, foi daqui excluídoÌ5.

Diante de tudo isso, é possível indagar-se que tipo de prática social emer-
ge com as novas formas de discurso virtual pela intemet. Pode-se falar em
letramento digitaÌ, como foi inicialmente sugerido? Creio que é cedo para
tanto. Mas fá se pode dizer que temos novas sítuações de letramento cultural.

Tomando-se os gêneros apontados acima e seguindo-se a idéia de que
eles podem representar um contínuo com base em alguns vetores, tal como já

havia sido sugerido para a relação fala-escrita em Marcuschi (1997), é possí
vel, com base na sugestão de Yates (2000: 236-236), tÍaçâr os dois gráficos
abaixo como dois contínuos contraDostos.

15. Para infonnações mais detalhadas a respeito da Ìinguagcm e dos formatos dessas inteÍações
imaginárias, sugiro a leiturâ do cap.6 de Crystal (200t), pp. 17l-194.



O gráfico I mosha o con6nuo entre alguns gêneros tradicionais na fala e es

crita, tendo como vetores os eixos da comunicação síncrona ver,tus comunicação

asíncrona, ou seja, comunicação que se d,í no tempo real (caso da comunicação

face a face) e a comunicação escrita (em geral defasada no tempo). Além disso,

temos os outros dois vetores, a comunicação gmpal (de um para muitos, de muitos

para um ou de muitos para muitos) e a comunicação bilateral (de um para um).

O gráfico I representa o contínuo entre os gêneros de uma certa escrita

(cartas informais) até a fala espontânea nas conveÍsações dialógicas. Há um

movimento do relativamente formal, pois as cartas podem receber vários esti-

ìos quanto a esse âspecto, até o bastante informal. E igualmente do mais dis-

tanciado (comunicação assíncrona) até a comunicação em temPo real, face a

face. Por outro lado, pode-se ir desde a comunicação em grupo até a bilateral.

Quanto a este aspecto, note-se que uma caÌta pode ter várias formas (desde

umâ cartâ pessoal de um para um até umâ cârtâ circular de um para muitos.

Os gráficos I e 2 trazem uma relação que tenta eliminar a visão dicotômica

e ao mesmo tempo mosha que há uma certa diferença entre o ambiente sono-

ro / impresso e o meio digital.

cúFrco r: o coÌ{TÍiluo DE GÊnERos NA coMut{tcA60 TRADrcIol{AL ttilPREssA E TALADA
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GRÁFTCO 2I O GOITÍNUO DE GÊNERos t{A cOIiIUNTcAçÃo DIGIIAL I,IEDIADA PoR cOIiIPuTADoR
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O gráfico 2 traz os mesmos vetores acima, mas desta vez aplicandoos à comu-
nicação digital. Neste caso, o que se observa é qrse os e-mails são uma comunicação
de fato asíncrona, mas podem ser tanto grupais como individuais, tendo uma prefe-
rência peÌa realização interindiüdual. Já a videoconferência dìstingue-se quanto a
isso. Por ouho lado, o r-rso da rede (www) em todas as suas modalidades e gêneÌos
abrigados, es6 num entÌecruzâmento que permite enorme variedade de realizações
em termos de formalidade, infonnalidade, relações comunicativas e produção
síncrona ou não. Mas os bdte+dpos virÍuais ocupam a base que, em certo sentido,
conesponde à sihração da comunicação face a face, com as diversas posibilidades
apontadas em relação a serem comunicações grupais ou interindividuais.

A distribuição dos gêneros por esse contínuo poderia ser feita num quadro
multidimersional, tomando os parâmetros trazidos no quadro acima e conside-
rando os onze gêneros tratados. Veríamos que há uma ordem muito clara enhe
eles e sua distribuição se dá de forma não aìeatória e sua produção obedece a
critédos bâstante rigorosos. Gaston Hilgert (2000) iá mostÌâvâ essa questão com
muitâ precisão ao identificar "o contíruo em que se distribuem os gêneros de
textos escritos" (2000: 52) correlacionando-os dentro do ambiente digital.

Observação interessante no contexto do discurso virtuaÌ é a construção
das identidades sociais numa espécie de contínuo. Podemos dizer que aÌi se
dão interações entre indivíduos no seguinte leque geral, considerando apenas
a nahlrezâ das relações entre os participantes e os gêneros aqur vrstos.

Assincronos

Síncronos



Hoje deveríamos observar com algum cuidado o caso do orkut, que não

é um gênero e sim uma maneira de construir redes sociais.

PARnCTPAçÃO IilTERAnVA EI{TRE INDIV!DUoS

conhecldos

I
I

email
bate"papos agendados
bate-papos educacionais
aulas virtuais
videoconfeíência
endereço eldrónico
listas de discussão
entrevistas

I
I

listas de discussão
batepapos abeÍtos
bate-papos resenados
endeÍeço elddnico
e-mails
entrevistas

I
batspapos abeÍtos
hatepapos em salas privadas

ineais

I
MUDs

Neste momento, deveria ser feita aqui uma observação sobre os gêneros

textuais virtuais que não foram mencionados nesta listagem, tais como os blogs,

um tipo de diário eletrônico, não raro escrito em duplas ou em n-tuplos de

participantes que colaboram para construir um texto sempre em evolução

2.tf A qucstõo dos gêneÌG ê o ensino de línguo

Diante da muìtiplicidade de gêneros existentes e diante da necessidade de

escolha, pergunta-se: será que existe algum gênero ideaì Parâ hatamento em

sala de auÌa? Ou será que existem gêneros que são mais importantes que ouhos?

Esta questão será enfocada no momenÌo em que nos dedicarmos a analisar e

sugerii seqüências didáticas, mas desde logo deve ficar claro que não há uma

,.rlosta 
"óts"nr.ral. 

Os próprios PCNs têm grande dificuldade quando chegam

a este ponto e paÍece que há gêneros mais adequados para a produção e outros

mais adequados para a leitura, pois tudo indica que em certos casos somos con-

fiontados âpenas com um consumo receptivo e em outros câsos temos que prG

duzir os textos. Assim, um bilhete, uma carta pessoal e uma listagem são impor-

tantes para todos os cidadãos, mas uma notícia de iornal, uma reportagem e um

editoriàl sao gêneros menos praticados pelos indivíduos, mas lidos por todos'

Questões deste tipo devem ser por nós enfrentadas na hora de decidir o

trabalúo efetivo e nos voltaremos a eìas adiante. Mas veiamos aqui algumas

características de alguns gêneros e como eles se organizam

A investigação até aqui trazida é de interesse paÌa os que trabalham e

miÌitam na área do ensino de língua de modo geral, seja de língua materna ou



de segunda língua/língua estrangeira. Também deve ser um indicador de quão
redutora está sendo a visão àos Parâmetros Cuniculares Nacionais, lançados
pelo MEC para o ensino fundamental e médio, no que diz respeito à diversi-
dade de produção textuall6. Essa redução ou, mais especificamente, essa po-
breza se fazía lamentavelmente presente nos manuais de ensino de língua
tradicionais e talvez agora se torne possível dar um passo à ftente.

Uma análise dos manuais de ensino de língua portuguesa mostra que há
uma relativa variedade de gêneros textuais pÍesentes nessas obras. Contudo,
uma observação mais atentâ e qualificada revela que a essa variedade não
corresponde uma realidade analítica. Pois os gêneros que âpaÌecem nâs se-

ções centrais e básicas, analisados de maneira aprofundada sâo sempre os
mesmos. Os demais gêneros figuram apenas para "enfeite" e até para distração
dos alunos. São poucos os casos de tratamento dos gêneros de maneira siste-
mática. Lentamente, surgem novas perspectivas e novas abordagens que inclu-
em até mesmo aspectos da oralidade. Mas os gêneros orais em geral ainda não
são tratados de modo sistemático. Apenas alguns, de modo particular os mais
formais, são lembrados em suas carâcteÌísticas básicas.

Não é de se supor, no entânto, que os alunos aprendam naturalmente a
produzir os diversos gêneros escritos de uso diário. Nem é comum que se apren-
dam naturalmente os gêneros orais mais formais, como bem obsewam Dolz &
Schneuwly (1998). Por ouho lado, é de se indagar se há gêneros textuais ideais
para o ensino de língua. Tudo indica que â Ìespostâ seia não. Mas é provável
que se possam identificar gêneros com dificuldades progressivas, do nível menos
formal ao mais formal, do mais privado ao mais público e assim por diante.

Deve ter ficado claro que há muito mais gêneros na escrita do que na
fala, o que é de certo modo surpreendente, mas explicável pela diversidade de
ações lingüísticas que praticamos no dia-a-dia na modalidade escrita. As civili-
zações em que a escrita tem um papel centraÌ nas tarefas do dia-a-dia, mor-
mente no comércio, indústria e produção do conhecimento, tendem a diversi-
ficar de maneira acentuada as formas textuais utilizadas. Essa tendência iorna
de algum modo difícil a vida do cidadão comum, que já não consegue domi-
nar com facilidade essa verdadeira selva textual. Por isso é importante que nos
dediquemos a entender melhor essa questão.

16. Em muitos outros aspectos os PCNS são inovadores e muito claros, mas no que tange aos
gêneros, há uma sugestão pouco cÌara do seu tratamento, embora esteia aí pela prrrnerra vez uma
posição determinada e determinante para esse trabalho. O que eu critico aqui é a forma como isso vem
sendo trabalhado nos PCNs.



Ao lado do problema da diversidade textual ,  há ainda a v isão hoje
comumente aceitâ e tão claramente defendida por Bakhtin (1979) que aponta
os gêneros textuais como esquemas de compreensão e facilitação da ação
comunicativa interpessoal. Essa estabilização de formas textuais repercute não
só no processo de compreensão, mas na própria estabilização de formas so-
ciais de interação e raciocínio.

Ássim, em última anáÌise, a distribuição da produção discursiva em gêne-
ros tem conÌo correÌato a própria organização da sociedade, o que nos faz
pensar no estudo sócio-histórico dos gêneros textuais como uma das maneiras
de entender o próprio funcionamento social dâ língua. Isto nos remete âo
núcleo da perspectiva teórica dos estudos lingüísticos sobre o texto e do texto
aqui empreendidos, ou seja, a visão sociointeracionista.

2.t 5 Visõo dos PGlls o Íespeito do questõo dos gêneros

Ressalte-se a posiqão enfática e expìícita defendida corÌetamente nos
PCNs de que a língua falada e a língua escrita não se opõem de forma
dicotômica nem são produções em situações polares (p. 55). Além disso, é
notável a posição de que a LF e a ls se dão relacionadas no contexto do contÊ
nuo dos gêneros textuais (p. 56) com diferenças tidas como graduais. Uma
idéia aproximada disso é fornecida nos dois quadros (pp.4l e 43) com gêne-
ros simiìares nas duas modalidades. Importante é a constatação de que uma
das confusòes mais comuns que

circulam na escola a respeito da relação entre a modalidade oral e a escrita (é)
imaginar a escrita como mera transposição do oral, ou tratar as especificidades de
cada modalidade como polaridades (p. 5 5).

A ênfase desse princípio geral deve ser cada vez mais acenhrada, pois não há
equívoco mais inconveniente do que hatar a escrita como meÌâ hansposição da
fala para o papel na forma gráfica. A escrita não é a Íepresentação gáfica da fala.

São, no entânto, vagas e imprecisas as observâções de detalhe sobre â quâ-
lidade das reÌações entre fala e escrita, pois parece que fala e escrita se oporiam,
pelo "interesse pedagógico", como se uma (a fala) fosse o "vernacular", isto é,
aquela forma de comunicação espontâneâ, face a face, cotidiana e coloquial (p.
l5); e outra (a escrita) a "norma culta" referente à Ìíngua-padrão e socialmente
prestigiada. Mas isso contrastaria com a observação de que, precisamente daí
decorrem preconceitos ou "mitos" dos quais a escola deveria livrar-se, ran como:



o (preconccito) de que existe rrrna úrìica forma'cerÌa'de faÌar, o de que a fala'certa'
é a dc uma detemrinada região (a carioca, por exenrpÌo), o de que a faÌa'certa'sc
aproxirna do padrão da cscrita, o dc que o brasiÌciro faÌa nraÌ, o de <1ue é preciso
'consertar' a fala clo aÌuno para evitar qrre eÌe escrcva errado (p. Ì 5).

Tidas pelos PCNs como "insustentáveis" e cuÌturalmente nutiladorâs,
essas crerìçâs são nefastâs, e â escola deveria evitáìas, nostrando que há diver-
sas forÌnâs de se expressar de acordo com as situações, os contextos e os
interlocutorcs, de modo qrre:

A questão não é <Ìc corrcção da forma, rnas de sua adeqrração às circunstâncias <Ìe
uso, oLr seja, de utiÌização adequada da Ìinguagen (p. l6).

Diante de taÌ afirmaiiva, a inevitável perguntâ de todo(a) o(a) professo(a)
em sala de âulâ será estat "F.ntão o que faço com um dluno que diz 'nós tai'?".
Seguramente, a posição dos PCNs não dá pistas para a angustiante expectatir,a
de una resposta por parte do(a) profesor(a) diante de alunos em cârne e osso.

2tó GêneÍos lextuois no línguo Íolodo
e es(Íilq de ocordo (om os Pclls

Este aspecto é complexo e não passâ despercebido aos PCNs. Contudo, as
obsenações são, no geral, r'agas. fu \ ezes se tratà de tipos de terto ou seqüências
discursivas (p. .15) tais colto.. natatfia, desoíção, exposição, drgumentdção e
conr)ersdção. En outros casos, trata-se de gôneros textuais (p. 40 e 43): entrevis-
ta, debate, palestra, conto, novela, artigo, reportageÌn etc. Não se faz una cÌis-
tinção sistenática cntre Íípos (enqrranto construtos teóricos) e gêneros (enquanto
fornas tcxtuais empiricanente realizadas e seÌnpre heterogêneas).

Consideran-se apeÌtas os gêneros com real ização Ì ingi i íst ica mais
fornal  c não os mais prat icados nas at iv idades l ingi i íst icas cot id ianas.
Isto não seria ruim se houvesse âtenção parâ un naior nítmero de casos e
situações. Alén disso, faÌta uma noção da gradação de que se fala em outras
partes dos PCNs. Tarnbén é curioso qlre se tonìerÌì gêneros diversos para
tratar a produção e a conpreensão, coÌìlo sc observa no quadro apenso à p.
40 quando comparado com o da p.43, aqui  reproduzidos para observação.

O que mais saìta à vista, no cntanto, é a confusão entre oralidade e escri
ta. Pois não há clareza quanto â critérios que terian sido usados para estabe-
lecer essas distinções. Mesnro as exposiçõcs ao longo dos PCNs não ajudan a
entender o procedinento nessc ponto.



(quadro l, p. 40)
GÊNERos pREvtsros PARA A pRÂncA DE coMpRENsÃ0 DE TExros

Dt tMPR$rSÂ

Di Drv|JrGAçÃ()
cttilTÍFtcÂ

PUBTICIOADT

Cordel
Ie*o draínático

ComentáÍio
radiofônico
Intrevista
Debate
Depoimento

trposição
Seminário
Debate
Palestra

pr0paSan0a

DT PNEflSA

Dr Drvtlt GAçÃ()
cttilTÍrtcA

PUBI,ICIDA[}E

Romance
Crônica
Poema
Texto drâmático

llotícia
tditorial
Ârti8o
Reportagem
Carta do leitoÍ
tntrevista

VeÍbete enciclopédico
(nota / dtigo)
fielaúódo de experiências
oidftic0 (tertos, enuncidos de qüestões)

PÍopaganda

O quadro Ì traz os gêneros sugeridos para trabaÌhar a "pr:itica de com-
preensão dc tcxtos"; já o qLradro 2 apresenta os gêncros sugeridos para traba-
lhar a "prática de produção de textos". Há mais sugcstões errr outros ÍÌìomen-
tos, mas aqui vamos Ìlos detcr apenas nestes dois quadros.

O que se nota é que há muito mais gêneros sugeridos para a ativicìade de

conpreensão do que para a atividade de produção. Isto reflete cÌÌì pâÍte a

situação atuaÌ eln que os alunos escrel'ent pouco e enì ccrtos câsos quase lìcr

cscrcvem. Parece que produzir textos é urra atividade ainda pouco conhecida

c nrais conhecida é a que diz respeito à conpreensão. As atividades reÌativas ì

COmDreenrão \ ìu )(nìDre e| ì r  nraiOr t r t i l r terO.

(quadro 2, p. 43)
GÊNERos pREvrsros PARA A pRÁTIcA DE pRoDUcÃ0 DE TExros

Conto
Poema

ilotícia
tditorial
Carta do leitoÍ
tnhevista

Relatório de experiencìas
fsquema e Ìesumo de aÍti8os ou
Yerbetes de enciclopedia

uTInÁRr0s

DT IMPRENSÀ

0t DtvlJtcAQÃo
crrÌ{rÍflcÁ

[ntrevista
Debate
Depoimento

trposição
Seminário
0ebate

ltRÁfl0S

Df PntilsA

Dr orvürcÂçÃo
ctEr{ItBcÂ



Os PCNs não negam que hala mais gêneros, mas estes não são lembra-
dos. Por que não trabalhar teÌefonemas, conversações espontâneas, consultas,
discussões etc., para a fala? Por que não analisar formulários, cartas, bilhetes,
documentos, receitas, bulas, anúncios, horóscopos, diários, ata de condomí-
nio e assim por diante, para a escrita? Estes são muito mais comuns do que
aqueles lembrados nos quadros Ì e 2.

Na reaÌidade, aqui há um problema de ordem metodoìógica paradoxal:
por um lado, quando os PCNs propõem conÌeúdos programáticos mostÌam-
se inevitavelmente redutores e, por outro, quando concretizâm as ações, tor-
nam-se homogeneizadores, sugerindo que todos os professores trabalhem de-
terminados fenômenos. O fato é que para planos dessa ordem dever-se-ia ope-
rar no nível conceitual, expÌanatório e não de conteúdos. Nesses casos, no-

ções, estratégias e processos com as respectivas exempÌificações são mais im-
portântes do que conteírdos específicos. O caso dos gêneros textuais é apenas
um exemplo paradigmático disso.

Uma tarefa interessante seria analisar os livros didáticos, obsewando quais
são as propostas por eles feitas para a produção textual com base nos gêneros.
Esta análise já foi em parte feita no trabalho de doutorado de Williany Miranda
da SilvarT, que analisou os exercícios de produção textual com base numa
teoria de gêneÌos. Sua constatâção foi que a escola ainda não se preocupa

com a produção textuaÌ baseada em gêneros.

zlz0s gêneros texfuois em solo de aulo: os
o seqüências didtÉrica{

Dolz & Schneuwly preocupam-se em fornecer eìementos de interesse
para o ensino da oralidade em sala de aula, e todo o esforço volta-se para a
consecução desse objetivo. Central é a metodologia utiÌizada para construir o
que ficou conhecido nessa escola corno ensíno por seqüôncias didáticas, reali-
zado com base em gêneros textuais diversos, especialmente os gêneros orais
mais elaborados. Para tanto, os autores desenvolvem uma noção de gênero,
concebido como um instrumento de comunicação, q.ue se realiza empiricamente
em textos. Devido a seu alto poder heurístico, Schneuwly (Ì994) chamou os

17. Refiro-me ao trabalho de Williany Miranda da Silva (2003). O gêneÍo textudl no espaço
diddtico. Tese de doutorado em Ìingüística, Pós-Graduação enr l,etras da UFPE, Recife, mimeo (orien-
tadâ Dor Luiz Antônio Marcuschi).



gêneros textrÌãis de mega-instrumentos cÌÌì outro trabaÌlio, o que é retonado
aqui, cono se observa abaixo.

Corno os gôÌìcros se âcÌìam senpÍe ancorados crn alguma situação concre-
ta, particuÌarmente os orais, os autores julgan plausível partir dc situações cla-
ras para trabalhar a orâlidadc. ,Assim, sendo o texto unì cvento singuÌar e sitrudo
em âÌgunr contexto de produção, seja elc oraÌ ou escrito, no cnsino, e conveni-
ente partir de uma situação e icìentificar algurna atividade â ser desenvolvida
pârâ qrÌe se inicie uma comunicação. Por exenpÌo, explicar a nigração das aves
diante cìe uÌÌìa turÌÌìa de aÌunos ou produzir una entrevista radiofônica.

Fìn sua postura teórica central, L)olz & Schneuwlv (1998:64) seguem a
posição bakhtiniana de que:

Para possibiÌitar a comrrnicaçiio, toda sociedade eÌabora fomras reÌativatÌìerìtc cstá-
veis de textos que firncionam como intennediários cntrc o enrrnciador e o <Ìestinatá-
rio, a sabcr, gêneros.

E exploram os gêneÍos con base na metáfora dos "insÍrumenúos que fun-
dam a possibi l idade de conunicação (e de aprendizagem)" (1998: 64).  As
sin, quando alguén ten de agir discursivarÌìente, deve instnrmentaÌizar-sc conr
um conjunto de utensílios, poÍ excmpìo, usando o garfo para coÌÌìeÍ, o mâ-
chado para cortar Llmâ ánore ou então um gênero como "iÌìstÍrÌnento pârâ

agir discursivanente". Segundo os autores, o gênero

li um instrurnento serriótico constihrído de signos organizados de rnarreira reguÌarr
este irìstnlÌììeÌìto é cornpÌexo e compreende nívcis diferentes; é por isso quc o cha,
mâmos por vezes de'mega-instrumento', para dizer quc sc trata de un conjunto
articrrÌacÌo de instrurnentos à noda <ìe urna usina; mas firndamentaìmente, trata se
dc un instrunento quc perrrite reaÌizar uma ação nuÌna situação particular. E
aprender a faÌar é apropriar-se de instnrnentos para falar cm situações discrrrsir as
cìiversas, isto é, apropriar-se de gêneros (1998:65).

A metáfora do instrumento deve ser muito bem entendida, pois os autores não
ignoram o Íisco de Llma noção instrumentâÌ de língua, já quc isso seria inadeqrudo.
Por isso indagani-se: "De que modo definir o gênero corrro instrumcnto?" (1996:

65) Para tanto, na Ìinha de Balútin (1979), distinguem trôs dirnensões essenciais:

l) os coirlcrÍr1os que se toÍnâÍn decidíveis no gênero;
2\ i\ csLnLlurd conlúltuttt|d pârticuÌar dos textos qrÌe pertencem ao gênero.
3J irs cottligurtçots csftccíficus clc rtttídacles liirgiir'slicas como tÌâços da

posição enunciâtiva do enunciador, os conjuntos particrÌÌares dc se-
qiiências textuais e rle tipos discnrsivos que formâm essa estÌuturâ.

I
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Isto é interessante porque, desse modo, na ótica escolar, os gêneros se
tornam um ponto de referência concreto paÍa os alunos, operando como "enti-
dades intermediárias que permitem estabilizar os elementos formais e rituais das
práticas". Torna-se, assim, fácil opeÌar com os gêneros que asseguram um qua-
dro de estratégias para a análise e a produção textual. Os gêneros são tidos, pois,
como as unidades concÌetas nas quais deve dar-se o ensino (1998:66).

Na realidade, os dois autores estão interessados na noção de gênero na
medida em que ela lhes será útil no trabalho com a oralidade. A preocupação
var centraÍ-se, em essência, no que os autores chamam de gêneros formaís públí-
cos produzidos em situações públicas ritualizadas e com modelos de produção
bem definidos, tâis como sermão, debate teletisívo, conferência, entrevista
radiofôníca e outros dessa natureza trabalhados detidamente pelos autores em
forma de seqüências didáticas. Pois, a hipótese é a de que os alunos já dominem
os gêneros informais da vida cotidiana (1998: 68) não se necessitando de trabalhá-
los de modo especial. Os gêneros formais públicos, no entanto, têm formas pré-
codificadas e rígidas que não se determinam na situação concÌeta. Precisam de
estímulo e aprendizagem especial, dâí serem um objeto preferencial, ou até
mesmo "oáfeÍo autônomo" do ensino na oralidade (1993: 69).

Modelo de trabalho em seqüências didáticas de loaquim Dolz,
Michèle Noyenaz e Bemard Schneuwly para o ensino de gêneros
nds séries fundamentais

Essa proposta âpresentâ a metodologia e os procedimentos para o ensino
de gêneros tal como sugeridos por Joaquim Dolz, Michèle Noverraz e Bernard
Schneuwly para o ensino fundamental em francêsÌ8. A proposta parte da idéia
de que é possível e desejável ensinar gêneros textuais públicos da oralidade e
da escrita e isso pode ser feito de maneira ordenada.

Os procedimentos têm um caráter modular e levarn em conta tanto a
oralidade como a escrita. O trabalho distribui-se ao longo de todas as séries
do ensino fundamental. A idéia central é a de que se devem criar situações
reais com contextos que permitam reproduzir em grandes linhas e no detalhe
a situação concretâ de produção textual incluindo sua circulação, ou seja,
com atenção para o processo de relação entre produtores e ÌeceptoÍes.

Os autores definem a "seqüência didática" como 'irnr conjunto de atividades
escolares organizadas, de maneira sistenática, erÌÌ torÌìo cle um gênero tcxtnal
crral orr escrito" (20M: 97). Para tanto, leva-se em conta a comunicacão em situâ-



ção real, pois sabemos que escrever uma cartâ a um amigo ou uma caúa comer-

cial é algo diferente. Falar num barzinho com os amigos ou produzir um discurso

diante de um público não é a mesma coisa. Isso quer dizer que são contempladas

as semelhanças e as diferenças enhe os gêneros e enhe as dr-ras modalidades de

uso da língua. Os gêneros são tidos como instÍumentos comunicativos que servem

para reaÌizar essas aiividades formais e informais de maneira adequada.

A finaÌidade de trabalhar com seqüências didáticas é proporcionar ao

aluno un procedimento de realizar todas as tarefas e etâpas pârâ a produção

de um gênero. Segundo os autores (2004:98), "a estrutura de base de uma

seqüência didática" pode ter esta representação esqr.remática, tendo em conta

as atividades a serem desenvolvidas no processo de produção:

ESQUEMA DA SEQUET'ICIA DIDANCA

Procedimentos etúoh)idos no modelo das seqüêncías didáticas

Como se viu no diagrama acima, o modelo de trabalho com base nas

seqúências didáticas envoÌve 4 fases que se explicitam aqui:

L Aprcsentação cla s i tuação (pp.99- l0 l )

(a) Primeiro vem umâ apresentação iniciaÌ da situação em que é formu-

Iada a tarefa a ser desenvolvida pelos alunos. Define-se a modalida-

de: se escrita ou se oral.
(b) A primeira dimensão da proposta leva em conta o projeto coletivo para

a produção do gênero a ser trabalhado. Aqui se decide qual o gênero a

ser produzido; para quem eÌe é produzido, quaì a sua modalidade; a

forma que terá a produção: se para rádio, televisão, papel, lornal etc.
(c) A segunda dimensão diz respeito aos conteírdos a serem desenvolvidos.

Isto deve ter relação com o gênero e pode exigir alguma pesquisa que

18. Refiro mc ao tcxto dc foaquinr l)oÌz; \{ icheÌe Noverraz e Bernard SchneurÌv (200-1r
Seqüências didáticâs para o oraÌ e a escrìta:Apresent:Ìçâo de uÌn procedimento. In: Bernard Schneuuh
e joaquim DoÌz (2004). Cêneros orais e escitos nd escola. Canpinas: Mercado de Letras, pp. 95-Ì 28

Módulo Módulo Módulo
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deve ser feita em classe. De que área se trata e sobre o que ÈleÍão oi.l

escreverão. É importante que nestâ fase seiam apresentados a e'iemPla-

res do gênero a ser reaÌizado. Os alunos podem ler textos do mesmo

gênero ou ouvir, se for o caso de gêneros orais. Os alunos podem discu-

tir sobre a questão. O primeiÍo encontÌo com o gênero pode ter o acom-

panhamento do professor para se discutir aspectos de sua organização.

I I .  A pr imeira produção (pp. l0 l -103)

(a) O segundo passo é a primeira produção. Essa produção ínicíal é a

primeira formulação do texto que pode ser realizada tanto coìetiva

como individuaìmente. EÌa é avaliada formativamente pelo profes-

sor recebendo nota.
(b) Essa primeira produção pode ser feita em esboço geral e ainda apenas

treinando o gênero sem uma destinação específica. Posteriormente, se-

rão feitos os ajustes até a produção final. Esse esboço deve ser tido como

o primeiro contato com o gênero. Essa etapa é cmcial, pois representa

a primeira atividade de produção em que o texto vai ser avaliado e reüs-

to tantas vezes quantas necessárias e sucessivamente passando por

módulos nos passos seguintes até chegar ao estágio final de elaboração

Os rnóclulos (pp. 103- 106)

Seguem-se então os módulos, que podem ser vários, até que se tenha

treinado suficientemente a produção para a elaboração final do tex-

to com sua avaliação somativa que testa o aprendizado. A constru-

ção dos módulos deve ser de tal modo que dê conta dos problemas

aparecidos até agora. Eles não são fixos, mâs seguem uma seqüência

que vai do mais complexo ao mais simples para, no final, voltar ao

complexo que é a produção textual.

No início dos módulos, trabalham-se os problemas que âpaÍeceram

na primeira produção. Trata-se de "dar aos alunos os instrumentos

necessários para superáJos" (p. 103) após terem sido identificados

os problemas. Por exemplo:
(i) como foi a representação da situação de comunicação? (desti-

natários, objetivos, gênero, modalidade etc);

(ii) como foi a elaboração dos conteírdos? (verificar os conteúdos,

analisar as notâs que foram feitas, as fontes etc.)

(iii) como foi o planeiamento do texto? (observar se o gênero obede-

ce à organização estrutural adequada, por exemplo, se foi uma

entrevista, como está a ordem da P-R, se foi um conto, se foi

uma notícia, uma receita etc.);

I I I .

(a)

(b)



(iv) como foi a realização do texto? (observar cono foi a seleção
lexical, as estruturas sintáticâs e todos os eÌementos ligados a
esse nír,eÌ semântico da expressão).

(b) Em seguida, podem-se fazer atividades de observação e análise de textos
(p. 105) com o objetivo de rdentificar se o gênero foi bem produzido, se
tem ouhas alternaiivas; podem-se colrìpârâr os textos produzidos e partir
para a anáÌise coÌetiva de problemas específicos ou gerais etc. Num
segundo momento, pode-se tÍâtâÍ de tarefas simpÌificadas de produção
de tertos, enl que se trabalhariam aspectos pontuais, por exenplo, trans-
fornur uma seqiiêrcia descritiva em argumentativa ou encaixar Lrm tre-
cho que monte umâ argurÌÌentação ou uma exposição explicativa neces-
sária ou então variar o terto en algum de seus aspectos. Por fim, trata-se
de chegar à eÌaboração de uma Ìinguagem comum, tendo em vista o
fato de se poder falar sobre o que se está fazendo. E o momento de
elaborar uma forna de rer o próprio trabaÌho.

(c) Num terceiro nródulo, depois de o aluno ter apreldido a falar sobre o
gênero e adquirido meios de observálo sob vários pontos de vista, eÌe
deve adquirir uma linguagenr técnica para se ex?ressar sobre o que está
fazendo. Pode até elaborar seu glossário a respeito do gênero ou das ativi-
dades desenvolvidas. E o nonento de capitaÌizar todas as aquisiçòes
(p. 106) feitas ao lorgo dos ouhos nródulos sobre o gênero em produção.

I\'. Proclrrção finaÌ

Esta parte da seqtiência é reservada à produção final do gênero. Nesse

momento, o aluno põe em prática o que aprendeu ao longo dos módulos,

após a análise da produção inicial. Aqui o professor pocle proceder a uma

avaliação somativa e não âpenâs formativa. Nessa produção final, o trabalho

concentra-se no pólo do aluno (p. 107). Aqui o aÌuno obtém um controÌe

sobre sua própria aprendizagem e sabe o que fez, por que fez e como fez.

Aprende a reguÌar suas âções e suâs formas de produção e seleção do gênero
de acordo com a situação em que ele pode ser produzido. Essa avaliação deve
levar em conta tanto os progressos do aluno como tudo o que lhe falta para

chegar a uma prodr:ção efetiva de seu texto segundo o gênero pretendido.

Ohsen-ações sobre os procedírnentos dpresentddos (pp. 108 113)

O modelo apresentado aqui tem caráter nodular, ou seja, ele procede
por etapas com tarefas específicas. A proposta trabaÌha com a oraÌidade e a
escrita. Não privilegia uma das duas modalidades e as vê integradamente e



num grau ascendente de dificuldades e permite articular a produção do gêne-
ro textual com outros domínios de ensino de Ìíngua. Aqui lembramos a sinta-
xe, a ortografiâ, o estilo etc. Vejamos alguns aspectos de modo mais explícito.

(a) Do ponto de vista teórico, esse tipo de proposta de trabalho com a
língua age com a produção textual e não apenâs com as palavras
isoladas. Assim, a proposta tem poÌ trás todos os princípios gerais da
lingüística textual a fundamentaÌem o trabalho. Além disso, tem uma
visão de língua como um conjunto de práticas sociais e vê os gêneros
nesta mesmâ linha. Não separa a oralidade da escrita como se fos-
sem dois domínios dicotômicos.

(b) Considera+e que a produção textuaÌ é uma atividade que se situa em
contextos da vida cotidiana e os textos são produzidos para aÌguém
com algum objetivo. Supera-se aquela veÌha idéia de que a redação
escolaÍ é a única forma de hatar a realidade lingüística.

(c) Tratam-se os gêneros como formas históricas com umâ relativa esta-
bilidade e que circulam na sociedade para consumo dos falantes e
leitores em geral. Ensina-se a produzir textos e, em conseqúência de
uma conscientização do processo, aprende-se também algo a respei-
to da teoria do texto e do gênero.

(d) Com isso, o aluno se prepara para enfrentar as situações reais da
vida diária, pois â seleção dos gêneros deve estar atenta paÌa esse
lado da vida diária. As produções consideram as características de
cada gênero e suas necessidades.

(e) Interessante perceber que a estratégia de modularidade com que é
desenvoÌvido o trabalho situa as ações no contexto da realidade e
não naturaliza o trabalho com a língua. Tãmbém não fica apenas
em observações impressionistas, conduzindo as ações para situações
concÍetas do dia-a dia. O aluno conscientiza-se e desenvoÌve um tÌa-
balho mais cÌaro e auto-regulado.

(l) A modularidade permite também um trabalho diferenciado entre os
alunos e permite que se tenha âtenção parâ problemas específicos de
cada qual na medida em que se acompanham as produções indivi-
duais e se fazem avaliações específicâs da produção corrente. A pro-
dução do aluno é valorizada.

(g) O trâbalho modulaÍ  permite que os casos de insucesso sejam
retrabalhados e recebam atenção especial sem que isso ocasione trans-
tornos. Pode haver, pois, um trabalho diferenciado e de atenções
especiais sem a necessidade de divisão de turmas. A moduÌaridade

deve obedecer a uma ordem normal e não aleatória.



(h) A oralidade e a escrita devem ser tratadas de forma clara e o centro
da atenção é o gênero. Há gêneros que se prestam para um trabaìho
mais efetivo na oralidade e outros na escrita.

(i) A atividade modular pode ser uma maneira de compreender melhor
que o trabaÌho de escrita é também um trabalho de reescrita (p.
ÌÌZ). O processo de produção deve ser de algum modo distinguido
da produção final do texto. Pois o produto final é o resultado de um
processo que pode passar por muitas revisões.

(l) "O texto escrito pode ser considerado como umâ forma permanente,
exteriorizada, do próprio comportamento de linguagem', (p. I l3). Esse
processo, por ser exteriorizado pode ser observado e tornar-se objeto
de refleúo. Jâ pua o texto oral, essa observabilidade não é tão natural,
mas pode ser feita na medida em que se grava o texto e se hanscreve.
Ássim, um trabalho com estes inshumentos seria de erande utilidade
no caso da oralidade alé para se observar o que.. ferl

Em suma, o que se pode dizer é que as seqúências didáticas .,visam 
ao

aperfeiçoamento das práticas de escrita e de produção oral e estão principal-
mente centradas na aquisição de procedimentos e de práticas,' (p ll4).

Uma perspectiva textual (pp. U5-119)

O modelo das seqüências didáücas segue os princípios gerais da lingüística tex-
tual. E nesse nível podem ser hatados todos os problemas da textualidade interliga-
damente com o dos gêneros textuais. Aìguns desses aspectos são os segurnres:

Questões gramaticais: aqui podem ser tratados, denho dos módulos,
de forma sistemática, o problema da organização da frase, os tempos
verbais, a coordenação e subordinação, a pontuação, a paragrafação
e assim por diante. Embora a sintaxe não se ligue ao gênero, ela
contribui para a construção do gênero e pode ser hatada com uma
abordagem "epilingúística' como o fazem, por exemplo, os pCNs.

Questões de ortografia: os problemas de ortografia não são questões de
gênero textual, mas podem ser hatados na produção lingúística escrita
sem dificuldade denho dos módulos e até na revisão final do texto para
a produção finaÌ. O habalho da ortogafia não deve sobrepor-se ao ha-
balho efetivo com a produção textual, pois a ortografia é um detalhe
específico que deve ser cuidado, mas com ouho tipo de atenção e expe
sição do aluno. Transformar a revisão ortográfica em cenho dos proble-
mas é desvirtuar todo o trabaÌho com a seqúência didática.

(a)

(b)



. \qnrpttntctt to rÌos gattcros c prt4rcssìto (PP. 119 126)

A questiìo rÌo ngrupatttcnto dos gêneros é iu4tortantc, pois diz rcspcito iì

sclec;iìo cìos qêneros a scrcur trrt lclos tt l.t sc<1iiôltcia diclit ica. CX iìÌ ltores srÌgc-

Ícnì qrÌe se âgnÌpcrl os gôrrcros por séries e qrÌc clÌt iìo se escoÌhl ttnl cleles por

vez piìriÌ scr trrbalhaclo.

Por trÍs cÌo processo dc seleçào clos gôncros, esti i tocla ttnl;r tcrtria dos

gôncros tcxhrit is c slÌ iì terÌção PariÌ c(Ìrl i t st.rciccÌacÌc enl qlle cssc cttsil lo clele

dlr-se. No gcraÌ, t lc cttlturl pitra cttÌttrra, se cliÍo ls tttcsln:rs situaçõcs baisicas

na lid:r cÌi: ir ia. Nirtguón drrl icÌa qttc crl totl ls as crtìtttras ;rs pessoas farÌarur

nlrito rr;ris clo qrtc cscrelcnr c tltte quattcìo faìarrt dialog:trtt, islo é, proclttzcnt

conversaçõcs e não tcrkrs tt tottoÌ oqacÌos.

Os autorcs proÌ lõcrì l  o qrt lcÌ ro gcrerÌ  <1rre aplrccc:bairo Ì lara t Í : Ì tar  o

ensjno dc gêrtcros. !,sse qtt:rcìro se orgattiza cottteurpìlttcÌo ull la série tÌc as-

pectos j i i  e\postos iìo lougo tÌas bases te<iricas acltt i tr:rzidas e collsicleranckr os

objctir 'os cÌo cnsino pÍoÌ)osto. Estcs agrttp;ruretttos cìc gôtreros se cÌão peÌas

cinco rrodaÌjcÌlcÌcs rettjt icits t ltte correspottcÌcttt aos tipos tcrtrt ir is (aqrli tr lta-

clos conro scqilêncilts t ipoìt 'rgicls rto itttcrior cìe citcìa gôllcrol.

Discussão de
problemas sociais
conü0vers0s

ARGIJMTIITAR
SusteÍrtaçã0, refu tação e
negociação de tomadas
de posição

Iexto de opinião
Diálogo âÍgumentativo
CaÍh do leitor
Carta de ÍeclaÍnação
Deliberação infoÍmal
Debate regrado
Discuno de defesa (adv)
Discurso de acusação adv

ASPECTOS TIPOLOGICOS

Conto maÍaYilhoso
tábula
Lenda
Ì{arrativa de aYeÍìtura
arrativa de ficçâo cientfrca

Ì,laÍrativa de eniSma
Ì{ovela fântástica
Conto parodiado

IIARRAR
Itlncses da ação atÍavés
da cÍiação de inrigâ

Cultura literáÍia
ficcional

Relato de experìência vivida
Relato de viagem
Ìestemunho
Currículum vitae
Itotícia
Reportagem
Crônica esportiva

RTIÂTÀR
Representação pelo discurso
de experiências vividas,
situadas no tempo

Documentação e
memorizaqão de
ações humanas



Seminário
Conferência
Ârtigo ou verbete de enciclopédiâ
tntrevista de especialista
Ìomada de notas
Resuno de textos e4ositivos 0u elplicativos
Relatório cientfrico
Relato de elpedência cientfrica

Segundo os alÌtores,
os agrupâÌÌÌentos, assint defini<Ìos, não úo estanques utrs crn reÌação aos outros;não é posírcl
cÌassificar urn gênero de rnancira absoÌuh nurr dos agmpanrcntos propostos (p. Ì Z I ).

Os pr incípios desta progrcssão são cstes (pp. Ì23-125):

l )  A progressão é organizada err  torno de agmpanrento de gêneros:
cadâ gnrpo se âcha fornlâdo dentro de uma nodalidade cÌiscursiva
orr unt tipo básico predonrinando.

2) A progressão se dá na forna espirâlada: o meslrìo gênero é domina-
do en vários níveis.

3) Os gêneros são tratados de acordo com os cicÌos de ensino: rresno
assinì âs escolÌìas podem scr flexíveis, pois não se pode estabclecer
un grau de dificuÌdades crescentes nos gêneros.

4) Aprendizagem precoce pârâ assegurar domínio ao longo do tem-
po: os mesÌÌro textos devcnt ser produzidos em r,ários momcntos
ao Ìongo dos cic los.

5) Evitar a repetição, sobrepondo-se difercntes níveis de compÌexidade:
câda gôneÍo pode ser abordado em nír,eis diversos de exigência e
dificuÌdadc, clesde una sofisticação mínina até rrnra máxima, de acor-
do corn o avanço clo ensino. Deveria ser evitado o tratamento reite-
rJdu dos Inesmo5 gè:reror pur ser ies.

Vejamos aqui â proposta da distribuição dos gêneros por série, taÌ cono
os âutores sì-lgeren para o ensino de francês. Seguramente, deveria haver aÌ-
guna adaptação para o portugrrês e para o Brasil cm geraÌ, mas esse é um
dctalhe que podemos discutir de nancira concreta a cada momcnto em que
\arì ì05 l rabâÌhrr  or  fenónrenor ctr)  s i  r Ì ìçst ì ro>.

Transmissão e
construção
de saberes

TXP()R
Âpresentação textual de
diferentes formas dos saberes

InstÍuções e
pÍescrições Regulação mftua de

compoÌtamentos

InstÍr4ões de montâgem
Receita
negulâmento
RegÍas de jogo
lÍtstruções de trso
lnstrüções

mrrr .Joaquim Doh, Michèle lioveíaz e Bernard SchneuÌly (200d: l2j).
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ÂGRUPAMTNTO
ctct0

l . -2. 3.'4. 5.-6. t.- 8.
IIÀRRÀR l. 0 livro para

completar
1. 0 conto

maravilhoso
2. Â naÍrativa de

aventura

l. 0 conto do porquê e
00 c0m0

2. Á nanativa de
aventura

1. A paódia de mnto

2, Â narrativa de ficção
científica

3. Â novela fantártica
NÊUTAR l. 0 relato de

experiência vivida*
(Âpresentação em
áudio)

l. 0 testemunho
de uma expe-
Íiência vivida

1. À notícia l. Â nota biográfica

2. A reportagem
radiofônica *

ÂRGUMTI{TARl. A caÍtâ de
solicitação

L A cartâ de res-
posh ao leitor

2.0 debâte
regrado *

l. Â carta de leitor

2. Â apresentação
de um romance *

l. A petição

2. A nota cúica
de leiHra

3.0 ponto de vista
4.0 d€bah público *

ÌnA sMtTtn
c0flHtclMtNT0s

l. Como funciona?

(ÂpresentaQão de um
brinquedo e de seu
funcionamento)

1. 0 artiSo
enciclopédico

2. A entrevista
radiofônica*

1. À exposição escrita

2. A nota de síntese
para aprender

3. A elposição orâl *

1. Á apresentação de
documentos

2.0 relatório científico

3. A exposição oral *
4, A entrevista

radiofônica*

RTGUIÁR
C()MP(}RÌÁMii/TOS

1. Â receita d€
cozinhâ *
(Âpres. em áudio)

5 ssqüências
(sendo 2 orú)

L A descrição de
um iünerário *

I seqüências
(s€ndo 3 orais)

L As regras de jogo

I seqüências
(sendo 2 oíais)

'13 seqüênciâs
(sendo 4 orais)

@

r0NIt  loaquim Dok, Michèle l loverrar e BeÍnard Schneuwly (2004i126).
0bservaQão os gêneÍ0s com asÌeÍ isc0s (*)  indicam seqüências de eÌ0Íessão oraÌ .

ztsA pÍopostq de Bronckort

Bronckar l  (2Í)0Ì)  em L'enscígnenent des díscours,  Ìembrr r lue os rc\ Ìos
s;ìo uru ob jeto ìcgítino de cstucìo e c;uc a an:ilisc de scus nír'eis dc organização
pcrnrite tr;rbaÌhar a nrlioria cÌos proìrÌcuras rcìatiros à Ìíngua enr todos os sctrs
:rspcctos. O trabaÌÌro corr gôneros ó irrteressantc na nrcdida enr c;ue eÌes "são
irtstnrnrcntos cle adaptação e participuçiìo nu licÌa soc.iaÌ e corrunicirtir';r". euarr
to iÌo trâtrÌrìeÌrto cÌos gêreros parl eìaborar unra sórie didática, lìronckart srr-
gerc uÌìu atir'ìdadc cru qrr:rtro fases:

( I )  l . ì r l rorrrr  Lrrr  r r rocÌc lo t Ì i r l r i l ic .o:



O primeiro passo é a escolha de um gênero e sua adapÌação aos conhe-
cimentos dos alunos; em seguida trata-se de analisar as propriedades desse
texto, seus usos, suas formas de realização, suas variações e seus contextos de
uso. Esse modelo assim escolhido e trabalhado permite delimitar três grandes
categorias de objetivos de ensino:

(a) analisar as atíyídades díscursiyas: aprender os critéÍios da escolha de
um dado gênero numa dada situação comunicativa; simular a posi-

ção de um produtor do gênero imaginando as intenções os inter-
locutores (destinatários etc.); identificar os conhecimentos mobiliza-
dos para produzir o gênero nas circunstiìncias imaginadas; especifi-
car as estruturas comunicativas e o formato convencional que o gê-
nero apresenta;

(b) operar com as seqüências típícds (típos textuais): saber como coorde-
nar as seqüências que enham para compor a coerência de base tex-
tual, tais como as seqüências argumentativas, narrativas, expositivas
etc.; essas bases globais devem ser ordenadas e seqüenciadas de ma-
neira organizada;

(c) dominar os mecanismos língüístícos: nesse câso, hata-se de estudar e
analisar os aspectos sintáticos, morfoìógicos (gramaticais de uma ma-
neira geral) e as propriedades léxicas bem como a escolha dos regis-
tros e estilos; observa-se aqui a organização textual sob o seu aspecro
local (coesão) e global (coerência);

(II) Identificar as capacidades adquiridas:

Tèstar os alunos quanto ao fato de se adquiriram ou perceberam os três
aspectos trabalhados em (I) acima, ou seja: as capacidades relativas às ações
díscursfu as, tipológicas, Iíngüístico-textuais.

(III) Elaborar e conduzir atividades de produção:

Uma vez identificadas as capacidades em relação ao trato dos gêneros
escolhidos, partir para exercícios de produção efetiva de gêneros dando con-
dições específicas e situações determinadas de acordo com os elementos
analisados em (Ì e II) acima. Aqui seriam eÌaborados os módulos de seqüên-
cias didáticas.

(IV) AvaÌiar as novas capacidades adquiridas:

Neste ponto trata-se de analisar as produções textuais dos alunos dando-
lhes um retorno específico de maneira que possam prosseguir no trabalho



i

com gêneros similares ou com outros gêneros dentro dos passos expostos até
aqui em (1, II, III) acima.

Este modelo, desenhado para o trabaÌho com gêneros textuais escritos,
pode muito bem ser estendido para os gêneros orais. Assim, podemos identifi-
câÍ, como faz Bronckart, a exposição oral como obleto de análise e tratamen-
to numa série didática. Vejamos como se poderia analisar uma exposiçAo oíal
tal como as que são feitas por \D) expert sobre um tena, alunos em sala de
auÌa como apresentâção de um tema diante da turma. Seguindo o modelo
acima proposto, temos:

(I) EÌaboraçâo do noclelo didático:

O modelo escolhido é uma exposição didática que deveria ter sido grava-
da e transcrita para anáÌise:

(a) quanto às atiyidades discursiyas uma exposição oral apresenta:
Õ uma estrutura comunicativa insiitucionalizada e bem definida ou seja,

convencionalizada;
a em relação aos atores sociais, há um especialista que fala sobre um

tema determinado diante de urn auditório interessado,
. há uma assimetria quanto à posse da palavra e disponibilidade de

conhecimentos;
. um dos propósitos da exposição oral é diminuir a assimetria de co-

nhecimentos e partilhar conteúrdos;
a o expositor usará de recursos diversos para sua exposição, sejam os

meios próprios tais como a gestualidade, entoação, mímica, mas ain-
da outros recursos disponíveis (projetor, microfone etc.)

o poderá haver intewenção do público mediante permissão do exposi-
tor ou não.

(b) quanto às seqüências típicas ile üpos texhnis uma exposição oral:
o é um monólogo em que unt expositor tem a palavra;
a a organização intema apresenta uma abertura com a informação do

tema, delimitação do objeto e desenvolvimento do tema, recapitula-

ções, sumarizações e observações conclusivas;
a quânto às seqüências típicas tem fases descritivas, expositivas e

argumentatÌvas.
(c) quanto aos mecanismos língüísticos mobilizados numa exposiçào
oral, teríamos:

a. do porÌto de vista do léxico mobilizado, em geraÌ trata-se de expres-
sões técnicas e um estilo característico de exposições científicas;



a gesticuìâção, a lníÌÌlic;Ì c os eleneÌìtos sllprasscgnìentâis são ÌÌsiì-
cÌos para criar cfcitos;
uso de marcadorcs para encadelmcnto dos erurnciados e repetìçõcs, benr
corro elcmcntos anafriricos são utiÌizados para desenvoìrcr os tenaì.

( I I )  Idcnl i l ic .u i rs crpucìr ì r i ìcs rrcìr lu i r id i rs,

Neste ponto, trata-se de anaÌisar aÌgurna produção de exposição oral de-
senvohida por uÌìì âluno e um profissionaÌ, idcntificando os aspccros aponra,
dos. I)c unr rlodo geraÌ, po(Ìc-sc pedir para ouvir, tomar notas, ìr:e preparan-
do para a fase segrrintc quc será a da produção de rura exposição oraÌ.

( I I I )  f , laìrorr t r  t  concÌrrz i r  ut i r ic Ì l t l ts  cÌc prodrLc-r ìo:

Urna vez identificadas as capacidarcles cnr reÌação à cxposição oral, partc-
se parâ l prodLrção dc unra exposição scia por rÌnì aìuÌìo orÌ por dLrpÌas. Para
a procÌução seguelÌ-se passos prclistos desdc as notas escritas para consrrlta
até o dcscnr,olvinelto do tcnra c sua apresentação em pÍrbìico.

( IV) - \ ra1i , r r  us rror i rs cuprLcicÌrrdcs,r i Ì i lu i r ic las:

,,\ prodrrção Ììâ fâse Nnterior é obscrlada e anotada por todos, que agoÍa
arìaÌisârn e fazem srrns sr.lgcstões. C)bserr,a-se a capacidade dc conclnzir o terra:
a seleção cÌos tópicos e da lingu;rgcm; a adeqrração ao pÍrblico e a câpacidâde
de enr,olvcr os our,intes.

Neste excnrpÌo,  aÌguns aspectos cstão aqui  apol ì tâdos, rnas podc-sc i r
nais longe e tratâr de rrruitos orrtros. Scqurarnente, para câdâ gênero trabaÌha-
do, pocìern-se trazer variaçõcs c obsenar a muÌtiplicidade dc fornras de prodrr
zi-Ìo. Tãmbórr se pode proceder a pcsquisas por parte clos aÌunos quc coÌetanì
dados <le gêneros cla rnesma cÌasse ou sinrilares ou corÌì peqllena5 r'ariaçòes. ì:
possír,eÌ qrre sc terìllâ exempÌâres de gôncros que não foram berr-sucedidos na
sua procÌrrção. LIma seqtlência didítica dc gêneros podc cÌeclicar-se a obsenar
tambén questões espccíficâs reÌacioradas a gêÌÌeros.

ãl-**-

(a) G|,0SSAR|0 S()BRE GÊiltR0S üXIUAIS: Dar continuidade à monragem do glosário com termos
tais como 0s que apaÍecem nesta unidade:

L

l

l

I



. autor (autoria)

. argumentar(argumentaçã0)

. canal

. comunicâçãoassíncrona

. comunicaçã0 síncrona

. comunicaçãodiscursiva

. descrição

. dialogismo

. didatização do gênero
o domínio discursivo
o estilo
. etnografia
. etnometodologiâ
. evento discursivo
. expor (erposição)
. gêneros da escrita
o gêneros orais
. gênero tefiual
. heterogeneidadelingüística

. injução

. interação social

. interculturalism0 interdiscurso

. interÉenericidade

. intertextualidade

. letramento
o multimodalidade
. nârrar (narativa)
r oralidade
o poder
. propósito do gênero
. retórica
. seqüência didática
. socioconstrutivismo
. suporte tertual
. terto multimodal
. tipo teÌtual
. variação e mudança lingúística

(b) Definir e babalhar critéri's especÍicos pan a n'ção de domínio discursivo, tentando escla
recer 0 que caracterizâ cada um deles TentaÍ estahleca um quadro de domínios e jus0ïcar
a escollìa e a tipificaçã0. Partir do que foi apÌesentado neste manual, criticanoo_o.

(c) tscolher alguns gêneros e apontar as seqüências tipológicas subjacentes, identificando
quais são as predominantes. Por exemplo (só pan a escrìta):
a) notícia jornalística e) aula expositiva (utilize as aulas tramcitas peto projeto iluRc)
b) crônica f) ata de condomínio
c) entrevista jornalística g) bula de remédio
d) aÌtigo cientfico etc.

(d) Montar uma seqiiêrcia dídãtica con todos os passos, tomando por base um gênero tertual
para uma séde ddnida Seguir _os passos dados por Schneuwly, Dolz & Ìioreraz Se posÍvel,
aplicar em sala de aula e analisar 0s resultados.

(e) ldentifhar uma séde de textos que teriam um alto componente de intergenericidade e
observar se apresentam características peculiares quant' a0 pÍocesso d; textualização
em relação aos critérios da textualidade apresentados na primeira unidade

(f) Fazer uma análise das concepções e do uso das expressões "gênero furtualfttiscusivo" e
"üpo textuaf en livros didáticos do ensino fundamental e moúar sua consistência/incon-
sistência no uso desu terminologia

(g) Discutir vrárias definições de gênero e mostrar em que elas diferem na relação entre privil+
gia ou desprivilegiar a forma e os propósitos. lrostÌar em que estes dois aspectos contri_
buem paÍa a produção do gênero.

(h) tm que diferem as noções de gênero na linha da aridise crfrica do dkcwn e na linha das
demais visões.







rabalhar a compreerÌsão hoje em dia é bastante complexo.
Muitos são os estudos sobre o tema e igualmente variadas
sào as posiçòes teóricas. Nào há uma teoria hegemònica ou

; que seja a mais correta e definiliva. Ler e um ato de prodrr-u-l ção e apropriação de sentido que nunca é definitivo e

completo. Aqui vamos defender a posição de que ler não é um ato de simples

extração de conteúdos ou identificação de sentidos. Mas não se pode dizeÍ
que ler seja apenas uma experiência individual sobre o texto, oral ou escrito.

Compreender o oÌltro é umâ aventura, e nesse teÌreno não há garantias abso-

lutas ou completas.

Antes de quâlquer coisa, deve-se ter clareza quanto ao fato de que nossa

compreensão está ligada a esquemas cognitivos internalizados, mas não indivi-

duais e únicos. Assim, a peÍcepção é, em boa medida, guiada e ativada pelo

nosso sistema sociocultural internalizado ao longo da vida. Nossas experiên-

cias, por sua vez, são uma construção com base em sensações organizadas e

não um fruto puro e simples de sensações primárias. Essa idéia é muito antiga

e foi defendida já por Heráclito no século VI a.C., para quem a harmonia, a

coerência, a unidade e o sentido estâvam no oculto e não no aparente, pois

este se mostra atomizado e sempÍe em mudança. Daí a idéia de que perceber

é reconhecer com categorias ou esquemas internalizados e nâo apenas ler.

sentir, ouvir etc. pela sensação direta dos sentidos puros. Ver algo não é ainda
perceber deterrnínado objeto. Eu não vejo uma cadeira e sim um objeto que é

percebido pelas condições cognitivas internalizadas e que então é identificado

como cddeird. Pensamos com categorias e esquemas e não com as sensâçòes.

Nós só tomamos conhecimento de algo e identificamos algo como sendo de-

terminada coisa quando temos categorias ou esquemâs cognitivos pâÍa isso. Se

eu nunca vi cadeiras nem constÌuí a experiência de cadeira, não reconheço

uma cadeira quando alguém me põe um objeto desse tipo pela frente. A ca-

deira, na sua condição de um objeto físico e cultural para determinada função

ou ação cotidiana - por exemplo, sentar -, não é um dado dos sentidos.
mas umâ eÌaboração cognitiva. E assim se dá com todo o pÍocesso de compre-

ensão. Mas esses esquemas ou categorias não são elaborações individuais e

sim coletivas, como logo mais veremos. As representações coletivas, já lem-

brava Vygotsky, precedem as elaborações individuais e lhes servem de base.

Essa é a grande novidade da abordagem sociointeratíva da cognição em oposi-

ção à velha noção de conhecimento como atividade individual (fruto da psi-

cologia cognitiva de origem subjetivista).



A língua é um sistema simbólico ligado a práticas sócio-históricas e não

funciona no vácuo. Ela se dá, incÌusive, com condições inter- e intrapessoais,

como diria Vygotsky. O sociointeracionismo r,ygotskiano funda-se nas proprie-

dades da mente social. Para Vygotsky, conhecer é um ato social e não uma
ação interior do indivíduo isoladoÌ. A criança primeiro se apropria da lingua-

gem como uma ação social e depois a internaliza para, a partir de uma ativi-
d,ade intrapessoal, fazer um \so ínterpessodl. Vários outros aurores, como
Tomasello (2003), adotam essa visão de que é o social que funda a cognição.

É por isso que tomamos a língua como um conjunto de atividades sociais

e históricas e não como um sistema apenas. Com ela guiamos o sentido e
construímos mundos, mas não por força de alguma virtude imanente à própria
língua como tal e sim pelo esforço dos falantes. Diante disso, vâmos ver que
compreender não é extrair conteúdos de textos. Por isso mesmo, nem tudo é
visto por todos do mesmo modo e há divergências nâ compÍeensão de textos
por paÍte de diferentes leitores.

Resta frisar ainda que os modelos culturais de determinada sociedade
são uma sólida base para construir as experiências tal como frisamos acima. E
nesse contexto que a língua terá um papel decisivo. Também há esquemas

maiores que os conceituâis, tal como os gêneros textuaís gue operâm como

formas discursivas de enquadre poderoso para guiar o sentido. E dessas ques-

tões que tÌâtâremos neste móduìo final do curso.

s.t leituro e (onpreensõo somo trobqlho
so(iol e nõo otividode indiYiduol

Compreender bem um texto não é uma atividade natural nem uma he-

rança genética; nem uma ação individual isolada do meio e da sociedade em

L Em sua obra Á forrnação social da mente (1984: 30), Vvgohky afirma: "A maior mudança na
capacidade das crianças pare usâr a linguagem como um instrumento para a solução de problemas
acontece um pouco mais tarde no seu desenvoÌvimento, no momento em que a faÌa socializada (que íoi
previamente utilizada para dirigir-se a um adulto) ê intemdlizdda. Ao invés de apelar para o adulto, as
crianças passam a apeÌar a si mesmas; a Ìinguagem passa, assim, a adqlurr:r uma função intrapessoal aÌém
do seu uso inlerpesrodl, No momento em que as crianças desenvoÌvem um método de comportemento
para guiarem a si mesmas, o qualtinha sido usado previamente em reÌação a ouha pessoa, e quando elas
organizam sua própria atividade de acordo com uma forma sociaÌ de comportamento, conseguem, com
sucesso, impor a si mesmas uma atitude social. A história do processo de intemalizaçãct da fala social
é também a história da socialização do inteÌecto dâs cÌiânçâs".



que se vive. Compreender exige habilidade, interação e trabalho. Na realida-
de, sempre que ouvimos alguém ou lemos um texto, entendemos aÌgo, mas
nem sempre essa compÍeensão é bem-sucedida. Compreender não é uma ação
apenas Ì ingüíst ica ou cogni l iva.  E muito mais uma forma de inserçào no mun-
do e um modo de agir sobre o mundo na reìação com o outro dentro de uma
cultura e uma sociedade. Para se ter uma idéia da dificuldade de compreen-
der bem basta considerar que em menos da metade dos casos as pessoas se
sâem a contento nos testes realizados em aula ou em corìcursos- o cue se
repete em muilas sihraçòes da vida diária. É 

"o-urn 
our irmos reclamaçòes do

tipo: "Nõo foí bem isso que eu quís dízer"; "tocê não está me entend.end.o"; "o
dutor nlo disse isso", e assim por diante. Contudo, vale a pena indagar-se o
que é que estava sendo dito ou o que é que o autor queria dizer. Existem, pois,
má e boa compreensão, ou meìhor, más e boas compreensões de um mesmo
texto, sendo estas írltimas atividades cognitivas trabalhosas e delicadas.

Prova da não-naturalidade da boa-compreensão é o resultado da avaliação
intemacional de leihrra feita pelo teste PISA em 4l países pela Organização para a
Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OECD-PISA). Nesse exame -
que não é isento de críticas -, o Brasil ficou enhe os úìtimos cinco países com uma
nota média inferior a 4 pontos numa escala de I a 8. Isso quer dizer que os alunos
com 15 anos (qr.re deveriam estar na 1" série do ensino médio) só responderam bem
a cerca de 40% das questões. Embora o teste PISA seja controverso, tânto Ìta suâ
eÌaboração como ras condições de aplicação, o resultado não deixa de ser alarman-
te. Isto repeüu-se em gruu um pouco menor de gravidade na avaliação da compre-
ensão reaÌizada, no Brasil, pelo INEP no teste do Sistema Nacional de Ar.aliação da
Educação Básica (SAEB) em alunos do ensino básico. O relatório SAEB 2001
revela que a compreensão teve êxito em cerca de apenas 5M0% das situações.

Independentemente de resultados de testes, todos nós sabemos como é
importante nos entendermos bem no dia-a-dia, seja no diálogr-r corrr ourras
pessoâs ou na leitura de textos escritos. Esse não é um assunto apenas escolar
ou acadêmico, mas de nossa vivência cotidiana, pois entre as experiências
negativas que fazemos está a de sermos mal-entendidos em nossas relações
comunicativas. Da má-compreensão podem surgir desavenças e acabarem
namoros; podenos perder amigos e dinheiro, sofrer acidentes e até deixar de
conseguir um emprego. A nota baixa na escola é apenas um detalhe menor.
Diante disso, não paÌece necessário argumentar em favor da relevância do
estudo da compreensão, já que ela permeia todas as nossâs atividades, mas é
útil lembrar alguns asDectos reÌacionados ao teÌÌÌa.



Em primeiro lugar, sempre que produzimos algum enunciado, deseja-
mos que ele seja compreendido, mas nunca exercemos total conhole sobre o
entendimento que esse enunciado possa vir a ter. Isto se deve à própria nature-
za da linguagem, que não é trânspaÌente nem funciona como uma fotografia
ou xerox da realidade.

Em segundo lugar, a interpretação dos enunciados é sempre fruto de
um trabalho e não uma simples extração de informações objetivas. Como o
trabalho é conjunto e não unilateral, pois compreender é uma atividade
colaborativa que se dá na interação entre auÌor-texto-leitor ou falante-texto-
ouvinte, podem oconer desencontros. A compreensão é também um exercí-
cio de convivência sociocultural.

Angela Kleiman (2004: l4)z afirma o seguinte, a respeito da atividade de
ìeitura e o estudo atual a esse respeito:

A concepção hoje predominante nos estudos de leitura é a de leitura como prática
social que, na lingüística aplicada, é subsidiada teoricamerte pelos estudos do
letramento. Nessa perspectiva, os usos da leitura estão ligados à situação; são deter-
minados peìas histórias dos participantes, pelas características da instituição em que
se encontram, peìo grau de formaÌidade ou informalidade da situação, pelo objeti-
vo da atividade de leitura, diferindo segundo o grupo social. Tudo isso realça a
diferença e a muÌtiplicidade dos discursos que envolvem e constituem os sujeitos e
que determinam esses diferentes modos de ler.

Isto quer dizer que na visão atual o leitor não é um sujeiio consctente e
dono do texto, mas ele se acha inserido na realidade social e tem que operar
sobre conteúdos e contextos socioculturais com os quais lida permanentemen-
te. Na sua análise, Kleiman identifica dois modelos de leitura historicamente
desenvolvidos nos últimos trinta anos. Um deles, que vai da década de 1970
aos ânos 1990, é dominado pelas teorias da psicologia cognitiva e pela lin-
güística de texto de primeira e segunda geração, que ainda se pautavam pela
visão do texto como um continente. Hoje essa visão lá está superada e uma
nova posição surge no interior da lingüística de texto para dar conta dos pro-
cessos de compreensão. O modeÌo criticado por Kleiman é assim representa-
do peÌa autora (2004: t l5) :

2. RefiÍGme aqui ao trâbalho de ÂngeÌa B. Kleiman (2004). Abordagens da leitura. Scripúa, Belo
Horizonte, vol. 7, l4(2004):lj-22.
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Por essa visão da autora, nota-se qÌle eÌa critica as posições da lingüística
de texto e da psicologia cognitiva que inspiraran as teorias que viam o leitor
como sujeito ativo que utiìizava e mobilizava conhecimentos pessoais para
compreender. Para KÌeiman, a partir dos anos 1990, ocorreu uma guinada
significativa nesse contexto, indo-se para uma visão que desloca o póÌo do
interesse da ação do indivíduo sobre o texto para a inserção do sujeito na
sociedade e no contexto de interpretação ligado à realidade sociocultural,
dando menos ênfase ao texto em si, às faculdades mentais e aos conhecimen-
tos prévios. Isto estaria caracterizado pelo próximo diagrama, que traz os ele-
mentos básicos da nova visão agora orientada pelos estudos do letramento, as
ciências sociais, a sociolingüística interacionaÌ, a análise do discurso crítica
etc. Vejamos o modelo tal como proposto por Kleiman (2004: l6):

F(]ilE: ingela l{leiman, 2004: tG

Isto sugere que atualntente a leitura vem sendo tratada enì um novo conÌex-
to teórico que considera práticas sob um aspecto crítico e voltado para ativida-
des, sobretudo sociointerativas. Trata-se de promoveÍ a Ìeitura como uma açào
solidária e coletiva no seio da sociedade. A Ìeitura deve ter assirn uma inÍluência
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bastante clara sobre os processos de compreensão que não se dão, a não ser
contra esse pano de fundo sociointerativo. Não discordo dessa posição, mas
creio que devemos ter mais clareza sobre os aspectos em discussão. Trata-se,
aqui, de uma visão que não desloca o pólo da obsewação, mas desÌoca o proble-
ma observado. Observam-se atividades sociais e não processos de compreensão.
Concordo com Kleiman na medida em que ela enfatiza as questões sociais en-
volvidas, tal como já apontei sobejamente até aqui nas primeiras duas partes
deste curso, mas não creio que isso entre no núcleo dos problemas relativos às
atividades de compreensão envoìvidas. E para esses problemas que vamos nos
voltar aqui, sem deixar de lado as posições da AD crítica, que alimentam boa
parte de nossas reflexões sobre a análise de gêneros textuais.

fá que praticamente todas as nossas ações diárias mais significativas estão
revestidas de Ìinguagem, é importante saber algo sobre o seu funcionamento. E
esse funcionamento da linguagem é tão espontâneo que não nos damos conta
de sua complexidade. Quando falamos ou escrevemos, não temos muita consci-
ência das regras usadas ou das decisões tomadas, pois essas ações são tão rotinei-
ras que fluem de modo inconsciente. Por outro lado, as atividades sociais e
cognitivas marcadas pela linguagem são sempre coÌaborativas e não atos indivi-
duais. Por isso, seguidamente operam como fontes de mal-entendidos. Pois, como
seres produtores de sentidos, não somos tão lineares e transpaÍentes quanro sena
de desejar, e â compreensão humana depende da cooperação mútua. Sendo
uma atividade de produção de sentidos colaborativa, a compÌeensào nào é um
simples ato de identificação de informações, mâs uma construção de sentidos
com base em atividades inferenciais. Para se compreender bem um texto, tem-se
que sair dele, pois o texto sempre monitora o seu leitor para aÌém de si próprio
e esse é um aspecto notáveì quanto à produção de sentido.

Tàl quadro teórico traz várias conseqüências que deverão ser exploradas
neste estudo; entre tais conseqüências estão, por exemplo, as seguintes:

1) entender um texto nõo equít ale a entender palavas ou frases;
2) entend.er as frases ou as palatras é vê-las em um contexto maior;
3) entender é produzir sentidos e não extraír conteúdos prontos;

4) entender o texto é ínferír numa relação de yórios conhecimentets.

A isso subjazem algumas suposições bastante centrais, como:

I ) os úexÍos são em geral lídos cont motbações muito diversas;
2) díferentes índíyíduos produzem sentídos diyersos com o mesmo texto;
3) um texto não tetn utnd compreensAo ídeal, definitíra e única;



4) mesmo que vaiadas, ds compreensões de urn texto devem ser compatfieis;
5) ent condíções socíoculturaís díyersas, temos compreensões diyersas do

mesmo texto.

Para uma fundamentação dessas posições e uma análise clara dos pro-
cessos de compreensão envolvidos, devemos levar em conta algumas noçòes

básicas. Entre elas estão três que merecerão atenção particular: língua, texto

e inferência. Duas delas, língua e texto jâ foram trabalhadas na primeira
parte desie cuÌso. Agora deve ser trabalhada em detalhe a terceira: ínferência.
Outras noções além destas serão apresentadas ao longo das reflexões, mas

dessas três dependerá nossa visão da atividade de compreensão. Conceitos

tais como: contexto, suieito, estilo e gênero textual são fundamentais para

uma boa visão da atividade de comDreensão e eles iá foram analisados na

segunda parte deste curso.

A idéia hoje mais plausível é a de que a compreensão de texto não se dá

como fruto da simples apreensão de significados literais das palavras. Quanto
a isso, precisamos discutir o que se deve entender com a expressão "significado

Iíteral" , que para muitos autores sequer faz sentido. Contudo, trata-se de uma
expÌessão que, como mostra Sírio Possenti (2002), pode ser usada. Veja-se o

caso de algumas ocorrências que até parecem piadas:

._ Numa livraria, o hwo Raízes do Brasíl estava classificado entÍe os
livros de botânica;

._ Numa outra livraria, o livro Dialótíca do concreto estava colocado na

estante dos livros de engenharia civil.

Diante disto, vale a pena perguntar-se o que é o sentido líteral e se ele de

fato existe. De modo especial, a questão se torna mais insistente quando se

consideram os âspectos pragmáticos e não apenas os semânticos. Pode-se ad-

mitir que compreender uma expressão lingüística ou um texto em uso é entendê-
los em seus contextos. É no uso efetivo da língua e de modo especial no texto

em sua relação com seu leitor ou ouvinte que o sentido se constitui.

3.2 BÌeves observaíões sobÍe o senrido líteral

Muitas são as discussões hoje sobre a questão do sentido literaì, e os

autores divergem de maneira bastante acentuada sobre o tema. Adiantando a

posição aqui assumida, diria que o sentido literal nada mais é que um sentido



básico que entendemos quando usamos a língua em situações naturais. Não se
trata do sentido dicionarizado nem de uma oposição ao sentido figurado e
sim daquele sentido que é constmído como preferencial. Assim, não se pode
vincular o sentido literal de forma automática a palavras, pois elas podem ter
vários sentidos literais. O sentido é um efeito do funcionamento da língua e
não uma simples propriedade imanente ao item lexical como taÌ. Para um
escÌarecimento mais técnico da questão, vejamos mais algumas noçòes.

Para Mira Ariel (2002: 361)\, o sentído líteral (sr) foi tido originalmente
como codifi cado, conposicional, contextualmente invariante, sentenciaÌ e
vericondicional (fator relevante para identificar a verdade dos enunciados).
Mas muitos foram os probÌemas conÌ essa e outras propriedades definidoras
do sentido literaÌ, e algumas modificações foram propostas na definição. Al-
guns teóricos incluem interpretações dependentes de contexto em suas no-

ções de senÍido literal (cono sentido mínimo) ou eÌìtão que o sL não necessita
de receber uma especificação de todas as condições de verdade e alguns até
deixaram de postular a literaÌidade sentencial etc. Como conseqiiência disso
não há hoje uma definição corsersual e teoricamente unificada de sentido
literal. E por isso que a questão continua ainda aberta a discussões.

Em corrtrapartida, Ariel (2002: 362) lembra qLre o sentído não-líteral (sNr) fot
senpre tido como distinto do sentido liieral, do quaÌ se distinguiria de nodo com-
plementar. O sNt, seria pragmático, associado ao enunciado e ao falante, não
convencionaÌizado nem composicional. Não seria direto e teria uma origem em
geraÌ de caráter inferencial. Thmbém seria dependente do sr. e como tal também
canceÌável. Os sNI- clássicos se darian nas metáforas, atos de fala indiretos,
implicaturas conversacionais e ironias. Jr.rstamente por isso os enunciados com
sentidos não-Ìiterais não poderiam seluerificáveis e corr eÌes não se faria ciência.

Outros aspectos tidos como pertencentes âo sL e sNL seriam (p. 363).

Automático
0briSatóÌio

llomd
llão-marcado
Indispensável
t{ão-figurativo

llão-aúomático
0pcional
toÍürito
llarcado

Dispensóvel
fiSurativo
IndiÍeto

3. Refiro-me aqui ao trabaÌho de Mira Arieì (2002). The Demise ofa Llnitpe Concept ofLiteral
Nfeaning. /oumal o/ Prdgndtics, j4, pp. 361-402. No momcnto, farei apenas algumas observações
sobre o tema, tendo em rista a cornpÌexidade de que se Íeveste.



Mas esta listagem não tem grande serventia, pois é tomada de modo
bastanie aleatório e até contraditório entre os diversos lingüistas que se ocu-
pam do problema.

Ariel (2002: 362) busca um modo de trabalhar o sentido literal como um
tipo de senÍido rudímentar, mesmo não sendo possível uma definição precisa
de st-. A autora sugere três caminhos pelos quais o sr- poderia ser tomado como
básico ou mínimo. A autora vai se posicionar em defesa da existência de um sl
como um sentido mínimo que pode ser identificado em hês aspectos diversos:

a) IíngüístícamenÍe (que se acha inscrito nos usos comuns dicionarizados);
b) psicolíngúísücamente (que se dá como aquele que surge peÌos usos in-

tencionais):

c) interacionalmenúe (que ocorre nos pÍocessos interativos negociadamente).

Assim, se um dos aspectos centrais da noção de sL era sua invariância
contextual, sendo que sua origem estaria no conhecimento lingüístico dos
itens lexicais e suas regras Ìingüísticas de combinação, isto já não é mais tão
seguro. O sl não pode ser mais tido simplesmente como aquilo que é dito,
completamente determinado, explícito e convencional.

É por isso que hoje há muitos lingüistas que não julgam possível distin-
guir entre sL e sNL da maneira tradicional. Ariel (2002: 364) obsewa que não
é possível distinguir rigidamenie entre ambos, já que:

a) o sl requer um suporte contextual (tal como o sr,u-);
b) o processamento do sl é por vezes inferencial e o do sNL é automáti-

co em muitos casos (isso sugeÍe que é até mais fáciÌ lidar com o
sentido não-literal):

c) as formas lingüísticas não estão obviamente classificadas enhe sL e sNL.

Aspecto importante, segundo Ariel (2002: 363-)65) é que, tal como ob-
servou Searle (1978), muitos enunciados tomados em sentido literal exigem
conlexlos para sua interpretação. fu vezes esses contextos sào tão transpa"ren-
tes e automáticos que passam despercebidos.

O interessante aqui é que, como muitos autores observam (cl ArieÌ, 2002:
365), o sl exige contexto para ser interpretado e o sul exige uma certa con-
venção, assim como no caso dos atos indiretos. Muitos autores, em especial
psicolingúistas e cognitivistas, postulam que o processamento do sNr, e do sl
não é significativamente diferente. Pois sempre se exige inferências para inter-
pretaroqueédi to.



Para alguns âutores, o processamento do sl e do sNt se dá pelos mesmos
mecanismos. Além disso, o sNL não depende do sr- para sua interpretação.
Ar ie l  (2002: 366) Ìembra a posição de Sperber & Wilson (1981),  para os
qtsais a cancelabilidade não é uma propriedade apenas dos enunciados produ-
zidos pela implicatura (por sNr-), mas também certas desambigüizações são
canceÌáveis embora sejam tidas como parte do que é dito.

Ariel (2002: 366) mostra a posição de Lee (1990), para quem as palavras
se tornam mais polissêmicas em função de sua "idade" e sua freqüência. Ás
palavras tendem a integrar em seus sentidos literais alguns dos seus sentidos
derivados contextualmente ao longo de sua história.

Diante de todas as observações a respeito da anuÌação da relação da distin-

ção entÍe sL e sNL tendo por base o contexto ou orÌÌÌo aspecto, Ariel (368)
sugere que se deixe de lado a distinção como tal e se pense em ouhos caminhos.

3.a Conpreen3õo e otividode inÍerenciol

De maneira geral, hole podemos distribuir os modelos teóricos que tra-
tam da compreensão em dois grandes paradigmas que podem ser por sua vez
desmembrados em muitos outros subconjuntos específicos. Esses dois conjun-
tos poderiam ser agrupados em duas hipóteses:

(,1) conipreender é decocìificar (metáfora do conduto)
(n) compreender é inferir (metáfora da pÌanta baixa)

Com isso teríamos, de um lado, as teor ias da compreensâo como
decodificação, baseadas na noção de língua como código e, de outro lado,
aquelas baseadas na noção de língua como atividade, tomando a compreen-
são como inferência ou pelo menos como pÌocesso de construção baseada
numa atividade mais ampla e de base sociointerativa. De um lado, está a pers-
pectiva de uma semântica lexicalista, uma noção de referência extensionalista
na relação linguagem-mundo e uma concepção de texto como continente. De
outro lado, es!á uma noção de Ìíngua como atividade sociointerativa e cognitiva,
com uma noção de referência e coerência produzidas interativamente e uma
noção de texto como evento construído na relação situacional, sendo o senti-
do sempre situado. Poderia dizer que essta visão se insere sem maiores proble-
mas no segundo modelo sugerido por Kleiman (2004).

Seguramente, haverá necessidade de delimitar com mais precisão esses as-
pectos, mas desde logo fica claro que todas as teorias do tipo (,r), que postulam a



compÌeensão como decodificâção, conduzem à metáfora da língua como veículo
ou instrumento de conshução do sentido e envolvem um sujeito isolado no pro
cesso. Centram-se no código e na forma Ìingüística como o principal objeto de
análise. Nesse caso, prevalece a frrnção infomacional e ao autor/falante compete
a tarefa de pôr as idéias no papel ou nas palavras, lá que a língua teria a proprieda-
de de significar com aÌto grau de autonomia. Os textos seriam portadores de signi-
ficações e conteúdos objetivos por eles transportados e nós, como leitores ou
ouvintes, teríamos a missão de apreender esses sentidos ali objetivamente instala-
dos. Compreerder seria unu ação objetiva de apreencler ot d.ecodíficar o qne fora
codificado. De algum modo, aqui estão representadas todas âs teorias que sen,i-
ram de modelo para o ensino escoÌar nos últimos cinqiienta anos

Já no caso das teorias no paradigma de tipo (o), que postula a conìpreen-
são como inferência, toda cornpreensão será sempre atingida mediante pro-
cessos em que atuam planos de atividades desenvolvidos em vários níveis e em
especial  com a part ic ipação decis iva do le i tor  ou ouvinte numa açào
colaborativa. Aqui poderíamos adotar a metáfora da compreensão como cons-
tmção. A língua é vista como uma atividade e não como um instrurnenro; uma
atividade sempre interativa, ou seia, o processo de compreensão se dá corno
uma construção coletiva. Ainda veremos que isso será matizado e diversificado
nas várias teorias inferenciais. Pois cabe perguntar de onde vêm esses conheci-
mentos que interagem no processo de compreensão e como são usados na
suposição de partilhamento.

Se nas teorias do paradigma da codificação se observa uma ingênua noção
de objetividade, no caso das teorias do paradigma da inferência ternos umâ
crença general izada na possibi l idade da comunicação intersubjet iva e no
partilhamento de conhecimentos como urÌì dado. Acredita-se que a capacidade
inferencial é mais ou menos natural e intuitiva. Seguramente, nem tudo é assim
e mais do que isto, a compreeÌìsão, mesmo sendo em boa rnedida uma atividade
inferencial em que os conhecimentos partiÌhados vão exercer uma boa dose de
influência, seria ingênuo acreditar que isso se dá de naneira não problemática,
pois o mal-entendido é um fato. Um desafio ro paradigna inferencial é expÌicar
a suposição de expectativa de partilhamento de conhecimentos.

Essas duas perspect ivas teór icas não são necessar iamente antagôni-
cas,  podendo apresentar ponios de contato.  Contudo, o mais importante
é que cada uma acarretará def in ições e conseqüências bastante dist intas
tânto na noção de língua como de texto e funções da linguagem. Particu-
larmente a teor ia de comunicação subjacente não será a rr Ìcsrr Ìa,  como
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bem mostrou D. Schiffrin (1994) em seu estudo sobre os modelos de aná-
l ise do discurso.

Na tentativa de evitar confusões, alguns aspectos podem ser agora mais
bem trabalhados. tais como estes que passo a enunciar:

Ì) Ler e compreender são equivalentes. [Suponha-se que alguém diga:
"Li o livro todo e não entendi nada". Neste caso, é razoável pergun-
tar-se se ele Ìeu o livro, ou pelo menos seria interessante indagar-se

sobre o que se entende com ler no caso de uma expressào como essa.
Em suma: ler equivale a ler compreensivamente. Portanto, recitar de

cor um texto não é garantia de têìo compreendido. Memorizar não

é o mesmo que compreender.]

2) À compreensão de texto é um processo cognitivo. [Na compreensão de
terto estão envolvidos aspectos cognitivos, ou seja, nosas faculdades men-

tais acham-se em ação. Isso apontâ para o hto de que o ser humano é um

sistema (cogniüvo) complexo de armazenamento de informações tendo

em vista sempre objeüvos muito específicos. Mas um indiúduo social que

conhece e não um sujeito intencional pura e simplesmente.]

3) No processo de compreensão, desenvolvemos atividades inferenciais.

[Com esta posição admitimos que compreender é partir dos conhe-
cimentos (informações) trazidos pelo texto e dos conhecimentos pes-

soais (chamados de conhecimentos enciclopédicos) para produzir
(inferir) um sentido como produto de nossa leitura. Compreender

um texto ê rcalízat inferências a partir das informações dadas no

texto e situadas em contextos mais ampìos.]

4) Os conhecimentos prévios exercem umâ influência muito grande ao

compreendermos um texto. [São estes conhecimentos os responsá-

veis básicos pela nossa compÌeensão. Destes conhecimentos fazem

parte os seguintes:
(l) Conhecimentos lingüísticos;

(2) Conhecimentos factuais (enciclopédicos);

(3) Conhecimentos específicos (pessoais);

(4) Conhecimentos de normas (institucionais, culturais, sociais)
(5) Conhecimentos lógicos (processos).]

5) Compreender um texto não equivale a decodificar mensagens. lA
compÌeensão não é uma espécie de decodificação, como se nossa

atividade de compreensão fosse uma simples depreensão de sentidos

a partir de eìementos postos no texto.]



r.c A inportôncio de ronceber c línguc romo
Irabalho soriol, histórico e <ognitivo

O primeiro aspecto importante numa análise da atividade de compre-
ensão é a noção de Ìíngua que se adota. Este tema já foi tratado na primeira
unidade deste crÌrso, âo analisarmos a concepção de Ìíngua aqui adotada e
tambén a noção de texto (cf. pp. 7l-81). Os nanuais escolares e os autoÍes
mais estruturalistas concebem a Ìíngua simplesmente como u,m códígo ott
rum sistcma de sinais autônomo, transpârente, sem história e fora da realida-
de social  dos faÌanies.  Mas a l íngua é rnui to mais do que un sistema de
estruturas fonológicas, sintáticas e Ìexicais. A língua não é sequer uÌÌìa estnF
tura;  eÌa é estruturada simultaneamente em vár ios planos, ta is como o
fonológico,  o s intát ico,  o semânt ico e o cogni t ivo,  que se organizam no
processo de enunciação. A Ìíngua é um fenôneno cultural, histórico, social
e cognitivo que varia ao Ìongo do tempo e de acordo com os faìantes: ela se
manifesta no seu fnncionamento e é sensível ao contexto. Não é un sistema
monolítico e transpârente, para "fotografar" a realidade, mas é heterogênea
e sempre funciona sitnadamente na relação dialógica, como ensina Bakhtin
(1979). Não pode ser vista e tratada simplesmente como um código. Assim,
a produção textual não é uma simples atividade de codificação e a leitura
não é um processo dc mera decodificação.

Portanto, sendo a língua una aúivida de constitutíta, tal como dizia Franchì
(Ì977), com ela podemos construir sentidos. Sendo rrira forma cognitíva, com
ela podemos expressar nossos sentimentos, crenças, idéias e desejos. Em resu-
mo: nrais do que uma forma, a língua é una forma de ação pela qual podemos
agir fazendo coisas. Não se confunde com graÌnáticâ, ortografia ou Ìéxico.
Em conseqiiência, a língua se manifesta nos processos discursivos, no nível da
enunciação, concretizando-se nos usos textuais mais variados. Não se dá na
palavra isolada nenr no enunciado solto. A língua é um sistema simbólíco qr:'e
pode significar muitas coisas, mas que não tem uma semântica imanente pron-
ta nern plena autonomia significativa. Assim, quando recebemos uma carta de
uma amiga dizendo:

"Ontem foi um dia emocionante, fízemos d mdior bassedtd contra a yíolên-

cia em nossa cidade."

O entendimento das expressões en destaque só é possível se soubermos a
data da carta e onde mora a amiga. Mas há casos mais complexos como as
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r/onlds em que temos de entender praticâmente o oposto, por exenplo, quan_
do a nãe que oÌha o fiÌho todo sujo e diz: ,ere 

boníto, m-eu fílho!,,

Nesta perspectiva, a lfugua é mais que um simpÌes inshumento de comunica_
ção; mais do qne um código on urna estruhrra. Como ativiclarìe, ela é indetenninada
sob o ponto de vista semântico e sinlático. por isso, as significações e os sentidos
textuâis e discursivos não poclem estar aprisionados no interior dos textos oeras
eshuturas lingiiísticas, nem podem ser conÉhndidos com conteúdos i'fomracionais.
A língua é semanticamente opacâ, e os textos podent produzir mais de um senti_
do. A língua permite a pluraÌidade de sigrificações 

" 
,, p"rro", podem entender o

que não foi pretendido pelo falante ou o autor do texto. certamente, mìlitas destas
questões se devem a construções que perniteur ambigtiirìades sintáticas como ,,o
burro do yizinho" (o vizinho tem um burro ou ele J burro?), ,.o quadro de Di
Cavalcantí" (Di Cavalcanti Íem um quadro on ele pintou?); ambigtiidades senân_
ticas (rriuitas piadas baseiam-se neste aspecto) e assim por diante.

Com essa concepção de língua, é fácil notar que o texto pode tornar_se
nrna "armadilha" e que nem tudo o que quereÌnos dizer está inscrito nele
objetivamente. 'làmbém não é possível dizer tudo, já que para isso teríamos
de produzir uma grande quantidade cle Ìinguagen 

" 
o, t"*to, não terminari_

am nunca. Até por unra questão de economia, o autor de um texto seÌÌìpre
vai ter que deixar muita coisa por conta do leitor ou ouvinte. Un texto bem_
sucedido é aquele qrÌe consegue dizer o suficiente para ser bem_entenrìido,

lulondl 
apenas aquilo que é possível esperar conìo sabido pelo ouvinte ou

Ìeitor. Se o autor ou falante de um texto diz uma parte e supóe outra parte
como de responsabilidade do Ìeitor ou ouvinte, então a atividade de prorÌu_
ção de sentidos (ou de compreensão de texto) é sempre urna atívídade de co-
autor ia.  En suma, os sent idos são parcialmente produzidos pelo texto e
parcialmente conpletados pelo Ìe i tor .  Nesta maneira de ver o funciona-
mento da Ìíngua, não é justificável buscar todos os sentidos do rexto no tex-
to, como se eÌes estivessem aÌi postos de nodo objetivo.

3.5 A ne(essidode de lomor o lexlo (omo
eyenlo @muní.ariyo

Ao Ìado da noção de língua, é necessário ter uma noção de texto e de
funcionamento do texto (cf., sobre isto as pp. gÌ-g6 da prirneira parte <ìo
curso). A escola trata o texto como um produto acabaclo funcionando cono



ru]Ì cult(liner, (nde se "eÌltra" para pcgar coisâs. N,Iiìs o tcxto Ììào c urìÌ purí)
pÍo(Ìuto ncrÌì rÌrÌì siÌrìpÌes artefiÌb prorìto; cÌc é un processo e Ì)odc scr visto
coÌrìo rÌÌr cvcÌì1o cotÌìLlìlciÌtÌvo seÌnpre eÌÌìergentc. Assin, rrão seldo um pro-
drrto acabaclo e objctìr,o ncnr unr dcpósito tÌe informaçõcs, tììas Llrìì elento orÌ
rìÌìì âto eÌìurìci!ìtirrr, o tcxkr nchar-sc cnr pcrÌÌìâÌìeÌlte eÌaboração ao lolÌgo de
srÌâ histd)riâ e dls tliversas recepçÕes pcÌos divcrsos Ìeitores. O tcxto do'c pre-
crÌcÌìer âlgrÌrÌs requisitos para sua frrrmrrl;rção, rnas eÌes não são condiçõcs nc-
ccssairias ncnr suficicntcs. A textuaìidade se clá conro unì sisternâ eqrrilibrado
cÌe reÌaçires entre forrra c contcúcÌo c rìão corÌlo a observância dc urÌìâ grântiÍ-
tica ou coujunto de reqras de boa-formação.

O texto é urìì!Ì proposta de sentido e sc acÌìa aberto a várias alternativas
dc coÌrìpÍcerÌsão. N'Ias todo crridado aqrri é pouco, pois o texto não é una
cttíxitha de surpresas ou aÌgurÌÌ tipo dc caira preta. Se assirn fossc, rìinglÌém se
entencÌeril e r,ivcríamos crr ctcnl!ì confusão. Hrí, pois, linites para a corÌìpre-
crrsão tcxturÌ. Fl esses lirnites sio darkrs por;rÌguns pÍirÌcípios de c(rrÌprËcnsào,

col Ì ìo âi Ì Ìda r ,erernos adiante.  Nessa visâo,;r  cocrôncia de um texto é una

pcÍspcctiva interpretatila do Ìeitor e rrâo se acha inscrita de forrna conpleta e

trnír'oc:r rro tcxto. lJnr Ìcxto poclc Ìer coerências rli,-ersas c, ao carccer de evi-
rìências, o Ìcitor constrói l.r srra. Ncrr scrrprc é feÌiz nesta atividade c Ììão raro

filseia irrforrnaqires. Âqui, os conhecinentos incÌivicluais são rnlrito inportan-

tcs c âté rttcsrno clecisiros, rìão só corÌìo base para a pcrccpção do que está

scrÌdo dito, nìâs piÌra, prlrâ c sinìplesnìente, nontar rrm scntido.

A sugcstão ó quc sc torlc o tcxto coÌÌìo utrr evento connnicativo crn quc

convergeÌ l  ações Ì ìnqt i íst icas,  sociais c cogrì i t i \ 'âs,  taÌ  cono proposto por

Beaugrande (1997: l0) .  Portanto,  se a l íngLra ó at iv i r ÌacÌe interat iva e não

apcÌìâs fonniì, c o tcxto ó trrn cvcnto corÌìunicâti\,o e não apenas url artcfato

or1 prodrlto, iì atcnção c â ânáìisc dos processos de compreensào recaelÌl lìas

at i r ic Ìadcs, nas habi Ì jdacÌcs c rros rrodos clc produção de sent ido ben cono
na orqanizaçâo c conrìLrção cÌ;rs infornrações. Corno o texto é um evento que

se dá la reÌação interativa e na suit situacionalicÌadc, srla frlnção cerÌtrâl rìão

scrí  â jnfonÌìat iva.  Os cfc i tos c lc scnt icÌo são produzidos pelos Ìe i tores ou

orrvintcs na rcÌação conr os textos, de modo cìrÌc as cornpreensões daí decor-

rentcs sio frrrb do tr;rbarlho conjLrnto entre produtores e receptores em sitrÌ-

açr-res reais cle rrso da línqrra. O sentido não estí no Ìcitor, ÌìcrÌì Ììo rexÌo, neÌÌì

no aÌÌtor, nas se dá corÌlo uÌÌì efeikr dls reÌações entrc cÌcs c clas atir,iclaclcs

cÌcscrrvoÌv icÌas.  Nesse caso, cÌc aprcscnt i ì  ur Ì ì  i ì l to grau de instabi l idade e
inclclcrm in;rçao por ser rìÌlì sistema conrplexo c conr nruitas ÍeÌâções qlle se



completâm na atividade enunciativâ. Assim, pode-se dizer que textos são
sistemas instáveis e sua estabilidade é sempre un estado transitório de adap_
tação a um determinado objetivo e contexto.

Escrever não é comunicar ou trarsmitiÌ para o papel algo que está na
mente ou no mundo e que deve ser captado por outrâs nentes. pois se a língua
não é um sistena de representâção ou espelhamento da realidade ou de idéias,
a escrita é uma invenção pennânente do mundo e a leitura é uma reinvenção.
Seguramente,  essas at iv idades não são aleatór ias nem voluntar iosas, mas
regradas pelas vivências, pelo controle sociaÌ e pela cultura. Tanto a escrita
como a fala são atividades situadas e a situação, ou o contexto (cognitivo,
social, cultural, histórico), em que são produzidas é parte integral do ato de
escÍever ou falar. Um texto é produzido sob certas condições, por um âutor
conì certos conhecinentos e determinados objetivos e intenções. Em outro
contexto de recepção, aquele texto assin produzido pode ter outras condições
de recepção. Ler a carta de Pero Vaz de Caminha hoje não é o mesno que há
quatro ou cinco sécuÌos. Os textos têm história, são históricos. Em geraÌ, o
autoÌ tem em mente um certo público, mas não eÌinina outros. Isso repercute
diretamelte sobre a forma de organização dos ntateriais Ìingüísticos e as con-
diçôes de processamento. Daí também a dificuldade de se dizer o que é una
Ieítura obietiva, se é que isso faz algum sentido.

Os textos sempre se realizam em algum gênero textual particuÌar, seja
uma notícia de jornaÌ, uma piada, unra reportagem, uÌÌì poena, umâ cafta
pessoal, uma conversação espontânea, uma conferência, urn artigo científico,
uma receita culinária ou qualquer or.ttro. E cada gênero tem maneiras especiais
de ser entendido, não se podendo ler uma receita culinária como se lê uma
piada, um artigo científico ou um poeÌna. O gênero textual é um indicador
importante, pois a produção e o trato de un artigo científico são diversos dos
de uma tirinha de jornal ou um horóscopo. Os gêneros não são simpÌes for-
mas textuais, mas "forrras de ação social", como diz Carolyn Miller (1984) e
eles são orientadores da compreensão, coÌÌlo pÍopõe Bâkhtin (Ì979).

r.c Algumos observcções sobre o Íonlexto
no pto(esso de ronpreensõo

M. Dascal & E. Weizman (1987) tentam construir um modelo integrado
para a interpretação de texto, tendo por pano de fundo a consideração do



contexto e seu papel fundamental. Observam (1987: 3l)que iá é amplamente
aceita a concepção de que o contexto tem um papeÌ centraì na interpretação
de textos, sejam eles escritos ou orais. Em geral, postula-se que o leitor/ouvinte
acha-se exposto a uma base (os materiais lingüísticos que poÌ vezes são tidos
como o "sentido literal") a pariir da qual, usando o co-texto e o contexto, se dá
â compreensão. O problema está na relâção entre esses dois aspectos e nos
fatores que intervêm em cada um deles.

Em primeiro lugar, parece que o co-texto ou o dado lingüístico não ope-
ra como fator invariante. Dascal & Weizman âDontâm Ìrês questões em rela-

ção a rsso:

(l ) A simples presença de uma mesma expressão lingüística em diferentes
ocasiões indica que estamos em presença do mesmo "sentido literal"?

(2) Que tipo de pista o leitor emprega para chegar desse suposto "senti-

do literal" à interpretação final?
(3) Como essas pistas guiam o leitor pela multidão de informações cotertuais

e contertuais exeqüíveis e como esse labirinto pode ser organizado?

Tomando o contexto como o possível ordenador interpretativo, os auto-
res buscam analisar a influência de dois tipos de informações contextuais:

(a) extralingúística;
(b) metalingüÍstica.

Sabemos que as expressões que entÌâm na formação de um enunciado
podem ser de vários tipos. Entre elas estão, por exemplo, âs que expÍessam
relações e as denominadas dêiticas. No caso de expressões dêiticas, é fácil

supor que informações extrâtextuâis ou contextuais devem fornecer pistas para

a interpretação do significado do enunciado. No caso das relacionais, isto é já

um pouco mais complexo. No exemplo dado pelos autores:

(l) loão é um suieito alto.

tem-se que consideÍaÌ situações diversas. Se isto é dito em relação a um jogador

de basquete, a média talvez seja 1,80m e então ele terá mais de Ì,80m, mas em
relação aos ocidentais em geral, como a média é de Ì,70m, ele terá mais de
1,70m. Jâ para os orientais, a alttrra é menor. Isso revela que a interpretação de
elementos não-indexicais não tem base nos componentes semânticos, mas em
ouÌras relações. Contudo, as pistas não são de todo extralingüísticas.

O modelo proposto por Dascal & Weizman (Ì987: 3139), que üsa dar conta

do labirinto de indícios à disposição do destinaúrio de um texto, tenta desenhar as
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posibilidades de seleção mais relevantes para um enunciado específico, uma sitr.ra-

ção específica e um conhecimento de base específico. Partem de 5 princípios:

(i) O destinatário de um texto guia-se por dois tipos de pistas contextuais:
extralingúística (conhecimentos de mundo) e metalingüística (conhe-

cimentos de convenções e estÍuturas lingüísticas).
(ii) Em cada tipo de pistas são postulados níveis que vão desde o especí-

fico (conhecimento imediato) até o mais distante (propriedades con-
vencionais, fatos, crenças).

(iii) Postula+e um paraleÌismo entre os níveis de especificidade e os dois
tipos de pistas.

(iv) A exploração dos dois tipos de pistas se dá num processo em duas etapas
(a) apreciação ínicial (primary rdludtion) de traços imediatos e
(b) avaliação posterior (further ewluatíon) com a checagem da apre-

ciação inicial com base nos conhecimentos de fundo e outros.
(v) Postula+e outro paralelismo entre os dois tipos de pistas, conside-

rando os processos de apreciação e avaliação.

Daí surge o modelo exposto na figura abaixo (Dascal & Weizman, 1987:37):

PIÍAS COI{TEXTUAIS EMPREGADAS PARA A TNTERPRSTACÃO DE ENUNCIADOS

Signif icado do enunciado

v
Co-texto seqüencial

V

^. 
PrsT^s txTntlttc0ÍsÌtcts BmnsFnrdbms

especilica (1) -

supeficial (2) _

& tundo (3) _

-(1) especlÍica

_(2) superficial

-(3) de Íundo



Conr base nos princípios acirra, DascaÌ & Wcizman sugerent as seguin-
tes fontes de pistas corìtextrÌâisl

(Al) contexto extralingtiístico específico: traços específicos da sihtação
referida no tcxto. (Strponha-se qÌìe unì sujeito referido nun texto terÌì o costrr-
ne de almoçar rìo ÍestâLÌrante Iìasano dc São Parrlo. Isto ler,a a se poder infeÍir
que eÌe gasta nruito com cada refeição, quc ten muito dinheiro crc.l

(Bl) contexto nrctaÌingiiístico específico: traços específicos das circuns-
tâncias Ìingiiísiicas relevantes para o cnunciado ern questão. (Por cxernplo, a
apreciação de dcterminacla expressão conro típica de dacÌo idioleto de certa
pessoâ.)

(42)contexto extraÌìngiiístico "superficial": suposiçires gerais sobre os traços
de urn cÌaclo conjunto de si t r rações. (Por exenpÌo,  no caso do restaurante
[,asano, pode-sc supor âs pessoás que lá comparecem, seus rloclos, serrs trajcs
etc., aÌgo assin corrro os "fra ìcs" ou "scripts").

(82) contexto nretaÌingtiístico "superficiaÌ": suposições gerais sobrc a es-
trutura convencional de un texto montaclo para dctcrnrinado objetivo; supo-
sições sobrc corìvenções dependentes dc urn certo registro.  (Un texto
jornaÌístico e Ììrì tcxto ficcionaÌ Ìevam a suposições diversas acerca de certos
fcnônrenos. )

(43) conhecirnenb extraÌingiiístico dc fundo: conÌrccimentos de nrrndo
gerais. (conhccirrìentos do tipo: as pessoas sc vesten, as pessoas corÌìen para
sobreviver; ;ìs pcssoâs trabaÌhan para ganhar cÌinheiro etc.)

(B3) conhecinentos metaÌ ingi i íst icos c le fundo: conhecinentos gerais
sobre o ftrncjonaÌììerÌto dâ cornunicação verbaÌ. (Conhecirrentos gcrais sobre
a Ìíngua, tanto parâ faÌar conro para entender; conhecinento de regras gerais
de interação etc. ).

Esses dois conjrrntos de contextos não são ÌrlrtlÌaÌÌlcnte excÌusivos, nem
deverr scr entencÌidos errÌ âlgunâ orderr linear, nras poden se conìbinaÌ eÍn
vririas ordens. De aÌgurr rrodo pode-se cÌizer que o corìtexto específico (Al +
B I ) fornra aÌgo assin couro o "senti<Ìo literal", ou seja, urr "pcrfil de trabaÌho"
( i )ascaÌ & \ \ 'e iznan, Ì987: 39),  ao passo quc (42 + 82) fornram os trâços
convcncjonais e (43 + B3) formam o conhecinrcnto de firndo.

'lbmando-se rìÌÌl tcxto, podcrl-sc icÌcntificar os divcrsos tipos de contextos
quc atuârÌì pâra que o receptor chegrre à srra interpretação particuÌar. Textos
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mais complexos e poì.lco "trânsparentes" exigem maior investimento en contex-
tos. Caso o leitor não domine estes contextos corre o risco de mal-entender
aqueÌe texto. Para Dascal & Weizman (Ì987: 4l), "todos os textos são, em algu-
na medida, 'opacos' e como tal requererÌì o contexto para sua interpretâção.

É possível ainda distinguir entre dois tipos de opacidade rle um texto:

(Ì) deiticidade implícita, que se resolve com o recurso de elernentos co-
textuais ou contextuais inediatos;

(2) indiretude, que é a di ferença entre o s igni f icado do enunciado
(utterance-meaníng) e o significado do faìante (speaker-meaníng), cuia
soÌução exige uma espécie de "segundo canal" de informaçào.

Para tanto, os autores 0987: 14) distinguem entre dois tipos de informação:

(b) pistas (c/ues), co-textuais ou contextuâis que conduzem à determina-

ção do significado do ennnciado e do significado do falante;
(c) dicas (c/ues), que permitem distinguir entre opacidade e indiretude.

O modeÌo teórico proposto por Dascaì & Weizman (1987) tem uma
série de aspectos interessântes, na medida enÌ que sugere um caminho para
distinguir tipos de contexto (que podem ser refinados) e determinar a respecti-
va semântica (ou pragmáiica). Contr:do, deixa em aberto toda a operacionaÌiza-

ção, pois não permite montar um quadro de indicadores com potencial empírico
suficiente para verificar concretamente quardo se dá uma ou outra coisa.

Ervin-Tripp (1987 5l-52) Ìembra que uma interpretação de um ato indi-
reto exige uma inferência pragmática a fim de que se possa perceber a inten-

ção do falante. Ássim, quando a mãe diz

- Vocês estão bigando?

Dificilmente se pode dizer que é uma forma convencionaÌ de proibir ou
censurar, pois se trata de uma interrogação. Esta, pelo menos, é a primeira
apreciação em tennos de pistas metalingüísticas, tal corno se veria no modelo
de Dascal & Weizman (1987). Os pâssos que se dão para chegar à interpreta-

ção de que se trata de Llma censura ou proibição poderiam ser ennnciados da
seguinte forma:

(a) o ouvinte ouve a pergunta e a interpreta no sentido Ìiteral
(b) então checa o contexto
(c) a pergunta não é relevante, pois o contexto é visível
(d) a intenção da mãe não é, pois, solicitar uma informaçào



(e) conto as brigas são proibidas enr casâ, trata-se de rÌÌììa censrlra
(11 a intcrrogação é interpretada coÌlo urÌÌa proibiçâo.

íÌ cvidente quc ternos aí um processo infercnciaÌ bascaclo em LlÌììâ séne
de procedintcntos que, lleste caso, pocÌen ser explicitacÌos conì certa facilidâ-
cÌe, nas, err geraÌ, a sihração é ben lnais conrpÌexa, corrxr ainda \.erenlos rìâ
anáÌise dos dacÌos de quc dispomos.

3.2. Ìloíõo de inÍerêncio

A tcrceira noção centraÌ nunta teoria da conpreensão é a de infcrôncia.

Qrranto a isso, podcrnos dizer, taì corno Ìembrado acinra, que todas as teorias
de comprccnsão se situanr num destcs cÌois paradigmas:

ll ) compreender é tlecodilìcar oLr
(2) contpreender é inferír.

l)e unt Ìado, temos as teorias da contprecnsão corro cÌecodificação, basea-
rÌas na noção de língua corno código c, cle outro lado. aqueÌas bascadas na
noçi ìo de Ì íngua cono at iv idacÌe,  tomancìo a contpreensão como at iv idacÌe
infercncial. De urr Ìado, está a perspectiva de uma senrântica lexicaÌista, rrrra
noçâo dc rcferência extcnsionaÌista na rcÌação Ìitrguagerr-rlundo e uÌÌìâ coll-
cepção de tcxto cono continente. De outro lado, está rrnra noçr-io dc Ìíngua
corno atilidadc sociointeratir,a c cognitir,a, corÌì unìa noção de rcferência e coe-
rôncil prodrrzidas interativancnte e uma noção de tcxto conro cvento, sendo o
sentido senrpre sihrado. É nesta seguncla posição que nos posicionauros aqui.

As teorias fundadas no paracÌigna da clccodificação srÌsteÌìtaÌìì a posição
dc que a Ì fugua é nm sistema de representação de idéias e o texto é unr
repositário de infornrações. Nel;rs, conrpreender nâo passaria cle urna tarefa
de idcntificar e cxtrair infornações tcxtuais. I,ìssa postura ó bastantc comum
nos lir,ros didiiticos e é nela qLre os exercícjos se baseiarr para não admitir
rcspostâs altenratir.as â perglÌntas dc cornprecnsão. No caso, comprcender o
tcxto é apen;rs cÌecodificar infornrações inscritas objetivarnente. Já as teorias
que postuÌanr a idéia dc que conpreender se firnda em atividacÌes cooperativas
c jnfcrenciais, toÌìlârn o trabalho dc coÌììpreeÌrsão colÌro corÌstnrtivo, criativo e
sociointerativo. Assirl, corrro lintos. o scuticìo não está ncrn rìo rex(o nerÌì Ìto
leitor ncnr no arÌtor, c sirÌì rìrÌna conltÌcra rellção interativa entre os três e
srÌrge cotrro cfeito de urrat ncgociaç:ìo.
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A contribuição essencial das inferências na compreensão de textos é funcio-
nârem como provedoras de contexto integrador para informações e estabeleci-
mento de continuidade do próprio texto, dandolhe coerência. fu inferências
funcionam como hipóteses coesivas para o leitor processar o texto. Funcionam
como estratégias ou regras embutidas no pÍocesso. Não se pode, pois, definir e
medir a compreensão pela quantidade de texto reconstruído pelo leitor, pois ler
compreensivamente não é apenas reproduzir informações textuais, nem para-
frasear. Isto seria o mesmo que supor que compreender um texto seria traduzi-lo
em outÍo equivalente, de modo unívoco, já previsto pelo original.

Na compreensão infl uenciam condições textuais, pragmáticas, cognitivas,
interesses e outros fatores, tais como conhecimentos do leitor, gênero e forma
de textualização. Por isso a compreensão de texto é uma questão complexa
que envolve não apenas fenômenos lingüísticos, mas também antropológicos,
psicológicos e factuais. As inferências lidam com as relações entre esses co-
nhecimentos e muitos outros aspectos. Por exemplo, a simples interpretação
de um pronome do texto (todos os casos de anáforas) são atividades inferenciais.
Para detalhes, vejam-se os estudos de Kleiman (Ì989, 1988), Marcuschi (1999)

e Koch (2002) sobre o assunto.

Uma sugestão muito comum para definir ínferência é a de Rickheit,
Schnotz & Strohner (1985: 8): "Uma inferência ,á a geração de informaçõo
semântíca nova a pdrtir de informação semAntícd yelha num dado contexto" .
Na realidade, as inferências na compreensão de texto são processos cognitivos
nos quais os falantes ou ouvintes, partindo da informação textual e consideran-
do o respectivo contexto, constroem uma nova representação semântica. Para
tanto, será necessário ter clareza não apenâs em relação ao que se deve enten-
der por informaçõo, mas também o que vem a ser contexto. Diante do exposto,
pode-se dizer que as inferências introduzem informações por vezes mais saìi-
entes que as do próprio texto. Na tentativa de melhor compreender o proble-
ma, vejamos o exemplo da crônica A verdada, que se encontra na obra de Luiz
Fernando Veríssim o (1984 62-63). Para uma melhor visualização, os enunciados
foram numerados de acordo com cada proposição.

Exemplo (1)



6, que fora assaltada por um homem no bosque
I e que ele arrancara o anel de diamante do seu dedo
L e a deixara desfalecida sobre um canteiro de margaridâs.
9. 0 pai e os irmãos da donzela foram atrás do assaltante
10. e encontraran üm homem dormindo no bosque,
11, e o mataram,
12. mas nã0 enc0ntrafam 0 anel de diamante.
13, t a donzela disse:
14. - Â8ora me lernbro,
15. não era um homem,
16. eram dois.
1l t 0 pai e 0s irmãos da donzela saíam afás d0 segundo homem,
18, e o encontraram,
19. e o mataram,
20. mas ele também não tinha o anel.
21, I a donzela disse:
22. tntão está com o teÍceiÍol
23. Pois se lembrara
24. que havia um terceiro assaltante,
25. t 0 pai e 0s irmãos da donzela saíram no encalço d0 terceiro assaltante
26, e o encontraram no bosque.
2l Mas não o mataÍam,
28. pois estavam fartos de sangue.
29. I trouxeram 0 homem para a aldeia,
30. e o fevistaram,
31. e encontraram n0 seu bolso o anel de diamante da donzela,
32. para espanto dela
33, Foi ele que assaltou a donzela,
34, e arrancou o aíìel de seu dedo,
35. e a deixou desfalecida
36. - gritaram os aldeões -,
3l Matem-no!
38. - tsperem!
39. gritou o homem,
40, n0 momento em que passavam a corda da f0tca p€10 seu pescoço.
41. - tu não roubeio anel,
42. Foì ela que me de!!
43. E apontou para a donzela,
44. diante do escândalo de todos.
45. 0 homem contou
46. que estava sentado à beira do riacho,
4l pescando,
48. qüando a d0nzela se aproximou dele
49. e pediu um beijo,
50. Ele deu o beijo.
51. Depois a donzela tirara a roupa
52. e pedira
53. que ele a possuísse,
54. pois queria saber
55. o que era o amoÍ
56. Mas como era um homem honrado,
5l ele resistira,
58. e dissera
59. que a donzela devia ter paciência,
60. p0is conheceria 0 am0r do maÍido n0 seu leito de núpcias.



61. tntão a donzela lhe derecera o anel,
62. dizendo:
63. :Já oue Íìe$ encantos não 0 seúEem,
64. este anel comoíaÍá o seü amof.
65. t ele sucumbiÍa
66. pois em púrc,
6l e a necesidde é o algoz da honra
68. Todos se ì/iraíam conüa ô donrela
69. e gritaram:
10. 'RameiÍal
71. lmoura!
72, t)iaba!"
73. e eÍ8iÍam seu s8crffício.
11. E o púprio pai da ônzela pasou a forca para o seu pescoço.
75. lntes de morÌeí, a doruela disse para 0 pescadoÌ
76. - A süa mentira en maior que a miúa
n fles mdarorn Dela minha mentira
I8. e vão mahr mla sua.
i9. Onde estâ afinal. a verdade?
8{ì. 0 oescador deu de ombros
81. e disse:
82. - Â veÍdade é qrc eu achei o anl na banig & um peire.
83. llas quem acreditaria nisso?
84. 0 pessoal qüer violência e sero,
85. não histórias de oescadoí

UtiÌizci esta narratila rrun trabalho sobre "O processo inferenciaÌ na corn-

prccrÌsão de tertos" reaÌ izado enhe 1987-Ì9E9 (Nlarcuschi ,  l9E9) apl icando

urìr teste coÌrì Ì0 perguntas a aÌnnos de escoÌas púbÌicas e particuÌares tÌo ensino

fundanentaÌ. Senr entrar nos detaìhes da pesquisl, vejarnos alguns aspectos dc

proccssos inferenciais eÌìì âpcnâs três das perguntas feitas após a Ìeitura do tcxto:

17) A don:ela sentada à beira do ríacÍn estava nníto bronzeada porque

costutncrya ir ìt prata?

12) O pdí e os imtãos dtL don:ela reyistararn os dois presos antes ou depois

de maüi-los7
(3) Qrranlos lòran os assaltantes da donzela?

A pergunta (Ì), cÌe carátcr inferenciaÌ, fazia urna suposição quc dcvcriar

ser negada (não estava bronzcacÌa). A infornração neccssária não cstá diret;r-
rìente no texto c dcvc scr constmícÌa a partir das ìinhas Ì-2: "LJnn donzela

estdrd Lun dia sentada à beíra de tnn riacho, deirando a ítgua do ríacho passar

por entre setLs dedos muito brancos'e conr base em conhecimentos pessoâis de

qrÌe ÌrÌoçiìs conr "dedos nruito brartcos" certanìente não r'ão à praja, poj\ nio

ìrian nsancÌo Ìtrlas orr cobrindo aperìJs Js rìàos e Ì)or isso nào estão tanbélr

trronzeadas. De acorcÌo corn a previsão, a rnaioria dos inforrnantcs responderr

que "ela não estctvct brrnzeodct porque erd toda branca corno seus dedos". AÌ-

F



guns disseraÌn qle "eld nAo estara bronzeada porque ali não hayía praia". En
cada um desses dos dois casos, houve una inferência, mas corn base em ativi-
dades diversas. Os primeiros fizeram uma generalízação a partir de uma infor-
mação presente e conhecimentos pessoais; os segundos particularizaram, ten-
do em vista o fato de eÌa estar num bosque e en bosques não haver praias, o
que a impedia de estar bronzeada. Mas houve uni significativo nÍrmero de
alunos que disseram: "Essa informação nã.o estó no ÍexÍo". Neste caso, busca-
vam uÌÌla solução diretamente inscrita na textualidade e tratavam a indagação
inferencial como subjetiva ou impertinente.

A pergunta (2), tambén irferencial, envolvia una armadilha, pois o tex-
to não dizia que eles "foram presos". Foi por isso que aÌgnns responderam: "Os
homens não foram presos. Foram mortos depoís de reyístados". LJn aluno disse:
"Só um foi preso e 

^se 
não foi morto". No geral, aqui operaram inferências

pragmáticas, como: "ReyisÍaram depois de matá-los, senão não tínham mata-
do. E isto seniu de lição para o terceín suspeito". No entanto, nas primeiras
séries, os aÌunos diziarn não saber se os presos tinham sido rcvistados porque o
texto não fala sobre isso.

A pergunta (3) Ìidava com r,ários níveis de verdade no texto, pois não
havia assaÌtantes. No entanto, presos às "ínformações textuaís",80% dos alu-
nos da 4" sélte e 60% da 7' série da escoÌa púbÌica disseram que eram três
assaltantes. Distinguir entre verdade e faÌsidade em reÌação às vozes do texto
Ììão pârece algo tão naturaÌ.

Os poucos exemplos aqui trazidos mostram como se Ìida inferenciaìmente
con informações textuais, conhecimentos pessoais e suposições. É preocupante
quando se obsena que, em su maioria, os jovens leitores desse texto acharam que
a donzela da história foi enforcada porque agiu como prostituta. E nuitos não
souberam sequer dizer quaÌ era a profissão do homem preso e levado à forca.

Muitas vezes, particuÌarmente na faÌa, as inferências são estabelecidas,
como observa Gumperz (1982),  a part i r  de pistas ta is como a prosódia
(entonação, volume e quaÌidade da voz, pausa, veÌocidade e ritmo da fala),
escolhas léxicas, distribuição sintática, estilo, mínica, gestos, postura corporal
e assim por diante. O certo é que as inferências são produzidas com o aporte
de eÌementos sociossemânticos, cogritivos situacionais, históricos, Ìingiiísticos,
de vários tipos que operam integradamente. Compreencler é, essencíalmente,
uma atiyidad.e de relacíonar conhecímentos, experiências e aÇões num movimen-
to ínteratiyo e nepocíado.



A atividade inferencial, quando vista na sua complexidade, não pode ser
tida como um mecanismo espontâneo e natural. Pode ocorrer que, em dado
momento, determinada estratégia seja mais eficaz do que outÍa parâ dâda
operação inferencial. Veja-se o caso do ayiso como um gênero textual bastan-
te comum. Suponhamos que na poÌta de certo estabelecimento comerciaì
esteja escrito: "Abefto aos domingos". Com isso posso entender, por exempìo:

(a) Este estabelecimento só abre aos domingos.
(b) Este estabelecimento abre também aos domingos.
(c) Este estabelecimento abre todos os días da semana.

Qual dessas interpretações é a mais provável? Seguramente, todos diriam
que a intenção do autor desse aviso foi dizer que o estabelecimento abre todos
os dias, ínclusíve aos domíngos. Assim, parece que (c) seria â interpretação
preferencial e implicaria (b). Mas (a) também não estaria errada; só não seria
usual, porque o normâl é abrir durante os dias não-feriados.

Imaginemos agora um outro aviso também comum em poÍtas de fábri-
cas: "Nôo há vagas". O que se deve entender por isto?

(a) Todas as tagas desta empresd. estão ocupadas.
(b) Esta empresa nõo empregd nínguém.
(c) NesÍa empresd não se trabalha.

Imagino que a aìtemativa (a) seja a mais usual, pois a empresa deve teÌ empre-
gâdos em número suficiente e, portanto, ali se habalha, o que invalida (b) e (c). Por
fim, na relação com aúsos, dwe+e ter claro que as expresões têm muito menos uma
firnção referenciaì do que uma intenção prformrttiva, isto é, elas pretendem incitar
a uma ação fufura. Ássim, ao lermos na parede de um restaurante a expresão "Fu-

manúes", não entendemos que ali há pesoas que fumam, mas que ali se pode frmar.
Igualmente, ao lermos na fiente de um prédio uma tabuleta q':e diz "Saída de
wíanlos", não se hata de uma simples informação de que dali saem veículos, mas
sim de que ali há perigo e deve-se ter algum cuidado ao passar.

Quanto às inferências, eu identificava (Marcuschi, 1989) uma série de-
las, tal como se pode observar no quadro geral abaixo. O curioso é que embo-
ra fuaja vários tipos de inferências, no nosso dia-a-dia, procedemos multo mars
por raciocínios práticos do que por raciocínios lógicos em sentido estrito. Esse
aspecto de nossa atuação discursiva é importante porque mostra que em geral
somos seres práticos. Nossa vivência é, sobretudo, institucional e convenciona-
lizada e não se funda em relações estritamente lógicas. É assim que lidamos



com a maioriâ dos avisos no dia-a-dia e nuncâ nos irritamos com sua obviedade.
Ninguém acha estranho ler " banheiros"; "saída" , "escada',, ,,extintor de incên-
dio", pois aquilo não é uma etiqueta para designar referenciaÌmente coisas do
mundo e sim um indicador de possíveis acões.

OUÂDRO GERAT DE INÌERFERÊNCIAS

dedutivas
indedutivas
abdutivas
condicionais

sintáticas

// ass0ciativassemânticas 
fr ::l:,Êï:iili_,

__- intencionais

/ 
Pí asn âtic as 

É: ïil'',.'i,',il'"'''

\ ,--,- esouemáticas
\ cognitivas .Ç análogicas

----- composicionais

sem base tertual -'- 
falseadotas

e contertual
*--. erhapoladoras

Neste sentido, a inferência que no final resulta numa compreensâo espe_
cífica se dá como fruto de uma operação co-textual/contextual e cognitiva
regida por cedas regras. Fundados no esquema acima, podemos agora esra-
belecer um quadro de opeÍâções que,permite entender o que ocorre com
essas inferências. Este quadro não é uma definição clara nem exaustiva dos
processos e procedimentos envolvidos na imensa quantidade de atividades
impìicadas no esquema exposto.

Esta série de oyrerações e suas respectivas condições de reaÌização possi-
brlitam que se avalie:n o que é feilo em termos inferenciais quando compreen-
demos um texto.

INTÊREN(IAS De base
contertual



QUÁDR0DI0PtM(tiE5

1. deduçâo

lógica Reunim de duas ou mais informacoes teftjais que
tuncrcnam c0m0 pÌemissas pam chepar a ouha
informaçfu logicamenb, Á conclusão ierá necessâia se a
operação for viíida.0peraçao pouco comüm em nanatvas.

2. Indução
lógica Tomada de várias infoÌma@s tefttais pan cnetar a uma

conclusfo com valor de pmbabilìdade de acoruo com o
grâu de vedade das prcmissas.

3. particutarização

leÍcal
s emântica
pragmática

Tomada de um elemenb geral de base lexlcat ou
fundado em epedèncias e conhecimentos pessoais
individualirando 0u c0nteÌtualizândo num conteúd0
parlicular c0m um lexema esoecífico.

4. geneÌalizâção lerical
pngmffica

Saída de uma informa@ especÍica, por ercmplo, um
lenma, para chegar à afima@ de outra mais geml,

5, sintetização
lexical
semânIca
pragmfiica

Condensaçao de várias informações tomando por base
saliências lexicais sem que ocoÌra uma eliminação de
elemenhs essenciais,

6. parafraseamento leÍcal
semfuüca

Álbração leical para dízer a mesma infornacão sem
albra@ fundamenbl de c0nbúd0 pmposiiional.

7. associação
le)(ical
semântica
prâgmiáüica

Afirmaqfu de uma infonnaçao obüda atavés de saliências
leÍcais 0u cogniÌjvas por associaeão de idéias,

8. avaliação
itocutória

lexical
semàìüca
pragmática

Aüvidade de eplicitaçfo dos abs il0cu6Íi0s com
eryrcssões pefonnativas que 0s Í€pÍ€senbm. tunciona
c0m0 monbgem de um quadm para erylicib@ de
inbnções e avaliaSes mais globais.

9, reconstÍução

coSnitjva
pngmálica
e4eriencial

Reodena@ ou rcfomulaçao de elemenbs bútais com
quadms bhl 0u parcialmenb novos.oivefle do
acniscimo na medida que insere algo novo situado no
velho.llo caso das naraüvas, open c0mo uma estatqia
de mudar o dhcuno dircb em indireh e vice-vena,

10. eliminâção
cognitiva
epedencia
ledcal

trclusto pura e simples de informações ou dados
Íelevanbs e indispensáveis, impedindo atÉ mesmo a
c0mpÍeensfo dos dados que perÌnanecem.

11. acréscimo
p ragmática
experiencial

Inúoduçm de elementos que não esEo implícitos nem
sã0 de base Etual, sendo que muibs vezes podem levar
ab a conhadições e falseamenhs.

12. felseamênto
cogniüva
expedencial

Àüvidade de inbDdudr um elemenb e aÍirnar uma
pmposi@ falsa que nfu condiz com as infoma@es
büds ou nã0 pode ser dali inferida.



3.8 CompÍeensõo (ono pro(esso

Urna das idéias centrais nesse contexto teórico é a concepção da compre-
ensão como processo. Quanto a isso, podemos identificar pelo menos quatro
âspectos na forma de operacionalização desse processo, ou selaÌÌì:

Ì .  l ) rocesso cstratégico:  esta noção sugere qlre a compreensão não é
uma atividade com regrâs fonlais e Ìógicas que dão resultados auto-
máticos. Os processos estratégicos pernitem srÌpor que as atividades
estão voltadas paÍâ uma ação conunicativa otimizada, cont escolha
das alternativas mais produtilas. E por isso que as inferências ntais
conLl Ì Ìs não são as lógicas e s im as pragmáticas,  sernânt icas on
cognitivas de uma maneira geral.

2.

) .

Proccsso flexír'eÌ: esta idéia afirna que não há uma orientação úni-
ca, podendo a compreensão dar-se tanto num novimento global (top-
down) col:ao local (bottom-up), a depender das necessidades dos
interactaÌìtes e do contexto discursivo. A compreensão pode se dar
num ir e vir em rnovimentos do todo para as paftes e vice-versa.
Processo irrteratiro: ponto-chave aqui é o fato de que a coÌnpreen-
são, en especial nas atividades interativas reaÌizadas na relação face
a face (textos orais em geral), é negociada, ou seja, é co-construída e
não unilateraÌ. Una negociação com âs propostas textuais e com o
interlocutor. Mas isto ocorre também no caso da Ìeitura de rexros
escritos, já que eles são sempre interativos e possuem maÌcas com
essâs orientações. Os dêiiicos discursivos, por exemplo, são serrrpre
rnorr i loraçòer cogni t i r  as in lerpessoais.

4. Processo irrfcrenci;rÌ: corno se viu detalhadanieÌÌte, esta noção diz
respeito ao modo da produção de sentido que não se dá pela identi-
ficação e extração de informações codificadas, mas coÌno una attvl-
dade em que conhecimentos de diversas procedêncras entrâm em
ação por formas de raciocínio variadas, tal como listado acima.

Concebendo a compreensão corÌro processo, fica evidente que ela não ó
uma atividade de cáìculo com regÍâs precisas ou exatas. Contudo, se compre-
ender não é uma atividade de precisão, isto tarnbén não quer dizer que seja
uma atividade imprecisa e de pura adivinhação. Ela é uma atividade de seÌe-

ção, reordenação e reconstrução, em que certa margen de criatividade é per-
mitida. De resto, a compreensão é uma atividade diaÌógica que se dá na rela-

ção con] o outro.



Diante de tudo o que dissemos até aqui, ê razoável admitir que leitu-
ra e conpreensão de texto não é uma atividade de vale{udo. Um texto
permite muitas le i turas,  mas não inf in i tas.  Não podemos dizer quantas
são as compreensões possíveis de determinado texto, nÌâs podemos dizer
que algumas deÌas não são possíveis. Portanto, pode haver leituras erra-
das, incorretas,  impossíveis e não-autor izadas peÌo texto,  como tão bem
expl icou Sír io Possent i  ( Ì990 e 199Ì) .  Por exemplo,  não podemos en-
tender o contrár io do que está af i rmado, ou seja,  nossa compreensào nâo
pode entrar em contradição com a verdade das proposições do texto:
compreender é produzir  modelos cogni t ivos compatíveis preservando o
valor-verdade.

Na tentat iva de meÌhor v isual izar a questão, s igo sugestão de Mar-
celo DascaÌ ( Ì981),  imaginando o texto como uma cebola.  A metáfora
não é a meÌhor,  mas pode ajudar a perceber a questão com algum grau
de pÌast ic idade. As camadas internas (as cascas centrais)  ser iam as in-

formações objet ivas:  uma espécie de núcleo informacional  que qualquer
um ter ia de admit i r  sem mudar o conteúdo (por exemplo,  dados factuais,
nomes, lugares etc.) .  Ser iam os eÌementos t ip icamente informacionais
que nunca vão além ê,e 30 a 50% do que entendernos no texto.  Em
seguida, vem urna camada (as cascas intermediár ias) que é passível  de
receber interpretações diversas, mas válidas; esse é o terreno das inferên-
cías (em geral  a l i  estão as impl icatuÌas,  as intenções, uma espécie de
terreno dos subentendidos e das suposições).  Essa camada perfaz um
conjunto considerável  que, em certos textos,  ta l  como os publ ic i tár ios,
const i tuem mais de 50%. A camada seguinte (as cascas mais longe do
núcleo) é mais complexa e está sujei ta a muitos equívocos, já que é o
domínio de nossas cÍençds e talores pessoais. Textos poéticos, textos da
esfera rel ig iosa e textos de aÌ to teor ideológico como os discursos pol í -
t icos operam de modo bastante acentuado nesse nível  de interpreta-

ção. Por f im, existe uma camada (as í r l t imas cascas) que é a mais vulne-
ráveÌ e sobre ela podemos discut i r ,  pois está no domínio das
extrapolações. É aqui  que costuma surgir  o equívoco mais evidente nas
interpretações textuais,  e a discnssão é interminável .

Traduzindo a imagem da ceboÌa num diagrama para entender melhor
como se dá a compreensão, poderíamos r:sar a figura abaixo, na qual estão
desenhados cinco horizontes que ilustram o que se passa com a compreen-
são. Vejanos:



HORIZONTES DE COI,IPREENSÃO TEXTUAL

ÍEXÌO ORIGINAL

O texto origínal é aquele que recebemos para leitura, por exempÌo, o
texto de Luiz Fernando Veríssimo. Certamente, podemos ler esse texto de
várias maneiras. Essas diferentes maneiras são hoizontes ou perspectivas diver-
sas. Tentemos uma brere expìicaçào:

l. FaÌta de horizonte - uma leitura nessa perspectiva apenas repete ol
copia o gtse está dito no texto. Permanecer nesse nível de leitura é agir como se
o texto só tivesse informações objetivas inscriias de modo transparente. A ativi-
dade do leitor se reduziria a mera atividade de repetição. Essa é a perspectiva
dos exercícios escoÌares. Ela existe, mas não é a única e é muito óbvia. Por
outro lado, repetir um texto nen sempre é garantia de que se compreendeu
efetivamente, pois sabemos qt:.e decorar um texto não garante comprcensAo.

2. Horizonte mínimo - nesse caso, teremos o que aqui se chama de
leitura parafrástíca, ou seja, uma espécie de repetição com outrâs palavras em

FALSEAIIENTOS

EXTRÂPOLAçOES

INFERÊNCIAS POSSÍVEIS

PARÁTRASES

t-_--t----l
I coPrA I
t l
I FÂLIA DE I
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HORIZOÌ{TE MÍNIMO

HORTZONTE MÁXIMO

HORIZONTE PROBLE14ÁIICO

HORIZOIITE INOEVIDO



que podemos deixar algo de lado, selecionâr o que dizer e escolher o léxico
que nos interessa. Certamente, vamos colocar alguns elemenros novos, mas
nossa interferência será mínima e a leitura fica ainda numa atividade de iden-
tificação de informações objetivas que podem ser ditas com ouhas palavras.

3. Horizonte máximo - essa é a perspectiva que considera as atíyidades
inferenciais no processo de compreensão, isto é, as atividades de geração de
sentidos pela reunião de várias informações do próprio texto, oLÌ pela introdu-

ção de informações e conhecimentos pessoais ou outros não contidos no tex-
to. É uma leitura do que vai nas entrelinhas; não se limita à paráfrase nem fica
reduzida à repetição. Esse horizonte representado pelas inferências constitui
o horizonte máximo da produção de sentido.

4. Horizonte problemático - embora esse horizonte não seja em princÊ
pio descartável como inadequado, ele vai muito além das informações do prô
prio texto e se situa no limite da interpretabilidade. Trata-se do âmbito da
extrapolação. São leituras de caráter pessoal, onde o investimento de conheci-
mentos pessoais é muito grande. Na escola, essa esfera é tida como a da "opi-
nião pessoal" e ali se instala quase qu€ um vale-tudo. Assim, por exemplo,
parece possível, mas é problemático dizer que, no caso do conto de Veríssimo,
os habitantes do povoado em que morâva a donzela eram sanguinários e in-
transigentes com a prostituição, ou afirmar que o texto mostra couro os pesca-
dores são mentirosos.

5. Horizonte indevido - finalmente, identificamos uma zorÌa murro ne-
bulosa que qualificamos como indevida ou proibida. É a área da leítura era-
da. Por exemplo, suponhamos este texto publicado no DliRlo DE PERNÁMBUCo:

"Todas as músicas tocadas e cantadas no carnaval pemambucano de 1996 fíca-
ram entrc o freto e o maracatu numa demonstração ínequítoca d.a supremacía da
cultura local" .

Se, com base neste texto, alguém dissesse que entre as músicas tocadas no
carnaval pernambucano estavam o chorinho e a axé musíc, ele estaria contes-
tando o texto, mas não compreendendo ou interpretando, pois o texto não
permitia aqueÌa leitura. Contudo, se alguém tivesse lido esse texto numa seção
de variedades da revista Veia, poderia achar que se tratavâ de uma ironia.
Nesse caso, baseado em suposições várias, ele podeia inferir que o autor do
texto quis dar a entender de maneira írôníca que em Pernambuco não há só
frevo e maracatu no carnaval, ficando num horízonte problemátíco.



Com esta última observação, entramos num teÍreno delicado e limítrofe,
qne é o de perceber as intenções no texto. E difícil deselvolver uma teoria
consistente e clara para essa finalidade. Existem várias delas, por exemplo, a
teoria das máximas conversacionais de H. P. Grice (Ì975), que explica como se
dão as ímplicaturas (inferências de natureza pragmática), de que não tratare-
mos aqui. Essas teorias defendem que é possível, com uma fiase ou unr texto,
dar a entenclcr o contrário daquiÌo que é expresso peÌo suposto 'sentído literal'.
Mas aí entranos numa questão bastante complexa, on seja: exíste ou nào o sen-
tido literal? Embora relevante para o trabalho coÌn a compreensão, estâ qrestão
sai de nosso campo. Para observações interessântes sobre o assunto, reÌÌleto ao
esiudo de Posenti (2002), parâ quem o sentido literal existe, mas de uma ma-
neira geral as palavras não ftrncionam 'literalmente'. Nós dificilmente vrvemos
em "estado de dicionário". Parece que os autores de livros didáticos ainda se
baseiam de modo muito enfático no dicionário para identificar sentidos de pa-
lavras e não se fundam no "funcíonamento textudl do léxíco".

3.9 A (ompreensõo interdioletol

Gumperz (1982) trata da questão da compreensão intercultural e mostra
como visões de mundo diversas repercutem também na relação interpessoal.
Isto quer dizer que a linguagem e sociedade têÌn uma relação muito estreita
sob este aspecto. Uma prova contnndente disso é também o estudo de Bortoni-
Ricardo (1984) que será aqui analisado com algurn detalhe.

SteÌla Maris Bortoni-Ricardo (1984: 9) toma como base de sua análise a
premissa de que é um "mito" a unidade lingiiística no Brasil. Pois nosso portu-
guês acha-se enormemente dividido em dialetos (variedades socioÌetais) muitas
vezes mutuâmente ininteÌígiveis. Isso por razões essencialmente sociolingüísticas.
Existe, sim, uma variedade diatópica de validade suprarregional que conhece-
nìos conìo Ìíngua portuguesa padrão, no entanto, o padrão não se verifica mais
do que na escrita, sendo que na fala ele é, no máximo, um bem social distribuído
apeÌìas entre as camadas mais cultas da popuÌação. Isio é identificado por Bortoni
(Ì984: l0) dcntro de wt continuum lingiiístico en que de um ìado estariam os
falares ("dialetos rurais") de populações en situação isoladas e, de outro, a fala
das camadas dc maior instrução e com acesso aos meios de comunicação.

Bortoni-Ricardo se dedica à análise dos dialetos rurbanos (rurais+urbanos),
ou seja, àqueÌes dialetos falados pelas camadas populares que se sltuam na
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zonas periféricas das cidades, que têm pouco acesso à escolarização e vêm do
interior. Essas populações rurbanas têm grandes dificuldades de compreensão
quando entram em interação com os urbanos. Os dados que constituem o
objeto de anáìise de Bortoni-Ricarclo (Ì984ì Ì0) foram extraídos de entrevis-
tas feitas con migrantes da zona ruraì e fixados em Brasilândia (uma cidade-
sâiélite de Brasília). Os entrevistadores eram alunos universitários da UnB.

A variedade dialetal oferece, sem dúvida, dificuÌdades (barreiras) à com-
preensão. Mas, certamente, muitas das dificuldades encontradas têm sua ori-
gem na natureza do evento trabalhado, ou seja, a entrevista, que tem formas
próprias de condução, como já vimos anteriormente. A questão da relação
entre os pares adjacentes (na organização do próprio evento comunicativo
entrevista) é sempre probÌemática (cf. Coffman, Ì976), pois una peÌguÌìta
coloca certas demandas que o parceiro, na respostâ, deve satisfazer.

Bortoni-Ricardo (Ì984: Ì2) observa que para a análise da interação nes-
sas entrevistas, três aspectos devem ser considerados:

l. assimetria entre os interlocutoÌes - é um fato que diz respeito à
própr ia distr ibuição dos papéis sociais dos inter locurores e regu-
la o poder que emerge nessas si tuações. Nesse caso, rernos, por
um lado, a própr ia natureza do evento (entrevista),  que é
assimétrico e, por outro, a realidade social dos falantes (univer-
s i tá r  ios-a na Ì fa b e tos ) .

2. disposição para a convergênciâ - tratâ-se da disposição por parte
dos falantes, sobretudo dos de mais alta instrução, de adaptar-se à
fala do interlocutor, facilitando a compreensão. É uma estratégia
que visa minimizar as diferenças e satisfazer um processo de acomo-
dação. Pode manifestar-se na mudança de código, mudança de pro-
núncia, variação de registro etc.

3. insegurança lingüística - a insegurança Ìingüística leva a que as pes-
soas por vezes suponham que compreenderam e, outras, que se en-
treguem minimizando-se ou inferiorizando-se como incultas, anal-
fabetas etc.

Antes de prosseguir com as observações de Bortoni-Ricardo, gostaria
de trazer um exempÌo bastante interessante de uma empregada doméstica
do qual eu gosto muito e cito em vários trabaìhos nr".,r. É un,, seqüência
muito iÌustrativa que mostra com clareza conìo se organizam os processos
de compreensão na interação verbal. 'Irata-se de um trecho em que uma



entrevistadora universitária pergunta a uma empregâda doméstica analfa-

beta sobre suas at iv idades diár iasj :

(Eremplo 2)
I - (Ítôla - entÍevistadoÍa, muther)
S - (Severina - entreüstada, analfabeta, 28 anos)

1 | - há quanto tempo está nesta casa?
2 S-háumanoeummês
3 | * que é que você faz aqui?
4 S - eu cornho e anumo
5 | - você cuidâ também de crianQas?
6 S - cuido muitcho bem
I | - fica muit0 tempo durante/ com ela ... com elas?
I S - depende d0 tempo/ se ela for saít e não tivé quem fique eu fico até:: o:
I tempo t0do... se não tivé outra eu eu p0ss0 ficá até um ano' dois ... depende
l0 I - você gosta de cdanças?
11 S - gosto bastante
12 | * qual a idade das crianças?
'13 S - ah: ... seis me:rb um a:no dois ano... até:-. deiz ano/ deoende
14 da criança ." se ela for muito boazinha comigo eu gosto dela
15 l-e nestacasa?
16 S - bom nessa qui eu 80st0 BÂStante da casa ... gosto dela ... minha
1I DatÌ04 é muito boa... nã0 tenho 0 0uê dirê delâ
l8 l- e das crianças?
19 S - Sosto realmente também
20 l- ouais as idades?
2l S - esa daqui éh: se::is ano ... só tem umâ
22 | - uma?

No caso desta entrevistâ, o que temos é uma situaçâo bastante singular,
em que se dá uma confi:são baseada na não-identificação correta dos referen-
tes, e a entrevistadora procura rcfazet o rumo da entrevista, mas nâo consegue
resolver a questão.

Bortoni-Ricardo (1984: 14) trâz um caso que ilustra o problema da con-
vergêlcia num câso de incompreensão. Veja-se:

(ErerÌrpto 3 )
1 t - e do ll{PS, ou d0 tU ru8ÁL você já rccebeu algum benefício?

Âssim que você estivesse doente, tivesse assistência, alguma coisa assim?
2 M0 - Como que a senhora fala?
3 t - D0 insütuto, Lá na r0ça, vocôs não tinham institú0, nã0 é?
4 M0 - Lá? Ássim de ganhá?
5 t - Ássim de tê médico de graça.'

Note-se que aqui a corvergência deu-se mediante um processo de refor-
mr:lação ou substituição lexicaÌ da sigla INPS e FUNRUML para outro regis-
tro e uma explicação.

4. Dados cxtraídos do Proieto sobre a linguagem falada pela emprcgaila iloméstic.l, er'tÍevistà
coÌetada em Ì978 e transcrita por Luiz Antônio Marcuschi.

23 S - só sim sim senhora



Em outros casos, as próprias informantes tomam a iniciativa de confessar
sua insegurança lingüística e de autodegradarem, atribuindo a incompreensão
a fraquezas como a falta de memória ou outras coisas. Veja-se esÌe câso:

(Exempto4-p.  15)
1 t - 0 médico já dhse o que é?
2 tS - lium disse... disse sim. mais eu num compreendo muito bem, eu me esque@,

é um nomeÍnho esquisito, num sei bem c0m0 é não

(Exempto5-pp.15-16)
'| E - Mas tem um prograÍna especial (no rádio) que a senhora gosta?
2 MI - Iem maisi eu num entendo daquilo eu vejo eles falá, eu esqueç0, tô Ca cab4a ruim...

Há casos em que a entrevistada fornece respostas sem entender a per-
gunta. Veja-se esta situação:

(Exempto6-p.  16)
I t - t assim de gÍupos de igreja de dança, a senhora participa de alguma coisa?
2 MD - participo
3 t-deouê?
4 MD - Ah, eu sô hba eu num s€i de que qÌle é, cumé que é que responde â senhora

Veja-se que em alguns casos trâta-se de uma forma lingüístrca com a sua
pronúncia alterada que leva à incompreensão como neste câso:

(Erempto 7 - p.17)
I I - 0úr0s trâz um agndinho, üm sabeo assim...
2 E-Irâzoqú?
3 B - Iraz um agradinho de-alimento, né?
4 t - Como é qu€ a senhora chanra?
5 B-Conceiçãoloreira!
6 t - t{ão!
7 8-Ah!

É curioso que o turno 5 não tem nada de não-cooperativo como observa
Bortoni-Ricardo, mas se trata de uma incompreensão, pois a expressào:

- Como é que a senhora chama?

pode tanto significar:

a) como é seu nome?

b) como é o nome disso?

sendo que a entrevistadora tinha em mente a compreensão (b). Mas no dialeto
da entrevistada, o verbo chamar não é pronominal e só entendido nâ versão
(a), ao passo que parâ a versão (b) ela usa o verbo "falar", ou seja:

- como é que fala isso?

Talvez a solução tivesse sido dizer:

- como é que a senhora chama isso?



Bortoni-Ricardo dividir-r os casos de inconpreensão em cinco gmpos:

â) regrâs fonológicas

b) regras morfológicas ou sintáticas

c) d) e) regras pragmáticas, questões Ìexicais etc.

O exemplo mais marcante pârâ regÍâs de natureza fonoÌógica que inter-

ferem na conpreensão é o seguintc:

(ExeÍnpto8-p.  19)
1 t - Depende de que o sucesso da gente? Pra gente conseguir alguma coisa,
2 depende de quê? de quem?
3 MP - uâi, depende da. da sistença da gente e da boa vontâde, né? l{um disisti
4 daquilo Í sempri..
5 t - Mas que tipo de assistência seria essa?
6 MP - Nã0 assistença assim da gente mesmo falâ i'eu vô fazê aquilo, âquilo que i'eu
I tenho vontade, né, de trabalhá pra' pra se consegui aquilo, a gente trabalha e
8 consegue, 0 faiz aquilo que a gente tem vontade de fazê, né?

No caso da primeira resposta da informante, ela em (3) usou a expressão

sisÍença em que a palavra insistêncía "sofreu uma aférese da sílaba rniciaÌ e

redução do ditongo crescente na síÌaba átona final" (BortoniRicardo, 1984:

l9). A entrevistadora interpretou essa palavra cono assistêncía e, couro nào

entendeu, pediu esclarecimentos.

Mas, de acordo conì o que observa Bortoni-Ricardo, parece qne a rnaior

parte de problemas na conpreensão nestas cntrevistas deve-se, sobretudo, a

questões de natureza lexicaÌ. Vejamos aÌguns casos.

(Exempto9-p.22)
1 [ - Dona Mada, nos púim0s dez anos, 0 que a senhora pretende fazê?
2 [,!T - Dez ano agora 0u...
3 [ - [, nos prórimos dez anos
4 lilT - Pra trais?
5 t - llã0, daqui pra frente.

Note-se que o tÌÌrno (2) é un pedido de escÌarecimento, tal como o turno

(4). Trata+e de una seqüência paralela ou lateral (side sequence na termino-

logia de Jefferson (1972)). Veiamos mais aÌguns exenplos dentro dcssa nresnra

série de questões lexicais:

(Exempto 10 - p. 23)
1 t - 0 senhor vai freqúentemente a Ìaguatinga?
2 Ct - Uhm?
3 [ - 0 senhor vai muito a Taguatinga?
4 Ct - V0, ainda ontonte mesmo eu vim de lá.

(Exempto 11 - p, 24)
1 E - ltla sua opiniã0, uma pessoa que nasce pobre, pode melhorar sua condição econômica?
2 MC - ??????



3 t - 0 senlnr acha que.ela.pode- melhorar sua condiçâo econômica? pode vir a ser nca,pode peto menos ter vida boa, folgada?
4 MC - Iem e'as que miora a situaçãq né, a pesoa é pobE, mas n0 fim ganha as coisa né?
(Exêmpto 12 - p. 28)
I [ - A senhora esteve presente nas duas última.s reuniôes da novena?
2 fS - 5e eu tive?
3 r-É.
4 tS - t{ã0.
5 t - Â senhora não foi?
6 (iÍteÉeÌência da filha da informante) - t a senhon não foi naquela última novena?
7 [S - Tive na novena, Ìrms não tive ores€íìte!

Este último caso é muito significativo, pois mostÌa como um termo pode ser
polissêmico (presente = adietivo e presente= substantivo). l,embro que e esse um
dos caminhos pelos quais surgem também piadas ou xistes que trabalham com
reelaborações ou reanálises morfológicas da língua prr" qu. rurjr* as piadas, tal
como muito bem observa Possenti em seus trabalhos sobre o assunro.

Um aspecto muito importante no processo de compreensão na interação
face a face é o relativo à identificação dos referentes. Os referentes podem não
ser corretamente identificados por razões várias. Veja-se este caso trazido por
Bortoni-Ricardo (Ì984: 28) em que tudo radica no fato de o referente ser
designado por um item lexical desconhecido.

(Eremplo 13 - p. 28)
'| E - Â senhora participa de alguma asociação de moradores?
2 8P - Mondô?
3 t - Capak que aqui nã0 devi tê nã0, associaaão de moradores. têm?
4 BP - Ìem
5 t-Asenlìoraparticipâ?
6 8P - Pafticipo sim. 0 que é isso, associâção de de moradores?

Uma das observações de Bortoni-Ricardo (1984: 29) que merecem des-
taque neste momento é a que lembra a confusào que é feita eitre monolíngüismo
(que é o fato de termos uma só língua, a portuguesa) e homogeneidade tngüís_
Íica. Pois se o segundo implica o primeiro, o primeiro não iÃplica o r"gu-rrdo.
Não se trata de uma implicação mútua e sim de uma unidirecìonalidadè nessa
implicação. A conseqüência mais grave aqui é a que diz respeito à própria
cidadania. Pois as pessoas em ambientes rurais ou iurbanos, que estão sendo
bombardeadas poÍ mensagens (até mesmo oficiais) para seu próprio bem_
estar, seja pelos noticiários ou peìos esclarecimentos, não estão sendo atinsi_
das. Ficam à margem do próprio desenvolvimento social. euando isso chãa
à escola, temos uma situação ainda mais preocupantet.

5. Seria bom consuÌtar a Revista Tempo Brasibíro 53/54 (197g), que hata d o tema geral lingüísüca e
ensíno do yemáculo. A dissertação de Ìnaìda Rodrigues de Sorrza (19g0) sobre â interação médiccpaciente
pode ser um bom ponto de apoio para se observar algumas das questões ìevantadas neste contexto_



Seria un bom objeto de estudo a questão da compreensão de noveÌas, de
noticiários, de porta-r,ozes do governo por pârte dc nossa poprrlação média.

3.t0 0 trotonento dq (ompreensõo nos livÍos didófiros

Neste momento, vererÌros uÌÌì tenta de grande irnportância que hojc, qua-
se una década após os PCNs, já está ser.rdo tratado dc forma mais séria e mais
adeqrrada do que há clez anos, quando fiz una anáÌise ninuciosa de uma série
de nanuais de ensino de Ìíngua poÍtuguesâ (cf. Marcuschi, 1996; Ì999). Na-
qneles trabaÌhos, obsenei que quase todos os manuais apresentavarn pelo menos
urnâ seção de exercícios chamada Cornpreensão, Interpretdção, Entendimento
de texto ou algo semelhante. Essa parte do trabalho deveria exercitar a cont-
preensão, aproftrndar o cntcndimento e conduzir a unra reflexão sobre o tex-
to. Â iniciativa é elogiávcÌ c extrenìânìente necessária, pois a corrpreensào
deve ser treinada. AÌém clisso, â compreensão de texto é un dos aspectos bási-
cos no domínio do uso da Ìfugua. Pode-se até dizer, de forna bastante radicaÌ,
que compreettder é íncontomáyel.

A constatação feita com base nos Ìir,ros clidáticos da época foi bastante
rneÌarcólica ao descobrirnros que, clrì sua maioria, esses exercrcios não passa-
van de uura descomprometida "atíyídade de copíação" c, na meìhor das hipó-
teses, se prestavam como exercícios de caÌigrafia, nas não estimulavanì a re-
f lexão crí t ica.  As observações a seguir  forarr  extraídas parcialntente de
Marcuschi  (1996 e 1999).

já que todos os autores de livros didáticos julgan relevantc o trabalho
cont â corrpÍeensão textual, inserindo farta dose de exercícios, o probÌena
não é a âusênciâ desse tipo de trabalho e sirn a natureza do nesmo. Entre
esses probÌemas, identifican.ros os seguintes:

(l ) A compreensão é considerada, na maioria dos casos, como unra sirn-
ples e naturaì atividade de clecodificação de unr conteúdo objetiva-
nente inscrito Ììo texto ou unra atividade de cópia. Compreender
texto resune-se. no geral, a rrma ativicÌacle de identificação e extra-

ção de conteúdos. Como se verá, rresrno nos atuais descritores suge-
ridos peÌas Matrízes do SÁEB persiste cnr boa nedida essa idéia.

(2) As questões típicas de conpreensão vônr nisturadas com uma série
de outras que nada têm a ver coln o assurìto, especialnente ques-
tões fonnais.



(3) E comum os exercícios de compreensão nada terem a veÌ com o
texto ao qual se referem, mas serem apenas indagações genéricas ou
apenas indagações de ordem subjetiva que podem ser respondidas
com qualquer dado.

(4) Os exercícios de compreensão râÌamente levam a reflexões críticas so
bre o texto e não permitem ex?ânsão ou construção de sentido, o que
reforça a noção de que compreender é apenas identificar conteúdos.

Estas constatações evidenciam não apenas a falta de clareza quanto ao tipo de
exercício que deve ser feito no caso da compreensão, mas principalmente a faltâ de
clareza quanto aos processos envoÌüdos. perde+e uma excelente oportunidade de
treinar o raciocínio, o pensâmento crítico e as habilidades argumentativas. Tàmbém
se perde a opoúunidade de incentir,ar a formaçào de opinião.

Aspecto importantíssimo, e que persiste ainda hoie, é o fato de a maioria
absoluta dos exercícios de compreensão dos manuais escoìares resumrr_se â
perguntds e respostas. Poucas são as atividades de reflexão. Em geral, trata_se
de perguntas padronizadas e repetitivas, feitas na mesma seqüência do texto.
Quase sempre se restringem às conhecidas indagaçòes objetìvas:

O quê?

Quem?

uuanaol
Onde?

Qual?
\,omo(

Para quê?

Ou então contém ordens do ïipo: copie, ligue, retire, complete, cíte, trans-
crcrd., escreya, identifíque, reescreya... partes do texto.

Apesar desta obsenação negatira, é bom lembrar que esses exercícios não são
inúteis. Eles podem ser feitos, e talvez seiam necesários, mas se levarmos em conta
o que aqui foi o.posto a respeito dos procesos de compreenúo, eles não são exercí_
cios de compreensão, pois se preocupam apenas com aspectos formais ou então
reduzem o trabalho à idenüficação de informações objetivas e superficiais. Essa é
uma forma muito reshita e pobre de ver o funcionamento da língua e do texto.

Tãl como observado, perguntâs muito comuns nos exercícios de compre_
ensão são aquelas que indagam sobre aspectos formais, sem necessidade de
anáÌ ise.  Enlre elas enconlramos.

L



. Qual o título do texto?
o Quantos versos tem o poema?
o Em quantos parágrafos apareceu a fala das personagens?
o Quantos parágrafos tem o texto?
o Numere os parágrafos do texto.

Estas perguntas têm sua utilidade em outro contexto, pois conduzem a
conhecimentos formais interessantes. Exigem que se saiba, por exemplo, o
qre é pdÍágrdfo, verso, título etc. Coniudo, não se trata de questões de com-
preensão. O máximo que eÌâs conseguem é evidenciar a má noção do que seja
compreender um texto. Ao invés de indagar quaì o título do texto, seria inte-
ressante umâ atividade de reflexão sobre o título e não umâ simples ação de
copiar o títuÌo.

Vimos qr.re é possível haver ìeituras diferenciadas e ainda corretas do
mesmo texto. A proposta dos exercícios escoÌares falha sob esse aspecto por-
que concebe o texto como uma soma de inforrrações objetivas e excÌusivâs.
Com um conceito de língua taÌ como o aqui adotado, que se recusâ a restrin-
gir a língua a um sirnpÌes instrumento con a função de transmitir informação
e rÌrÌìa noção de texto como proposta de sentido, podem-se sugerir exercícios
e tarefas muito mais instigantes aos alunos. Compreender o texto não seÌá
mais uma atividade de garinpagem, nas Llmâ atrvidade reflexiva.

É muito difícil, en quaÌquer situação de uso da língua, obter a expÌicitude
completa nos textos, pois eles sempre estão contextuaÌizados numa deterrnina-
da situação, cnÌtura, momento histórico, canpo ideológico, crença e assim
por diante. AÌém disso, umâ pessoa pode entender mais do que outra quando
lê um texto, já que a compreensão dependerá também dos conhecimentos
pessoais que poden ser muito diversificados: conhecimentos lingiìísticos, co-
nhecimentos de regras de comportamento, conhecimentos sociais, antropoÌó-
gicos, históricos, factuais, científicos e outros. Tarnbém são imporrantes as
nossâs crenças, ideologia e valores.

Tomemos um exemplo parâ ver conro atuâm os conhecimentos partilha-
dos em situações interpessoais e como o processo inferencial se instala de
maneira crucial. Suponhamos que Pedro e João, ao se encontrarem, mante-
nham o seguinte diálogo:

Pedro: Acabeí de yender meu carÍol

Joãoi mds que cdÍd de soÍte, hein?!



A observação de João mostra que ele tomou (compreendeu) o enuncia_
do de Pedro não como sendo uma informação, mas como uma expressão
de alívio. Isso só foi possível porque João conhecia muito bem o carro de
Pedro -  velho, completamente enferrujado e caindo aos pedaços. A
inferência que o levou a considerar a venda como um lance de sorte e
não uma simples transação normal, baseou-se nos conhecimentos Dârti_
lhados por ambos e não em uma informação textual explícita. para infe_
r i r ,  foão reuniu conhecimentos de que dispunha e informações dadas
por Pedro.  Isso é o que fazemos quando lemos as publ ic idades, avisos,
listas, cardápios etc., que são textos muito curtos e com poucas informa_
ções, sendo que mais da metade do que entendemos é literalmente posúo
por nós. Em maior ou menor grau, somos sempre co-autores dos textos dos
qua is resultam nossas compÍeensòes.

A estas alturas é fácil perceber que os exercícios de compreensão dos
livros didáticos costumâm falhar em pelo menos hês aspectos centrars:

(l) supõem uma noção instrumental de língua e imaginam que ela fun_
ciona apenas literalmente como transmissora de informação; é a ve_
lha metáfora da língua como um conduúo;

(2) supõem que os textos são produtos acabados que contêm em si obje_
tivamente inscritas todas as informações possíveis;

(3) supõem que compreender, repetir e memorizar são a mesma coisa,
ou seja, compreender é identificar informações textuais objetivas.

Estas suposições fundam-se numa noção equivocada de língua, de texto
e compreensão. Partem de uma visão da comunicação teoricamente falha e
empiricamente inadequada. A língua vista como código autônomo com pro_
priedades imanentes conduz uma teoria da compreensão em que compre_
ender equivale a decodificar. Mas como nós vimos, compreender não é o
mesmo que decodificar palavras e frases do texto. A noção de compreensào
como simples decodificação só será superada quando admiÌirnros que a com-
preensão é um processo criador, ativo e construtivo que vai além da infor_
mâção estritamente textual.

Além do mais, os textos trabalhados nos manuais escolares são Douco
representativos da diversidade textual encontrada no dia-aìia. A escola oode-
ria oferecer mais oportunidade de contato com textos não narrativos, tais como
as bulas de remédio, as instruções de uso de aparelhos, os contratos de alu-
guel, as atas de condomínio, as propagandas, as notícias de jornal.



elt lipologio dos perguntos de rompreensõo
nos livros didúricos

Ao fazer a análise dos exercícios de compreensão nos livros didáticos, de-
senvolvi uma tipologia de peÍguntâs que encoÌìtramos nâs seções dedicadas à
compreensão textual (cf. detalhes em Marcuschi, Ì999). Esta tipologia deveria
hoje sofier alguma rnudança, mas em princípio ainda continua váÌida. Apenas
os resultados quantitativos qì.le apresento não são mais os nìesmos e seria inte-
ressante tonar isso como uma tarefa íúil até para perceber quais foram as mu-
danças ocorridas rìeste terrelìo dos anos Ì980 até hoje. Certamente, essa tipologia
não é a única nem a mais coÍetâ, mâs serve para indicar alguns aspectos cen-
hais da prática escolar quanto ao fenômeno da compreensão.

Não obstante o fato de hoje haver uma maior consciência de que a com-
preensão não é um sirnples ato de extração de infornações de textos mediante
a leitura superficiaÌ, ainda continua muito presente nos LDs atuais a atividade
de leitura superficial. AÌgumas análises recentes sobre o tema tên revelado
que as mudanças nesse particular têm sido mínimas. Tudo indica que a ques-
tão acha-se ligada ern especial à ausência de reflexão crítica em saÌa de aula.
Pois o trabalho com a conìpreerìsão dentro de un paradigma que se ocupa
com a interpretação e análise mais aprofundada exige que se reflita e discuta
o tema e isto não é uma prática comum em sala de aula. As próprias análises
dos LDs, na avaliação do MEC, revelam esse descuido. Portanto, aí continua
mais um ponto de análise e investigação aberto a novos trabalhos.

Considerando a leitura corno uma atividade social e crítica, poderíamos
encaminhar Llrìa nova proposta de constÍução de urra tipoÌogia de pergun-
tas. Por exempÌo, observar se elas têm caráter crítico, se eÌas consideram o
aspecto multimodal dos textos e se elas dão conta da atividade solidária desen-
voìvida na leitura de textos em situações da vida diária. Disso deveria resultar

utrÌa novâ visão Ìipológica que provavelmente daria em resu]tados simiÌares
aos que aqui se postulam. Enquanto ainda não tenros essa nova visão tipoÌógica,
vejamos o qr-le ocorre com a que aqui se apresenta.

Os tipos de perguntâs encontrados nos exercícios de compreensão dos
LDP analisados foram identificados de acordo com as estratégias que utiliza-

vam. Os nomes dados podem ser outros. Eles servem de guia para indicar a

ação básica pretendida em cada categoria.

Vejamos aqui os tipos e suas definições con alguns exempÌos.



ÍIPOLOGIA DAS PERGUNTAS DE COMPREENSÃO EM
LIVROS DIDÁTICOS DI LÍNGUA PORÌUGUESA NOS ANOS 1980-1990

'1. Â cor do
cavalo bÍanco
de Ì{apoleto

5& P nfo muib freoüenbs e de
peÍspicfoia minima, sendo já aub-
Í€spondidas pela pópria foÍmulação.
Assemelham-se ò indaga@es do üpo:
"Qual a cor do cavalo branco de
llaooleão?'

I ligue:
ülian - llfu pnciso falar sobn o que
ac0meceu.
llanãe - llan&, desculpe, eu nenl
pan wcê.

2. Cópias

São as P que sugercm atividades
mecânicas de banscri@ de frases ou
palavras. Veúos freqüentes aqui sã0:
cqpie, ntiÊ, ap1nte, indhae, aansceya,
conpleb, assinale, idenh:frqrn eb,.

I Copie a fala do fabalhador
r Reür€ do terto a frase que...
r Copie a hase coíigindo-a

de acordo com o bno,
I Transcreva o becho que fala sobre...
r Complete de acodo com o Eú0,

3. 0bjetivas

São as P que indagam sobrc conbúdos
objetivamenb inscÍibs no Erta (0 qae,
quen, qaando, cono, onde...)nuna
ãtividade de puna decodificaç&. A
r€sposh acha-se centsada só no b)co.

louem compmu a meia azul?
r 0 que ela faz bdos os dias?
I De que üpo de música 8runo mais

gosb?
a Assinale com um r a rcsoosh ceÍh.

4.lnfercnciais

tsbs P sfu as mais complexas, pois
eÍgem conhecimentos teúlais e ouEos,
sejam eles pessoais, conteütais,
enciclopédicos, bem como rcgns
inferenciais e aniálise cítica pan busca
de resposhs,

r A donzela do conh de
Veíssimo cosUimava ir à
pnia ou não?

5. Globais

$ão as P que levam em conh o btu
como um bdo e asoecbs e$aEülais.
envolvendo processos inferenciais
c0m0rcx0s.

r Qual a moral dessa hisbÍia?
r Que ouÍo lÍlrlo você daria?
I levando-se em conh o

senüdo globaldo blb,
pode concluir que...

6. Subjetivas

Eshs P em geÍâl têm a ver com o bÍo
de maneira apenas superÍicial, sendo
que a n fica por conb do aluno e nao
há como bstála em sua validade. Â
justificaüva bm um carábr apenas
e)de mo.

r  Quala sua opini fo sobre. . ,?
Justifìque.

t 0 que você acha d0,..? Justifique.
I Do seu ponto de vish, a atihJde

do menino diante da velha
senhora foi coreb?

i Vale-tudo

Sfo as P que indagam sobn questões
que admibm qualqueÍ rcsposh, nfu
havendo possibilidade de se equivocar
À ligaç& com o brb ó apenas um
pÍebü sem base alguma pan a
rEsposb. Distinguem-se das subjeüvas
por não eÍgirem nenhum üpo de
justificaüva ou Íelaçto btual.

r De que passagem do bÌb você
mais goshu?

I Se você pudesse fazer una ciruqia
para modificar o funcionamenb de
seu coryo, que óÍÉfu você opeÌaÍia?
Jusb'fique sua ÍBsposb.

I Você concorda com o auhÉ



8.lmpossÍveis

tstas P eiSem conhecimenbs etomos
ao terh e só podem ser respondidas
com base em conhecimenbs
enciclopédicos. Sã0 ques6€s anÌípodas
às de cópia e às objeüvas.

I Dê um exemplo de pleonasmo
vicioso (l,lao havia pleonasmo no
b)úo e isso não fom e4licado na
lhão )

r Canmbu fica onde? (0 btu não
falava de Caxambu)

9. Meblin-
güÍsticas

São as P que indagam sobrc ques6es
foÍrnais, gerâlmente da estütura d0
blb ou do léÍco, bem como de oarbs
bürâis. Âqui se sitiam as P que levaÍn
o aluno a copiar vocábulos e depois
idenb'ficar qual o significado que mais se
adaob ao brb.

r Quanhs paÍágÌafos bm o bú?
r 0ual o titulo do bto?
I Quanbs versos bm o poema?
t llumerc os paúgrafos do bft.
a Vá ao dicion&io e cooie os

significados da palavÍa-

@

Qu;rnto:ìs pergrÌntas subjeliras, ó bon tcr prcsente qlÌe os aÌurxrs se sen-
ten cornprorrcticÌos coÌÌì o paraclignra da escola c:ìs vezcs dizerrr o cluc rnagr-
ÌÌaur qlle vai agrldar à professora. Nunr li lro (cousunír'eÌ) consuÌtldo, cluc
contiÌìhâ âs respostas cÌadas pcÌo aluno, encontrei o seguirrtc:

P - Vtcô gostoLr dd hístória do nrcnino qtLe víría nLjo?
R - Não, porque (1 prcfessord dísse que rlavemos tonnr banÌrc tctdos cts diat;.

O;rÌuno faÌou na perspectila da cscola e rìão Ììlì sua. N{:rs tarnl:lénr hí
resposl;ìs cÌcstc tipo:

P - \'ctcê gostott rlo texto que acahott de ler?
R llais ou nrcnos, n1(1s ó m(ús pdrd n1et1os.

Â tipoÌogia aprcscrìtâdâ foi nont;rda tcndo cm rista uuur anílise dc Z5
Ìilros clo ensino funcÌarnentaÌ. pass;rndo por todlrs as sóÍics. O totaì cÌe pcrqrrn-
tas anaÌ isadas cÌ Ì ì  todos os exercíc ios conrpLrtardos foi  de 2.360 qucstõcs.  A
estatístic;r cotìtou corÌr alguns nanrrais cnr que prccÌonrirìâ\'âlÌì a\ cópi;rs c pcr-
grtnÌas oÌrjetivas. bcrr corno outros nanrrajs cnr que houvc acentnada prescn-

ça dc pcrgrÌÌìtas inferenci;ris c globâis. Isso cÌcu rurra néclia cquiìibracla e é de
sÌrpor quc os percentuais abaixo scjanr Ì r ls tanlc próxinros da rcaÌ idadc r Ìos
arÌos Ì990. O resLrltado, crn percentLrlis, cvicÌcncia um <1uacÌro preocrÌpante.

lJnra anáÌisc, ÌììesÌro qì.re srrrr;íria, cÌestes d;rdos rclcÌa qne hii rrrr prcdo-
nrínio irnprcssiorìâÌìte (707) de qucstòcs funcla<Ìas cxclusivlrnente no tcrto,
scrìdo qrÌe qlÌiÌsc unì quinto das perguÌrtits ó pura círpia c ntais cla rÌìetade só
prccisa cle rrrra oÌhada cnr infornraç<-res te\trÌajs parir resposta. N,lais preocu-
piìntc. rìo crìtârÌto, é o fakr cle sc tcr sorÌìeÌÌte tul cÌócirno das qrrestõcs situacìas
na chsse dc pcrgtrntas que erigen aÌgrrnra rcflex:ìo nais acurada para respon-



dcr, ou seja, alqrrnr tipo de inferência orr raciocínio crítico, senrÌo que eÌas
e<1uilaÌent ao Ìììesrro percentuaÌ dc indagações quc poden rccebcr todo tipo
de resposta, já clue nas qÌÌcstões srÌbietivas e vaìe_tucÌo, aceita_se quaÌcuer res_
posta,  seÌ l  cr i tér ios rrais ref inacÌos para sua pror lução. por f inr .  q, ,"r tò.r . ì .
Ìratureza estrutrÌr;rÌ também apârcceÌrì conr reÌ;rtiva frcqiiência (9%) cono sc
fosserr questõcs de conrpreensâo.

PERGUNÌÂS DE COMPREENSÃO EM LTVROS DIDÂÍICOS DO TNSINO 8ÁSICO

Os rcsuÌtados aprcsentacÌos aqtri sugercn dois tipos de explicação:

(a) Por un lacÌo, tratar se-ia dc una total falta cÌe critério para a orgatri_
zação clos cxercíc ios de conprcensão, ou seja,  nesses exercíc ios,
ctrtraria tucÌo o qtrc terir rniniruantente a ver conr tcxb ou cont itrcla_
gaçÕes que não caberiarn na grarnática, n;r ortografia c erìr orÌtr()s
;rspectos rnais técnicos rro estudo da Ìíngua.

(b) Por outro ìado, parecc faltar cÌareza clrÌânto âo que se cÌeve cnÌenclcr
por cornprecnsâo cÌe texto, o qLre redundaria nessa nristura dc ques_
tões dentro dc um nresnro conjunto inadequadamente.

Não ó possír'eÌ dccidir aqrri por urna oLr outrâ dcssas h ipóteses. .l.uclo

indica qrrc se trata cÌe unr rrristo dc arrbas. Scgurarnente, os anos 2000 altrc-
sentant mrrdanças substantilas tresse quadro, pois iá há uma consciêncja mui_
to rnaior cn rcìação ao problerna. [Jn exercício interessante para c;uen cÌese_
ja fazer rura anáÌjse mais aprofundada da qLrcstão aqui ìcvantacla seria a aná_
ìise comparativa entre os rnanuais dc ensino dc Ìíngua referentcs âo período
anterior ao surginento dos PCNs e os manuais cpe já forarl procìuzi<ìos cour
uÌÌìâ Ìrovâ nrentaÌidade a rcspeito do ensino de ìíngrra.

Err trabaÌho recente sobre comprcensão rros Ìivros di<Ìáticos (N,{arcuschi,
2001), dediquei-mc de nraneira espcciaÌ a ver coÌìro sc tr;rbaÌhava o vocabt á-

1. Cor do cavalo branco



rio no contexto dos exercícios de compreensão. Numa análise não muito ex-
tensa, constatei que mais da metade dos exercícios com o vocabulário se situa
no trabalho com a sinonímía. Outra parte trabalha questões de línguagem

figurada, cabendo ainda um bom percentual de exercícios com a forma (gê-
nero, número, grau, derivação, neologia etc). O normaÌ é uma visão descontex-
tualizada do léxico. Daí o acúmulo de comandos do tipo:

. txplique o sentido da palavra grifada

. Escreva outras palavras que signifiquem o mesmo que [...].

. Qual o significado da palavra [....].

. Sublinhe as palavras que você desconhece e procuÍe seus significados no dicionário,
indicando qual deles é o mais apropriado.

. Substitua as palavras gíifadas por um sinônimo e se você desconhece vá ao dicionário.

. Reescreva as frases com um sinônimo para as palavras sublinhadas.

. ligue as palavras da lista à esquerda com sua equivalente na lista à direita.

. Relacione de duas em duas as palavras que dizem o contrário.

. lio texto você encontra algumas palavras griÍadas que são gÍ'.ias: substitua-as pelo equiva-
lente em linguagem culta.

. ldentifique as expressões idiomáticas e dê o seu sentido.

Este tipo de atividade e hatamento do vocabulário nos dá uma idéia
bastante clara da noção de língua que os autoÍes têm e da função meramente
representacional dos vocábuÌos da Ìíngua. Até parece que sabendo o léxico,
entende-se o texto. No entanto, é necessário ter claro que o conhecimento do
léxico de uma língua é apenas uma condição necessária, mas não suficiente
Dara a comDÌeensão de um texto.

ilz 0s desrritores poÍo o (ompÌeenrõo texluol no
enrino Íundomentql

Após as observações sobre o que ocorria e ainda ocorre nos manuais de.
língua portuguesa, é importante considerar o que há de novo nesse terreno
ião importante e âo mesmo tempo pouco claro da compreensão textual.
Existe hoje um programa nacional em andamento no MEC, que se destina a
avaliar a proficiência de língua mateÌna no Brasil. Essa aferição do rendi-
mento escolar no ensino fundamental e no médio vem se dando a partir de
matrízes de referência, elaboradas pelo SAEB (Sistema Nacional de Avalia-

ção da Educação Básica), às quais nos referimos inicialmenie, que sào aprovei-



tadas, com aÌgumas mudanças, pelos estados e municípios. Essas matrizes
conccbem a linguagem como sendo "ao mesmo tempo, atividade cognitiva
e ação entre indivíduos", de modo que un indivíduo domina a língua quan-
do "sabe fazer uso de seus recnrsos expressivos em diversas situações',. Nessa
tarefa, a fim de "cumprir nteÌhor seus objetivos comunicativos, suas lnteÌr-
ções inierÌoc utórias", o indivíduo deve dominar bastantc bem o funciona-
nento do léxico e dos gêneros (SAI-B 2001: l7). A rigor, podernos corÌcoÍ-
dar con essas posições. Con efeito, o probìema está na lirritação do exa-
me, pois para a avaliação das competências comunicativas do aluno no uso
da Ìíngrra, o SAEB dccidiu-se por observar apenãs a compreensão textual. De
acordo conr o próprio documento:

No SAllll 2002, na área dc Língua Portuguesa, optou-se por avaÌiar sorncnte habili_
<ìades de leitura. lÌrr bon Ìeitor, aÌérr de mobilizar esquerras cognitivos básicos, cìe
ativar conhecimenÌos próvios partiÌha<Ìos e reÌevantes ao contcxto, recorre a seus
conhecinentos lingiìísticos para scr capaz de percebcr os sentidos, as intenções -
irnplícitas e explícitas - do texto e os recursos qÌÌe o autor LrtiÌizou para significar e
atuar verbaÌmente" (SAEB 2001: l8).

Não creio que esteja errada essa or ientação, r I ras por sua l imi tação à
compreensão, ela tent  como conseqi iência que na escolâ só se passa a
trabaÌhar a compreensão, entrando em segundo plano a produção textuâÌ.
Tudo fica dentro da velha fiÌosofia: ensina-se o qLte se dÌdlid. Deixenìos,
porénr esse aspecto poÌí t ico de lado, e vcjamos apenas o que nos diz res-
pei to.  A mâtr iz gcral ,  taÌ  como indicado abaixo,  apresenta 2ì  descr i tores
distr ibuícìos en VI tópicos c l iversos. Apresento um quadro com todos os
descr i tores,  observando que as pr imeiras sór ies vão se servir  de alguns e
não de todos âo rrrestno tempo. Só nâ 8" do Fundamentaì  e 3" do Ensino
Médio eles são apl icados en sua integral idadc.

MÂTRE DI RTÍERÊilOÀ PANÀ 05 DtSfi ITORES DI I.ÍTGUA PORÌUGUTSA DO5ÁIB 2OO't

localiar inf0maÉes e$lícibs em üm brb

Infudr 0 sentid0 de üma palavÌa ou epÍEssb.

Infedr o senüdo de uma palayn 0u epÌessb.

ldentificaÍ o bmâ de um bh.

Disünguk um fab da opinib ÍÊlaüya a esse fab



ll. lmplicações do suporte,
do gênero e,bu do
enunciador na
compreenúo do texto

Inbenbr b)ú0 com auÍli0 de mâbdâl gr,fico diveÍso (pmpagandas,
quaddnhos, fob, eb)

ldent'ficar finalidade de tebs de dffeÍ€nbs tênems

lll. Relação entre tertos

Reconhecer difeÍentes fomas de tratar uma inf0ÍÍnaqão na c0mparação
de b*os que babm d0 mesmo t€ma, em fun@ das condições em que

1,flP'l4llty:!.:1q,."'áï.bido *__
Reconhecer posições distjnbs entre duas ou mais opiniões Íelaúvas a0
mesmo fato ou ao mesm0 tema

Coerência e coesão no
processamento do texto

tsbbelecer rclâções enbe panes de um tsto, ident'ficando Íepetições
0u subsbbi@es que conbibuem pan a conünuidade de um blt0

ldentificar a tese de um bfro

tsbb€lecer nlâçfu ente I bse e 0s argunenbs oferecidos pan
susbntála

oifercnciar as pafts principais das secundáias em um bú0

ldent'ficâr o conflb gendor do enredo e 0s elemenbs que consboem I
nan-ativa

[shbelecer r€la(tr causabonseqüência enbe paÌtes e elemenbs de um
IENO

[shbelecer Íelaç0es ló8ico-discuÍsivas prcsenbs n0 bü0, marcadas por
conjunções, advéúios, eb.

Relações entre recursos
expressivos e efeitos de
sentido

ldentificar efeibs de ironia ou hum0Í €m bfios vadados

Reconhecer o efeib de sentido deconenb do uso da lontuacão e de
ort"r.nlry:r__

Reconhecer o efeib de sentido da escolha de uma deteÍminada palavn
ou eprcssao [8' e 3"]

Reconhecer o efeito de senüdo decoÍrent€ da eloloracão de recunos
ortoÍrdìc0s e/0u moÍÍ0ssintáticos

Vl. Variação linSüística ldenffcar as marcas lingüísücas que evidenciâm 0 locubr e 0 intedocubr
de um btu

PcÌa fornruÌação desses descritores no intcrior dos tópicos cnt que foran
inscricÌos, pocÌcnros observar qLre eles scqtrcnt urna lisão tcrtual sob o âspecto
processuaì e não apcnas dc contcÍrcÌo. Esses cÌescritorcs cÌão nargen a rrrrr
trabirÌÌro infercnciaÌ, o que é urn alanço enr rcÌação àqLreÌe tlre só sc ocupa da
infornração objetiva c clireta. LJnr 1r;rÌrerlho irrteress;nlc scria icÌentificirr aclLri
qu:ris cìesses cÌcscritorcs são cìe cariiter inferenciaÌ ou nâo.,,\lgurrs rÌcÌcs são
pontttaÌizados e outros sio globais. N,las, cnr ncrrlrrrrr rrrorncnto, sc perìsiì ÌriÌ
procÌuçiio textuaÌ.



Se a formrrÌação dos clcscritores é razoár'el, analìsancÌo os testes eÌabo-

râdos a part i r  dessas nratr izcs,  percebe-sc que algumas qucstões dizem res-

peito a fenônenos bastantc ÌocaÌizados c até isolâdos. Veja-sc este caso da
pro\'â de AvaÌiação cle Língua Portrrgrresa pcÌo SÂEB 2001 para a 8' Série

em qlÌe se testa o descritor: "Estabelecer relações entre partes de um texto,

identíficando repetíções otL substítuições qLLe contribuen para u cctntínuírJa-

de de unt texto" .

Exempto (14)

Prejuizo em estacionamento
Sou fteqüentador quase que diário d0 estacionameÍìto de um shopping eqlorado poÍ uma empresa. Ì.l0 último diâ
2l estacionei à hrde e à noite. 0lando saíà n0ite, notei que o rádio do meu carro estava funcionando mal, motivado
pelo mubo da antena ll0 diâ seguinte, preenchi um f0rÍnulário anexando 0s dois c0mproyantes d0 pagamerto,
solicitando a reposiçao da antena, pleit0 qu€ me foi negado d0is diâ após, por telefone. tiz oúro reqwdmento
solicitando uma justificativa da n€gação e não fui atendido, 0ual0 direito que temos ao estacionar em um shopping
pagando R$ 250?

Ìerto adaotado 0 dl0t0
2l de janeiro de 2001, p. 32.

A palavÍa '0leito', no texto, Íefere'se

(Â) ao roubo da ântena
/ (B) à reposiqão da antena

(C) à jusn'fìcativa da negação.
(0) ao comprovante do pagamento,

Percentual de resp0stas às alternativas

A B C D [m branco e nulas
15 33 35 14 3

raNtt: SA|B 2001 - Sìstena llacional de Ayaliaçao da tducação gásica. Relatóio Saeh 2001 língua Portuguesa, *asiliã,2001. p. 68

O que se r'ê neste peqrreno cxcrnpìo dá urra idóia aproxinada da forna

corno se trabaÌha a qrrestão infcrenciaÌ na basc dc unì item ÌexicaÌ e não dc

Íelações rnâis ânìpÌâs. N{rÌito preocupante é que apenas um tcÍço dos alunos

(33%) nesse nír'eÌ <Ìe ensino tenham consegrriclo acertar a Ícspostâ que apa-

renteneÌlte não seria corrplicacìa.

N.'[as há ainda o probÌcrÌìâ da fornulação da pergunta enr ciÌsos nor quais

o;rÌrrno é induzido a erro ou a raciocínios equivocacÌos. Vejanos un exenrpÌo

bastante cornplexo e qrÌe continhâ, â rneLÌ \,er, rrtr- cquír'oco na formulação da

pergunta. 'lrata-se da avaÌiação conì Ì)âse no clescritor: "Reconhecer díferentes

fomus de trdtdr rund i{omução na cotilp(trctção de tertos que tratam do ntes-

tno temd, em função dat; condições em que ele for produzído e daquelas em que

Íier(l recehído".lioi apÌicado err 200Ì para alunos da 3" sóric cÌo ensino nédio.

Vejarros os dois textos c o tcstc:



Exemplo(3)

TEXTO I
Divorciadas são assasslnadas em
São Paulo e tortaleza
Poticia crê eÍn criÍne passional

0 assassinato de duas mdheres, uma em São pârì
lo e oufa em Fortnleza (C[), irìtriga a polícia, que
até a noite de ontsm não havia prendido 0s autores.
Âpesar de nã0 haver nenhuma Íelacão entre os dois
crimes, há muitas coincidências.
Âs duas mulheres estavam na faira enke 30 e 40
ânos. Âs duas trabalhavam na áÍea médica (uma
era legista, a outÍa bióloga). Âmbas eram divorci-
adas, m0ravam sozinhas e nos dois casos há sus,
Deita de crime Dassional.
Foln de S.Paulo

TEXTO II
Médica é assassinada ao deixaÍ
centro csDirlta
Á poficiajá tem 0 suspeito de assassinato da médi-
ca alergista d0 Hospital das Clinicas tsaum VirÍínra
Santos Rosa Pinczowski, de 35 anos. tla moireu
0ntem com üm ür0 n0 peito quando saÍa do cen[o
espÍrita Seara Sendita, na Íuâ Demóstenes. em Sã0
Paulo, em seu Golf prâta. placâ C1(c5686, de Sã0
Bernard0 d0 Canp0. Segund0 testemunhas, lsaura
teve seu veículo interceptâdo por um VecÍa pret0
que subia na contramão a rua Constantino de S0r
za, altura do número 454.

0 Povo

talÍt slfS 2001 - sistena llacional de Á%liaÇão da tducação Basica. ielahórío saeb 2001 língua ponuguesa gÍasília, 2002, p. 96.

Obsene-se que, Ìrão obstante a faciìidade corrr que se poderia respondcr
a essa qnestão, sonente pouco nais dc Ì/3 dos alrrnos acertou. ]ìrdo indica
qrre a fornuìação induziu a equívocos, pois é inadeqtrado indagar a rcspeito
dos dois textos, qrÌaÌÌdo a respostâ estava crn um cleÌes apenas. A indagação
tcria sido meìhor fornrrÌada assim; "Ì,sndo cts dois textos, pode-se afínnar Erc,,.
Não sc ìruscava urna dada informação em ambos, colro sugeria a formnÌação
"sobre os ÍsrÍos". No câso, parcce que alnbos devessent dizer aÌgo, quando
âpenas urÌ l  suger ia aqueÌe entcndinerto.  Portanto,  de nada vaìe ter  bons
dcscritores, sc o problerla surge enì outro caÌrpo. N,,[uitas r,ezes, o rnaior desa-
fio não está cm entendcr o texto, rrÌas no resrc.

Sabenros qrÌe essas rììâtÍizes não são urr programa de ensino de Ìíngua,
rrras corÌìo senerÌr parâ avaliar habiÌidades, acabarr orientando a formuÌação de
prograÌlas de ensirro. Nesse caso, ao se descuidar da produção textttal, d,á-se a
impressão de que ;r cotnpreensão pocle ser cÌcsÌigada da procÌução. No entanto,
ao expressanÌìos nosso cntendimento de rrm texkr (desde qtre não cstejanos
apcnas respondcndo a perguntas isoladas), estareÌÌìos tanrbén procÌnzindo un

Sobr€ os textos, pode,se afimaÍ qü€:
(Á) 0 texlo I divulga a moÍte de duas mulheres, ressahando 0s pontos c0muns aos casos,
(8) 0s dois jornais noüciam a mofte de duas mulheres,
(C) 0s doh jornais relâtam assassinatos cuja violência revoltou 0s médicos.
(D) 0 texto | é uma n0tÍcia e 0 texto ll é um aÍtigo.
(E) 0s joÍnais enfaüzan 0 crescente assâssinato de mulheres n0 Daís.

Perçentual de respostas às alteÌnativas
g ] c o ] r I Em branco e nutas

3t 6 3l l8



oìJtro texto, pois a coÌÌìpÍeensão de un texto .Í se rranifesta eÌn um texto l.
Assim, uma das críticas aos atuais descritores é a sua tendência absoluta a ima-
ginar que a compreensão se nanifesta na Ìespostâ a pergrÌntas. Não há um
úrnico descritor que se dedique a sugerir produções textuais como formas de
evidenciar compreeÌìsão. E nós sabemos que no dia-a-dia ninguénr,"ire respon-
dendo a perguntas sobre textos c sim faÌando sobre eles, resumindo-os, repor-
tando-os ou opinando. Por que não se dedicar a essas tarefas da vida real?

(a) GL0SSÁR|0 S()BR[ PR()CESSoS Dt C(IMPRIENSÃ0: Conrinuidade da monragem do glossário
com os termos centrais desta oarte:
. análise critica do discurso
. codificação
. cognição
. compreensão
. conhecimentospartilhados
. consciênciâ
. d€codiÍicação
. esquemas cognitivos
. estratégia
. experiência
' framesi enquadres

. inferência

. lexema

. lérico

. memória

. metáfora

. metalinguagem

. sentido

. sentido figurado

. sentido literal

. significação

. sociointeração
a

(b) hplicitar os conceitos centrais desenvolvidos neste ensaio (língua, conpreensã0, texto,
inferência, sociointeração) e demonstrar c0m0 eles repeÍcutem na forma de se Fabalhar
0 pÍocesso de compreensã0.

(c) ldentificar as teorias ou as posições co[tra as quais este ensaio se volta e expor 0s
argumentos desenvolvidos para mostÍar que elas não sã0 produtivas.

(d) Quais são as possíveis conseqüências de se rabalhar a compreensão na suposição de que
a língua seja um simples instrumento de condução e Íepresentação de idéias?

(e) Verificar quais denbe as sugestões dadas nas MaEizes de Describres do SÂtB são as mais
peÍtínentes segundo as posições defendidas neste ensaio.

(f) Sugedr algum üpo de MaÍiz de Descritores paÍa o ensino superior e explicitar qrc tipos de
atividades seÍiam mais interessantes nesse nível de ensino.

(g) Propor um búalho com o vocabuláÍio n0 seu funcionamento textual. ïentar elaborar uma
pÍoposta em que os itens seriam trabalhados na perspectiva textual.

(h) Tomar uma coleção de liwm didificos do [nsino Fundamental de l. a 8. SéÍies e analisaÌ as
perguntas nos exercícios de compreensão de acordo com a tipologia aqui sugedda ou uma
outra oue você mesmo constÌuiu.







TEMAS SUGERIDOS PARA O PRIMEIRO EXERCICIO

1. ìloções de língua e suas conseqüências
2 Ìioções de texto ao longo dos úhinos 30 anos
3. ìloções de sujeito de acordo com as várias teorias
4 Critérios gerais de textualização
5. 0rganização tópica e pÌogressão textual
6. l{oção de 8êner0 textual visão teóÍica, definição e exemplares característicos
I Tipos textuais: deÍìnições e análise de exemplos
8. Gêneros textuais surgidos na relação com as tecnologias eletrônicas
9. 0s bate-papos e a conversação espontânea: Uma comparaçã0.
10. A hibddização e a intergenericidade no caso especffico da publicidade
11. 0s gêneÌos textuais no contínuo falarscrita (levantament0 e breve caracterização)
12. A questão d0 suporte dos gêneros tertuais: relação entre gênero e suporte
13. A questão do livro didático como suporte ou como gênero
14. 0s gêneros na área literáda
15. Gêneros do domÍnio discursivo do jornalismo
16. Gêneros do domínio discursivo da área pedagógica
lt Â posição dos Parâmetros Cuniculares liacionais em relação aos gêneros textuais
18. Presença de gêneros texuais e seu tratameÍìto nm liwm didaticm de Português de 1" a 4'séries
19. Presença de gêneros texuais e seu FataÍnenb nos üvros didaticos de Português de 5'a 8'sédes
20. Presença de gêneros tertuais e seu Íatamento nos livros didáücos de Po]uguês n0 tnsino Médio

TEMAS SUGERIDOS PARA O SEGUNDO EXERCÍCIO

1, ïeoria(s) da compreensão - peÌspectivas teóricas eÍistentes (pelo menos três)
2 0 processo de compreensão e sua relação com os gêneros textuais
3. Compreensão e processos inferenciais
4 Papel do léxico na atividade de compÍeensão e produção de sentido na penpectiva dos gêneros
5. Conhecimentos pessoais e sua importância na compreensã0 tertual e sua relação com gêneros
6, Gêneros textuais e pÍocessos inferenciais: o caso das chatges
t CompÍeensão de piadas no confronto com bulas de remédio
8. Compreensão no Exto oíal e no terto escritc semelhanças e diferenças exemplificadas an genems
9. hálise do tratamento da compreensão nos livros didáticos e sua relação com os gêneros
10. A compreensão de gêneros textuais da literatura o poema e o Íomance
11. A compreensão nos gêneros do noticiário da televisão
12. A compreensão da publicidade na ïV e no jornal
13. A compreensão na atividade face a face e nos batepapos pela internet
14. 0 tÌatamento da compreensão e sua relação com gêneros no livro de 1" a 4" série
15. 0 tratamento da compreensão e sua relação com gêneros no liwo de 5'a 8'série
16, 0 tratamento da compreensão e sua relação com gêneÍos no liwo do tnsino Médio
lt Análise dos desc tores do SAEB em comparação com os descdtores do SÂ[P[
18. tlma análise crítica dos exames nacionais do SÂtB para avaliação de alunos
19. Uma análise dos PCÌis na sua posição a respeito dos processos de compreensão
2Í1. Compreensão da publicidade considerando as camadas sociais da população
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r\N-ruNEs, L (2001). Áula de porttLguôs. Encontrc 6 húetdçào. Sâo PruÌo: Parábola EdibrirÌ

AR\uto, A. l). 12000). Análisc de gêneÌo: ÌüÌìâ âbordagenì aìtemativr para o ensrno da redação :rcadê-

nìicâ. lìr: FoRrK\\rP, l\'1. B. tr1. e Toutt(ìrl, L. \'1. B. 1oÍgs.). Aspectos dd lingilíslicít dplic.td(I.

Florianírpol is: Insular, pp. Ì85 200.
Arrrlto. j. C. R. dc (2003). Cfiat Na !Veó: urn estlLdo de 4êneÍo lliperteÌÍudl. FortâÌczâ: Programa de Pós

Gradurçio em Lingi i ísÌ ica da LJniversidade Fcdcral do Ceará. Dissertação de mestrado, mirnco

ARrr..r., \'1. (2002). I he l)em ise of a [.Ìnique CoÌÌccpt of Litcra] \lean]:,tg. loumal of Pralrnalics, 3'1, pp

361-,+02.
Assrs, J. A. (20021. Ejrp licitldelinlplicitude no e'mdil e nrl mens(tgem etn secretárid elelrônica: cantribuiçoes

püa o estudo das relações oralidade/escritd. Tcsc dc douiorado. Bclo Ìlorizonte: Fàculdade de

Letrâs, tJF NÍC. nlânLìscri ta.
Ausrtr,  I .  L. ( l  19621 Ì 990). Quando dizer é fazer. '  l iad., D. NÍarcondcs de Sorrza Fi lho Porto Alegre:

Ed. Artes Ì\,lédicas. (ed. or.: Hou lo Do 1Àings wÍÀ \lt;rds. Oxford, Oxford Univcrsìh Press)

ArHr[R-Rrìv(,2, J. (1982). Heterogeneidade mosttdd e hetergeneid(Ide consti tut i t4: elementos pat t ìna

dhaftldgem do outro ì1o discurso. Carupinrs' IEL, 2000, mirneo
B.rcxo, Nl. (org.) (200Ì ).  Nor' ì í I  I tngü15t,cd. São P.Ìulo: l ìdiçòes Lolola.

B.\cxo, N'1. (org.) (.2002). Lingiìístíca dd nomrd. São Paulo: Ediçõcs l,oroìa

B^KrrrrN, Ì\'1. ([i979]. 1992). Os gêneros do discurso. In B.\Krlrl\, \'1. llstdficd r]a criação wrbal São

Paulo: \ Íart ins lbntes, pp. Zï7 326.

BsKrr'fr\, NI. & Vor.osrnNor, \'. N. ( Ì9i9). Àídaismo e filosofia d,t línguagem. São PauÌo: I Iucitec

B{RRos, K. S. Nl. de (2001). Característ icas organiTacionais de âülas Pcla lnternet ln: URB.\No, H ct al.
(.orgl). Dino Preti e seus íenras. São Paulo: Cortcz !ìditora, pp. 3i5 361

B,rnnos, K. S. \'1. de (2002). Aspectos dâ irÌteraçào em artÌas peÌa Internet Ìn: B'rnnos, K S ì!{ de (org.)

At]'idades de inteklçào wrbol: esttultégìds e orgoni:açâo. Natal/Rccifc: I'l'g!ìLlEd lmprensa Uni-

versitária, UFRP!ì. pp. j9-50.

BÂRRos, K. S. i\'Í. de 12004). Gênertx tc\tuais do domtuio ped.rgógico: aProxiÍnâçõcs e dìr'ergências

Apresentado na )X |ornada Nacìonal de Estudos Lingi i ísÌ icos do GELNll.  t lnivenid,rdc !èderaÌ

da Paraíba- foão Pcssoa, ï a Ì0 de sctcnrbro dc 200'+

Brxlscu, R. (.198 
'" 1. Sprachnarmen:Theoúe undPraris. ' I  i ibingcn: Nienrever'

BAR'rr{Es, R. (Ì97'+). Notos ?ns.rios c títicos. () grúü zera d(r escritrra. São Paulo: Cultrrr'

B^1rsr{, A. A. C. \199,1). Auld de po uquês. I)iscurso e sahercs escolí7rss São PâtÌloi N{artilìs ForÌtes

BAïsrÂ, A. A. C;. & C^L\Áo, A. NL O. (orgs.) (Ì9991. Lgihrra: prúticus, in2Íessos, letranterúas- Bclo

HoÌizonìc: Atrìênticâ.



BÂZERNÍ,{N, C. (2005). Cêneros textuais, típifrcação e interação. Org.: Â. Paiva Dìonísio e l. Hoffnagel.
São PãuÌo: Cortez.

BEAUcMNDE, R. de (1997). New Foundations for a Scíence of Text and Díscourse: Cognition,
Communication, onil the Frcedom of Access to Knowledge and Society. Norwood: Ablex-

BLAUG&{NDE, R.-4. de & DRESSLER, w' (1981). Introductíon toText Linguistícs. London: Longman.
BENVENTSïE. É. (fl9t8l 1976). Da subjetividade na Ìinguagem. In: Problemas de lingüística geral, vol l.

São Paulo: Companhia Editora NacionaÌ e EdUSB pp. 284-293.
BERcN{aNN, P L & LucKr4ANN, T. (1995). A consürução social do realidade. PetrópoÌis: Vozes.
BHArt{, V K. (1997). Cenre Analysis-foday. Rewte Belge de Philologie et d'Histoie. '7r(3)t629-652.

BIBER, D. (1988). Vdriaüon Acíoss Speech dnd Wnúing. Cambridge: Cambridge University Press.
BtooD, R. (2002). The Weblog Handbook: Practìcal Adyice on CÍeating and MdintdiningYour BIog.

Cambridge, Perseus Books Croup.
BoLrER, J. D. ( 1991 ). Wri ting Space: The Computer Hlperteú dnd Hístory ofWnting. HilÌsdale: l,awrence

Erlbaum.
BIooMFIELD. L. (1933). Ianguage. New York: Rinehart and Winston.
Boncos Nero, f. (2004). O empreendimento geÌativo. In: BENrEs, A. C. & MussÀLrM, F. (eds.). Introdü-

çao à lingíiística. VoL lll F ndomentos epistemológicos. São Paulo: Cortez , pp. 93-130.
BoRroNI-RlcARDo, S. M .C. (1985). The U rbanízation of Rural Dialecr SpeaÃers. Cambridge: C UP.
BoUOUET, S. (1997). Introdução à leitura de Salssrre. São Paulo: CuÌtrix.
Bnur, B. (org.) 12005). Bakhtin: conceiúos{/rdre. São PauÌo: Cortez.
BRANDÀo, H. N. (2001). Texto, â âÍticulâção: gêneros do discurso e ensino. [n: Bn"uoÀo, H. N. Esúudos

sobre o discurso. (Concurso de livre-docência). São PauÌo: USP, pp. 286-296.
B&\NDÂo, H. N. (2001). Texto, gêneÍos do discurso e ensino. In: BMNDÃo, H. N. Estudos soóre o

discurso. (Manuscrito para concurso de livÍeìocência). São Paulo; USP, mimeo, pp. 257-285.
BRITTo, L. P L. (200 3 ). Contra o consenso. Cuhura escrìto, educaçAo e pdrlicipdção. Campinas: MeÍcado

de LetÍas.
Bnom, G.; Yur-o, C. (Ì981). Discourse Ánolysis. Cambridge: Cambridge Unìversity Press.
BRoNcKÀR'r, Ì.-P ( Ì 999) . Atit)idades de linguagem, textos e discurrr.s. PoÍ um ínterccionísmo sócio -discursiyct.

Trad.:Â. R. Machado e P. Cunha. São Pauìo; EDUC.

- (2001). LEnseignement des discours. De I'appÌopÍiation pratique à la maitrise formelle. In:
ALMcREN M. & â1. (oÍg s.), Reseotch on Child Language Acquisition. New-York: Cascadilla Press,
pp. l -16.

CHII'E, W. L. (1979). Sìgníficado e estrutuÍd semAntica. Rio de Janeiro: Livros Técnicos e Científicos.

- ( 1982). Integraìion and Involvementin Speaking, Writing, and Oral LiìeÌâhìÍe. In: TANNEN, D. Spolen
and W'l&en Lanyltage: Erploin1 Orclily dnd Líteracy . Caml>ridge: Cambridge Un iversity Press.

CIüRoLLES, M. (1983). Coherence as a Principle in the InterpÍetation of Discoune. 'Ierl 3(1983):71-97.
CITARTIER, R. (Ì994). A ordem dos litros. Brasília: Editora da UnB.

- (1997). A awnturo do líwo - Do leitor ao nawgailor. São PâuÌoì Editorâ dâ UNESP.
Crla\TS, G. M. M. (2001). Interação onJine: análise de interações em salas de chat. In: Parva, V L. M.

(ory.).lntetuçao e aprcndíza4em em dmbiente virflal. Belo Horizonte: FALE- UFMG, pp. 37-73.
CHoMsKY, N. ([965] 1975). Aspectos da teoria ìla sintaxe. Trad.: f. A. MeireÌes e E. P. Raposo.

Cormbra: Armênio Amado Ediloía

- (lÌ986] 1994). O conhecimento ila língua. Sua natureza, oigem e uso.'frad.: A. ConçaÌves e A.T.
Gonçalves. Lisboa: EditoriaÌ Caminho.

Cole, P (org.). Radical Pragmatics. New York: Academic Press, pp- 295-318.
Cosr,r Vai", M. da C. (2000). Repensando a textuaìidade. In: Aztne rn, |. C. de (ory.). Língua poftugue-

sa em debate. Conhecimento e ensino. PetrópoÌisr Vozes, pp. 34-51.
CourrNHo, A. (2004)- Schematísation (discursive) et disposition (textuelle). In: Ao,ru, f .-M.; Cr.zr, f.-

B. & Bouactt r, M. A. (orgs-).Texte et iliscours: catégoies pour I'analyse. Dijoni Editions Universitaires
de Difon, pp. 29-42.

CRISTóVÀo, V L. L. e NAsaNENro, E. L. (orgs.) (2004). Cánercs textuaís: teoia e prdtica I. Londrina:
Fundaçâo Araucária.

CRISróvÃo, V. L. L. e NAscrMENro, E- L. (oç.) (orgs.) (2005). Cêneros textuais: teoia e pr,llica IL
PaÌmas e União da Vitória: Kaygangue.



CRtsrAL, D. (2001). Ldnguage dnd the lntemet. Cambridge: Cambridge University Press.

DAHLET, V (2004). Á pontuaçõo: regulaidades e taiações LiweÀocência São Paulo' USP

DANES, F. (1970). Zur l inguist ischen AnaÌyse der TextstÍuktuÍ. In DRESSLER' W. (org ) (1978)'

Textlínguistík. DermstadL Wissenschaftliche Buchgesellschaft , pp l85-192.

Dmer. B. (1997). Books, Letters, Documents . louma[ of Mateial Culturc 2(l): 5-38

DAscÂL, M. (198Ì). Shategies ofUnderstanding tn: P,\Rnm, H. & BoulEREssE' J. (orgs ). Mednin,índ
tJnderstanding. BerÌin, NewYork: W De Gnt$er, pp.327-152

Dascer, M. e Wrzurn, E. (1987). Contextual ExpÌoitation oflnìerpretation Clues in Tel.t Understanding:

an Integraìed Model. In: VERSCHUEREN, ).; BERTUccru-Part, M. (orgs ). The Prdgmdtic PefiPectite'

Ámsterdam: lohn Benjamins, pp. 3l-46
Dsrr'lsou, R. L. P. (1991). Leitura: infeftncids e contexto sociocultural Belo Horizonte; Imprensa

UniveÍsitáÍia.
DEvtrr, A. J. (1997). Cenre as Language Standard. [n: BIsHoP, W & Os'rRoM' H. (orgs) Cenre and

\rt/iline. lssues, Arpuments, Altemdtfuel Portsmouth: Bo1'nton/Cook, pp 45-55.

Drortsro, À. 
"P.; 

trtqcH,cDo, A. R. e BEZERM, M. A. (orgs ) (2002). Cênetos fe.rfüdis ó ensino. Rio de

faneúo: Lucerna.
DIorÍsto, Â. P. & BEsERn,r, N. da S. (orgs ) (200)J Tecendo textos, constniinilo expeiências' Rìo de

Janeiro: Editora Lucerna.
Dotz, J. & ScHNEttwLY ,8. (1998). Pout un enseignement de I'orc\. Initiation au eeníes foímels à I'école'

Paris: ESF éditeur.
Dorz, j.; Novtnnrz, N. e SaHNEUWLY, B. (2004). Seqüências didáticas para o oral e a escrita: apresen-

tãção de um procedimento. In: Dorz, i. e Scurel*r-t, R. Cêneros oruis e escnlos na escold

Campinas: Mercado de Letras, pp. 95-128
Durors, f. et al. (1973). Dicionáio de lingíiíslicd Sâo PeuÌo: CultÍìx

ErucrcoN, T. ( I 997). Social Interaction on the Net ViÍtual Community as paúicipatory Genre. Proceedings

of the Thínieth Hawdii lntemational Conference on System Science. fanuary, vol VI, pp l 3-2 Ì ,

1997, Mauai, Hawaii). Citado a parìirde cópia do: httP://www.pÌiant orglPersonal/Ibm EricÌrson/

VC as Cenre.html
Enrcrsol,T. (2000). Making Sense ofComputer-Mediated Communication (CMC): Conversations es

Genres, CMC Systems as Genre Ecologies. In: NuNAMÁKER JR-, J. F. e SPn,rcuE JR, R' H'

Proceedings of the ThilyÏhid Hawoii lntemdtional Confetence on Systems Science lanuary ,2000

IEEE Press. Lidoem:@
ERVTN-Trupp, S. (1987). Cross-CuÌturaÌ Developmentaì Sources of Pragmatic Generalizations ln:

VERSCHUEREN, f.; Btnruceil-P,u, M. (orgs.) (1987) The Pragmatic Penpectire. Amsterdam/

Philadelphia: fohn Beniamins, pp. 47-60
EnvN-Tnrpp. S. M.: Srnrce, A.; LaMPERT, M; Bur, N. (1987). Understanding Requests Linguistics,

25 107 -143.
FARÂco, C. A. (2005). Intercção e linguagem: balanço e peÉpecti'ìas Conferência apÍesentada no

encerramento do Cong resso lntemacional Lingudgem e lnteração' Íealizado na UNISINOS (São

Leopoldo - RS), de 22 a 25 de agosto de 2005

-. (200ì). Estudos pré-sâussurianos. In: BENTES, A C. & MussÁLtM, F. (orgs.).Inttodução à linEüís'

tica. Yol. lll: Fundamentos e\istemológicos. São Paulo: Cortez, pp- 27-52.

FAUcoNNIER, G. (1994). Mental Spaces. New York: Cambridge: Cambridge University Press'

FlusïNl, C. H. (2001). Educação a distância: um curso de leitura em Ìíngua inglesa para informática

via Internet. In: P,qIV,A, V. L. M. (org.) (2001) Ìn teílçõo e aprcndizaeem em ambiente vitual Belo

Horizonìe: FALE- UFMC, pp. 249-268
FÁ\'ERo. L. L. (1986). Intencionalidade e aceitabilidade como cÍité o de textuaÌidade' Lín9üísticí

textudl - te o e leitura. Série cadernos PUC, 22 (1986):11-7'Ì .

FÁwRo, L. L. (1991). Coesão e coetêncid tertudis. São PeuÌo: Atica

FÁvERo, L. L. & K(rcK, t. V. (1981). Lingúísticd tertual: intrcdução. São PauÌo: Cortez'

FrcuERoA, E . (1994). S ociolínguistic Metatheory. Oxford: Pergamon

FIoRlN, J. L. (19891. Elementos de análise do discurso São Paulo: Contexto e EdUSP'

Fx, U. i1997;. fanon und Auflósung des Kanons TlpoÌogische Intertextualitãt - ein "postmodeÍnes"

SìiìmitteÌz t", ANros, Gerd & Trerz, H. (orgs ) Die Zukunft det Textlinguistik Traditionen,

Transfotmationen,Trends. Tiibingen: Mex Niemeyer VerÌag, pp. 9ô108



FoNsbcÂ, J. (1992). Lin güística e textoldiscuÍso: teoia, descição, aplicação. Lisboa: Ministério da Edu-
câção, Instituto de Cultura e LÍtgua Portuguesa.

FoNsEcA, L. (2001). Alocação de turnos em salas de chat e em saÌas de au1a. In: p,rv,r, V L. M. (org.)
12001).lnteraçôo e aprendizagem em ambiente rirúual. Belo Horizonte: FALE- UFMG, pp. 74-85.

FncNcHt, C. ([ Ì977] 1992). Linguagem, at ividade consti turiva. Cademos i le Estudos Lrnjr;úacos.
Campinas: IEL,22(Ì992):9-39 (publ icado originaÌrnente na revistâ Almanaque,5[lCt]:q-26).

FulcÊ\cro, L. & LrBERdro, Y. (1996). A leítura na escola. São Paulo: Contexto.
GENETTI.. C. (1982). Pdlirnps?sfes. Pâris: Seui].
Cs&ArDr, J. W. (1991). PoÍtos de passagern. São Paulo: Martins Fontes.
GoFFì,r,^N, E. (1976). Cender Advertisernenìs. ln: Studies in the Anthropology ofVisual Comunication.

Vol. 3, n. 2, pp. 69-154.
GRICL, H. P. (1975). Logic and Conversation. ln: Cor.r,  P & MoRcAN, J. L. (orgs.).  Syntax ond

Semantícs-. Yol. 1: Speech Acts. New York: Academic Press, pp. 41 58. (Trad. br. in D,qscAL, M.
lorg.l ll982l. Fundamento:t metodológicos ald língúística. Yd . lY: Pragmãtica. Cam pinas: edição
do organizador, pp. 59 80).

GTJINIÀRAIs. E. (org.) (2001). Produção e circulação do conhecímento: Estado, mídia e sociedade. Campi-
rÌas: Ponle'.

GuLIcH, E. (Ì986). Textsorten in der Kommunikationspraxis. In: Kru-lroron, W (org). Komnuni-
hatìonstypologie. Handlungsmuste\Textsoften, Sitüdtionso,pen. DüsseÌdorf: Schwann, pp. Ì 5-45.

CUNIIERZ, J. (1982). DiscouÍse Strctegies. Cambridge: Cambridgc Universirl Press.
GUNTHIìR. S. (Ì99Ì). A Languâge'with Tâste': Uses ofProverbìal Sayings in InterculturaÌ Communication.

Terr, Ì  l -3(1991):399-4Ì L
HÀFNER, K. & LyoN, M - (1996). Where \izards Star Up Ldte. The Origins of the Intemet. New yoÍk:

Simon & Schuster Inc.
HAr,r,rDÂy, M. A. K. & H,qs,qN, R. (.19761. Cohesion in EnglisÀ. London: Longnran.
HÁLLIDAI, M. A. K. (1978). Language as Social Semiotic. The Socíal Interpretation of Language and

Meaníng. Lt>ndon Edward ArnoÌd
HEÌNIINIÂNN, W & VrErrwrctl , D. (1991). Textlinguistik: Eìne Einftihrung. Ttibingen: Niemeyer.
HILCìER'r, C. (2000). A construção do texto "falado" por escÍito nâ InteÍnet. In: Pnsr, D. (ory.). Fala e

escita em questAo. (PÍojetos ParaleÌos - NURC/SP- Nr'rcleo USP-Vol_ 4). Sao PauÌo: Humanitas,
pp. l7 '55.

Holrns, J. & METERLToFF, M. (1999). The CommtrniÇ of Practice: Theories and Methodologies in
Language and Gender Research. Ldngu<tge ín Society, 28(1999)173-181.

HouAIss, A. (2002). Dícionáio Houdiss (versão eleÌrônicâ).
HY\,IES, D. (1972). ModeÌs ofthe Interaction of Language and SociaÌ Life. In: GuvpERz, J. J. & Hï,ÍES,

D. (orgs.). Direcúions in Sociolinguistics. The Ethnography of Communicoúion. New York:
Holt,  Rinehart and Winston, pp. 35-71.

Hrli'rEs, D. (1974). Fo ndations in Sociolinguistics. An EthnoercphícApprooci. PhiÌadeÌphia: Unirersity
of Pennsylvania Press.

hÀRI, R. (2004). O estruturalismo Ìingúístico: aÌguns caminhos. In: BeNÌEs, A. C. & MussÁLtNt, F. (oÍgs.).
Inttodução à língüística. Yd.Ill: Fundamentos epistemológìcos. Sao Paulo: Cortez , pp. 5 i-92.

JoNssoN, E. (1997). Electronic Discourse. OrÌ Speech and Writ ing on the Internet. Luleá University of
TechnoÌogy. Dcpârìment of Communication and Languages. (Extraído de: <http:/ /
www.ludd.luth.se/users/ionsson/D-essay/ElechonicDiscourse.hìml 10510212000).

KARKowsKI, A. M.; GÀ\1)ECZKA, B.; BRrro, K. S- (orgs.) (2006). Cáneros f extuais: refletões e ensino. Rio de
Ianeiro: Lucerna.

Kllo. M. (f987). No mundo da escri ta. SàoPaulo: Atrcr.
Kr-rrv.aN, Â. (1989a). Leitura. Ensino e pesquisa. Campinas: PoDtcs.

-. (Ì989b). Tzrto e leítoL Aspectos cognitiyos dd leituld. Cânìpinas: Pontes.

-. (2004). Âbordagens da Ìeiturâ. Scnpta, Belo Horizonte, vol. 7, n" 14, pp. 11-22.
KocH, L V. (1989). A coesão teftual. São PauÌor Corìtexto.

-.  (1991). Intertextual idade e pol i fonia: um só fenômeno? Reyista D.E.L.T.A,7:2 \1991): 529-547.
Neste texto, Koch anaÌisa com detalhe a relação enÌre poÌifonia e inteÍtextuâlidâde

-. (1992). A inter-ação peLi lin1udeem. São Paulo: Contexto.



-. (1997). O texto e a construção dos sentídos. São PâuÌo: Contexto.

-. 
(2000). O desenvolvimento da ìingüística textuaÌ no Brasil. Revista D.E.L.T.A, Ì 5(2000): t67-182.

-. 
(2002). Deeendando os seEredos do texto. São Paulo: CoÍtez.

KocH, I. V. & TRÂvAcLt , L. C. (1989). Texto e coeÍAncid. São PauÌo: Cortez.
KocH, L V & TMv,\cLLr, L. C. (1990). Á coerêncid textraL São PauÌo: Contexto.
KocH, P. & OESTERRETqHER, W. (1990). GespÍochene Sprache in der Romania: FÍanzôsisch, Italienisch,

Spanisch. Tubingen: Max NiemeyeÍ.
l"\T, J. & WENGER, E. \1991). Situated Leaming: LagitiÌndte Peipheredl PdrticíPdtíon. CambÍidge arrd

New York: Cambridge UniveÍsity PÌess.
LEEcH, C. (Ì981). Ptncíples of Pragmoücs. London: Longman.
LEvrNsoN, S. (1979). Activity-Types and l,anguage. Linguistics, I'1,165-399.
Lrronau,, G. "wumpus"; Rouroron, V "vesa"; Nc, fames; Hrno, T. & fucH^RDs. (s.d.) History ofIRC

(lntemet fuIay Chat). Copiado em outubro de 2001 no sit?: http://denieÌ.helocse/irchistory.htmÌ
Ì\4{cHÂDo, R. (1976).lacarés ao sol. São Paulo: Atica.
MATNGUENE U, D. (Ì996). Pragmáticd pard o discurso liteniio. São Peulo: Mertins Fontes.

-. (1997). Noyas tenilências em anólíse do discurso. 3'ed. Campinas: Editora da UNICAMP.

-. (1999). AnaÌysing Self-Constituting Discourses. Discoursg Studies, vol. l, 2(1999): 175-199.

-. 
(2004). Retour sur une catégorie: ìe genre. In: Aoav, f .-M.; GRIZE, J.-8. & BoucttA, M. A. (orgs.).
Texte et discoürs: catégories pour l'analyse. Diion: Editions Universitaires de Dijon, pp. 107-118.

Mancuscttt, E. (org.) (2001). Formação do educador, avaliação 6 cxfictlo. Recife: Editora da UFPE.
MÀRcuscHl, L. A. (1983). Língüística de texto: o qte é e como se faz. Recife: UFPE. Série Documentos,

VoÌ. l. PG em Ìingüística.

-. 
(1988). l,eituÍe e compreensão de texto falado e escrito como ato individual de uma prática
social. In: ZILBERMÀNN, R. & SILvÂ, E. T. da (oÍgs). Leitúa: perspectivas interdisciplínarcs. São
Paulo: Atica, pp. 38-57. (Outros textos do livro são aconselháveis).

-. (1989). O processo infetencíal na compíeensão de tertos. RelâtóÍio de Projeto financiado pelo
CNPq, Proc. n'30.4780/85. Recife: Departamento de ktrasfuniversidade Federal dePemambuco,
mimeo., I45pp.

-. (1991). CoÍnpreensõo como pÍocesso ínferencial. Relat&ìo Técnico de Projeto para o CNPq,
mimeo,

-. (1996). Compreensão ou copiação? A propósito dos exercícios de leitura nos manuais de ensino
de líng'ta. Em Abeno. INEB 69(1996): 64-82, Brasília.

-. (1997). O livÍo didático de Ìíngua portuguesa em questãor o caso de compreensão de texto.
Cademo do I Colóquio de leitura do Centro-Oeve. Faculdade de Letras, Goiás, pp. 3&71.

-. (199'7). AnóIise da conversação. 3' ed. São Paulo: Atica.

-.  
(1997a). Oral idade e escri ta. Signóúica, Goiânia: UFGO, n'9 (1997): l Ì9-146.

-. 
(1999). Linearização, cognição e referência: o desafio do hipertexto. Línguds e ínstrumentos
lingíiísticos. Campinas: Editora Pontes, n' 3(1999): 2l-46.

-. (1999a). O livro didático de Ìíngua portuguesa em questão: o caso da compreensão de texto.
Codemos do I Cologuio de Izíturc do Centro-Oe$te. Goiânia: UFCO, pp. 3&7Ì.

-. 
(2000). O hipertexto como um novo espâço de escrita em sala de aula. In: Azeneoo, f . C. de (org.).
Língua poítuguesa en debate. C:onhecímento e ensino. Pehópolis: Editora Vozes, pp. 87-l Ì l.

-. 
(2001). Da fala para a escita. Atiridadet de retextualízação. São Paulo: Cortez Editora.

-. (2003). Cêneto e léxico nd produção tettual. Conferência pronunciada no I Simpósio de Língua
Porbgì.1esa e LiteratuÌa: lnterseções. Puc-Minas - Coração Eucarístico. BeÌo Hotizonte - MC -
I' a 3 de outubro de 2003, mimer-,.

MARcuscHr, L. A. & X^urn, A. C. (orgs.). 2004. HiPettetto e Eênercs digiúdis. Rio de JâneiÍo: LuceÍna.
Mqrros o SrÌ-v,{, R. V. (2004). "O pofttieliê$ tão dois.-." Noras ftonteiras, .relhos prcblemas. São Paülol

Parábola Editorial.
MENDoNçÁ, M. (1997). Os esquemas gróficos e a rcprcsentaçõo tertual no Processo de compreensão.

Dissertação de meshado. Recife: Pós.Gtaduação em Lehas e Lingúística, UFPE.
MENEZES, V. (200 t ) . In terdção e dptendizagem en anbiente ,ríítudl. BeÌo Horizonte: FALE-UFMG.
MEURER, J. L.; Bonrrr, A.; Morra-RorH, D. (oÍgs.). Cênetus - teodas, métodos, debates. São Paulo

Paráboìa EditoriaÌ.



MTLLER, C. R. (Ì984/1994). Genre as Social Âction. In: FREEDNaaN, A. & MEDwÀy, P (orgs.) (Ì994).
Cente and the New Reúâoric. London: TayÌor & Francis, pp. 23-42 (originalmente publicado em:

Quarterly loumal of Speech. 70|9841:15l-167).

-. Ì994. RhetoricaÌ Community: The Cultural Basis of Genre. In: Fneeouar, A. & MEDwÂy, P.
(orgs.). 1994. Cente and the New Rheforic. Iondon: Taylor & Francis, pp. 67-78.

MfMNDA, W. (1997). Os exercícios de compreensão em lfuros didóticos do enúno médio. Dissertação de
mestrado, Recife: Pós- Craduação em Lehas e Lingüística, UFPE.

MoEscHLER, J., REBoU r, A. (1994). Dictionnaíte enqclopédique de pragmaüque . Paris Seúl
MoND DA, L. (1994). Veúalisation de I'espace et fabication du savoir: apprcche lingistíEte de Io

construction des obiets de discours. Lausanne: Université de Lausanne.
MoRRrsoN, K. (Ì995). Estabelecendo o texto: a institúcionâlização do conhecimento por meio das

formas históricas e filosóficas de argumentaçào. In: BorrÉno, f. e MoRRISoN, K. Culíuld, p?nsd-
mento e escita. Sao Paulo: Atica, pp. l4l-200.

MorrÂ-RorH, D. (2000). Cêneros discursivos no ensino de Ìínguas para fins acadêmicos. In: Fonrmue,
M. B. M. e ToMIrÇH, L. M. B. (orgs.). Áspecúos da lingíiística dplicoda. FìorianópoÌìs: Insular,
pp. 167-184.

MouNIN, C. (1970). Hisúna da lingüísticd: dós oigens ao século H. Porto: Despertar.
MuRpt{y, K. L. & Colurs, M. P. (1997). Communication Conventions in lnstructionaÌ Eìectronic

Chats. Lido no site: (08/04/2002).
NErs, I. A. (1984). Problemas de tipologia do texto nârrallvo. Boletím da ÁBMLIN, 6 (1984):72-81.

- -. (1986). EÌementos de tipologia do texto descÍitivo. In: FÁ\ERo, L.L. & PÀscHoAL, M. E. Z (orgs.).
Lin4üística textlal: terto e leitura. Sêrie CaÀernos da PUC, 22. São Paulo: PUC-SP, pp. 47-63.

Novo AutéIio. Século XXl.2002. Rio de Janeiro: Editora Nova Fronteira.
Or-ru,rrr,r, R. P. de. Formalismos na lingüísticâ; uma reflexão crítice. In: BENrEs, A. C. & MussALIM, F.

(orgs.). lntrodução à lingüística. VolIII: Ftndamentos episternológicos. Sâo Paulo: Cotez , pp.
2t9-250.

Oru"{NDl, E. P (1987). A linguagem e seu fincìonamento. As formas ilo discurso (especiaÌmente os caps.
: "Tipologias de discurso e regras conversacionais", pp. 149-l75;e "Sobre tipoÌogia de discurso",
pp- 217-238). 2" ed. Campinas: Pontes.

-. 
(1996). IntelpÍetoção - autoia, Ieítuía e efeitos do trabalho símóólico. PetópoÌis: Vozes.

-. (1999). Análìse de discurso. Campinas: EditoÍa Pontes.
Pav,r, V L. M. (org.) (2001).lnteruçõo e dqendizd4em em ambiatte virtual. BeÌo Horizonte: FA.LE- UFMG.

-. (2001a). Aprendendo inglês no ciberespaço. In: P,qlv,A, V L. M. (org.) (2001). Interaçõo e
aprcndizagem em ambíente .ìittudl. BeÌo Horizonte: FALE- UFMG, pp. 27G30 5 .

PÊcHEtx, M. ( 1999). "Sobre a (des-)conskução dâs teorias Ìingüísticas" . LÍngud e ínstrumentos língüísücos.
Campinas: Pontes, 2(1999),7 -32,

PEMBERToN, L. (2000). CenÍe as a StÌucture Concept for Intemction Design Pattern l,anguages. Lido
em: http://www.it.bton.ac.uk./steff/|p22lgenredÍeft .html (lO 105 12002).

PERrNl, M. A. (1985). Para uma no'ra Erdmáüco do porttlüêg São Paulo: Atica.
PETERS, O. (2002). Ensino a dìstâncìa. São Leopoldo: Editora da Unisinos.
PEZAl'n, E. G. (2004). O firncionalismo em Ìingüística. In: BENTES, A. C. & Mussallu, F. (orgs.).

lntrodução à lín!üística. Vol. III: Fundamentos epistemoÌógicos- Sao Paulo: Co*ez, pp. 165-218.
PossENr, S. (1990). A ìeitura errada existe. Eítados Lingüísticos; Anais de Semínóios do CEL, XIX.

Bauru: Unesp, pp. 558-564.

-. (199Ì ). Ainda a leitura errada. Eçtudos Lingí|ísticos, Anais de Seminódos do CEL, XX Franca:
Uniftan, pp. 717-724.

-. (1993). Concepções de sujeito na lingragem. Boletim da Abralin, 13. Sao PauÌo: USP, pp. l3-30.

-. (2002). Os limites do discuno. Curitiba: Criar Edições.

-. 
(2004). Teoria do discurso: um caso de múÌtiplas rupturas. [n: Borres, A. C. & MussALIM, F.
(otgs.). IntÍodução à lingüística.Yol.lll: Fundamentos epístemológicos. São Paulo: Cortez, pp.
353-392.

PRErr, D. (2004). EsËudos de língua otal e escrila. Rio de faneiro: Editora Lucerna.
PRErr, D. (oÍg.) (1993). Análise de tertos orais. Projetos ParaÌelos NURCiSP São Paulo: FFLCHruSP

-. 
(o.g.) (1997). O discurco oral culúo. Projetos ParaleÌos NURC/SP Sâo Paulo: FFLCHÂJSP



-. (org. ) ( 1998). Estudos de língua falada 3 : taiações e confrontos. Pro jetos ParaleÌos NURC/SP São
Paulo: Humanìtas.

-. 
(org.) (2003). Utico na língua olal e escita. VoÌ. 6 - PÍojetos Paralelos NURC/SP São Paulo:
Humanitas.

REBouL, A. & MoEscHr,E R,, . (1998). Pídenétíque de discoun. De I'interpÍótaüon de I'énoncé à I'inteÍpíétation
dl discours. Paris: Armand CoÌin.

REEouL, O. (1998). Intrcduçõo à letóicd. São PeuÌo: Mârtins Fontes.
REIÁTORIO SAEB 2OOì. INSTITUTO NACIONÁL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIO-

NAÌS. SÁEB 2001. Brasília: Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica. Relatório Saeb
2001 - Língua Portuguesa, 2002.

RHEtNcoLD, H. (2000). The Virtual Community. Homesteadine on the Electronic Frcntier. 2" ed. rev.
Cambridge, London, The MIT Press.

Rrc<uorr, G. & STRoHNER, H. (1993). Crundlagen der kognítiren Sptdchretutbeitung. Cambridge:
Cambridge Universi$ Press.

Rrcxnerr, C-; Scnnorz, W.; STRoHNER, H. (1985). The Concept of Inference in Discourse
Comprehensìon. In: RrcK{En, C. & STRoHNER ,H. (orgs.). Inferences in Terl Processing. Amsterdam:
North Holland.

RoDRrcuEs, L DE S. (Ì980). hPectos lineíiísticos nd ínteftçAo médicolpdciente. Dissertação. Reciíe:
Universidade FederaÌ de Pernambucr-,.

Ro,o, R. H. & BArrsrÀ, A. A. C. (orgs.) (2003J. Lívro didljtico de lín4üa portüguesd, Ietramento e cultua
sscrild. Campinas: Mercado de Letras.

Roor, l. http://irobb.userland.com (1211212001)
S^ÇKs, H.; ScHEcr,oFF, E.; JEFFERSoN, G. (1974). A SinpÌest Systematics for the Organization ofTurn-

Taking for Conversation. Language, 50 69G'7 35.
SAEB 2001-Noras pe pectird$. INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCA-

CIONAIS. SAEB -2001; novas peÌspecìives. Brasília: INEP, 2002.
SlN.ros, B. de S. (2003). Introdução a uma ciência pós-modema. 4' ed. Rio de faneiro: CraaÌ.
SARroru FtLHo, J. P. "iotaesse". Blog. In: http://wwusobresites.com,6Ìog/ (1211212001J.
SÀussuRE, F. de ([9Ì6] 1974). Curso de lingíiística geral.'frad. br.: Â. Chelini et alii, do Cows de

Linguístique Cénérale. São Peulo: Cultrix.

-. (2004). Escitos de lingnísúco geral. Organizados e editados por Simon Bouquet e RudoÌf Engler,
com a coÌaboÍeção de Àntoinette Weil. Sâo Paulo: Editora Cultrix.

ScHIFFRIN, D. (1994). AppÍoaches to Discouna. Oxford : BÌackwelÌ.
ScHNEUWLv, B. (1994). Genres et t1pes de discours: considérations psychoÌogiques et ontogénétiques.

In: RrLrrtn, Y org.). lzs inteúctíons lechtre4criture. Bern: Peter Lang,pp. 155-174.
ScrrwARTz, M. (1992). Kognitite Semantiktheoie und newoprychologische ReaÌiut. Ttibingen: Newmeyer.
SILVA, W. M. da (Ì996).Os exercícios ile compreensão em liwos ilidátícos do ensino médio. Recife: Disser-

tação de mestrado, defendida no Progama de Pós-Craduação em Letras e Lingüísticâ de UFPE,
mimeo,

Svmt, F. (Ì989). Compreendendo a leitura. Porto AÌegre: Artes Médicas.
Spsnsen, D.; WLsoN, D. (1981). Irony and the Use-Mention Distinction. In: Colr, P. \org.J. Radícal

Pragmafics. New York: Academic Press, pp. 295-118.
SrEcER, H.; DEUrRrcH, H.; ScHÂNK, C.; ScHtilz, E. (Ì974). Redekonstellation, RedekonsteÌlationstlp,

Textexemplar, Textsorte im Rahmen eines SprachverhaltensmodeÌs. Begründung einer
Forschungshypoìhese. ln Cesprochene Sptache. lahúuch i 972 fdes IdSj. DiisseÌdorf: Schwann,
pp. )9-97 .

SrEcER, H. ( 1 981) . Uber Textsorten und andere TextkÌassen. In: Terfs oien und litercische Cóttungen, p.
25-67.

-. (1984). Sprachgeschichte aìs Ceschichte der Textsorten/Iext$?en und ihrer kommunikativen
Bezugsbereiche. In: Bescu, W; REIcHN4{NN, O.; Sororntccnn, S. Spracfig eschichte. Ein Handbuch
Alr Ceschichte der deutschen Spruche und ihrere Forscfiung. Berlin: de Gru1,ter, vol. l, pp. Ì 86204.

SwALEs, J. M. ( I990). C enre Analysis. English in Academic and RBsearcfi Setfings. Cambridge: Cambridge
University Press (especiaÌmente, pp. 1.65).ln: RethìnkingCenre Colloquium. Carleton University,
Ottawa (abriÌ  1992) (mimeo,2l pp.).



TÁvoM, A. D. F. (2001). Forma, função e píopósito nd constituição do gênero textudl mala ilireta.
Dissertaçâo de mestrado. Fortaìeza: PósCraduação em Lingúística da UFC, mimeo.

THoMpsoN, B. & Corren, f. (1996). TaÌking Headers. Táe Washigton Post Magazìne (04110/1996)
Reproduzido nosite: @(Com base em
HAFNER & LYoN. 1996).

ToM sEtt o. M. (2001). Oigens culturcis da aquisição do conhecimento hümdro. São Pâulor Mertins Fontes.
TREvtsAN, E. (1992). Ì,€ìtura: coerência e conhecimento previo. SaÍúaMaria: UFSM.
VÂN DI;K, T. (1992). Cogniçõo, díscurco e interaçõo. São Paulo: Contexto.
VERíssfMo, L. F. (1984). A mulhet do zinlro. Porto Alegre: L&PM.
VycoTSKy, L. S. (1984). A formação social da mente. São Peulo: Martins Fontes.
WÂu-Acw' P. (Ì999). TÀe Psychology ofthe lntemef. Cambridge: Cambridge University Press.
WÀLrHER, J. B- (Ì996). Computer-Mediated Communication: ImpersonaÌ, InterpeÍsonâl and

HyperpersonaÌ Interactto1. Conmunicotion Reseatch, 23(l):3-43.
WENcER, E. (1998). Communities ofPractice.I*arning, Meaning, and ldentiry. Cambridge: Cambridge

University Press.
wiï'rcENSrErN, L. (s.d.). lwestigações filosóficas. São PauÌo: Editora Abril.
XAvrER, A. C. (2002). O hipeíterto nd socíedade da infomaçAo: a constituição do modo de enuncíaçôo

digiúal. Campinas: Institutode estudos Lingúísticos, UNICAMP Tese de Doutorado em Lingüís-
hca, mlmeo.

)úrr,u (2003). Ás boas mulheres da China. São Paulo: Companhia das LetÍas.
YATEs, J- & ORuNowSt(, W. .f. (1992). Cenres ofOrganizationaÌ Communicâtion: A Structurãl Approach

to Studying Commun ication and Media. Academy of Management Science Rerie\r. l'7 (2): 299-126.
Yares, S. f. (2000). Computer-Mediated Communication. The Future ofthe Letter? In: B,rRroN, D. &

Har,r-, N. (orgs.) (2000). I*tter Writing as a Social Practice. Amsterdam/Philadelphia: fohn
Benjamins, pp. 233-251.

ãrcrrro, Normelio. E -mail e carta cofieftíol: estudo contrastfuo de Eênerct textual Rio de laneiro e Caxias
do Sul: Lucerna e EDUCS.



A
Adam, J. ' I Í .  81,  82, 83. Ì tZ
AnÌunes. I  i6,  51,  99, Ì20
. \ r ieì ,  N{ 235,236. l l , -
Àr isÌóteles 26, l4 l ,  Ì18.  l t2
.,\ssis. J. A. 186
ALrsi in.  J.  L.  16,  39, Ì l t
Authìer Rer uz,  l .  ì3Ì

B
Baqno, \ ' Í .  ì9, '16
Bâkhr in,  N{.  19.20.2Ì .46,72, Ì52,  Ì51,  1t1.

l t5.  Ì6Ì .  163, l ;0,  Ì i9,  l8E, 190. 208. ZÌ1,
210, 143

Barros,  K.  S. N, l .  de l l ,  l í8
Barìhes, R. i0,  l l Ì
l lar tsch, R.63
Brt ista, À. A. Cl. 50, 61, 62
Bazeruran, C. Ì46,  l+9,  l ;1.  153, l6 l
BcaLrgrande, R. de ,-2,  ,5,79,80.8Ì ,81,89,

91.91,95,9; ,99,  100, Ì19,  l2 l ,  Ì26,  lz8,
ra1, 212

Bentes,  A. C. 27, l l ,  16.  l r .  4t .  '16.  7 l
Benlenis ie,  É 68. ï l
Bergrnann, P. L.  152, 190
Bcrkenkotter.  C. l i l
Bernstc in.  B.  l9
Bhai ia Ì '18
t lhat ia,  V.  K.  Ì48.  l t0,  Ì5 i .  l7 l
Bibcr,  D. Ì88
BÌoomfìcld. t . .  30. l '1, l lJ. l1
Boas, F. 3' l
I lonini ,  A.  146. l '17
Borges Neto,  f .  ì6
Bortoni 'Ricardo, S. Ì \ , t .  39,  260, U6l ,  262,

:63,264, ló5
Borrach:r ,  N' l .  A.  81,  Ì5Ì
Bouquet,  S.28,30
Ìlrait .  B. -16
Brikr ,  K.  S.  116
Bronckart ,  l . -P.  Ì52.  l5 l ,  l ;+.  ì tó,221,223
Brown, C. Ì  11,  ì15

c
Candì in,  C. Ì48
Chafc.  \ \ ' .  L.  1 l '1,  Ì35,  Ì18
Charauderu,  P. lg,  46,  l2 l
Charol les,  N'1.  ï2,  Ì20.  Ì2ì ,  126
ChomsÌ1.  N. 26. 32, 34. l t ,  16,  17, 18, 41. 44,

t9,62, 14
Costr Val, N{. da C. ,- i
Cotter,  J.  292
Cout inho, A. 81, 82. 84, 85
Cristóvão, V. L. L. 146
CrrsÌal,  D. 46, Ì99
Culiol i .  4.,  E2

D
Dahlet .  V.  Ì  01,  107
l)aneí,  F.  Ì  16,  Ì17
Drscal, N'1. 243, 144,21\, 246. 24 i ' ,  Ì5i
Der i t i ,  A.  J.  Ì56
Dionísio, A. l ' .  l7
Doì2,  J.  Ì !2.  Ì51.  2í . ì ; ,  2 l l .  2 lZ,  Zla,220,

2).r ,  22;
Drcssìcr ,  W. t9,  83,  91, Ì00,  l2 l ,  l l l
Dubois,  J. '16,  Ì42
Dudler Erans, l .  Ì51

E
Eggins,  S.  153
Erickson, I  l9S
Ervin'Tripp. S. N{. 2'17
!lscola AustraÌ iana de Srdney Ì i2
Escoìa de Copenhrgue 33
Escoìa dc Cenebra Ì i7
Escoh dc Londres lJ
Escola de Prrga l l ,  122, I l4,  l3 i ,  136, l l8

F
Fairc lough, N. Ì  51,  Ì51
Faraco, C. Á. 20, 21, 22
! 'auconnier,  C. l0 l
F: irero, L. L. 73
Ferguson, C. 39
f ior in,  J.  1. .  +6,  l24,  125



Firth, J. l3
Fishman, l .  39
Fix,  u.  ì65
Fonseca, f. 56, lZ2, 125
Franchi ,  C.240
Freedman, A. l5 l

G
Gavdcczka, B. Ì,16
GeneÌte.  G. 130
Geraìdi ,  f .  W. 106
Givón, T.  Ì14
Coffman, E.261
Greimas, A. Ì  2 l
Cr ice,  H. P. Ì6,  Ì27,  260
Guimarães, E.4l
Cül ich,  E.  Ì t2,  187, Ì88
Gunperz,  f .252,260
Cünther.  S.  I  t2,  Ì7Ì

H
Halìidav, M. A. K. l l , 14,44, 88, Ì04, 108, Ì09,

Ì Ì Ì ,  t52
Hasan, R. 88, Ì04,  Ì08,  l l Ì ,  Ì51
Heinemann, W. l l t ,  Ì18,  t87
Hi lgert ,  G.205
Hjelmslev,  L.  33
Hoev, N{.  l5 l
Humboldt, W. von 34
Hymes, D.42,43

I
l lar i ,  R. l l ,  46.  l l6

t
faÌobson, R. 33

feffenon, G. 26,1

K
Karwoski, A. M Ì46
Kato, tr ' Í. 5l
Kleiman, Â. 231, 212, Za), 2)7, 249
Koch, L V. 6Ì ,71.99, Ì04,  Ì08,  l Ì4,  l18,  Ì2Ì ,

l l Ì ,  Ì9t
Koch, P. 249
Kress, C. Ì  52,  153
Kristeva, f .  l3 l

L
Labov, W. 19, Ì34
Leech, C- 4l
Luckmann, T.  Ì90

M
Machado, R. Ì0t ,  106, Ì07
Maingueneau, D. 46, 81, l2 l ,  l l0,  l l Ì ,  Ì t Ì ,

159, I60,  l7 l
Malinowski, B. K. 3l
Marcuschi ,  E.  Ì77
Marcuschi ,  L.  A.  9,  I0,  I l ,  12,  13, 16,71,99,

l2 l ,  Ì66,  203, 249,2 ,2ra,266,270, 27a
Mattos e Silva, R. V. 57
Mead, G. 20, 21, 22
Medway, P. 290
Ì\, leurer, l. L. Ì46, I47
Mi l ìer ,  C. R. 149, Ì51,  l t2,  Ì51,  15,+,  Ì t9,241
Milroy, f. 39
MiÌroy, L. 39
Moeschìer,  J.  140
Mondada, L.  Ì l t ,  l l9,  Ì40,  142
Mottâ-RoÌh,  D. 146, Ì47
N,lounin, G. 26
Mussal im, F.  27 ,  13,  16, 17,45,46

N
Nascimento,  E.  L.  146
Noverraz, M. 213 , 220, 221 , 22,

o
Oesterreicher, W. Ì9ì
Oomen, U. Ì01
Orìandi ,  E.  P.  17

P
Panini  26
Pause, P. F.  Ì Ì6,  l l7
Pêcheux, M. 40, 4Ì
Perini,  NÍ. A. 5l
Pezatt i .  E. C. 42
Platão 26, 1.17, Ì52
Possenti ,  S. 68, 70, 2j4, 2ri ,  260, 265
Putnam, H. J5

R
Ramos, R. l0Ì, Ì04, ì05, Ì06, Ì07, ì19, Ì22, Ì lZ
Rebouì,  A.  Ì40,  1,18
Reboul,  O 148
Rickheit, G 249
Rojo,  R. H. 53

s
Sacks, H. 198
Santos,  B. JÌ
Sapìr ,  E.  14
Saussure,  F.  de 20, 27, 28, 29, a0,11, )2,  J8,

\9, t '1
Schegloff,  E. 198
Schi f f r in,  D. Ì98,  239
Schleicher, A. 64
Schneuwly,  B.  Ì t2,  l t l ,  207, Zl l ,  Zl2,2I ] ,

220,221,22t
Schnotz,  W. 249



Schwartz, M. 14
Seatle, l. 127 , 216
SiÌva, W. M. da 2lì
Sonza, f. de l0l, 102, I04, l l9. 122, l lZ, 167,

168
Sperber, D. 237
StegeÍ,  H. l5Z, Ì87
Shohner,  H.249
SwaÌes, f .  M. \47,152, l r7

T
Tomasello. M. 229
TravagÌia, L. C. l2l
Trubetzloy, W 33

v
Ventola,  E.  I5 l
Veríssimo, L. F. 249, Zr8,259

Viehweger,  D. Ì35,  Ì18,  187
VoÌoshinov, V. N. 19, 20
Vygotsky, L. S. 20,21, 15J,228,229

w
Weinreich, U. 39
Weizman, E. Z4J,244,245, 246, 247
Whorf ,  B.34
Wilson, D.237
wittgenstein, L. 39, 162

Y
Yates, l. 203
Yule,  G. 134, l l5

z
Zanotto, N. Ì46






	Marcuschi, Luiz Antônio 01.pdf
	Marcuschi, Luiz Antônio 2.pdf
	Marcuschi, Luiz Antônio 3.pdf

